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São Paulo, 10 de julho de 2026. 
 
Ao Presidente Lecir dos Passos Ghisi 
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC)

 
 

Prezado Presidente, 
 

A FACPCS – A Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de 
Sustentabilidade, que abriga o CBPS – Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade 
e o CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, realizará nos dias 14 e 15 de outubro de 2026 
o "XXIII SEMINÁRIO INTERNACIONAL FACPCS – NORMAS INTERNACIONAIS DE 
CONTABILIDADE E DE SUSTENTABILIDADE", de forma híbrida, na sede do CRCSP – 
Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo, como parte do programa de educação 
continuada de grande relevância para atualização de conhecimento dos profissionais de 
contabilidade, empresários, analistas e investidores interessados nos pronunciamentos 
produzidos no âmbito do CPC e CBPS. 
 

A FACPCS é formada pela ABRASCA, APIMEC Brasil, B3, CFC, FIPECAFI e IBRACON 
e foi criada para gerar recursos para os Comitês, que têm o objetivo de estudar, preparar e emitir 
Pronunciamentos Técnicos sobre procedimentos de Contabilidade e Sustentabilidade e, divulgar 
informações dessas naturezas, para permitir a emissão de normas pelas entidades reguladoras 
brasileiras, visando a uniformização do seu processo de produção, levando sempre em conta a 
convergência aos padrões internacionais.  
 
Composição do Comitê gestor do Evento: 
 

 Sílvio Takahashi – Presidente da FACPCS 
 Alexandre Evaristo Pinto – Diretor Financeiro da FACPCS 
 Cibele Deis – Diretora Administrativa da FACPCS e Membro do CPC 
 Ana Tércia Lopes Rodrigues – Coordenadora Geral do Seminário e Vice-

Coordenadora de Operações do CPC 
 João Carlos Castilho Garcia – Coordenador de Operações do CPC 
 Eduardo Flores – Coordenador Técnico do CBPS  
 Leandro Mauro Ardito – Coordenador Técnico do CPC  
 Bruno Salotti – Vice-Coordenador Técnico do CPC 
 Vania Maria da Costa Borgerth – Vice-Coordenadora de Operações do CBPS 
 Carl Douglas de Gennaro Oliveira – Coordenador de Relações Institucionais do 

CPC 
 Haroldo Levy Neto – Coordenador de Relações Institucionais do CBPS 

 
 

O programa está em fase final de elaboração e tem o objetivo de proporcionar uma visão 
atual, prática e conceitual de temas relevantes e sintonizada com a realidade do mercado e em 
consonância com a agenda do IASB - International Accounting Standards Board, do CPC, do 
ISSB - International Sustainability Standards Board e do CBPS.  
 

Os temas a serem abordados são: 
 Impactos da Reforma Tributária nas Demonstrações Contábeis  
 Implantação das Normas Internacionais IFRS S1 e S2 – Atualizações e 

Impactos das Divulgações  
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 CPC 51/IFRS 18 – Demonstrações Primárias e Itens mais Relevantes da 
Agenda IASB  

 Normas Internacionais de divulgação de informações sobre Sustentabilidade 
no Setor Público 

 A Prática da Divulgação de Informações sobre Sustentabilidade nas 
Companhias 

 
  
Informações adicionais sobre o evento, bem como histórico de edições passadas do 
seminário podem ser acessadas no site: https://www.facpcs.org.br/FACPCS  
 

Gostaríamos de contar com seu apoio institucional em uma das categorias de Patrocínio 
listadas a seguir: 
 

 OURO, com os seguintes benefícios: 

a) Identificação como Patrocinador Ouro com inserção da logomarca nos materiais 
oficiais de divulgação do evento; 

b) Terá seu logo vinculado nas divulgações, no site do evento e na plataforma do evento 
(Tamanho do logo: 100%);  

c) Poderá inscrever 8 convidados de forma gratuita; 
d) Poderá enviar um vídeo de até 30 segundos para ser apresentado antes do início e 

do final do evento, e nos intervalos; 
e) Possibilidade de participação/indicação de representante em painel ou mesa de 

debate (moderador/painelista) mediante aprovação do comitê gestor; 
f) Receberá relação com dados dos participantes que previamente autorizarem (nome, 

empresa/instituição e cargo);  
g) Receberá Relatório de Avaliação do Seminário;  
h) Terá acesso a toda a gravação do vídeo do seminário e apresentações: 
i) Citação institucional durante a abertura do seminário: 
j) Distribuição de materiais institucionais aos participantes. 

 
 PRATA, com os seguintes benefícios:  

a) Identificação como Patrocinador Ouro com inserção da logomarca nos materiais 
oficiais de divulgação do evento; 

b) Terá seu logo vinculado nas divulgações, no site do evento e na plataforma do evento 
(Tamanho do logo: 50%);  

c) Poderá inscrever 5 convidados de forma gratuita; 
d) Receberá relação com dados dos participantes que previamente autorizarem (nome, 

empresa/instituição e cargo);  
e) Receberá Relatório de Avaliação do Seminário;  
f) Terá acesso a toda a gravação do vídeo do seminário e apresentações; 
g) Citação institucional durante a abertura do seminário; 
h) Distribuição de materiais institucionais aos participantes. 

 

 
 

 BRONZE, com os seguintes benefícios: 
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a) Identificação como Patrocinador Bronze em toda a divulgação do evento; 
b) Terá seu logo vinculado nas divulgações, no site do evento e na plataforma do evento 

(Tamanho do logo: 30%);  
c) Poderá inscrever 3 convidados de forma gratuita; 
d) Receberá relação com dados dos participantes que previamente autorizarem (nome, 

empresa/instituição e cargo);  
e) Receberá Relatório de Avaliação do Seminário;  
f) Terá acesso a toda a gravação do vídeo do seminário e apresentações; 
g) Citação institucional durante a abertura do seminário; 
h) Distribuição de materiais institucionais aos participantes. 

 
 

Obs.: As divulgações dos patrocinadores só se iniciarão a partir do contrato 
assinado ou o pagamento realizado, com tempo suficiente para ser integrado aos 
materiais a serem preparados e aprovados em cada etapa. 

 
 

 
Possibilidades de Investimentos: 

                                      

Categorias 
 Até 

31/07/2026 
 Até 

31/08/2026 
Até 

30/09/2026 
OURO 25.000,00 28.000,00 30.000,00 
PRATA 15.000,00 18.000,00 20.000,00 
BRONZE 8.000,00 10.000,00 12.000,00 

 
 

Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais para viabilizar os 
processos de patrocínio. 

 
 

Atenciosamente, 
 

                   
ANA TÉRCIA L. RODRIGUES 

Coordenadora Geral 
 
 
Contatos:  
Ana Tércia L. Rodrigues – Coordenadora Geral do Seminário 
E-mail: aatercia2017@gmail.com  
+55 51 98186-8512 
 
Andrea Keratsas – FACPCS 
E-mail: seminariocpc@facpcs.org.br 
+55 11 3628-8882 
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Anexo I 
 

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE PATROCÍNIO EVENTOS OU APOIO FINACEIRO 
 

1. DADOS DA ENTIDADE PROPONENTE 
• Nome da entidade: Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade 

(FACPCS) 
• CNPJ: 13.301.912/0001-45 
• Endereço completo: Rua Maestro Cardim, 1.170, 11º andar - Bela Vista – São Paulo/SP – 01323-001 
• Telefone: +55 (11) 3628-8882 E-mail: administrativo@facpcs.org.br/ auxiliar@facpcs.org.br 
• Representante legal: Silvio Takahashi  
• Cargo: Diretor Presidente CPF: 147.777.308-83 
• Representante: Ana Tércia L. Rodrigues 
• Cargo: Coordenadora Geral do Seminário CPF: 490.913.100-06 

 
2. DADOS DO EVENTO 

• Título do projeto/evento: XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade 
e de Sustentabilidade 

• Período de realização (início e término): 14 e 15 de Outubro de 2026 
• Local de realização: Rua Rosa e Silva, 60 - Higienópolis - São Paulo 
• Formato: ( ) Presencial ( ) Remoto (X) Híbrido 

 
3. INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS – conforme projeto anexo 
Para cada item abaixo, indique a página correspondente no projeto encaminhado: 

Item Descrição Página no Plano 

I Justificativa que demonstre a relevância do projeto e a conveniência da concessão Página: 1 e 2 

II Descrição detalhada das ações previstas, com datas de início e término Página: 3 

III Estimativa do público-alvo e seu perfil Página: 4 

IV Programação do evento, com data, local e formato Página: 1, 4 e 5 

V Identificação dos responsáveis pela realização do evento Página: 5 e 6 

VI Contrapartidas oferecidas ao CRCSC Página: 6 e 7 

VII Relação de parceiros e/ou copatrocinadores confirmados ou potenciais Página: 7 

VIII Plano de divulgação (anexar protótipos das peças gráficas/eletrônicas, se houver) Página: ________ 

IX Modalidade de realização (presencial, remoto ou híbrido) Página: 9 

X Relação das cotas de patrocínio, se aplicável Página: 10 

XI 
Indicação da política de cancelamento, com previsão de devolução de recursos, em 
caso de pagamento antecipado 

Página: 11 e 12 

 
4. VALOR DO PATROCÍNIO OU APOIO SOLICITADO 
(X) Patrocínio solicitado (R$): _____________conforme tabela________________________ 
 

CATEGORIAS 
 Até 

31/07/2026 
 Até 

31/08/2026 
Até 

30/09/2026 

OURO 25.000,00 28.000,00 30.000,00 
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PRATA 15.000,00 18.000,00 20.000,00 

BRONZE 8.000,00 10.000,00 12.000,00 

 
 
 
( ) Apoio solicitado para diárias e passagens. 
Detalhamento do uso dos recursos: _______________________________ 
 
5. DECLARAÇÃO 
Declaramos que as informações acima prestadas são verdadeiras, e que o projeto e os documentos a ele 
anexados refletem fielmente o projeto proposto. Comprometemo-nos a prestar contas e cumprir as 
contrapartidas assumidas, caso aprovada a solicitação. 
 
Local e data: São Paulo, 14 de agosto, 2026 
 
 
Assinatura do representante legal: ___________________________ 
 
 
Nome completo: ANA TÉRCIA LOPES RODRIGUES 
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PLANO DE REALIZAÇÃO 

XXIII SEMINÁRIO INTERNACIONAL FACPCS DE NORMAS 

INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE E SUSTENTABILIDADE 

 

 

DATA:   14 e 15 de outubro de 2026 

LOCAL:   Sede do  CRCSP -  Rua Rosa e Silva, 60 – Higienópolis/SP 

HORÁRIO:   8h às 18h 

MODALIDADE:  HÍBRIDO (presencial e on-line) 

REALIZAÇÃO:  FACPCS - Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos 

    Contábeis e de Sustentabilidade 

 

 

1. JUSTIFICATIVA 

O XXIII Seminário Internacional FACPCS de Normas Internacionais de Contabilidade 

e Sustentabilidade constitui uma iniciativa de relevante interesse técnico, institucional e 

profissional, tendo em vista o processo constante de atualização do arcabouço 

normativo no Brasil, oriundo do processo de convergência das Normas de 

Contabilidade e Sustentabilidade  no cenário internacional. 
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A crescente integração entre informações financeiras e informações relacionadas à 

sustentabilidade vem alterando significativamente a forma como empresas, investidores, 

órgãos reguladores, profissionais da contabilidade, auditores e demais usuários das 

informações contábil avaliam riscos, oportunidades, desempenho e geração de valor. 

Nesse contexto, o processo de atualização das normas internacionais de contabilidade, 

bem como a recente implementação das normas de divulgação de informações 

financeira relacionadas à sustentabilidade, especificamente as IFRS S1 e IFRS S2 e suas 

correspondentes normas brasileiras CBPS01/ NBC TDS 01 e CBPS 02/NBC TDS 02, 

amplia a necessidade de capacitação, atualização técnica e diálogo entre os diferentes 

agentes envolvidos. 

Relatórios corporativos recentes já demonstram a aplicação prática das normas de 

sustentabilidade do ISSB/IFRS e do CBPS, inclusive com a adoção gradual de 

mecanismos de transição e a priorização inicial de informações relacionadas a riscos e 

oportunidades climáticos. 

O Seminário pretende, portanto, constituir espaço qualificado para discussão dos 

avanços normativos, experiências de implementação, desafios regulatórios e impactos 

para as organizações, fortalecendo a convergência internacional e a qualidade da 

informação disponibilizada ao mercado. 

A relevância do projeto também decorre do caráter consolidado do Seminário FACPCS, 

reconhecido por proporcionar atualização técnica e aproximação entre reguladores, 

preparadores de demonstrações contábeis e relatórios de sustentabilidade, investidores, 

auditores, acadêmicos e executivos do mercado corporativo. 

A eventual concessão de apoio institucional e/ou financeiro contribuirá para ampliar o 

alcance e a qualidade da iniciativa, fortalecendo a difusão do conhecimento técnico e a 

capacitação dos profissionais da contabilidade diante dos novos desafios relacionados à 

informação financeira e à sustentabilidade. 

 

2. OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Promover um fórum nacional e internacional de atualização, debate e disseminação de 

conhecimentos sobre as normas internacionais de contabilidade e sustentabilidade, seus 

impactos regulatórios e sua aplicação prática pelas organizações. 

2.2 Objetivos específicos 

• Promover a atualização de profissionais da contabilidade e demais usuários da 

informação contábil. 

• Discutir a implementação das normas brasileiras de contabilidade oriundas do 

CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis e CBPS – Comitê Brasileiro de 

Pronunciamentos de Sustentabilidade. 
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• Ampliar o conhecimento sobre IFRS S1, IFRS S2, CBPS 01 e CBPS 02. 

• Debater a conectividade entre informações financeiras e informações 

relacionadas à sustentabilidade. 

• Apresentar experiências nacionais e internacionais de implementação das 

Principais Normas Brasileiras de Contabilidade e a agenda de atualização dos 

Normatizadores Internacionais. 

• Discutir riscos e oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima. 

• Analisar impactos regulatórios e institucionais. 

• Promover diálogo entre reguladores, profissionais, acadêmicos, investidores, 

empresas e demais stakeholders. 

• Estimular a cooperação técnica nacional e internacional. 

• Contribuir para a formação continuada dos profissionais da contabilidade. 

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DAS AÇÕES E 

CRONOGRAMA 

Etapa Principais ações Período 

Planejamento 
Definição do conceito, objetivos, estrutura e 

orçamento do evento 
Junho e Julho/2026 

Estruturação 
Definição da programação, temas, palestrantes e 

moderadores 

Junho a 

agosto/2026 

Captação 
Prospecção e negociação com patrocinadores e 

parceiros institucionais 

Julho a 

outubro/2026 

Comunicação 
Criação da identidade visual, peças digitais, 

divulgação e abertura das inscrições 
Agosto/2026 

Inscrições – 

Lote 1 
Período promocional de inscrições Até 31/08/2026 

Divulgação 

intensiva 

Campanhas digitais, comunicação institucional e 

divulgação pelos parceiros 
Setembro/2026 

Inscrições – 

Lote 2 
Segundo período de inscrições 01/09 a 09/10/2026 

Produção 
Contratação e acompanhamento de fornecedores, 

estrutura, audiovisual, recepção e materiais 

Setembro a 

outubro/2026 

Conteúdo 
Consolidação de apresentações, materiais dos 

palestrantes e programação final 

Setembro a 

outubro/2026 

Realização XXIII Seminário Internacional FACPCS 14 e 15/10/2026 

Pós-evento 
Avaliação, certificados, divulgação dos 

resultados e prestação de contas 

Outubro a 

novembro/2026 
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4. PÚBLICO-ALVO E PERFIL 

O evento será destinado prioritariamente a profissionais de contabilidade, executivos, 

organizações e demais interessados  na temática de contabilidade, auditoria, 

sustentabilidade, governança, finanças e mercado de capitais. 

O público-alvo compreenderá: 

• profissionais da contabilidade; 

• auditores independentes; 

• profissionais de controladoria e finanças; 

• executivos e administradores de empresas; 

• profissionais de sustentabilidade e ESG; 

• investidores e analistas; 

• representantes de órgãos reguladores; 

• integrantes de entidades profissionais; 

• advogados e profissionais das áreas jurídica e tributária; 

• professores, pesquisadores e estudantes; 

• consultores e especialistas; 

• representantes de instituições financeiras; 

• profissionais envolvidos na elaboração de demonstrações financeiras e relatórios 

de sustentabilidade. 

Estima-se a participação de aproximadamente 250 participantes na modalidade 

presencial e 800 participantes na modalidade virtual, alcançando público total 

estimado de aproximadamente 1.050 participantes. 

 

5. PROGRAMAÇÃO DO EVENTO 

PROGRAMAÇÃO   

1º Dia - 14/10 2º Dia - 15/10   

08h30min ABERTURA PALESTRA                                                                            

Impactos Contábeis, Financeiros e 

Triutários decorrentes da 

regulamentação do mercado de 

carbono CBIOS  

  

09h - 

09h30min 

HOMENAGENS                                                                   

(Rogério Motta/Verônica Souto 

Maior/Rogério Morais/Francisco Neto)   

09h30min - 

10h30min  

PALESTRA                                      

Atualizações dos Normatizadores 

Internacionais  

(IASB/ISSB/IAASB/IESBA) 

PAINEL: NORMATIZADORES 

(CVM/BACEN/CFC/TCU)   

10h30min - 

11h INTERVALO (Coffee break) INTERVALO (Coffee Break)   
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11h - 

12h30min 

PAINEL                                                                       

Reconhecimento contábil dos efeitos 

tributários da reforma nas Demonstrações 

Financeiras 

PAINEL  REGULADORES   

Especificidades Contábeis de 

Segmentos Regulados    

12h30min - 

14h INTERVALO (Almoço) 

ENCERRAMENTO DO 

EVENTO   

14h - 

15h30min 

MASTERCLASS 

1 IFRS 18/CPC 

51  

MASTERCLASS 

2 (Roundtable) 

MASTERCLASS 3                  

Reportando S1 e S2 

com enfoque no 

Escopo 3  

REUNIÃO ABERTA DO 

CPC/CBPS 

  
15h30min - 

16h INTERVALO (Coffee break)   

16h - 

17h30min 

MASTERCLASS 

4 IFRS 19/CPC 

52 

MASTERCLASS 

5 Reforma 

Tributária/ 

Aspectos 

Contábeis 

MASTERCLASS 6        
Cases de Divulgação 

padrão S1/S2 no Brasil 

  

              

Observação: A programação acima constitui estrutura preliminar e poderá ser ajustada 

pela Comissão Organizadora em função da confirmação dos palestrantes, patrocinadores 

e parceiros institucionais. 

A proposta de programação está alinhada ao conceito já definido para o Seminário, que 

prevê, além de palestras e painéis, a realização de masterclasses e roundtables, 

possibilitando maior aprofundamento prático e temático. 

Destaque para a primeira reunião aberta conjunta do CPC e CBPS possibilitando aos 

participantes do Evento uma oportunidade única de assistir e interagir com os 

integrantes dos dois comitês. 

 

 

6. IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA 

REALIZAÇÃO 

Realização institucional 

Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de 

Sustentabilidade – FACPCS 

Em conjunto com as entidades integrantes da Fundação, o CPC – Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis  e o CBPS - Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 

Sustentabilidade. 
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Coordenação geral 

Ana Tércia Lopes Rodrigues 

Responsável pela coordenação geral do projeto, articulação institucional, 

acompanhamento da programação, relacionamento com palestrantes, patrocinadores e 

parceiros, supervisão da execução e acompanhamento das entregas relacionadas ao 

evento. 

Comissão organizadora 

O Comitê Gestor do Evento é integrado pelos seguintes profissionais: 

• Sílvio Takahashi – Presidente da FACPCS 

• Alexandre Evaristo Pinto – Diretor Financeiro da FACPCS 

• Cibele Deis – Diretora Administrativa da FACPCS e Membro do CPC 

• Ana Tércia Lopes Rodrigues – Coordenadora Geral do Seminário e Vice- 

• Coordenadora de Operações do CPC 

• João Carlos Castilho Garcia – Coordenador de Operações do CPC 

• Eduardo Flores – Coordenador Técnico do CBPS 

• Leandro Mauro Ardito – Coordenador Técnico do CPC 

• Bruno Salotti – Vice-Coordenador Técnico do CPC 

• Vania Maria da Costa Borgerth – Vice-Coordenadora de Operações do CBPS 

• Carl Douglas de Gennaro Oliveira – Coordenador de Relações Institucionais do 

• CPC 

• Haroldo Levy Neto – Coordenador de Relações Institucionais do CBPS 

 

7. CONTRAPARTIDAS OFERECIDAS AOS 

PATROCINADORES 

Em reconhecimento ao apoio institucional e/ou financeiro dos patrocinadores, poderão 

ser oferecidas as seguintes contrapartidas, observada a modalidade de apoio ou cota 

contratada conforme detalhamento previsto no item 11 (Cotas de Patrocínio) deste 

documento: 

1. Inserção da logomarca nas peças oficiais de divulgação do Seminário. 

2. Inserção da marca no site e/ou plataforma oficial do evento. 

3. Menção institucional na abertura e/ou encerramento do evento. 

4. Divulgação da participação institucional nas redes sociais do Seminário e das 

entidades realizadoras. 

5. Disponibilização de inscrições/cortesias para representantes indicados. 

6. Possibilidade de participação de representante institucional em momento 

protocolar do evento. 

7. Possibilidade de indicação de representante para participação em painel, mesa 

ou atividade técnica, conforme aderência temática e critérios da Comissão 

Organizadora. 

8. Inclusão da logomarca em materiais digitais e audiovisuais. 
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9. Reconhecimento do apoio institucional em materiais pós-evento. 

10. Possibilidade de disponibilização de espaço institucional, conforme 

infraestrutura e regras do local do evento. 

As contrapartidas definitivas deverão ser estabelecidas de acordo com a natureza e o 

valor do apoio concedido. 

 

8. PARCEIROS E/OU COPATROCINADORES 

Parceiros institucionais 

• Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de 

Sustentabilidade – FACPCS; 

• Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS; 

• Conselhos Regionais de Contabilidade; 

• Conselho Federal de Contabilidade – CFC; 

• IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil; 

• entidades profissionais e acadêmicas relacionadas à contabilidade; 

• organizações nacionais e internacionais vinculadas à produção e disseminação 

de normas contábeis e de sustentabilidade; 

• Empresas de Auditoria; 

• Outras Empresas do mercado. 

 

Potenciais patrocinadores 

A estratégia de captação contempla instituições com atuação ou interesse nos temas de 

contabilidade, sustentabilidade, governança, mercado de capitais, finanças e 

desenvolvimento sustentável, incluindo: 

• instituições financeiras; 

• bancos de desenvolvimento; 

• empresas de auditoria; 

• consultorias; 

• empresas de tecnologia; 

• companhias abertas; 

• instituições de ensino e pesquisa; 

• entidades internacionais de cooperação; 

• empresas interessadas em posicionamento institucional associado à agenda de 

sustentabilidade. 

A organização já estruturou comunicação específica para prospecção de patrocinadores, 

destacando a relevância técnica do evento e sua capacidade de reunir reguladores, 

preparadores, investidores e executivos do mercado. 
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9. PLANO DE DIVULGAÇÃO 

A estratégia de comunicação será desenvolvida em três fases: 

Fase 1 – Lançamento e sensibilização 

Período: agosto/2026 

• divulgação do conceito e da identidade visual; 

• publicação do Save the Date; 

• divulgação da abertura das inscrições; 

• divulgação dos primeiros palestrantes; 

• comunicação institucional junto às entidades parceiras. 

Fase 2 – Mobilização 

Período: setembro/2026 

• divulgação da programação definitiva; 

• apresentação dos palestrantes; 

• conteúdos educativos sobre IFRS, NBCs, sustentabilidade e temas do evento; 

• campanhas em redes sociais; 

• disparos de e-mail marketing; 

• divulgação por newsletters das entidades parceiras; 

• divulgação em sites institucionais; 

• comunicação direcionada a empresas, universidades e profissionais. 

Fase 3 – Intensificação e cobertura 

Período: 1º a 15/10/2026 

• contagem regressiva; 

• reforço da campanha de inscrições; 

• divulgação dos últimos lugares; 

• conteúdos sobre os temas das palestras; 

• cobertura em tempo real do evento; 

• registros fotográficos e audiovisuais; 

• divulgação de depoimentos e principais discussões. 

Pós-evento 

Período: outubro e novembro/2026 

• divulgação dos resultados; 

• publicação de registros fotográficos; 

• agradecimento aos patrocinadores e parceiros; 

• divulgação dos principais conteúdos; 

• envio de certificados; 

• pesquisa de satisfação; 

Anexo Plano de Realização (1530491)         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 13



9 
 

• relatório de resultados e prestação de contas aos apoiadores. 

As peças gráficas e eletrônicas deverão seguir identidade visual única do XXIII 

Seminário, contemplando, no mínimo, Save the Date, convite digital, posts para redes 

sociais, banners digitais, e-mail marketing, peças para divulgação dos palestrantes, 

programação e agradecimento aos patrocinadores. 

 

10. MODALIDADE DE REALIZAÇÃO 

O evento será realizado prioritariamente em formato híbrido (presencial e on-line), nos 

dias 14 e 15 de outubro de 2026, na sede do CRCSP, em São Paulo. 

Está prevista a transmissão e participação virtual, ampliando significativamente o 

alcance territorial do evento e permitindo a participação de profissionais de diferentes 

regiões do Brasil e do exterior. 

Essa estratégia também está refletida na política de inscrições, que contempla 

modalidades presencial e virtual. 

 

 

11. COTAS DE PATROCÍNIO 

A captação de recursos será estruturada por meio de cotas de patrocínio, com 

contrapartidas proporcionais ao nível de investimento. 

Sugere-se a adoção da seguinte estrutura: 

• OURO, com os seguintes benefícios: 

a) identificação como Patrocinador OURO com inserção da logomarca nos 

materiais oficiais de divulgação do evento; 

b) divulgação do logo no site e na plataforma do evento (Tamanho do logo: 100%);  

c) Inscrição de até 8 convidados (5 presenciais e três virtuais) de forma gratuita; 

d) divulgação de um vídeo de até 30 segundos para ser apresentado antes do início, 

nos intervalos e ao final do evento; 

e) possibilidade de participação/indicação de representante em painel ou mesa de 

debate (moderador/painelista) mediante aprovação do comitê gestor; 

f) relação dos participantes que previamente autorizarem a disponibilização dos 

dados (nome, empresa/instituição e cargo);  

g) relatório de avaliação do Seminário;  

h) acesso a todas as gravações de vídeos do Seminário e apresentações; 

i) citação institucional durante a abertura do Seminário; 

j) distribuição de materiais institucionais aos participantes. 
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• PRATA, com os seguintes benefícios:  

a) identificação como Patrocinador PRATA com inserção da logomarca nos 

materiais oficiais de divulgação do evento; 

b) divulgação do logo no site e na plataforma do evento (Tamanho do logo: 50%);  

c) inscrição de até 5 convidados (três presenciais e dois virtuais) de forma gratuita; 

d) relação dos participantes que previamente autorizarem a disponibilização dos 

dados (nome, empresa/instituição e cargo);  

e) relatório de avaliação do Seminário;  

f) acesso a todas as gravações de vídeos do Seminário e apresentações; 

g) citação institucional durante a abertura do Seminário; 

h) distribuição de materiais institucionais aos participantes. 

 

• BRONZE, com os seguintes benefícios: 

 

a) identificação como Patrocinador BRONZE em toda a divulgação do evento; 

b) divulgação do logo no site e na plataforma do evento (Tamanho do logo: 30%);  

c) inscrição de até 3 convidados (dois presenciais e 1 virtual) de forma gratuita; 

d) relação dos participantes que previamente autorizarem a disponibilização dos 

dados (nome, empresa/instituição e cargo);  

e) relatório de avaliação do Seminário;  

f) acesso a todas as gravações de vídeos do Seminário e apresentações; 

g) citação institucional durante a abertura do Seminário; 

h) distribuição de materiais institucionais aos participantes. 

Valores por categoria de patrocínio: 

CATEGORIAS 
 Até 

31/07/2026 

 Até 

31/08/2026 

Até 

30/09/2026 

OURO 25.000,00 28.000,00 30.000,00 

PRATA 15.000,00 18.000,00 20.000,00 

BRONZE 8.000,00 10.000,00 12.000,00 

 

 

12. POLÍTICA DE CANCELAMENTO E 

DEVOLUÇÃO DE RECURSOS 

12.1 Inscrições 

Para inscrições individuais, serão observadas as condições estabelecidas no regulamento 

de inscrição e na legislação aplicável, considerando-se a data da solicitação de 

cancelamento. 

As solicitações deverão ser realizadas formalmente pelos canais indicados pela 

organização. 
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12.2 Patrocínios e apoios 

Nos casos de patrocínio ou apoio financeiro com pagamento antecipado, as condições 

de cancelamento e eventual devolução de recursos deverão estar expressamente 

previstas no instrumento contratual firmado entre as partes. 

Em caso de cancelamento do evento por iniciativa da organização, por motivo de força 

maior ou por circunstância que inviabilize sua realização, a FACPCS comunicará 

formalmente os patrocinadores e adotará as providências necessárias para: 

• reagendamento do evento, quando tecnicamente viável; ou 

• restituição dos valores recebidos antecipadamente que não tenham sido 

utilizados, descontadas, quando contratualmente previstas e devidamente 

comprovadas, despesas irreversíveis já realizadas para a execução do evento. 

Na hipótese de cancelamento por iniciativa do patrocinador após a contratação e início 

da execução das ações de divulgação ou contratação de fornecedores, eventual 

restituição observará as condições estabelecidas no contrato específico e os 

compromissos financeiros já assumidos pela organização. 

 

13. RESULTADOS ESPERADOS 

Com a realização do XXIII Seminário Internacional FACPCS, espera-se: 

• ampliar o conhecimento sobre as normas internacionais de contabilidade e 

sustentabilidade; 

• fortalecer a capacitação dos profissionais; 

• disseminar experiências práticas de implementação; 

• aproximar reguladores, empresas, investidores e profissionais; 

• fortalecer a integração entre informação financeira e sustentabilidade; 

• ampliar a cooperação técnica nacional e internacional; 

• estimular a adoção de boas práticas de governança e transparência; 

• fortalecer institucionalmente a FACPCS, o CBPS e as entidades parceiras; 

• permitir o cumprimento de pontuação no programa de Educação Profissional 

Continuada; 

• proporcionar aos patrocinadores e apoiadores relevante exposição institucional 

associada a uma agenda técnica de elevada importância para o mercado. 

 

14. INDICADORES DE AVALIAÇÃO 

Ao final do evento serão avaliados, entre outros, os seguintes indicadores: 

• número de participantes presenciais; 

• número de participantes virtuais; 

• número de instituições representadas; 
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• número de palestrantes nacionais e internacionais; 

• número de patrocinadores e parceiros; 

• alcance das ações de comunicação; 

• engajamento nas redes sociais; 

• índice de satisfação dos participantes; 

• número de certificados emitidos; 

• avaliação da qualidade técnica da programação; 

• retorno institucional para patrocinadores e parceiros. 

 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O XXIII Seminário Internacional FACPCS de Normas Internacionais de Contabilidade 

e Sustentabilidade representa uma oportunidade estratégica para o fortalecimento da 

educação continuada, da convergência normativa e da qualidade da informação 

corporativa no Brasil. 

A iniciativa encontra-se alinhada às transformações que vêm ocorrendo na profissão 

contábil e no ambiente regulatório, especialmente diante da crescente necessidade de 

conectividade entre informações financeiras e informações relacionadas à 

sustentabilidade. 

A experiência recente de participação brasileira em fóruns internacionais demonstra a 

importância da cooperação regional e da troca de experiências sobre a implementação 

das normas IFRS e de sustentabilidade. Em evento internacional realizado em 2026, por 

exemplo, foram destacados os desafios de implementação das normas de 

sustentabilidade e a importância da integração entre informações de sustentabilidade e 

demonstrações financeiras. 

Nesse cenário, o apoio e adesão dos patrocinadores contribuirá para ampliar o alcance 

da iniciativa e fortalecer a participação dos profissionais da contabilidade na discussão 

dos temas que estarão no centro da agenda empresarial, regulatória e de mercado nos 

próximos anos. 

São Paulo, agosto de 2026. 

FACPCS – Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de 

Sustentabilidade 

Coordenação Geral 

Ana Tércia Lopes Rodrigues 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

DELIBERAÇÃO CRCSC N.º 081, DE 22 DE JULHO DE 2026.

 

Aprova a concessão de patrocínio para a realização
do XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas
Internacionais de Contabilidade e de
Sustentabilidade, nos termos da Resolução CRCSC
nº 499/2025.

 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, delibera:

Art. 1º Fica aprovado o patrocínio, na modalidade de aporte financeiro, para a realização
do XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade,
promovido pela FACPCS – Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de
Sustentabilidade, formada pela ABRASCA, APIMEC Brasil, B3, CFC, FIPECAFI e IBRACON, que abriga o
CBPS – Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade e o CPC – Comitê de Pronunciamentos
Contábeis.

§ 1º O evento será realizado na modalidade híbrida, na sede do Conselho Regional de
Contabilidade do Estado de São Paulo (CRCSP), nos dias 14 e 15 de outubro de 2026, com o objeLvo de
proporcionar visão atual, práLca e conceitual sobre temas relevantes relacionados às normas
internacionais de contabilidade e de sustentabilidade, em consonância com a agenda do IASB –
InternaLonal AccounLng Standards Board, do CPC, do ISSB – InternaLonal Sustainability Standards Board
e do CBPS.

§ 2º O patrocínio fica limitado ao valor previsto na alínea “a” do art. 13 da Resolução
CRCSC nº 499/2025, correspondente à cota bronze, conforme solicitação apresentada pela FACPCS.

Art. 2º A concessão do patrocínio fundamenta-se no disposto nos arts. 3º, 4º e no Capítulo
III da Resolução CRCSC nº 499/2025, tendo sido analisados e atendidos os requisitos regulamentares e
consideradas as contrapartidas ofertadas pela entidade promotora.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

 
 

Aprovada na 1.464ª Reunião Plenária do CRCSC, realizada em 22 de julho de 2026.
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Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 23/07/2026, às
12:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1465095 e o
código CRC 87F99880.

Referência: Processo nº 9079626110000698.000001/2026-85 SEI nº 1465095
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Contratação Direta - Compras e Serviços
Dispensas e Inexigibilidades

 
Setor Requisitante: Desenvolvimento Profissional
Responsável pela Demanda: Ricardo Minatto Tonetto
E-mail: coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br Matrícula: 218
 
1. Objeto

Cessão de patrocínio, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o evento XXIII SEMINÁRIO
INTERNACIONAL FACPCS DE NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE E SUSTENTABILIDADE, a
ser realizado na cidade de São Paulo/SP, a ser realizado nos dia 14 e 15 de outubro de 2026,
considerando as contrapartidas previstas no respectivo projeto.

 
2. Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) é uma Autarquia Especial CorporaAva dotada de
personalidade jurídica de direito público. O CFC atua por intermédio dos Conselhos Regionais de
Contabilidade (CRCs), cada um em sua base jurisdicional, nos Estados e no Distrito Federal, como é o
caso do CRCSC.

Em sua missão insAtucional, o sistema CFC/CRCs tem como objeAvo “inovar para o desenvolvimento da
profissão contábil e zelar pela éAca e qualidade na prestação dos serviços, atuando com transparência
na proteção do interesse público.” Já a visão insAtucional do sistema CFC/CRCs tem por escopo “ser
reconhecido como uma enAdade profissional parJcipe no desenvolvimento sustentável do país e que
contribui para o pleno exercício da profissão contábil no interesse público”.

A resolução CFC nº 1.543, de 16 de agosto de 2018, que aprova o Planejamento Estratégico do Sistema
CFC/CRCs para o período de 2018/2027, destaca, como um dos seus objeAvos, criar valor diferenciado e
sustentável para o público-alvo e a sociedade, conforme se destaca de seu mapa estratégico: ObjeAvos:
2. Fortalecer a parAcipação sociopolíAco-insAtucional perante as insAtuições públicas, privadas,
sociedade civil e enAdades representaAvas da classe contábil. 3. Elevar a percepção do valor da
profissão contábil perante a sociedade. 4. Firmar Parcerias Estratégicas. 5. Atuar como fator de proteção
da sociedade. Ainda no mapa estratégico, a cada objeAvo é apresentado um indicador, que irá ser usado
como referência para o CFC aferir se o item está sendo cumprido. O indicador uAlizado para o item 4
(Firmar Parcerias Estratégicas) é o “percentual de parcerias e patrocínios firmados”. Logo, ao firmar
contratos de cessão de patrocínio perante as insAtuições públicas, privadas, sociedade civil e enAdades
representaAvas da classe contábil, o CRCSC está atuando de acordo com o Planejamento Estratégico do

Documento de Formalização de Demanda (DFD) 1530500         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 20



Sistema CFC/CRCs para o período de 2018/2027, com sua visão e com sua missão institucional.

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC), no cumprimento de sua missão
insAtucional de promover o desenvolvimento da profissão contábil, bem como de zelar pela qualificação
técnica e éAca dos profissionais da contabilidade, reconhece a relevância da realização do XXIII
Seminário Internacional FACPCS de Normas Internacionais de Contabilidade e Sustentabilidade.

O evento configura-se como uma importante iniciaAva de atualização técnica e profissional,
especialmente diante do processo conJnuo de convergência das normas brasileiras às normas
internacionais de contabilidade e sustentabilidade. A programação possibilita o debate sobre temas
atuais relacionados à evolução normaAva, aos impactos regulatórios e à aplicação práAca das normas
pelas organizações, reunindo profissionais da contabilidade, auditores, reguladores, acadêmicos,
investidores, empresas e demais usuários das informações contábeis.

A crescente integração entre informações financeiras e informações relacionadas à sustentabilidade
vem alterando significaAvamente a forma como as organizações, invesAdores, órgãos reguladores e
demais usuários da informação contábil avaliam riscos, oportunidades, desempenho e geração de valor.
Nesse contexto, a atualização dos profissionais da contabilidade torna-se fundamental para o adequado
acompanhamento das transformações no ambiente regulatório e das novas exigências relacionadas à
divulgação de informações financeiras e de sustentabilidade.

Destaca-se, ainda, a relevância das normas IFRS S1 e IFRS S2, bem como de suas correspondentes
normas brasileiras CBPS 01/NBC TDS 01 e CBPS 02/NBC TDS 02, que ampliam a necessidade de
capacitação, atualização técnica e discussão sobre os impactos das informações relacionadas à
sustentabilidade e ao clima nas organizações. O Seminário pretende consAtuir espaço qualificado para a
discussão dos avanços normaAvos, experiências nacionais e internacionais de implementação, desafios
regulatórios e impactos para as organizações, fortalecendo a convergência internacional e contribuindo
para a melhoria da qualidade das informações disponibilizadas ao mercado. O apoio do CRCSC jusAfica-
se pela aderência direta aos objeAvos insAtucionais da enAdade, especialmente no que se refere à
educação conAnuada, à atualização técnica e ao desenvolvimento profissional dos registrados. A
parAcipação insAtucional também contribui para fortalecer a atuação do Conselho como agente de
disseminação do conhecimento e de aproximação da classe contábil com as principais discussões que
impactam o exercício da profissão. Ressalta-se, ainda, que a iniciaAva contribui para a formação
conAnuada dos profissionais da contabilidade, promovendo o conhecimento sobre as normas brasileiras
de contabilidade oriundas do CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis e do CBPS – Comitê
Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade, além de esAmular o debate sobre riscos e
oportunidades relacionados à sustentabilidade e ao clima, impactos regulatórios e insAtucionais e a
conecAvidade entre informações financeiras e de sustentabilidade. Dessa forma, o apoio ao XXIII
Seminário Internacional FACPCS de Normas Internacionais de Contabilidade e Sustentabilidade
mostra-se oportuno, perAnente e alinhado ao interesse público e às finalidades insAtucionais do CRCSC,
representando invesAmento estratégico na capacitação dos profissionais da contabilidade e no
fortalecimento da qualidade da informação contábil e de sustentabilidade. Diante do exposto, jusAfica-
se plenamente o apoio do CRCSC ao XXIII Seminário Internacional FACPCS de Normas Internacionais
de Contabilidade e Sustentabilidade, por seu alinhamento com os objeAvos estratégicos da enAdade e
por sua contribuição para a atualização, capacitação e valorização dos profissionais da contabilidade.
Dessa forma, a iniciaAva coaduna-se com a Resolução CFC nº 1.543, de 16 de agosto de 2018, que
define o Planejamento Estratégico do Sistema CFC/CRCs para o período de 2018/2027, especialmente
no que se refere ao desenvolvimento profissional, à educação conAnuada e ao fortalecimento da
profissão contábil.

3. Plano de Contratações Anual – PCA / Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI (conforme o caso):

A contratação está prevista no PCA 2026, item 114.

4. Projeto do Plano de Trabalho:
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3005 - Apoio à Realização de Eventos da Área Contábil.

5. Conta-Contábil:

6.3.1.3.02.01.018 - Serviço de Divulgação Institucional.

6. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação de serviços

14/10/2026.

7. Indicação dos membros da equipe de planejamento (identificar o Integrante Requisitante, conforme o caso):

1. Ricardo Minatto Tonetto

2. Leandro Pinheiro

 

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Minatto Tonetto, Coordenador, em 01/09/2026, às
16:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Danielly da Cunha, Analista - Bibliotecário, em 11/09/2026,
às 10:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1530500 e o
código CRC 3E982E26.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1530500
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Documentos
Relacionados:

I - DFD (SEI 1530500).
 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

Senhor, JULIANO DA CONCEIÇÃO PARADEDA

Auxiliar Administrativo

Assunto: Nomeação da Equipe de Planejamento da Contratação e Fiscalização de Contrato.

  

1. Com base no DFD apresentado, se faz necessária a nomeação da equipe de de
planejamento da contratação e de fiscalização do contrato, nos termos do art. 7º da Lei federal
14.133/2021.

2. A equipe de planejamento da contratação deverá ser composta pelo solicitante, Sra.
Pâmela Duart Araújo (Coordenadora) e Leandro Pinheiro  (membro).

3. A equipe deverá elaborar e assinar os documentos de planejamento da contratação.

4. O prazo para finalização dos trabalhos deverá constar da nomeação, 30/09/2026,
momento em que a fase interna do processo deve estar finalizada.

5. Deverá também ser nomeada a equipe de fiscalização do contrato, com a Sr. Leandro
Pinheiro como fiscal ?tular, Danielly da Cunha como fiscal subs?tuto, Ricardo MinaBo ToneBo como
gestor titular e Juliano da Conceição Paradeda como gestor substituto do contrato

6. Os agentes devem tomar conhecimento das nomeações, nos termos do  §1º do art. 8º do
decreto 11.246/2023.

7. Submeter para avaliação da presidência do CRCSC, dando, posteriormente, os
encaminhamentos necessários.

  

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
08/09/2026, às 10:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1538381 e o
código CRC D27D2E3B.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1538381
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 124, DE 9 DE SETEMBRO DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Ficam designados os colaboradores abaixo relacionados para comporem equipe de
planejamento de contratação, visando a cessão de patrocínio para o evento XXIII Seminário Internacional
Facpcs de Normas Internacionais de Contabilidade e Sustentabilidade, a ser realizado na cidade de São
Paulo/SP, a ser realizado nos dia 14 e 15 de outubro de 2026  – Processo SEI n.º
9079626110000694.000016/2026-83.

I – Pâmela Duart Araújo – matrícula nº 307, coordenadora; e

II – Leandro Pinheiro – matrícula nº 235, membro;

Art. 2º A equipe de planejamento de contratação deverá elaborar e assinar os atos
pertinentes à fase interna da licitação.

Art. 3º Fica estabelecido prazo para entrega dos trabalhos em 30/09/2026.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade até a
assinatura do(s) contrato(s) oriundo(s) do processo citado.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 09/09/2026, às
16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1541778 e o
código CRC 022BA853.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1541778
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 125, DE 9 SETEMBRO DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Ficam nomeados (as) os (as) colaboradores (as), abaixo relacionados (as), como
Gestores e Fiscais de Contrato, para responder pela gestão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da
execução do contrato decorrente do Processo SEI n.º 9079626110000694.000016/2026-83.

Gestor Titular: Ricardo Minatto Tonetto Matrícula: 218
Gestor Substituto: Juliano da Conceição Paradeda Matrícula: 205
Fiscal Administrativo, Técnico e
Setorial (Titular):

Leandro Pinheiro Matrícula: 235

Fiscal Administrativo, Técnico e
Setorial (Substituto):

Danielly da Cunha Matrícula: 101

Objeto: cessão de patrocínio para o evento XXIII Seminário Internacional Facpcs de
Normas Internacionais de Contabilidade e Sustentabilidade, a ser realizado na
cidade de São Paulo/SP, a ser realizado nos dia 14 e 15 de outubro de 2026

Tipo de contratação do objeto desta contratação:
   X Aquisição  Serviço não continuado

 Serviço continuado  Obra e reforma abaixo de R$650.000,00
 Serviço continuado com cessão de mão de obra  Obra e reforma acima de R$650.000,00

       
Art. 2º A equipe de gestores e fiscais de contrato deverá adotar o Decreto nº 11.246/2022,

que dispõe sobre a atuação dos gestores e fiscais de contratos no âmbito da administração pública federal.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade enquanto
permanecer vigente o contrato.

 

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 09/09/2026, às
16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1541861 e o
código CRC 7A7E371C.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1541861
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, e
com o inciso III do art. 8º da IN SEGES 05/2017, eu, Pâmela Duart Araújo, empregada efe3va deste
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a matrícula nº 307, registro minha
cien3ficação quanto a indicação para coordenadora de equipe de planejamento da contratação,
conforme Portaria de Designação nº 124/2026 acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Pâmela Duart Araújo

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
11/09/2026, às 09:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1544561 e o
código CRC E7431E3B.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1544561
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Leandro Pinheiro, empregado efe.vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a
matrícula nº 235, registro minha cien.ficação quanto as indicações para membro de equipe de
planejamento da contratação, conforme Portaria de Designação nº 124/2026, e para atuar como fiscal
titular de contrato, conforme Portaria Designação nº 125/2026, ambas acostadas ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Leandro Pinheiro

 

Documento assinado eletronicamente por Leandro Pinheiro, Assessor, em 10/09/2026, às 16:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1544563 e o
código CRC FB66121A.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1544563
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, e
com o inciso III do art. 8º da IN SEGES 05/2017, eu, Ricardo Mina.o Tone.o, empregado efe0vo deste
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a matrícula nº 218, registro minha
cien0ficação quanto a indicação para atuar como gestor 0tular de contrato, conforme Portaria
Designação nº 125/2026, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Ricardo Minatto Tonetto

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Minatto Tonetto, Coordenador, em 10/09/2026, às
16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1544575 e o
código CRC D20162CF.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1544575
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, e
com o inciso III do art. 8º da IN SEGES 05/2017, eu, Danielly da Cunha, empregada efe1va deste Conselho
Regional de Contabilidade de Santa Catarina, sob a matrícula nº 101, registro minha cien1ficação quanto
a indicação para atuar como fiscal subs1tuta de contrato, conforme Portaria Designação nº 125/2026,
acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Danielly da Cunha

Documento assinado eletronicamente por Danielly da Cunha, Analista - Bibliotecário, em 11/09/2026,
às 10:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1544576 e o
código CRC CC5E6371.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1544576
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

TERMO DE CIENTIFICAÇÃO 

 

Em conformidade com o previsto no §1º do art. 8º do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, eu,
Juliano da Conceição Paradeda, empregado efe1vo deste Conselho Regional de Contabilidade de Santa
Catarina, sob a matrícula nº 205, registro minha cien1ficação quanto a indicação para atuar como gestor
substituto de contrato, conforme Portaria Designação nº 125/2026, acostada ao presente processo.

Nos termos do que estabelece o art. 10 do Decreto nº 11.246/2022, informo que:

 

[x] Encontro-me apto para a atribuição a mim conferida.

[ ] Necessito de treinamento para a atribuição a mim conferida, considerando a especificidade dos
serviços objeto do presente processo.

Declaro pleno conhecimento das disposições previstas no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022.

 

Juliano da Conceição Paradeda

Documento assinado eletronicamente por Juliano da Conceição Paradeda, Assessor, em 10/09/2026,
às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1544580 e o
código CRC 9B32FBF1.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1544580
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

Catálogo

 

Busque aqui bens e serviços e crie sua lista para utilização nas contratações públicas

24732

Serviços

 Filtros

GRUPOS DE SERVIÇOS

979 - Outros Serviços Diversos/Miscelânea

Foram encontrados 1 serviços para os filtros

Grupo  Serviço  Descrição  Ações 

979 24732 Patrocínio
Selecionar

  1   10 

REDES SOCIAIS

   



23/09/2026, 14:43 Catálogo Compras.gov.br

https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca 1/1
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Carta de Exclusividade 

 

Eu, Silvio Takahashi, brasileiro, solteiro, portador(a) da cédula de identidade RG 
nº 19.413.744-2 SSP/SP e inscrito(a) no CPF sob o nº 147.777.308-83, na 
qualidade de representante legal da empresa/instituição Fundação de Apoio 
aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade 
(FACPCS), inscrita no CNPJ sob o nº 13.301.912/0001-45, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Maestro Cardim nº. 1170, 11º andar, 
no bairro Bela Vista, CEP 01323-001, venho por meio desta, para os devidos fins 
de direito, DECLARAR que: 

1. A referida instituição é a única e exclusiva idealizadora, organizadora 
e detentora dos direitos patrimoniais e autorais sobre a realização do 
“XXIII Seminário Internacional FACPCS - Normas Internacionais de 
Contabilidade e Sustentabilidade”, que ocorrerá entre os dias 14 e 15 de 
Outubro de 2026, no Espaço CRCSP, em formato híbrido. 

2. Detemos a exclusividade total sobre a execução do projeto, coordenação 
pedagógica, conteúdo científico, comercialização de cotas de patrocínio, 
venda de ingressos e materiais derivados do citado seminário. 

3. Não há qualquer outra empresa, agência ou intermediário autorizado a 
comercializar, assinar contratos ou responder legalmente pela execução 
e organização deste seminário sem a nossa prévia e expressa 
autorização formal. 

Por ser a expressão da verdade, assumindo total responsabilidade civil e criminal 
pelas informações prestadas, firmo a presente declaração. 

 

São Paulo, 25 de setembro de 2026. 

 
Silvio Takahashi  

Diretor Presidente 
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→C cfc.org.br/noticias/programacao-do-xxi-seminaio-internacional-facpcs-preve-palestras-paineis-e-sessogs-simultaneas-masterclass/

Institucional Governança Legislação Carta de Serviços Exames Quantos Somos Ouvidoria Licitações Publicações Serviços Online

FACFACPCS Fundação de Apolo aos Comités deentabilidade

XXIII SEMINÁRIO INTERNACIONAL FACPCS - Normas

Internacionais de Contabilidade e Sustentabilidade

DXXIII Seminârio Intermacional FACPCS de Normas Internacionais de Contabilidade  e  de Sustentabllidade vai discutir, nos dias 14 e 15 de outubro temas relacionados às normas interna-

cionais de contabilidade, sustentabilidade, refoma tributána e impactos regulatórios. A programação do evento prevê a realização de palestras, painėis, sessões simultâneas masterclass e

Reunião Aberta do CPC/CBPS

Programado para começar às 8h30 do dia 14 de outubro,  a  programação seguirá com um espaço de homenagens e, em seguida, com a palestra Atualizações dos Normatizadores Inlema-

cionais Após o intervalo, ocomerá o primeiro painel Reconhecimento Contabil dos Efeitos Tributários da Reforma nas Demonstrações Financeiras.

A tarde, ocomerão sels sessões de masterciass, tres das 14h30 as 15n30 e as demais das 16h às 17030. As primeiras serão sobre /FRS 18/GPC 51. uma mesa redonda e Reportando St

e S2 com enfoque no Escopo 3. As demals serão sobre (FRS 19/CPC 52, Reforma Tributária/Aspectos Contábels e Cases de Divulgação padrão S1/82 io Brasi.

No segundo dia, a palestra Impactos Contábeis/Financeiros/Tributários decorrentes da regulamentação do mercado de carbono CBIOS abrirá a programação. Em seguida, haverá o Paine!

Normatizadores Nacionais (CVM/BAGEN/CFC/TCU) e o Painel Reguladores-Especifioldades Contábels de Segimentos Regulados. Ao final do evento será promovida a Reunião Aberta do

CPC/CBPS

De acordo com a vice-coordenadora de Operações do Comitê de Pronunciamentos Contábels (CPC) e coordenadora-geral do evento, Ana Tércia Rodrigues, "mais do que um espaço

para atualização técnica, o XXIII Seminário Internacional da FACPCS fol pensado para promover retlexão, diálogo e conexão sobre os grandes desatios que estão transformando a conta

bilidade e a sustentabilidade Reunimos especialistas nacionais e internacionais para discutir temas que impactam diretamente empresas, profissionais, investidores e a sociedade, fortale-

cendo a integração entre intormação financeira, sustentabilidade  e governança. É uma oportunidade única de ampliar conhecimentos, compartilhar experéncias e, sobretudo, construir

uma visão de tuturo para a protissão contabil, o mercado, reguladores, investidores e para as organizações

O seminário, promovido pela Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade (FACPCS), será realizado na sede do Conselho Regional de Contabili

dade de São Paulo (CRCSP) e tem como proposta promover conhecimento, atualização e conexão com especiaistas e profissionais que estão construindo o futuro da informação finan-

ceira e da sustentabilidade

Serviço

XXIII Seminánio Internacional FACPCS

Data: 14 e 15 de outubro

Local do evento presencial: CRCSP-Rua Rosa e Siliva, 60-Higienópolis - São Paulo

Inscrições: FACPCS - Evento (facpcs.org.br) - Inscrição

PEPC: Evento contará pontos para o Programa de Educação Profissional Continuada

Programação completa: www.eventos.facpcs.org.bi/home/XXIIISeminarioFACPCS

Por Saulo Moreno

Comunicação CFC

Pesquisar

Σ

14.26

30/09/2026
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Outlook

ENC: Declaração de Exclusividade

De Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>
Data Qua, 2026-09-30 16:07
Para Pamela Parizotto - CRCSC <licitacao1@crcsc.org.br>

De: seminario <seminariofacpcs@facpcs.org.br>
Enviado: quarta-feira, 30 de setembro de 2026 15:29
Para: Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>; 'Andrea - FACPCS' <auxiliar@facpcs.org.br>; aatercia2017@gmail.com
<aatercia2017@gmail.com>
Cc: Ricardo Tonetto - CRCSC <coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br>
Assunto: RES: Declaração de Exclusividade
 
Boa tarde, Leandro, tudo bem?

Sim, a cota de Patrocínio Bronze, se mantém.

Atenciosamente,
Andrea Keratsas.
 
De: Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>
Enviada em: quarta-feira, 30 de setembro de 2026 10:00
Para: seminario <seminariofacpcs@facpcs.org.br>; 'Andrea - FACPCS' <auxiliar@facpcs.org.br>; aatercia2017@gmail.com
Cc: Ricardo Tonetto - CRCSC <coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br>
Assunto: RE: Declaração de Exclusividade
Prioridade: Alta
 
Bom dia, Andrea, 
 
Referente cota de patrocínio, gostaríamos de confirmar se o valor da Cota de patrocínio Bronze, R$ 8000,00 se mantém sendo que o prazo era até
31/07/2026.
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Aguardamos retorno.
 
Atenciosamente,
 
 

LEANDRO PINHEIRO  
Bibliotecário / Assessor de Eventos  
Departamento de Desenvolvimento Profissional  
http://www.crcsc.org.br | desenvolvimento3@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7006  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece

 

De: Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>
Enviado: terça-feira, 29 de setembro de 2026 16:49
Para: seminario <seminariofacpcs@facpcs.org.br>; 'Andrea - FACPCS' <auxiliar@facpcs.org.br>; aatercia2017@gmail.com <aatercia2017@gmail.com>
Cc: Ricardo Tonetto - CRCSC <coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br>
Assunto: RE: Declaração de Exclusividade
 
Boa tarde, Andrea, 
 
Precisamos comprovar que o preço da cota oferecida foi a mesma para outras entidades, consegue encaminhar um documento com essa informação,
projeto enviado para outra entidade que tenha as contas de patrocínio, algo nesse sentido.
 
Qualquer dúvida, estamos à disposição.
 
Atenciosamente,
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LEANDRO PINHEIRO  
Bibliotecário / Assessor de Eventos  
Departamento de Desenvolvimento Profissional  
http://www.crcsc.org.br | desenvolvimento3@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7006  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece

 

De: seminario <seminariofacpcs@facpcs.org.br>
Enviado: terça-feira, 29 de setembro de 2026 12:22
Para: Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>; 'Andrea - FACPCS' <auxiliar@facpcs.org.br>; aatercia2017@gmail.com
<aatercia2017@gmail.com>
Cc: Ricardo Tonetto - CRCSC <coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br>
Assunto: RES: Declaração de Exclusividade
 
Boa tarde, Leandro.

Segue os documentos solicitados:

Qualquer dúvida, estou à disposição.

Atenciosamente,

 
Andrea Keratsas
+55 [11] 3628 8882

www.facpcs.org.br
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De: Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>
Enviada em: terça-feira, 29 de setembro de 2026 11:35
Para: Andrea - FACPCS <auxiliar@facpcs.org.br>; seminariofacpcs@facpcs.org.br; aatercia2017@gmail.com
Cc: Ricardo Tonetto - CRCSC <coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br>
Assunto: RE: Declaração de Exclusividade
Prioridade: Alta
 
Bom dia, Andrea,
 
Agradecemos o retorno.
 
Para assinatura do contrato, gentileza enviar os seguintes documentos:
 
Ato constitutivo da Fundação;
Ata de Eleição da atual diretoria.
 
Qualquer dúvida, estamos à disposição.
 
Atenciosamente,
 
 

LEANDRO PINHEIRO  
Bibliotecário / Assessor de Eventos  
Departamento de Desenvolvimento Profissional  
http://www.crcsc.org.br | desenvolvimento3@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7006  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece
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De: Andrea - FACPCS <auxiliar@facpcs.org.br>
Enviado: terça-feira, 29 de setembro de 2026 11:24
Para: Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>; seminariofacpcs@facpcs.org.br <seminariofacpcs@facpcs.org.br>; aatercia2017@gmail.com
<aatercia2017@gmail.com>
Cc: Ricardo Tonetto - CRCSC <coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br>
Assunto: RES: Declaração de Exclusividade
 
Bom dia, tudo bem?

Segue carta de exclusividade.

Qualquer dúvida, estamos à disposição.

Atenciosamente,

 
Andrea Keratsas
+55 [11] 3628 8882

www.facpcs.org.br

 
De: Leandro Pinheiro - CRCSC <desenvolvimento3@crcsc.org.br>
Enviada em: segunda-feira, 28 de setembro de 2026 10:35
Para: seminariofacpcs@facpcs.org.br; auxiliar@facpcs.org.br; aatercia2017@gmail.com
Cc: Ricardo Tonetto - CRCSC <coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br>
Assunto: Declaração de Exclusividade
Prioridade: Alta
 

Prezados, bom dia,

Com o objetivo de instruir o processo de solicitação de patrocínio para o evento "XXIII SEMINÁRIO INTERNACIONAL FACPCS – NORMAS
INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE E DE SUSTENTABILIDADE", solicitamos, por gentileza, o encaminhamento de uma Declaração de Exclusividade,
informando que a instituição organizadora é responsável pela realização do referido evento e, se aplicável, detém exclusividade quanto à sua
organização e/ou comercialização das cotas de patrocínio.
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O documento será utilizado para compor a documentação necessária à formalização do processo de patrocínio junto ao Conselho Regional de
Contabilidade de Santa Catarina – CRCSC.

Solicitamos, se possível, que a declaração seja emitida em papel timbrado da instituição, contendo a identificação do responsável, assinatura e demais
informações pertinentes.

Agradecemos antecipadamente pela atenção e permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,
 
 

LEANDRO PINHEIRO  
Bibliotecário / Assessor de Eventos  
Departamento de Desenvolvimento Profissional  
http://www.crcsc.org.br | desenvolvimento3@crcsc.org.br | +55 (48) 3027-7006  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece
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5º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e
Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo

Oficial Titular: Paula da Silva Pereira Zaccaron

Rua XV de Novembro, 251 - 4º andar - Centro
Tel.: (11) 3101-9815 - Email: 5rtd@5rtd.com.br - Site: www.5rtd.com.br

REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

Nº 85.694 de 13/09/2024

Certifico e dou fé que o documento eletrônico, contendo 66 (sessenta e seis) páginas (arquivo anexo), foi apresentado em
19/08/2024,  protocolado sob  nº  118.097,  tendo  sido  registrado  eletronicamente  sob  nº  85.694 e  averbado  no  registro  nº
44.762 de 05/01/2011 no  Livro de Registro A deste 5º Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São
Paulo, na presente data.

Denominação
FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS E DE SUSTENTABILIDADE
FACPCS
CNPJ nº 13.301.912/0001-45

Natureza:
ALTERAÇAO DE ESTATUTO COM MUDANÇA DE DENOMINAÇAO ELETRÔNICO

Certifico, ainda, que consta no documento eletrônico registrado as seguintes assinaturas digitais:
EDISON ARISA PEREIRA:00699003881(Padrão: ICP-Brasil)
GILSON FINKELSZTAIN:01203245718(Padrão: ICP-Brasil)
VALDIR RENATO COSCODAI:03106576871(Padrão: ICP-Brasil)
ZAPSIGN PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA:(Padrão: ICP-Brasil)
GUILLERMO OSCAR BRAUNBECK:10662749839(Padrão: ICP-Brasil)

As assinaturas digitais qualificadas, com adoção do padrão ICP-Brasil, são verificadas e validadas pelo registrador, de acordo com as normas previstas
em  lei.  No  caso  de  assinaturas  eletrônicas  com  utilização  de  padrões  privados(não  ICP-Brasil),  o  registrador  faz  apenas  uma  verificação  junto  à
empresa responsável pelo padrão, a quem cabe a responsabilidade pela validade das assinaturas.

São Paulo, 13 de setembro de 2024

Assinado eletronicamente

Adriana Costa de Souza Buitoni
Escrevente

Este certificado é parte integrante e inseparável do registro do documento acima descrito.

Emolumentos

ISS

R$ 535,35

R$ 11,22

Estado

R$ 151,92

Condução

R$ 0,00

Secretaria da Fazenda

R$ 104,11

Outras Despesas

R$ 0,00

Registro Civil

R$ 28,18

Total

R$ 893,35

Tribunal de Justiça

R$ 36,77

Ministério Público

R$ 25,80

servicos.cdtsp.com.br/validarregistro

https://selodigital.tjsp.jus.br

Selo Digital

Para verificar o conteúdo integral do
documento, acesse o site:

e informe a chave abaixo ou utilize um
leitor de qrcode.

00230935110641205 1135894PJCD000177139ED244

Para conferir a procedência deste
documento efetue a leitura do QR

Code impresso ou acesse o
endereço eletrônico:
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e/ou eficácia contra terceiros sob nº 85.694 em 13/09/2024 e averbado no registro nº 44.762 de 05/01/2011 neste 5º
Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por  Adriana
Costa de Souza Buitoni - Escrevente.
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(iii) Ato Contínuo, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade as alterações no Regimento 

Interno do Comitê de Admissão de Membros da Fundação, nos termos das novas disposições estatutárias, 

visando alterar sua composição interna e torná-lo um Comitê de Admissão único, responsável pela seleção 

de membros do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos 

de Sustentabilidade – CBPS. O Regimento Interno do Comitê de Admissão de Membros, devidamente 

alterado e consolidado, encontra-se anexo à presente ata. 

 

(iv) Na sequência, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade, as alterações no Regimento 

interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, nos termos das novas disposições estatutárias. 

O Regimento Interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, devidamente alterado e consoli-

dado, encontra-se anexo à presente ata. 

 

(v) A seguir, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade, o Regimento Interno do Comitê 

Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, nos termos das novas disposições estatutá-

rias. O Regimento Interno do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS encontra-

se anexo à presente ata. 

 

(vi) Dando continuidade à ordem do dia, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade, alte-

rações no Código de Conduta da Fundação, visando estender seu alcance aos membros do Comitê Brasi-

leiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS. O Código de Ética, devidamente alterado e conso-

lidado, encontra-se anexo à presente ata. 

 

(vii) Por fim, os Conselheiros decidiram, por unanimidade, pela aprovação dos seguintes representantes 
das entidades mencionadas no artigo 2º da Resolução n° 1.670/2022, para integrar o Comitê Brasileiro 
de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, conforme recomendações do Comitê de Admissão de 
Membros da Fundação, nos termos das novas disposições estatutárias: 
 

a. Por indicação da Associação Brasileira das Companhias Abertas - ABRASCA: Onara Oliveira 
de Lima, brasileira, casada, engenheira ambiental, portadora da cédula de identidade RG nº 
41.684.976-3 SSP-SP, e inscrita no CPF sob o nº 295.017.618-60, residente e domiciliada na 
cidade de São José dos Campos, estado de São Paulo, na Rua Jesus Garcia, n° 112, apto 151, 
Torre Victória, Bairro Royal Park, São Jose dos Campos – SP, CEP 12246-875; 
 

b. Por indicação da Associação Brasileira das Companhias Abertas - ABRASCA: Walner Alves 
Cunha Junior, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 
32.523.092-4 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 314.558.688-25, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua Tibiriçá, n° 559, Bairro Brooklin Paulista, CEP 
04622-011; 

 

c. Por indicação da Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de 
Capitais do Brasil - APIMEC BRASIL: Haroldo Reginaldo Levy Neto, brasileiro, casado, eco-
nomista, portador da cédula de identidade RG nº 7.387.557-0 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o 
nº 014.508.808-19, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua 
Arandu, n° 540, apto 81, Brooklin Novo, CEP 04562-031; 

 

d. Por indicação da Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de 
Capitais do Brasil - APIMEC BRASIL: Roberto Sousa Gonzalez, brasileiro, casado, administra-
dor, portador da cédula de identidade RG nº 18.183.816-3 SSP-SP e inscrito no CPF sob o nº 
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108.340.408-32, residente e domiciliado na cidade de Santos, estado São Paulo, na Av. Almi-
rante Cochrane, n° 283, apto 101, Embaré, CEP 11040-003; 

 
e. Por indicação da B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão: César Tarabay Sanches, brasileiro, solteiro, 

engenheiro/superintendente de sustentabilidade, portador da cédula de identidade RG nº 
21.967.323-8 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 190.567.468/63, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua Colônia da Gloria, nº 435, apto 114B, Bairro 
Vila Mariana, CEP 04113-001; 
 

f. Por indicação da B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão: Leandro Esperança Faccini, brasileiro, ca-
sado, contador, portador da cédula de identidade CRC nº 082512/O-9 e inscrito no CPF sob 
o nº 047.886.957-66, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na 
Rua dos Coroados, n° 162, apto 102A, Bairro Vila Anastácio, CEP 05092-020; 

 
g. Por indicação do Conselho Federal de Contabilidade – CFC: Vania Maria da Costa Borgerth, 

brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 06417462-6 DETRAN-
RJ, e inscrita no CPF sob o nº 774.502.057-34, residente e domiciliada na cidade de Rio de 
Janeiro, estado Rio de Janeiro, na Rua Uruguai, nº 481, apto 701, Bairro da Tijuca, CEP 20510-
057; 

 
h. Por indicação do Conselho Federal de Contabilidade – CFC: Zulmir Ivânio Breda, brasileiro, 

casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 200.552.968-6 SSP-RS, e inscrito 
no CPF sob o nº 236.797.860-34, residente e domiciliado na cidade de Gravataí, estado Rio 
Grande do Sul, na Via da Amizade, n° 979, Condomínio Paragem dos Verdes Campos, CEP 
94.195-600; 

 
i. Por indicação do IBRACON - Instituto de Auditoria Independente do Brasil: Danielle de Frei-

tas Torres, brasileira, casada, auditora, portadora da cédula de identidade RG nº 34.366.239-
5 SSP-SP, e inscrita no CPF sob o nº 312.956.108-09, residente e domiciliada na cidade de São 
Paulo, estado São Paulo, na Rua Frei Caneca, nº 645, apto 416, Bairro Centro, CEP 01307-000; 

 
j. Por indicação do IBRACON - Instituto de Auditoria Independente do Brasil: Leandro Mauro 

Ardito, brasileiro, casado, auditor, portador da cédula de identidade RG nº 1.784.410-9 SSP-
SP, e inscrito no CPF sob o nº 157.009.658-95, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
estado São Paulo, na Rua Comendador Elias Zarzur, n° 568, Alto da Boa Vista, CEP 04736-001; 

 
k. Por indicação da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPE-

CAFI: Eduardo da Silva Flores, brasileiro, casado, professor e contador, portador da cédula 
de identidade RG nº 24.736.056 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 229.043.568-60, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Alameda Ministro Rocha Azevedo, 
nº 915, apto 72, Bairro Cerqueira César, CEP 01410-001; 

 
l. Por indicação da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPE-

CAFI: Fernando Dal-Ri Murcia, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identi-
dade RG nº 27.727.790-5 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 259.091.048-70, residente e do-
miciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua Maestro Cardim, nº 1170, Bairro 
Bela Vista, CEP 01323-001; 

 
m. Por indicação de entidades representativas de investidores do mercado de capitais; a As-

sociação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar – ABRAPP, e a 
Associação de Investidores no Mercado de Capitais – AMEC: Maria Elizabete da Silva, bra-
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sileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 3.770.811 SDS-PE e ins-
crita no CPF sob o nº 783.628.224-49, residente e domiciliada na cidade de Recife, estado de 
Pernambuco, na Rua Dr. Bernardo, nº 82, Bairro Madalena, CEP 50610-300; e Fábio Henrique 
de Sousa Coelho, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG 
nº 1.871.971 SSP/DF, e inscrito no CPF sob o nº 891.161.861-68, residente e domiciliado na 
cidade de Brasília, estado Distrito Federal, na SQN 205 bloco B, apto 205, Asa Norte, CEP 
70.843-020. 

 

Os representantes acima aprovados serão empossados na primeira Reunião Ordinária do Comitê Brasi-

leiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, para mandatos de 02 (dois) ou 04 (quatro) anos, 

conforme tabela abaixo.  

 

Representantes aprovados para integrar o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS 

Entidade Mandatos de 04 (quatro) anos Mandatos de 02 (dois) anos 

ABRASCA Walner Alves Cunha Junior Onara Oliveira de Lima 

APIMEC BRASIL Haroldo Reginaldo Levy Neto Roberto Sousa Gonzalez 

B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão César Tarabay Sanches Leandro Esperança Faccini 

CFC Vania Maria da Costa Borgerth Zulmir Ivânio Breda 

IBRACON  Leandro Mauro Ardito Danielle de Freitas Torres 

FIPECAFI Fernando Dal-Ri Murcia Eduardo da Silva Flores 

Entidades representativas de in-

vestidores do mercado de capitais 
Fábio Henrique de Sousa Coelho Maria Elizabete da Silva 

 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lida e aprovada por todos os presentes, 

tendo sido assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Assembleia, e foram encerrados os trabalhos. 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2022 

  

 

 

_________________________________ 

Valdir Renato Coscodai  

Presidente da Reunião 

_____________________________  

Guillermo Braunbeck 

Secretário da Reunião 

 

Advogada Responsável: 

 

 

____________________________ 

Erika Spalding 

OAB/SP nº 184.964 
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d. apoiar, promover e facilitar o uso e a aplicação, no Brasil, dos padrões de Contabilidade e 

sua divulgação e a divulgação sobre Sustentabilidade; 

e. promover e fomentar projetos relacionados às suas áreas de atuação, que visem o 

desenvolvimento da Contabilidade, a melhoria das divulgações sobre Sustentabilidade, e 

áreas afins e conexas; 

f. promover e incentivar estudos e pesquisas voltados para temas relacionados à 

Sustentabilidade, como a preservação do meio ambiente, mudança climática, a inclusão 

social e boas práticas de governança corporativa, bem como a inovação e a pesquisa 

científica e tecnológica, visando o desenvolvimento social e econômico; 

g. buscar parcerias e incentivar a participação de cidadãos, empresas e outras entidades 

públicas ou privadas em projetos relacionados às suas áreas de atuação;  

h. promover a educação nos âmbitos do ensino, pesquisa e extensão, tais como cursos, 

simpósios, seminários, congressos, conferências, palestras, treinamentos ou quaisquer 

outros eventos relacionados às suas áreas de atuação; realizar, promover e participar de 

grupos de estudos, encontros, simpósios, seminários, congressos, conferências, palestras, 

mesas redondas e/ou outros eventos educacionais com temáticas afetas aos seus 

objetivos institucionais, nacionais ou internacionais; 

i. realizar estudos e pesquisas e prestar serviços relacionados aos seus objetivos, podendo 

contratar a prestação de serviços de terceiros, bem como firmar, com pessoas físicas ou 

jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, assim como com organismos 

internacionais, contratos, convênios, termos de parceria, termos de colaboração, termos 

de fomento, acordos ou recorrer a quaisquer outras formas de colaboração e cooperação; 

j. estimular a produção de trabalhos de pesquisa, desenvolvimento e investigação científica, 

assim como difundir o conhecimento, por meio do desenvolvimento, divulgação, 

publicação e distribuição de estudos, pesquisas, dados informações e conhecimentos 

técnicos, bem como mediante a produção, a edição e a distribuição de materiais 

educacionais, em quaisquer formatos;  

k. desenvolver ações de fomento à conservação, preservação e divulgação do patrimônio 

cultural material e imaterial; 

l. organizar e/ou promover a edição, publicação e distribuição de materiais educacionais, 

culturais didáticos, científicos, obras audiovisuais e editoriais, como livros, apostilas, 

revistas, periódicos, boletins, folders, folhetos, filmes, documentários, meios de 

divulgação, mídias, comunicação, sites e similares; 

m. realizar projetos, programas, diagnósticos, planejamentos, modelagens, estudos e 

pesquisas e prestar serviços relacionados aos seus objetivos, inclusive de assessoria e 

consultoria, podendo contratar a prestação de serviços técnicos de terceiros, bem como 

firmar, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 

contratos, acordos, ajustes, termos de colaboração, termos de fomento, acordos de 

cooperação, ou recorrer a quaisquer outras formas de colaboração; 

n. desenvolver e organizar bancos de dados, indicadores, acervos, produtos, ferramentas, 

equipamentos, tecnologias, inovações, instituir padrões, selos e critérios de qualidade 

relativos às suas áreas de saber, entre outros; 

o. colaborar ou participar de programas governamentais ou desenvolvidos por entidades 

privadas ou da sociedade civil que afetem ou sejam afins às suas áreas de atuação, 
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podendo, inclusive, participar e/ou aceitar assentos em Comitês, Câmaras, Fóruns, Redes 

e outros, assim como participar de outras pessoas jurídicas; 

p. organizar cadastro e manter intercâmbio com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais e 

estrangeiras relacionadas com seus campos de atuação; 

q. conceder bolsas de estudos e auxílios, criar prêmios, concursos e outras ações de estímulo 

relacionadas com seus campos de atuação; 

r. difundir e explorar marcas da FACPCS e outros bens de propriedade intelectual cujos 

direitos de exploração possua;  

s. constituir fundo patrimonial endowment, fundo de reserva, fundo de contingência e/ou 

outros, visando a sustentabilidade econômico-financeira e institucional da entidade; e 

t. realizar quaisquer outras atividades ou praticar quaisquer outros atos necessários ou 

relacionados com o cumprimento de seu objetivo social.  

 

Parágrafo segundo. Para o cumprimento de seu propósito, a FACPCS atuará, dentre outros, por 

meio da execução direta de projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos 

físicos, humanos e financeiros, ou da prestação de serviços remunerados ou voluntários, 

incluindo o apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que 

atuam em áreas afins. 

 

Parágrafo terceiro.  No desenvolvimento de suas atividades, a FACPCS observará os princípios 

de direitos humanos, da ética, legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, economicidade, da eficiência e da eficácia e não fará qualquer discriminação de 

origem, raça, cor, identidade de gênero, orientação sexual, condição social, idade, religião ou 

convicção política, pessoas com necessidades especiais ou quaisquer outras formas de 

discriminação. 

 

Parágrafo quarto. A FACPCS não participará em campanhas de interesse político-partidário ou 

eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

 

Parágrafo quinto. A FACPCS, nos termos deste Estatuto Social, poderá estabelecer marca, 

logomarca, nome fantasia e outras designações ou sinais distintivos para si e seus diferentes 

programas e projetos. 

 

CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DA FACPCS 

 

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 5º. São órgãos da FACPCS: 

 

a. o Conselho Curador;  

b. o Conselho de Vogais; 

c. a Diretoria Executiva; e 

d. o Conselho Fiscal. 
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Artigo 6º. É vedado o exercício simultâneo de cargos nos órgãos acima especificados. 

 

Artigo 7º. Os membros do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho de Vogais e 

do Conselho Fiscal não receberão remuneração por suas funções nesses órgãos, nem receberão 

qualquer valor a título de distribuição de resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcelas do patrimônio da FACPCS. 

 

Artigo 8º. Os membros do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho de Vogais e 

do Conselho Fiscal não serão responsáveis, individual, solidária ou subsidiariamente, pelas 

obrigações contraídas em nome da FACPCS em virtude de atos regulares de gestão, 

respondendo, porém, civil e criminalmente, pela violação da Lei e deste Estatuto. 

 

Artigo 9º. A FACPCS adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir 

obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais em decorrência 

da participação nos processos decisórios.  

 

Parágrafo único. A FACPCS também deverá adotar códigos de conduta, normas e controles de 

conformidade, podendo, para tanto, ser utilizados parâmetros e técnicas nacionais e 

internacionais. 

 

Artigo 10. A FACPCS disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens Normativas, emitidas 

pelo Conselho Curador, e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria Executiva, sempre que 

julgadas necessárias ao cumprimento deste Estatuto Social. 

 

Artigo 11. Todos os órgãos internos da FACPCS poderão reunir-se e tomar decisões de forma 

presencial, híbrida ou virtualmente, por troca de mensagens eletrônicas ou utilização de 

plataforma de reunião virtual, desde que possa aferir-se a efetiva participação e manifestação 

da vontade dos Conselheiros e Diretores, conforme o caso, sempre observadas as disposições 

deste Estatuto Social e normas internas da FACPCS. 

 

Parágrafo primeiro. Os Conselheiros e Diretores deverão votar diretamente, inclusive na 

eventual utilização de plataforma de reunião virtual, sendo admitido o voto: 

 

a. por meio de procurador com poderes específicos para atuar na reunião específica; 

b. por carta com protocolo ou aviso de recebimento, desde que entregue no máximo até o 

momento imediatamente anterior ao início da fase de deliberação; ou 

c. por e-mail, desde que sejam verificados os requisitos estabelecidos pela FACPCS para 

aferir a autenticidade do voto e a mensagem seja recebida no máximo até o momento 

imediatamente anterior ao início da fase de deliberação da reunião, seja ela presencial, 

remota ou virtual. 

 

Parágrafo segundo. Todos os órgãos internos da FACPCS poderão reunir-se na sede da FACPCS 

ou em outro local a ser designado no momento da convocação da reunião do respectivo órgão. 

 

ZapSign ec9ce415-754c-4597-9e3d-1dc3ea8a3608.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Ata e Estatuto Registrados CC RE Ago22 (1583996)         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 56



Oficial

R$ 535,35

Estado

R$ 151,92

Secretaria Fazenda

R$ 104,11

Reg. Civil

R$ 28,18

T. Justiça

R$ 36,77

M. Público

R$ 25,80

ISS

R$ 11,22

Total

R$ 893,35

Página

000013/000066

Registro Nº

85.694

13/09/2024

Protocolo nº 118.097 de 19/08/2024 às 15:35:12h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 85.694 em 13/09/2024 e averbado no registro nº 44.762 de 05/01/2011 neste 5º
Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por  Adriana
Costa de Souza Buitoni - Escrevente.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

 5 

Parágrafo terceiro. Todos os integrantes dos órgãos internos da FACPCS poderão formalizar os 

atos que demandem sua assinatura mediante a utilização de meios digitais, inclusive de 

ferramentas de assinatura eletrônica, que atenda o padrão ICP-Brasil ou outro que venha a lhe 

substituir. 

 

SEÇÃO II - DO CONSELHO CURADOR 

 

Artigo 12. O Conselho Curador é o órgão máximo de deliberação e orientação da FACPCS e será 

composto por 06 (seis) membros, que representarão as entidades instituidoras da FACPCS, a 

saber:  

 

a. Associação Brasileira das Companhias Abertas - ABRASCA;  

b. Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais do Brasil - 

APIMEC BRASIL 

c. B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão;   

d. Conselho Federal de Contabilidade - CFC; 

e. IBRACON - Instituto de Auditoria Independente do Brasil; e 

f. Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras - FIPECAFI. 

 

Parágrafo primeiro. Cada uma das entidades instituidoras acima mencionadas será 

representada por seu respectivo Diretor Presidente, os quais integrarão o Conselho Curador da 

FACPCS pelo mesmo tempo que ocupar referida posição na correspondente entidade 

instituidora. 

 

Parágrafo segundo. Independentemente do motivo, a assunção de novo Diretor Presidente na 

correspondente entidade instituidora acarretará a automática substituição do Diretor 

correspondente no Conselho Curador. 

 

Artigo 13. Se qualquer dos membros do Conselho Curador, por qualquer motivo, tiver que se 

afastar permanentemente do exercício de suas funções, a entidade que o designou deverá 

indicar seu substituto, o qual deverá necessariamente pertencer ao quadro de administradores 

da entidade instituidora e deverá ser aceito pelos demais membros do Conselho Curador. 

Enquanto isso não ocorrer considerar-se-á automaticamente reduzida em igual número a 

composição do Conselho Curador.  

 

Artigo 14. Ao Presidente do Conselho Curador ou, na sua falta, ao Vice-Presidente, compete 

coordenar as atividades desse Conselho, acompanhar as atividades da FACPCS, além das demais 

atribuições previstas neste Estatuto e/ou que lhe forem conferidas pelo próprio Conselho 

Curador. 

 

Parágrafo primeiro. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Curador serão eleitos, na 

primeira reunião do Conselho Curador, por seus pares, dentre seus membros, e terão mandato 

de 02 (dois) anos, admitindo-se 01 (uma) recondução sucessiva. 

 

ZapSign ec9ce415-754c-4597-9e3d-1dc3ea8a3608.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Ata e Estatuto Registrados CC RE Ago22 (1583996)         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 57



Oficial

R$ 535,35

Estado

R$ 151,92

Secretaria Fazenda

R$ 104,11

Reg. Civil

R$ 28,18

T. Justiça

R$ 36,77

M. Público

R$ 25,80

ISS

R$ 11,22

Total

R$ 893,35

Página

000014/000066

Registro Nº

85.694

13/09/2024

Protocolo nº 118.097 de 19/08/2024 às 15:35:12h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 85.694 em 13/09/2024 e averbado no registro nº 44.762 de 05/01/2011 neste 5º
Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por  Adriana
Costa de Souza Buitoni - Escrevente.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

 6 

Parágrafo segundo. O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas faltas, impedimentos e, 

no caso de vacância, até a eleição de seu substituto. 

 

Artigo 15. O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez ao ano, sempre no 

primeiro quadrimestre, ou, extraordinariamente, a qualquer tempo, sendo que as convocações 

poderão ser feitas pelo Presidente do Conselho Curador, por 1/3 (um terço) de seus membros 

ou pelo Diretor Presidente da FACPCS, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos, 

por meio de  correio eletrônico (e-mail), ou por outras formas definidas pelo Conselho Curador, 

que poderão  ser dispensadas em caso de comparecimento de todos os Conselheiros . 

 

Parágrafo único. Na reunião ordinária do Conselho Curador, serão deliberadas, dentre outras, 

as matérias previstas nas alíneas “k”, “l” e “m” do artigo 18 abaixo. 

 

Artigo 16. O Conselho Curador reunir-se-á com a presença mínima de mais de 50% de seus 

membros e suas deliberações serão adotadas por maioria simples de votos, ressalvados os casos 

de quórum especial. 

 

Parágrafo primeiro. Em caso de empate nas votações do Conselho Curador o voto de seu 

Presidente será de qualidade, valendo em dobro. 

 

Parágrafo segundo. Não se realizando reunião por falta de quórum, será convocada nova 

reunião, com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

Parágrafo terceiro. Caso não haja quórum para a segunda reunião, o Conselho Curador reunir-

se-á 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de presentes, não podendo, porém, 

deliberar sobre matérias que exigem quórum especial. 

 

Artigo 17. As reuniões do Conselho Curador serão presididas por seu Presidente ou, na sua 

ausência, por seu Vice-Presidente ou, ainda, também na ausência deste, por um membro 

escolhido pela maioria dos presentes, e secretariada por pessoa indicada por aquele que estiver 

presidindo a reunião. 

   

Parágrafo primeiro. Os Diretores da FACPCS poderão participar das reuniões do Conselho 

Curador, sem direito a voto. 

 

Parágrafo segundo. Os membros do Conselho de Vogais da FACPCS poderão ser convidados a 

participar das reuniões ordinárias do Conselho Curador, sem direito a voto. 

 

Artigo 18. Compete ao Conselho Curador: 

 

a. zelar pelo cumprimento deste Estatuto, garantindo a realização das atividades da FACPCS; 

b. definir as políticas e os princípios gerais que orientam as atividades da FACPCS; 

c. aprovar, observado o artigo 40, a reforma do presente Estatuto; 

d. decidir, observado o artigo 40, pela extinção da FACPCS; 
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e. eleger os membros da Diretoria Executiva, após a proposição de candidatos pelo Conselho 

de Vogais, nos termos do artigo 19, item “b”; 

f. destituir os membros da Diretoria Executiva; 

g. indicar as entidades que poderão nomear membros para o Conselho de Vogais, 

observados os parágrafos primeiro e segundo do artigo 20; 

h. dar posse aos membros do Conselho de Vogais e do Conselho Fiscal; 

i. decidir sobre a alienação e/ou aquisição de bens imóveis e autorizar o Diretor Presidente 

a solicitar as autorizações junto às autoridades competentes e a proceder, 

posteriormente, à alienação e/ou à aquisição; 

j. deliberar sobre a aceitação de doações com encargos; 

k. aprovar a proposta de plano de trabalho da FACPCS, incluindo o Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 

Sustentabilidade - CBPS, elaborada pela Diretoria Executiva e submetida pelo Conselho 

de Vogais; 

l. aprovar a proposta orçamentaria, submetida pela Diretoria Executiva; 

m. aprovar o relatório de atividades da FACPCS, incluindo o Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS, 

submetido pela Diretoria Executiva;  

n. aprovar as demonstrações contábeis da FACPCS, apreciados pelo Conselho Fiscal, em 

cada exercício, e auditados por auditor independente; 

o. emitir Ordens Normativas para o funcionamento interno da FACPCS; 

p. dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente Estatuto ou relativas à 

execução das atividades da FACPCS; 

q. deliberar sobre a contratação de auditor independente, que deverá ser registrado na 

Comissão de Valores Mobiliários – CVM ou no Cadastro Nacional de Auditores 

Independentes Pessoa Jurídica – CNAI-PJ;  

r. autorizar a constituição de fundo patrimonial endowment, fundo de reserva, fundo de 

contingência e/ou outros, em prol da FACPCS, bem como, quando o caso, aprovar e 

alterar seu regulamento e a respectiva política de investimentos, eleger os membros do 

Comitê de Investimentos dos fundos, dentre outras atribuições previstas em eventuais 

regulamentos; 

s. deliberar, anualmente, sobre a implementação e, se o caso, sobre o valor das 

contribuições financeiras a serem destinadas pelas entidades instituidoras à FACPCS, 

conforme critérios de conveniência, oportunidade e disponibilidade;  

t. criar um Comitê de Admissão de membros ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 

CPC e ao Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, bem como 

aprovar seu Regimento Interno e indicar os seus membros;  

u. aprovar os representantes das entidades que integrarão o Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS, 

conforme sugestões de seu Comitê de Admissão, considerando as competências 

requeridas e a representatividade das entidades que compõem o Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis - CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 

Sustentabilidade - CBPS; 
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v. criar comissões extraordinárias ou permanentes, grupos de trabalho, câmaras setoriais, 

entre outros, para auxiliar na execução de projetos e atividades ou na defesa de interesses 

específicos da FACPCS; 

w. aprovar o Regimento Interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e do Comitê 

Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS e suas alterações; 

x. deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto; e 

y. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto. 

 

Parágrafo único. Para deliberação da matéria de que trata a alínea “s” deste artigo, será 

necessária a concordância de 2/3 dos membros presentes à reunião, observadas as disposições 

do artigo 15 deste Estatuto Social.  

 

SEÇÃO III - DO CONSELHO DE VOGAIS 

 

Artigo 19. O Conselho de Vogais é o órgão de monitoramento e aconselhamento da FACPCS, 

cabendo-lhe: 

 

a. auxiliar, revisar e monitorar a atuação do Conselho Curador na consecução das finalidades 

estatutárias; 

b. propor nomes para a composição da Diretoria Executiva, a serem eleitos pelo Conselho 

Curador nos termos do artigo 18, item “e” deste Estatuto, preferencialmente pessoas que 

sejam integrantes das entidades instituidoras da Fundação, com qualificação técnica e 

experiência compatíveis com o respectivo cargo e cuja atuação seja alinhada aos 

propósitos da FACPCS; 

c. analisar a proposta do plano de trabalho da FACPCS, incluindo o Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 

Sustentabilidade - CBPS, e submetê-la a aprovação do Conselho Curador; 

d. opinar sobre aspectos técnicos e outros assuntos relevantes concernentes à atuação da 

FACPCS;  

e. eleger os membros do Conselho Fiscal; e 

f. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto ou que lhe forem solicitadas pelo 

Conselho Curador.  

 

Artigo 20. O Conselho de Vogais será composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 

8 (oito) membros, com reconhecida especialização nos campos de atuação da FACPCS, 

nomeados pelas entidades indicadas pelo Conselho Curador. 

 

Parágrafo primeiro. Sem prejuízo de outras entidades que poderão ser indicadas pelo Conselho 

Curador da FACPCS, ficam, desde já, indicadas as seguintes entidades reguladoras, que serão, 

cada qual, convidadas a indicar 01 (um) representante para compor o Conselho de Vogais da 

FACPCS: 

 

a. Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

b. Banco Central do Brasil - BACEN; 

c. Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB; 
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d. Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; e 

e. Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC. 

 

Parágrafo segundo. Para a aprovação do convite a outras entidades que venham a integrar o 

Conselho de Vogais, assim como para a exclusão de alguma que dele participe, observada a 

manutenção do equilíbrio entre os setores nele representados, serão necessários os votos de, 

no mínimo, ¾ (três quartos) dos membros do Conselho Curador. 

 

Parágrafo terceiro. Os membros do Conselho de Vogais, na primeira reunião, nomearão, entre 

seus membros, o seu Presidente. 

 

Parágrafo quarto. O mandato dos membros do Conselho de Vogais será de 04 (quatro) anos, 

admitindo-se uma recondução sucessiva.  

 

Parágrafo quinto. Se qualquer dos membros do Conselho de Vogais, por qualquer motivo, tiver 

que se afastar permanentemente do exercício de suas funções, a entidade que o nomeou deverá 

indicar seu substituto para completar o mandato.  

 

Parágrafo sexto. Caberá a cada entidade nomeada decidir acerca da substituição do membro 

por ela indicado. 

 

Artigo 21. O Conselho de Vogais se reunirá, ordinariamente, uma vez por ano e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, sendo que as convocações serão feitas por seu 

Presidente ou pela maioria de seus membros.   

 

Parágrafo primeiro. O Conselho de Vogais deliberará com a presença da maioria de seus 

membros, cabendo ao seu Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 

 

Parágrafo segundo. As decisões do Conselho de Vogais serão tomadas por maioria simples. 

 

SEÇÃO IV - DA DIRETORIA EXECUTIVA 

 

Artigo 22. A Diretoria Executiva é o órgão de administração e gestão da FACPCS e será composta 

por 03 (três) membros:  

 

a. Diretor Presidente;  

b. Diretor Administrativo; e  

c. Diretor Financeiro.  

 

Artigo 23. Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo Conselho Curador, nos termos 

deste Estatuto, e a duração de seus mandatos será de 04 (quatro) anos, admitindo-se uma 

recondução sucessiva. 
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Artigo 24. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, sendo que as convocações serão feitas pelo 

Diretor Presidente. 

 

Parágrafo primeiro. A Diretoria Executiva deliberará com a presença da maioria de seus 

membros, cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 

 

Parágrafo segundo. As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria simples. 

 

Artigo 25. Compete à Diretoria Executiva a prática de todos os atos necessários para assegurar 

o regular funcionamento da FACPCS, especialmente: 

 

a. adotar todas e quaisquer medidas necessárias à administração da FACPCS, observados os 

termos do presente Estatuto e do que for decidido pelo Conselho Curador; 

b. submeter à deliberação do Conselho de Vogais a proposta de plano de trabalho da 

FACPCS, incluindo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro 

de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS; 

c.  submeter à deliberação do Conselho Curador, até o final do mês de novembro, a proposta 

orçamentária para o exercício seguinte; 

d. submeter à deliberação do Conselho Curador o relatório de atividades da FACPCS, 

incluindo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de 

Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS;  

e. deliberar sobre os trabalhos a serem executados pela FACPCS, assim como sobre a 

participação da FACPCS em programas governamentais ou desenvolvidos por entidades 

públicas ou privadas; 

f. responsabilizar-se pela elaboração e encaminhamento das prestações de contas que se 

fizerem necessárias em decorrência da celebração de convênios, termos de parceria, 

termos de compromisso, termos de colaboração, termos de fomento, contratos, entre 

outros, a serem celebrados com o Poder Público;    

g. nomear representantes e coordenadores, criar comissões extraordinárias ou 

permanentes, grupos de trabalho, câmaras setoriais, entre outros, para auxiliar na 

execução de projetos e atividades ou na defesa de interesses específicos da FACPCS; 

h. celebrar convênios, contratos, parcerias, termos de parceria, termos de compromisso, 

termos de colaboração, termos de fomento, ajustes e quaisquer outros acordos de 

interesse da FACPCS; 

i. aprovar quaisquer contratações ou demissões de pessoal, assim como deliberar acerca de 

quaisquer assuntos que digam respeito aos recursos humanos da FACPCS; 

j. adquirir, alienar, locar e onerar, nos termos deste Estatuto e após aprovação do Conselho 

Curador, bens imóveis da FACPCS; 

k. aprovar a instalação de dependências, representações ou a instituição de filiais em outras 

localidades do Território Nacional; 

l. aprovar marcas, logomarcas, nomes fantasia e outras designações ou sinais distintivos 

para os diferentes programas e projetos e comitês da FACPCS; 

m. emitir Ordens Executivas para disciplinar o funcionamento interno da FACPCS e, quando 

necessário, para regulamentar as Ordens Normativas do Conselho Curador; e 
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n. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto. 

 

Artigo 26. Os documentos atinentes à gestão financeira da FACPCS, que impliquem obrigações 

de pagamento pela Fundação, devem ser assinados conjuntamente por 02 (dois) Diretores, 

dentre os Diretores Presidente, Administrativo e Financeiro.  

 

Parágrafo único. Os documentos de que trata este artigo também poderão ser assinados por 

apenas 01 (um) Diretor, desde que em conjunto com procurador nomeado nos termos do artigo 

27. 

 

Artigo 27. As procurações da FACPCS deverão ser outorgadas sempre por 02 (dois) Diretores, 

dentre os Diretores Presidente, Administrativo e Financeiro, e além de mencionarem 

expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais (“ad 

judicia”), ter período de validade.       

 

Artigo 28. Compete ao Diretor Presidente: 

 

a. diligenciar pelo cumprimento dos objetivos sociais da FACPCS; 

b. dirigir e supervisionar as atividades da FACPCS, coordenando o trabalho dos demais 

membros da Diretoria Executiva; 

c. representar a FACPCS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 

d. outorgar procurações, nos termos do artigo 27 deste Estatuto; 

e. convocar, quando necessário, reuniões do Conselho Curador e convocar e presidir as 

reuniões da Diretoria Executiva; 

f. assinar documentação atinente às atividades da FACPCS, observado o disposto na alínea 

seguinte;  

g. assinar, nos termos do artigo 26 deste Estatuto, documentos que impliquem obrigações 

de pagamento pela FACPCS; 

h. praticar atos necessários à administração da FACPCS, organizando os serviços, 

autorizando a admissão e a demissão de pessoal, entre outros; 

i. apresentar, na forma da lei, prestações de contas ao Ministério Público; 

j. comparecer ou fazer-se representar nas solenidades, atos oficiais ou sociais, de interesse 

da FACPCS;  

k. substituir os Diretores Administrativo e Financeiro nas suas faltas e impedimentos; e 

l. praticar todos os demais atos de gestão que não estejam previstos neste Estatuto, 

submetendo ao Conselho Curador e/ou à Diretoria Executiva, quando for o caso, as 

medidas que dependam de sua aprovação. 

 

Artigo 29. Compete ao Diretor Administrativo:  

 

a. diligenciar pelo cumprimento dos objetivos sociais da FACPCS; 

b. ter sob sua guarda livros e arquivos relacionados às suas atribuições; 

c. secretariar as reuniões da Diretoria Executiva, bem como redigir e lavrar as respectivas 

atas; 
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d. responsabilizar-se pelos serviços de divulgação dos trabalhos, esclarecimentos e relações 

públicas, mantendo o contato e intercâmbio com órgãos da imprensa, comunicação e 

outros; 

e. promover a comunicação entre a FACPCS, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 

e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS; 

f. cuidar da imagem e identidade visual da FACPCS, bem como dos cursos, publicações, 

produtos, marcas e demais direitos que possua ou detenha os direitos de exploração; 

g. outorgar procurações, nos termos do artigo 27 deste Estatuto; 

h. assinar, nos termos do artigo 26 deste Estatuto, cheques, documentos que impliquem 

obrigações de pagamento pela FACPCS; e 

i. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor Presidente. 

 

Artigo 30. Compete ao Diretor Financeiro:  

 

a. diligenciar pelo cumprimento dos objetivos sociais da FACPCS; 

b. gerenciar, organizar e dirigir os serviços financeiros, zelando pelo equilíbrio, correção e 

propriedade orçamentária da FACPCS; 

c. coordenar a elaboração e responsabilizar-se pelos balanços e quaisquer outros 

documentos contábeis e financeiros da FACPCS; 

d. executar a contratação de auditor independente, que deverá ser registrado na Comissão 

de Valores Mobiliários – CVM ou no Cadastro Nacional de Auditores Independentes – 

CNAI-PJ, conforme deliberado pelo Conselho Curador; 

e. arrecadar as receitas e administrar o pagamento das despesas da FACPCS; 

f. ter sob sua guarda bens e valores da FACPCS; 

g. orientar, fiscalizar e coordenar a aplicação dos recursos na execução das atividades da 

FACPCS; 

h. supervisionar a seleção e admissão de pessoal; 

i. outorgar procurações, nos termos do artigo 27 deste Estatuto 

j. assinar, nos termos do artigo 26 deste Estatuto, documentos que impliquem obrigações 

de pagamento pela FACPCS; 

k. substituir o Diretor Presidente nas suas faltas e impedimentos; e 

l. exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Presidente. 

 

Artigo 31. No caso de vacância de um ou mais cargos da Diretoria Executiva, os substitutos serão 

escolhidos, nos termos deste Estatuto, pelo Conselho Curador para completar o mandato, 

cabendo, até referida eleição, ao Diretor Presidente, as atribuições do cargo vago. 

 

Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, as atribuições pertinentes 

a este cargo serão exercidas, até a eleição de que trata o caput, pelo Diretor Financeiro.  

 

SEÇÃO V - DO CONSELHO FISCAL 

 

Artigo 32. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração da FACPCS e será composto 

por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, eleitos pelo Conselho de Vogais, 

nos termos deste Estatuto. 
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Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal, na primeira reunião, nomearão, entre seus 

membros efetivos, o seu Presidente. 

 

Artigo 33. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos e coincidirá 

com o mandato da Diretoria Executiva, admitindo-se 01 (uma) recondução sucessiva.  

 

Artigo 34. O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, 01 (uma) vez por ano e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, sendo que as convocações serão feitas por seu 

Presidente ou pela maioria de seus membros. 

 

Parágrafo primeiro. O Conselho Fiscal deliberará com a presença da maioria de seus membros, 

cabendo ao seu Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 

 

Parágrafo segundo. As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples. 

 

Artigo 35. Compete ao Conselho Fiscal: 

 

a. examinar os livros contábeis e demais documentos relativos à escrituração da FACPCS; 

b. opinar sobre as demonstrações contábeis, os relatórios de desempenho financeiro e 

contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para o 

Conselho Curador e para o Conselho de Vogais; e 

c. requisitar à Diretoria Executiva, a qualquer tempo, documentação comprobatória das 

operações econômico-financeiras realizadas pela FACPCS. 

 

Artigo 36. No caso de vacância de um ou mais cargos efetivos do Conselho Fiscal, o respectivo 

membro suplente assumirá este cargo, devendo o Conselho de Vogais eleger um novo suplente 

para completar o mandato. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RECURSOS 

 

Artigo 37. Os recursos financeiros necessários à manutenção da FACPCS poderão ser obtidos 

por: 

 

a. termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento, convênios, contratos e 

demais acordos ou ajustes com o Poder Público, bem como decorrentes de quaisquer 

modalidades de contratos, acordos junto a pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 

privadas, nacionais ou estrangeiras, assim como junto a organismos internacionais; 

b. doações que lhe sejam destinadas por quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, de direito 

público ou privado, nacional ou internacional, realizadas para fim específico ou não; 

c. patrocínios e apoios, inclusive com a utilização de mecanismos de leis de incentivos 

fiscais; 

d. quaisquer formas de captação de recursos, no Brasil e no exterior; 

e. usufrutos, legados, heranças, auxílios, subvenções, e outras contribuições de qualquer 
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natureza; 

f. recebimento de alugueres, remuneração por prestações de serviços, fornecimentos, 

vendas, participações, comissões e outras atividades afetas, direta ou indiretamente, às 

suas atividades e áreas de atuação; 

g. juros bancários e rendimentos provenientes de títulos, ações, papéis financeiros e demais 

ativos financeiros, dentre outros; 

h. receitas decorrentes de bolsas, auxílios, pesquisas, estudos e serviços realizados pela 

FACPCS ou sob a sua supervisão; 

i. rendimentos ou rendas oriundas dos seus bens e ativos, inclusive dos imóveis que possui 

ou que venha a possuir, assim como da cessão de direitos; 

j. rendas ou direitos em seu favor instituídas ou cedidas por terceiros; 

k. arrecadação proveniente de eventos, publicações, espaços publicitários e outras 

atividades realizadas com a finalidade de arrecadar fundos para a associação; 

l. as receitas decorrentes da realização de sorteios, concursos ou operações assemelhadas; 

m. recebimento de direitos autorais e “royalties” decorrentes da exploração de direitos de 

propriedade imaterial que possua ou cujos direitos de exploração detenha; 

n. contribuição anual das entidades instituidoras da FACPCS, a ser definida em pelo 

Conselho Curador em base anual; e 

o. outras rendas eventuais ou outras formas que não comprometam a ética da FACPCS. 

 

Parágrafo primeiro. Os recursos, as rendas, os superávits apurados, as parcelas do patrimônio, 

entre outros, da FACPCS, serão aplicados integralmente na consecução e manutenção das suas 

finalidades institucionais, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 

ou outros que venham a ser constituídos, não sendo permitida a distribuição de forma direta ou 

indireta, sob qualquer forma ou pretexto, entre os seus associados, dirigentes, conselheiros ou 

doadores, de eventuais resultados, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 

bonificações, participações ou parcelas do patrimônio da FACPCS. 

 

Parágrafo segundo. A FACPCS aplicará os seus recursos integralmente no País para a 

manutenção e desenvolvimento das suas finalidades institucionais, podendo realizar despesas 

e captação de recursos no exterior, sempre que estas implicarem benefícios às atividades que 

desenvolve no País. 

 

CAPÍTULO V 

DO PATRIMÔNIO 

 

Artigo 38. O patrimônio da FACPCS será constituído pela dotação inicial atribuída pelas 

entidades instituidoras e por bens e direitos que a este patrimônio venham a ser adicionados 

por meio de: 

 

a. doações feitas por entidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado ou pessoas 

físicas, com o fim específico de incorporar ao patrimônio; 

b. parte de resultados líquidos provenientes de suas atividades que a critério do Conselho 

Curador deva ser incorporada ao patrimônio. 
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Parágrafo único. O patrimônio da FACPCS, em nenhuma hipótese, poderá ter aplicação diversa 

da estabelecida neste Estatuto e não constitui patrimônio de indivíduo, família, entidade de 

classe ou instituição de finalidade lucrativa. 

 

Artigo 39. Os bens e direitos da FACPCS serão utilizados para realizar seus objetivos estatutários, 

sendo permitida a alienação, a cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a 

consecução de referidos objetivos. 

 

Parágrafo único. Caberá ao Conselho Curador, ouvido o Ministério Público quando exigido por 

lei, aprovar a alienação dos bens imóveis incorporados ao patrimônio e, ainda, aprovar permuta 

vantajosa à Fundação. 

 

CAPÍTULO VI 

DA REFORMA DO ESTATUTO E EXTINÇÃO DA FACPCS 

 

Artigo 40. O Conselho Curador, em reunião especialmente convocada para este propósito e 

mediante o voto favorável de, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros poderá deliberar 

sobre a reforma deste Estatuto e sobre a extinção da FACPCS. 

  

Parágrafo único. O presente Estatuto somente poderá ser alterado naquilo que não contrarie 

ou desvirtue os fins e os objetivos da FACPCS, devendo as eventuais alterações ser previamente 

submetidas à aprovação do Ministério Público. 

 

Artigo 41. Em caso de dissolução da FACPCS, o respectivo patrimônio líquido será transferido a 

outra(s) pessoa(s) jurídica(s) sem fins lucrativos congênere(s), sediada(s) no Brasil, que 

preencha(m) os requisitos da Lei nº 13.019/2014 e que, preferencialmente, tenha(m) o mesmo 

objeto social da FACPCS, a juízo do Conselho Curador e segundo o que dispuser a lei. 

 

CAPÍTULO VII  

DAS CONTAS E DA TRANSPARÊNCIA 

 

Artigo 42. A prestação de contas da FACPCS deverá ser acompanhada de auditoria realizada por 

auditores externos independentes, os quais devem ser registrados na CVM ou no Cadastro 

Nacional de Auditores Independentes Pessoa Jurídica – CNAI-PJ, do Conselho Federal de 

Contabilidade - CFC. 

 

Parágrafo único. Os recursos recebidos na forma de Termo de Compromisso celebrado com 

órgão público e privado, sempre que assim exigido, nos termos dos acordos celebrados, terão 

sua prestação de contas auditadas por auditor independente, que deverá ser registrado na CVM 

ou no Cadastro Nacional de Auditores Independentes Pessoa Jurídica – CNAI-PJ, do Conselho 

Federal de Contabilidade - CFC. 

 

Artigo 43. O Ministério Público, por intermédio da Curadoria de Fundações, poderá designar a 

realização de auditoria independente nas contas e documentos da FACPCS, às expensas desta, 

observando-se os preços praticados pelo mercado. 
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Artigo 44. O exercício financeiro da FACPCS encerra-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada 

ano, quando serão elaborados os respectivos balanços e demonstrativos contábeis e 

financeiros. 

 

Artigo 45. A FACPCS manterá escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 

formalidades capazes de assegurar sua exatidão, observadas as Normas Brasileiras de 

Contabilidade. 

 

Artigo 46. A FACPCS divulgará, em seu sítio na internet e em locais visíveis de sua sede social e 

dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias que eventualmente venham 

a ser celebradas com o Poder Público, de acordo com os requisitos previstos em lei. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 47. É defeso a quaisquer Conselheiros e/ou Diretores, e ineficaz em relação à FACPCS, o 

uso da denominação desta em negócios estranhos aos seus objetivos institucionais, inclusive em 

fianças, avais ou quaisquer outras garantias. 

 

Artigo 48. A falta de um membro do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho de 

Vogais ou do Conselho Fiscal a 03 (três) reuniões sucessivas, ou 5 (cinco) intercaladas, e sem 

justificativa, por escrito, implica na perda de mandato do membro infrator, passando seu cargo 

a ser considerado vago. 

 

Artigo 49. Os mandatos dos membros do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho 

de Vogais e do Conselho Fiscal estender-se-ão até a posse de seus sucessores, desde que 

ratificadas as extensões de mandato pelo Conselho Curador. 

 

Artigo 50. Aplicam-se aos casos omissos decorrentes deste Estatuto as disposições legais 

vigentes e, na falta destas, os casos e as dúvidas serão resolvidos pelo Conselho Curador. 

 

Artigo 51. Este Estatuto, após aprovação da autoridade competente, entrará em vigor na data 

de seu registro. 

 

 

 

Edison Arisa Pereira 

Diretor Presidente 

 

 

 

Valdir Renato Coscodai  

Presidente do Conselho Curador 

 Guillermo Braunbeck 

Secretário da Reunião 
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Advogada Responsável: 

 

______________________________ 

Erika Spalding 

OAB/SP nº. 184.964 
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COMPOSIÇÃO E GOVERNANÇA 

 

Artigo 4º. O CAM será composto pelos membros do Conselho Curador da FACPCS, a saber: 

 

a. ABRASCA – Associação Brasileira das Companhias Abertas;  

b. APIMEC BRASIL – Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de 

Capitais do Brasil;  

c. B3 BRASIL BOLSA BALCÃO;  

d. CFC – Conselho Federal de Contabilidade;  

e. IBRACON – Instituto de Auditoria Independente do Brasil; e 

f. FIPECAFI – Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuarias e Financeiras. 

 

Parágrafo primeiro. Cada entidade será representada por seu respectivo Diretor Presidente, o qual 

integrará o CAM pelo mesmo tempo que ocupar referida posição na entidade instituidora e no 

Conselho Curador da FACPC.  

 

Parágrafo segundo. Independentemente do motivo, a assunção de novo Diretor Presidente na 

entidade instituidora e no Conselho Curador da FACPC acarretará a automática substituição do 

Diretor correspondente no CAM. 

 

Artigo 5º.  O Presidente do CAM será eleito pelo Conselho Curador da FACPCS, e seu mandato será 

de 02 (dois) anos, desde que esteja ocupando a referida posição na entidade instituidora e no 

Conselho Curador da FACPCS, admitindo-se reconduções.  

 

Artigo 6º Ao Presidente do CAM compete coordenar as suas atividades, além das demais atribuições 

previstas neste Regimento e/ou que lhe forem conferidas pelo próprio CAM ou pelo Conselho 

Curador da FACPCS. 

 

Artigo 7º O CAM reunir-se-á sempre que necessário para a realização de suas atribuições, por 

convocação de qualquer um de seus membros.  

 

Parágrafo primeiro. As convocações poderão ser feitas por meio de envio de e-mail a ser fornecido 

e mantido cadastrado relativamente a cada membro ou por outra forma aprovada em reunião do 

próprio CAM, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos. 

 

Parágrafo segundo. As reuniões serão presididas pelo Presidente ou, na sua ausência, por pessoa 

escolhida pelos membros presentes antes do início dos trabalhos, e secretariada por pessoa 

indicada por aquele que estiver presidindo a reunião. 

 

Artigo 8º. O CAM deliberará com a presença de no mínimo 4 (quatro) de seus membros e suas 
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decisões serão sempre tomadas buscando-se o consenso de seus integrantes. 

 

Parágrafo único. Nas hipóteses em que não for possível obter um consenso, as decisões serão 

tomadas pelo voto da maioria simples dos membros presentes na reunião, cabendo ao Presidente, 

no caso em empate, o voto de qualidade.  

 

Artigo 9º. Os membros do CAM poderão reunir-se e tomar decisões de forma presencial, remota 

ou virtualmente, por troca de mensagens eletrônicas ou utilização de plataforma de reunião virtual, 

desde que possa aferir-se a efetiva participação e manifestação da vontade de todos. 

 

Parágrafo primeiro. Os membros do CAM poderão votar diretamente, inclusive na eventual 

utilização de plataforma de reunião virtual, ou: 

 

a. por carta com protocolo ou aviso de recebimento, desde que entregue no máximo até o 

momento imediatamente anterior ao início da fase de deliberação;  

b. por e-mail, desde que a mensagem seja recebida no máximo até o momento imediatamente 

anterior ao início da fase de deliberação da reunião, seja ela presencial, remota ou virtual; ou 

c. excepcionalmente, por meio de procurador com poderes específicos para atuar na reunião 

específica. 

 

Parágrafo segundo. Os membros do CAM poderão formalizar os atos que demandem sua assinatura 

mediante a utilização de meios digitais, inclusive de ferramentas de assinatura eletrônica que 

atendam ao padrão ICP-Brasil ou equivalente, ou ainda, outro que venha a lhe substituir. 

 

PERFIL DOS CANDIDATOS  

 

Artigo 10. Os candidatos para os Comitês deverão possuir competência técnica e visão abrangente 

sobre o tema pertinente a cada Comitê, decorrente de sua formação acadêmica e/ou experiência 

profissional além de habilidades para atuação em equipe, gerenciamento de tarefas e atividades, 

sendo desejável ter experiência em uma ou mais das seguintes áreas de atuação: 

 

Parágrafo primeiro. Para os candidatos ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): 

 

a. preparação e/ou análise de demonstrações contábeis; 

b. auditoria independente de demonstrações contábeis; 

c. área acadêmica relacionada às ciências contábeis; e 

d. regulação em área relacionada às ciências contábeis. 

 

Parágrafo segundo. No caso de candidatos para o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 

Sustentabilidade (CBPS):  
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a. preparação e/ou análise de relatórios de sustentabilidade; 

b. auditoria independente de relatórios de sustentabilidade; 

c. acadêmica relacionada à sustentabilidade;  

d. profissional relacionado à sustentabilidade; 

e. regulação ou promoção e difusão do tema sustentabilidade; e 

f. outras áreas de atuação a critério do Comitê. 

 

Artigo 11. A avaliação dos candidatos de ambos os Comitês considerará as seguintes características: 

 

a. habilidade de analisar questões e considerar possíveis implicações para o processo decisório;  

b. efetiva comunicação oral e escrita, incluindo a habilidade de se comunicar efetivamente em 

reuniões internas e externas, e por meio de materiais escritos, como Pronunciamentos 

Técnicos, Orientações, e Interpretações, discursos, artigos, memorandos, e correspondência 

externa, bem como de escutar ativamente e considerar as opiniões de terceiros; 

c. capacidade de tomar decisões criteriosas e motivadas, que considerem de forma imparcial as 

evidências apresentadas e perspectivas variadas; 

d. conhecimento sobre fatores financeiros, comerciais, econômicos e de impacto social, 

ambiental e de governança que integram o cenário em que os Comitês atuam, e que sejam 

relevantes à qualidade e transparência da preparação, auditoria, análise e utilização de 

informações; 

e. habilidade de trabalhar em um ambiente coletivo, com respeito, ética, tato e consideração 

pelas visões dos integrantes dos Comitês e de terceiros, com vistas a alcançar consenso sobre 

a criação de padrões de contabilidade e sustentabilidade transparentes e de alta qualidade; 

f. integridade, objetividade e disciplina ao lidar com outros membros dos Comitês e com 

terceiros; e 

g. comprometimento em alcançar os objetivos dos Comitês, por meio da criação de 

Pronunciamentos Técnicos, e servir ao interesse público por meio do processo privado de 

definição de padrões. 

 

PROCESSO DE ANÁLISE DE CANDIDATOS 

 

Artigo 12. O processo de análise de candidatos será iniciado com a abertura de vagas para membros 

dos Comitês, em decorrência do término dos mandatos, renúncia, falecimento e os demais fatores 

previstos em Resolução específica do CFC. 

 

Parágrafo único. As entidades poderão indicar representantes que já compõem o respectivo Comitê 

para uma recondução ao mandato, nos termos das específicas Resoluções do CFC, caso os 

representantes atuais manifestem interesse na recondução.  

 

Artigo 13. O CAM avaliará todos os candidatos indicados pelas entidades, inclusive os sujeitos a 
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recondução, por meio de procedimentos cabíveis e necessários, incluindo a análise de currículos, 

entrevistas, checagem de antecedentes, solicitação de documentos, dentre outros, para averiguar 

a conformidade com perfil dos membros dos Comitês. 

 

Parágrafo primeiro. São procedimentos obrigatórios para a avaliação de candidatos: 

a. preenchimento, pelos candidatos, de um formulário padrão aprovado pelo CAM, que conterá 

campos para o preenchimento de informações sobre o perfil dos candidatos; e 

b. análise dos currículos dos candidatos. 

 
Parágrafo segundo. O CAM poderá solicitar o envio de documentos, informações e/ou 

esclarecimentos complementares, que comprovem conformidade com o perfil dos membros dos 

Comitês. 

 

Parágrafo terceiro. O CAM poderá, nos casos justificados, solicitar o envio de declarações idôneas, 

expedidas por conselhos profissionais ou associações do setor, bem como de cartas de indicação 

das entidades em prol dos candidatos indicados. 

 

Parágrafo quarto. O CAM poderá, nos casos justificados e aprovados pelo Conselho Curador da 

FACPCS, contratar empresas especializadas para auxiliá-lo no recrutamento e/ou análise dos 

candidatos. 

 

Artigo 14. O CAM aprovará candidatos indicados pelas entidades em quantidade correspondente 

ao número de vagas, em conformidade com o perfil dos membros dos Comitês. 

 

Parágrafo primeiro. Após a avaliação dos candidatos, o CAM encaminhará uma recomendação 

formal e fundamentada ao Conselho Curador da FACPCS, o qual decidirá sobre a aprovação dos 

membros de cada Comitê. 

 

Parágrafo segundo. Caso o CAM verifique que nenhum dos candidatos indicados pela entidade 

apresenta conformidade com o perfil dos membros dos Comitês, o CAM informará o Conselho 

Curador da FACPCS, para que este solicite novas indicações à respectiva entidade. 

 

Parágrafo terceiro. Caso o Conselho Curador da FACPCS não aprove os candidatos recomendados 

pelo CAM, este avaliará as novas indicações solicitadas pelo Conselho Curador da FACPCS à 

respectiva entidade. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 15. Aplicam-se aos casos omissos decorrentes deste Regimento Interno as disposições legais 

vigentes e, na falta destas, os casos e as dúvidas serão resolvidos pelo Conselho Curador da FACPCS. 

 

Artigo 16. Com o objetivo de evitar a descontinuidade dos trabalhos dos Comitês, as indicações de 
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candidatos que estiverem em curso no momento de aprovação deste Regimento seguirão o rito 

anterior de aprovação de membros.  

 

Artigo 17. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Curador da 

FACPCS. 

 

Nota: Este Regimento Interno foi aprovado pela reunião extraordinária do Conselho Curador da 

FACPCS realizada em 09 (nove) de agosto de 2021, e alterado na Reunião Extraordinária do 

Conselho Curador da FACPCS de 26 (vinte e seis) de agosto de 2022. 

 

_________________________________ 

Valdir Renato Coscodai  

Presidente do Conselho Curador 

_____________________________  

Guillermo Braunbeck 

Secretário da Reunião 
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§ Parágrafo único: As reuniões poderão ser instaladas nos formatos presencial, híbrido ou 
virtual. 

Art. 5º A convocação para essas reuniões será efetuada pelo Coordenador Técnico do 
CPC, ou por 1/3 (um terço) dos seus membros, por e-mail a ser fornecido e mantido 
cadastrado relativamente a cada membro ou por outra forma aprovada em reunião do 
próprio CPC, sempre acompanhada de pauta com os assuntos a serem tratados, com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, sendo que esse prazo poderá ser reduzido se 
todos os membros assim concordarem. 

§ Parágrafo único: A ausência, no ano, a três reuniões ordinárias, exceto quando estiver 
representando oficialmente o CPC na mesma data, acarretará a perda do mandato do 
membro do CPC. 

Art. 6º A aprovação dos Pronunciamentos Técnicos, das Orientações e das Interpretações 
se dará, por no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do CPC presentes, observado o 
quórum mínimo de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) para a instalação das reuniões 
do CPC. 

Art. 7º Para as demais deliberações, inclusive eleição dos Coordenadores e Vice-
Coordenadores do CPC, a aprovação se dará por maioria simples, observadas as 
indicações do Conselho Curador da FACPCS. 

Art. 8º Os votos vencidos nas deliberações de que trata o Art. 6º poderão ser 
acompanhados de declaração de voto e constarão da ata. 

Art. 9º Serão convidados a participar das reuniões do CPC até dois representantes de 
cada uma das seguintes entidades: Comissão de Valores Mobiliários – CVM, Banco 
Central do Brasil – BACEN, Superintendência dos Seguros Privados – SUSEP, Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB, Federação Brasileira de Bancos – Febraban, 
Confederação Nacional da Indústria – CNI, Confederação Nacional do Comércio – CNC,  
Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, e Associação Nacional de Programas de Pós-
Graduação em Ciências Contábeis – ANPCONT. 

Art. 10 O CPC poderá convidar, ainda, para suas reuniões, a critério do seu Coordenador 
Técnico ou por deliberação de 1/3 dos seus membros, especialistas e representantes das 
agências reguladoras e de entidades que possam colaborar com temas específicos e 
apresentar recomendações ou estudos para avaliação e votação dos membros. 

Art. 11 Os convidados referidos nos Arts. 9º e 10 terão direito a voz, mas não a voto. 

Art. 12 O CPC poderá, em caráter temporário, criar Grupos de Trabalho compostos por 
entidades e/ou especialistas, para assessoramento em assuntos de interesse específico 
relacionado a sua missão, os quais poderão contar com membros efetivos do CPC e/ou 
outras pessoas convidadas para o exercício das atividades do respectivo grupo de 
trabalho. Os nomes deverão ser aprovados em reunião do CPC. 

Dos documentos emitidos pelo CPC 

Art. 13 De acordo com a Resolução 1055, é atribuição do CPC estudar, pesquisar, discutir, 
elaborar e deliberar sobre o conteúdo e a redação de Pronunciamentos Técnicos, 
podendo, inclusive, emitir Interpretações, Orientações, e Comunicados. 

Art. 14 Os Pronunciamentos Técnicos estabelecem conceitos doutrinários, estrutura 
técnica e procedimentos a serem aplicados. 
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§ 1º O Pronunciamento Técnico é identificado pela sigla CPC, seguida de numeração 
sequencial, seguido de hífen e denominação, por exemplo, CPC 01 –“Denominação”. 

§ 2º Os Pronunciamentos Técnicos, após aprovados, serão divulgados juntamente com: 

• Sumário; 
• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública. 

Art. 15 As Interpretações são emitidas para esclarecer, de forma mais ampla, os 
Pronunciamentos Técnicos. 

§ 1º A Interpretação é identificada pela sigla ICPC, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, ICPC 01 – “Denominação”. 

§ 2º As Interpretações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 

• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 

Art. 16 As Orientações possuem caráter informativo, destinando-se a dar esclarecimentos 
sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações. 

§ 1º A Orientação é identificada pela sigla OCPC, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, OCPC 01 – “Denominação”. 

§ 2º As Orientações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 

• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 

Parágrafo único. Quando houver a revogação de um Pronunciamento Técnico, 
Interpretação ou Orientação, sua numeração não será reutilizada. 

Art. 17 O CPC dará conhecimento público da aprovação ou revogação de seus 
documentos, por meio dos seguintes termos: 

• Termo de Aprovação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da 
Reunião do CPC em que se deu a aprovação do documento; 

• Termo de Revogação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da 
Reunião do CPC em que se deu a revogação do documento; 

Art. 18 Com o objetivo de que todos os documentos emitidos pelo CPC estejam 
convergentes às normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), o CPC dará conhecimento público da inclusão de 
aprimoramentos e de correções em documentos já editados, por meio do documento 
intitulado “Revisão CPC No “X””. 

§ 1º A Revisão CPC é seguida de numeração sequencial, por exemplo, REVISÃO CPC Nº. 
“X”. 

§ 2º As Revisões CPC, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 

• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, se houver. 
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§ 3º Os documentos revisados serão identificados pela sigla do documento a que se 
refere, seguido da letra R, numeração sequencial, seguido de hífen e denominação, por 
exemplo, CPC 01 (R1) – “Denominação”. A letra R identifica que aquele CPC foi revisado 
e o número 1 identifica que foi realizada uma primeira revisão. 

§ 4º Os itens revisados serão identificados ao final do novo texto do Pronunciamento 
Técnico, Interpretação ou Orientação, pela sigla NR, entre parênteses. 

§ 5º A aprovação do documento de Revisão CPC se dará nos termos do Art. 5º deste 
Regimento Interno. 

Art. 19 Os Comunicados têm como objetivo chamar a atenção para algum esclarecimento 
adicional sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações, além de 
outros comentários sobre a adoção das normas internacionais no Brasil, junto à mídia e 
demais interessados no tema. 

Parágrafo único. Os Comunicados do CPC serão seguidos de numeração sequencial, por 
exemplo, Comunicado CPC Nº “X”. 

Do Organograma 

Art. 20 A Estrutura do CPC é composta de 4 (quatro) Coordenadores, a saber: 
Coordenador de Operações, Coordenador de Relações Institucionais, Coordenador de 
Relações Internacionais e Coordenador Técnico, e respectivos Vice-Coordenadores, com 
mandatos de 2 (dois) anos, com possibilidade de uma reeleição. 

Art. 21 São atribuições do Coordenador de Operações do CPC: 

• providenciar junto ao CFC as ações necessárias para firmar convênios visando à 
adoção dos atos do CPC pelas entidades interessadas na matéria técnica; 

• propor ao CFC, depois de aprovado pelo CPC, a assinatura de contratos, acordos, 
convênios ou quaisquer outras formas de colaboração ou cooperação para o 
atendimento dos seus objetivos; 

• dar posse aos membros do CPC; 
• manter os livros de posse dos membros do CPC e os de posse dos 

Coordenadores e Vice-coordenadores e controlar seus respectivos mandatos; 
• elaborar o Termo de Posse dos membros, que deve ser aprovado pelo CPC; 
• providenciar junto ao CFC, depois de aprovadas pelo CPC, a viabilização das 

audiências públicas e das divulgações previstas neste regimento; 

• providenciar junto ao CFC: estrutura física, biblioteca, recursos humanos, 
tecnológicos e outros para o pleno atendimento dos objetivos do CPC; 

• providenciar junto ao CFC para que este proceda à divulgação, inclusive por via 
eletrônica, dos atos do CPC; 

• solicitar ao CFC ações que visem fomentar a divulgação dos atos e decisões do 
CPC nas entidades de ensino contábil no Brasil; 

• encaminhar ao CFC, após aprovação, os Pronunciamentos para homologação do 
seu Plenário; 

• dar conhecimento ao CFC das formações dos Grupos de Trabalho; 
• recepcionar as demandas advindas do CFC e, quando aplicável, dar o 

encaminhamento necessário no âmbito interno do CPC; 
• elaborar as atas das reuniões do CPC; 
• elaborar, com o auxílio dos demais membros do CPC, o Relatório de Atividades de 

que trata o Art. 38 e solicitar ao CFC para que efetue sua divulgação; e 
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 

atribuições. 
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Art. 22 São atribuições do Coordenador de Relações Institucionais do CPC: 

• manter os contatos necessários junto às entidades reguladoras para aderirem e 
aprovarem os procedimentos técnicos recomendados pelo CPC; 

• coordenar a representação do CPC junto às entidades que o compõem e a outras 
de interesse, aos governos Federal, Estaduais e Municipais, em suas esferas 
Executiva, Legislativa e Judiciária, às agências reguladoras, às organizações não 
governamentais, à imprensa e mídia geral, em matéria não técnica e à sociedade 
civil organizada; 

• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CPC com terceiros 
nacionais; 

• preparar e/ou revisar os Comunicados do CPC; 
• coordenar a divulgação das atividades do CPC; 
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 

atribuições. 

Art. 23 São atribuições do Coordenador de Relações Internacionais do CPC: 

• coordenar a representação do CPC junto aos organismos internacionais 
governamentais e privados; 

• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CPC com terceiros 
internacionais; 

• acompanhar e reportar todos os assuntos que estejam sendo discutidos pelas 
principais entidades internacionais que regem as regras contábeis; 

• preparar e/ou revisar Comunicados do CPC para serem disponibilizados no 
exterior; 

• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 
atribuições. 

Art. 24 São atribuições do Coordenador Técnico do CPC: 

• elaborar o plano de trabalho do CPC e encaminhar à Diretoria Executiva da 
FACPCS; 

• convidar, depois de aprovado pelo CPC, os membros dos Grupos de Trabalho 
para a consecução dos objetivos previstos neste regimento; 

• elaborar pauta, convocar, coordenar as reuniões do CPC; 
• representar o CPC em todas as suas demandas sobre matérias técnicas;  
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 

atribuições. 

Art. 25 São atribuições dos Vice-Coordenadores do CPC: 

• substituir o respectivo Coordenador em suas ausências ou em seus impedimentos 
temporários; 

• revisar as atas das reuniões do CPC, na forma de rodízio; e 
• outras que venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas atribuições. 

Art. 26 A posse dos Coordenadores e Vice-Coordenadores se dará pelo CPC na reunião 
seguinte àquela em que forem eleitos, permanecendo até então em vigência o mandato de 
seus antecessores, com exceção dos primeiros Coordenadores e Vice-Coordenadores a 
serem eleitos e das situações em que estiver havendo impedimento do cumprimento 
desses mandatos, quando a posse se dará imediatamente após a eleição. 
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Parágrafo único. A posse dos eleitos fica condicionada à subscrição de termo específico 
evidenciando o seu compromisso de atuação, no âmbito do CPC, com isenção de 
quaisquer interesses particulares. 

Da Audiência Pública 

Art. 27 Serão submetidas à audiência pública as minutas de Pronunciamentos Técnicos, 
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, devendo ser dada ampla divulgação da mesma: 

a. por correspondência eletrônica direta e individualizada enviada aos segmentos 
interessados na matéria objeto do Pronunciamento, inclusive as associações e 
entidades profissionais, tais como as associações ou federações representativas 
da indústria, comércio, agricultura, área de serviços, setor financeiro, de 
investidores etc. 

b. por publicação e divulgação junto às mídias em geral; 
c. por mídia eletrônica; 
d. por reuniões nas principais capitais do país com a participação de membros do 

CPC ligados ao assunto; 
e. por comunicação a instituições de ensino e/ou pesquisa de Contabilidade; 
f. por comunicação a outras entidades que tenham interesse direto no 

Pronunciamento objeto da audiência; e 
g. por outro meio que melhor se ajuste ao pronunciamento objeto da audiência 

pública. 

§ 1º. Em situações emergenciais e de relevante interesse público, o prazo de audiência 
pública poderá ser reduzido, desde que aprovado pela maioria absoluta dos membros do 
CPC. 

§ 2º As formas mencionadas nas alíneas “a” e “c” serão sempre utilizadas, e as demais 
serão utilizadas conforme a natureza da matéria, devendo os esforços sempre ser 
direcionados para o máximo de divulgação possível junto a todos os interessados. 

Art. 28 Poderão também ser submetidas à audiência pública, na forma do Art. 27, as 
Interpretações e as Orientações a serem emitidas pelo CPC. 

Dos Grupos de Trabalhos 

Art. 29 Os Grupos de Trabalhos – GT – indicados pelo CPC terão por atribuição auxiliá-lo 
na consecução dos seus objetivos, devendo ser formados por proposta de qualquer 
membro e formalmente aprovados pelo CPC. 

Do Relatório de Atividades e da Avaliação de Desempenho 

Art. 30 O CPC elaborará, ao final de cada ano, Relatório de suas Atividades e sua 
Avaliação de Desempenho. 

§ 1º O Coordenador de Técnico do CPC, com o auxílio dos demais membros, produzirá 
esse Relatório e a Avaliação de Desempenho e os submeterá à discussão e à aprovação 
do CPC. 

§ 2º A Avaliação de Desempenho do CPC visa contribuir para sua efetividade e para o 
aperfeiçoamento contínuo de sua governança. 

§ 3º O Relatório de Atividades e a Avaliação de Desempenho aprovados pelo CPC serão 
encaminhados à Diretoria Executiva da FACPCS. 
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§ 4ºApós a aprovação do Relatório de Atividades, ele será divulgado e disponibilizado 
publicamente via Internet. 

Art. 31 Os membros integrantes do CPC, dos Grupos de Trabalho, e demais convidados 

ficam sujeitos, no exercício de suas funções, à observância do Código de Conduta da 

FACPCS. 

 

 

 

_________________________________ 

Valdir Renato Coscodai  

Presidente do Conselho Curador 

_____________________________  

Guillermo Braunbeck 

Secretário da Reunião 
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Do Funcionamento  

Art. 4º O CBPS se reunirá, no mínimo, uma vez por bimestre, com a presença de um número 
superior a 50% (cinquenta por cento) dos seus membros, preferencialmente na sede do 
Conselho Federal de Contabilidade em Brasília (DF), ou na sede do Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo, em São Paulo (SP), ou, então, na sede de uma das 
demais entidades componentes. 

Parágrafo único:  As reuniões poderão ser instaladas nos formatos presencial, híbrido ou 
virtual. 

Art. 5º A convocação para essas reuniões será efetuada pelo Coordenador Técnico do 
CBPS, ou por 1/3 (um terço) dos seus membros, por e-mail a ser fornecido e mantido 
cadastrado relativamente a cada membro ou por outra forma aprovada em reunião do 
próprio CBPS, sempre acompanhada de pauta e material dos assuntos a serem tratados, 
com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, sendo que esse prazo poderá ser 
reduzido se todos os membros assim concordarem. 

Parágrafo único: A ausência, no ano, a três reuniões ordinárias, exceto quando estiver 
representando oficialmente o CBPS na mesma data, acarretará a perda do mandato do 
membro do CBPS. 

Art. 6º A aprovação dos Pronunciamentos Técnicos, das Orientações e das Interpretações 
se dará por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do CBPS presentes, observado o 
quórum mínimo de mais de 50% (cinquenta por cento) para a instalação das reuniões do 
CBPS. 

Art. 7º Para as demais deliberações, inclusive eleição dos Coordenadores e Vice- 
Coordenadores do CBPS, a aprovação se dará por maioria simples, observadas as 
indicações do Conselho Curador da FACPCS. 

Art. 8º Os votos vencidos nas deliberações de que trata o Art. 6º poderão ser acompanhados 
de declaração de voto e constarão da ata. 

Art. 9º Serão convidados a participar das reuniões do CBPS até dois representantes de cada 
uma das seguintes entidades: Comissão de Valores Mobiliários – CVM, Banco Central do 
Brasil – BCB, Superintendência dos Seguros Privados – SUSEP, Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB, Federação Brasileira de Bancos – Febraban, Confederação 
Nacional da Indústria – CNI, Confederação Nacional do Comércio – CNC,  Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil – CNA, e Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Ciências 
Contábeis – ANPCONT. 

Art. 10º O CBPS poderá convidar, ainda, para suas reuniões, a critério do seu Coordenador 
Técnico ou por deliberação de 1/3 dos seus membros, especialistas e representantes das 
agências reguladoras e de entidades que possam colaborar com temas específicos e 
apresentar recomendações ou estudos para avaliação e votação dos membros. 

Art. 11 Os convidados referidos nos Arts. 9º e 10º terão direito a voz, mas não a voto. 

Art. 12 O CBPS poderá, em caráter temporário ou permanente, criar Grupos de Trabalho 
compostos por entidades e/ou especialistas, para assessoramento em assuntos de 
interesse específico relacionado a sua missão, os quais poderão contar com membros 
efetivos do CBPS e/ou outras pessoas convidadas para o exercício das atividades do 
respectivo grupo de trabalho. Os nomes deverão ser aprovados em reunião do CBPS. 
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Dos documentos emitidos pelo CBPS 

Art. 13 De acordo com a Resolução 1670 é atribuição do CBPS estudar, pesquisar, discutir, 
elaborar e deliberar sobre o conteúdo e a redação de Pronunciamentos Técnicos de 
Sustentabilidade (“Pronunciamento Técnico”), podendo, inclusive, emitir Interpretações, 
Orientações e Comunicados. 

Art. 14 Os Pronunciamentos Técnicos estabelecem conceitos doutrinários, estrutura técnica 
e procedimentos a serem aplicados. 

§ 1º O Pronunciamento Técnico é identificado pela sigla CBPS, seguida de numeração 
sequencial, seguido de hífen e denominação, por exemplo, CBPS 01 – “Denominação”. 

§ 2º Os Pronunciamentos Técnicos, após aprovados, serão divulgados juntamente com: 

• Sumário; 
• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública. 

Art. 15 As Interpretações são emitidas para esclarecer, de forma mais ampla, os 
Pronunciamentos Técnicos. 

§ 1º A Interpretação é identificada pela sigla ICBPS, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, ICBPS 01 – “Denominação”. 

§ 2º As Interpretações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 

• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 

Art. 16 As Orientações possuem caráter informativo, destinando-se a dar esclarecimentos 
sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações. 

§ 1º A Orientação é identificada pela sigla OCBPS, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, OCBPS 01 – “Denominação”. 

§ 2º As Orientações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 

• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 

§ 3°. Quando houver a revogação de um Pronunciamento Técnico, Interpretação ou 
Orientação, sua numeração não será reutilizada. 

Art. 17 O CBPS dará conhecimento público da aprovação ou revogação de seus 
documentos, por meio dos seguintes termos: 

• Termo de Aprovação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da Reunião 
do CBPS em que se deu a aprovação do documento; 

• Termo de Revogação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da Reunião 
do CBPS em que se deu a revogação do documento. 

Art. 18 Com o objetivo de que todos os documentos emitidos pelo CBPS sejam convergentes 
às normas internacionais de divulgação de sustentabilidade emitidas pelo International 
Sustainability Standards Board (ISSB), o CBPS efetuará revisão de documentos já emitidos 
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que demandem atualização e dará conhecimento público da inclusão de aprimoramentos e 
de correções em documentos já editados, por meio do documento intitulado “Revisão CBPS 
nº “X””. 

§ 1º A Revisão CBPS é seguida de numeração sequencial, por exemplo, REVISÃO CBPS 
Nº. “X”. 

§ 2º As Revisões CBPS, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 

• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, se houver. 

§ 3º Os documentos revisados serão identificados pela sigla do documento a que se refere, 
seguido da letra R, numeração sequencial, seguido de hífen e denominação, por exemplo, 
CBPS 01 (R1) – “Denominação”. A letra R identifica que aquele documento foi revisado e o 
número 1 identifica que foi realizada uma primeira revisão. 

§ 4º Os itens revisados serão identificados ao final do novo texto do Pronunciamento 
Técnico, Interpretação ou Orientação, pela sigla NR, entre parênteses. 

§ 5º A aprovação do documento de Revisão CBPS se dará nos termos do Art. 5º deste 
Regimento Interno. 

Art. 19 Os Comunicados têm como objetivo chamar a atenção para algum esclarecimento 
adicional sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações, além de 
outros comentários sobre a adoção das normas internacionais no Brasil, junto à mídia e 
demais interessados no tema. 

Parágrafo único. Os Comunicados do CBPS serão seguidos de numeração sequencial, por 
exemplo, Comunicado CBPS Nº “X”. 

Do Organograma 

Art. 20 A estrutura organizacional do CBPS é composta por 4 (quatro) Coordenadores, a 
saber: Coordenador de Operações, Coordenador de Relações Institucionais, Coordenador 
de Relações Internacionais e Coordenador Técnico, e respectivos Vice-Coordenadores, 
com mandatos de 2 (dois) anos, com possibilidade de uma reeleição. 

Art. 21 São atribuições do Coordenador de Operações do CBPS: 

• providenciar junto ao CFC as ações necessárias para firmar convênios visando à 
adoção dos atos do CBPS pelas entidades interessadas; 

• propor ao CFC, depois de aprovado pelo CBPS, a assinatura de contratos, acordos, 
convênios ou quaisquer outras formas de colaboração ou cooperação para o 
atendimento dos seus objetivos; 

• dar posse aos membros do CBPS; 
• manter os livros de posse dos membros do CBPS e os de posse dos Coordenadores 

e Vice-Coordenadores e controlar o tempo de seus respectivos mandatos; 

• elaborar o Termo de Posse dos membros, que deve ser aprovado pelo CBPS; 
• providenciar junto ao CFC, depois de aprovadas pelo CBPS, a viabilização das 

audiências públicas e das divulgações previstas neste regimento; 
• providenciar junto ao CFC: estrutura física, bibliográfica, recursos humanos, 

tecnológicos e outros para o pleno atendimento dos objetivos do CBPS; 
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• providenciar junto ao CFC para que este proceda à divulgação, inclusive por via 
eletrônica, dos atos do CBPS; 

• solicitar ao CFC ações que visem fomentar a divulgação dos atos e decisões do 
CBPS nas entidades de ensino contábil no Brasil; 

• encaminhar ao CFC, após aprovação, os Pronunciamentos para homologação do 
seu Plenário; 

• dar conhecimento ao CFC da criação dos Grupos de Trabalho; 
• recepcionar as demandas advindas do CFC e, quando aplicável, dar o 

encaminhamento necessário no âmbito interno do CBPS; 
• elaborar as atas das reuniões do CBPS; 
• elaborar, com o auxílio dos demais membros do CBPS, o Relatório de Atividades de 

que trata o Art. 34 e solicitar ao CFC para que efetue sua divulgação;   
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 

Art. 22 São atribuições do Coordenador de Relações Institucionais do CPS: 

• manter os contatos necessários junto às entidades reguladoras para aderirem e 
aprovarem os procedimentos técnicos recomendados pelo CBPS; 

• coordenar a representação do CBPS junto às entidades que o compõem e a outras 
de interesse, aos governos Federal, Estaduais e Municipais, em suas esferas 
Executiva, Legislativa e Judiciária, às agências reguladoras, às organizações não 
governamentais, à imprensa e mídia em geral, em matéria não técnica e à sociedade 
civil organizada; 

• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CBPS com terceiros 
nacionais; 

• preparar e/ou revisar os Comunicados do CBPS; 
• coordenar a divulgação das atividades do CBPS;  
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 

Art. 23 São atribuições do Coordenador de Relações Internacionais do CBPS: 

• coordenar a representação do CBPS junto aos organismos internacionais 
governamentais e privados; 

• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CBPS com terceiros 
internacionais; 

• acompanhar e reportar todos os assuntos que estejam sendo discutidos pelas 
principais entidades internacionais relacionados ao tema da sustentabilidade; 

• preparar e/ou revisar Comunicados do CBPS para serem disponibilizados no 
exterior; 

• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 

Art. 24 São atribuições do Coordenador Técnico do CBPS: 

• elaborar o plano de trabalho do CBPS e encaminhar à Diretoria Executiva da 
FACPCS; 

• convidar, depois de aprovado pelo CBPS, os membros dos Grupos de Trabalho para 
a consecução dos objetivos previstos neste regimento,  

• elaborar pauta, convocar e coordenar as reuniões do CBPS; 
• representar o CBPS -em todas as suas demandas sobre matérias técnicas; e 
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 

Art. 25 São atribuições dos Vice-Coordenadores do CBPS: 

• substituir o respectivo Coordenador em suas ausências ou em seus impedimentos 
temporários; 

• revisar as atas das reuniões do CBPS, na forma de rodízio; e 
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• outras que venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 

Art. 26 A posse dos Coordenadores e Vice-Coordenadores se dará na reunião seguinte 
àquela em que forem eleitos, permanecendo em vigência, até então, o mandato de seus 
antecessores, com exceção dos primeiros Coordenadores e Vice-Coordenadores a serem 
eleitos e das situações em que estiver havendo impedimento do cumprimento desses 
mandatos, quando a posse se dará imediatamente após a eleição. 

Parágrafo único. A posse dos eleitos fica condicionada à subscrição de termo específico 
evidenciando o seu compromisso de atuação, no âmbito do CBPS, com isenção de 
quaisquer interesses particulares. 

Das Audiências Públicas 

Art. 27 Serão submetidas à audiência pública as minutas de Pronunciamentos Técnicos, 
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, devendo ser dada ampla divulgação das mesmas em 
meios tais como: 

a. por correspondência eletrônica, direta e individualizada, enviada aos segmentos 
interessados na matéria objeto do Pronunciamento, inclusive as associações e 
entidades profissionais, as associações ou federações representativas da indústria, 
comércio, agricultura, área de serviços, setor financeiro, etc. 

b. por publicação e divulgação junto às mídias em geral; 
c. por mídia eletrônica; 
d. por reuniões nas principais capitais do país com a participação de membros do 

CBPS ligados ao assunto; 
e. por comunicação a instituições de ensino e/ou pesquisa de Contabilidade e 

Sustentabilidade; 
f. por comunicação a outras entidades que tenham interesse direto no Pronunciamento 

objeto da audiência;  
g. por outro meio que melhor se ajuste ao pronunciamento objeto da audiência pública. 

§ 1º. Em situações emergenciais e de relevante interesse público, o prazo de audiência 
pública poderá ser reduzido, desde que aprovado pela maioria absoluta dos membros do 
CBPS. 

§ 2º. As formas mencionadas nas alíneas “a” e “c” serão sempre utilizadas, e as demais 
serão utilizadas conforme a natureza da matéria, devendo os esforços sempre ser 
direcionados para o máximo de divulgação possível junto a todos os interessados. 

Art. 28 Poderão também ser submetidas à audiência pública, na forma do Art. 26, as 
Interpretações e as Orientações a serem emitidas pelo CBPS. 

Dos Grupos de Trabalhos 

Art. 29 Os Grupos de Trabalhos – GT – criados pelo CBPS terão por atribuição auxiliá-lo na 
consecução dos seus objetivos, devendo ser formados por proposta de qualquer membro e 
formalmente aprovados pelo CBPS.  

Do Relatório de Atividades e da Avaliação de Desempenho 

Art. 30 O CBPS elaborará, ao final de cada ano, Relatório de suas Atividades e sua 
Avaliação de Desempenho. 
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§ 1º O Coordenador Técnico do CBPS, com o auxílio dos demais membros, produzirá esse 
Relatório e a Avaliação de Desempenho e os submeterá à discussão e à aprovação do 
CBPS. 

§ 2º A Avaliação de Desempenho do CBPS visa contribuir para sua efetividade e para o 
aperfeiçoamento contínuo de sua governança. 

§ 3º O Relatório de Atividades e a Avaliação de Desempenho aprovados pelo CBPS serão 
encaminhados à Diretoria Executiva da FACPCS. 

§ 4ºApós a aprovação do Relatório de Atividades, ele será divulgado e disponibilizado 
publicamente via Internet. 

Art. 31 Os membros integrantes do CBPS, dos Grupos de Trabalho, e demais convidados 
ficam sujeitos, no exercício de suas funções, à observância do Código de Conduta da 
FACPCS. 

 

_________________________________ 

Valdir Renato Coscodai  

Presidente do Conselho Curador 

_____________________________  

Guillermo Braunbeck 

Secretário da Reunião 
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§ 2º - A inobservância deste artigo implica falta grave, sujeitando o caso à apreciação da 
Comissão de Ética da FACPCS. 

Art. 6º. A violação das normas estipuladas neste Código acarretará, conforme sua 
gravidade, as seguintes providências: 

I - advertência; 

II – afastamento da função. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela Comissão de Ética 
da FACPCS. 

Art. 7º. O processo de apuração de prática de ato em desrespeito ao preceituado neste 
Código será instaurado pela Comissão de Ética da FACPCS, de ofício ou em razão de 
denúncia fundamentada, desde que haja indícios suficientes. 

§ 1º O membro investigado será oficiado para manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 2º O eventual denunciante, o membro investigado, bem assim a Comissão de Ética da 
FACPCS, de ofício, poderão produzir prova documental. 

§ 3º A Comissão de Ética da FACPCS poderá promover as diligências que considerar 
necessárias. 

§ 4º Caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, ao Conselho Curador das decisões 
proferidas pela Comissão de Ética da FACPCS. 

§ 5º Se a Comissão de Ética da FACPCS concluir pela procedência da denúncia, adotará 
uma das penalidades previstas no artigo anterior, com comunicação ao investigado. 

 

 

 

_________________________________ 

Valdir Renato Coscodai  

Presidente do Conselho Curador 

_____________________________  

Guillermo Braunbeck 

Secretário da Reunião 
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Paulo Giovanni Claver
Assinou
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Assinatura na tela
Código enviado por e-mail
IP: 177.54.217.34 / Geolocalização: -23.549485, -46.572186
Dispositivo: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64)
AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/118.0.0.0
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Assinatura de Paulo Giovanni Claver

Assinatura de Aécio Prado Dantas Júnior

Assinatura de Edgard Cornacchione

Assinatura de Valdir Renato Coscodai
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE 
FUNDAÇÕES DA CAPITAL

MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 

PAA.I Nº 0639.0000244/2022

 
Vistos.

  1.  Trata-se  de  requerimento  formulado  pela  FUNDAÇÃO  DE  APOIO  AO
COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS – FACPC visando a autorização do
Ministério  Público  para  o  registro  da  Ata  da  Reunião  Extraordinária  do  Conselho
Curador,  realizada  em  26  de  agosto  de  2022,  com  as  seguintes  deliberações:
a. alterações do estatuto social e dos regimentos internos do Comitê de Admissão de
Membros da Fundação, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), do Comitê
Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), no Código de Conduta da
Fundação; b.  alteração da razão social; c.  outros assuntos (itens 0037 a 0046).

A Fundação apresentou o edital de convocação, o estatuto social vigente e o
quadro comparativo das alterações pretendidas, as alterações junto aos regimentos
internos  do  Comitê  de  Admissão  de  Membros  da  Fundação,  do  Comitê  de
Pronunciamentos  Contábeis  (CPC),  do  Comitê  Brasileiro  de  Pronunciamentos  de
Sustentabilidade (CBPS) e do Código de Conduta.

A Fundação apresentou,  outrossim,  resposta às informações solicitadas em
reunião por esta Promotoria de Justiça a fls. 393/402 (item 0055).

Após análise das alterações do Estatuto Social (fls. 325/341 – item 0040) bem
como dos Regimentos Internos do Comitê de Admissão de Membros da Fundação
(fls.  342/349  e  fls.  350/358  –  item  0042  e  0042),  do  Comitê  Brasileiro  de
Pronunciamentos  de  Sustentabilidade  (fls.  359/367  –  item  0043)  do  Comitê  de
Pronunciamentos Contábeis (fls. 368/376 – item 0044) e do Código de Conduta (fls.
377/380 e fls. 381/383 – itens 0045 e 0046), verifico que não houve alteração nos
objetivos e finalidades institucionais, de modo que, ausentes irregularidades, ficam
autorizados os seus registros.

1

FL.
427
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE 
FUNDAÇÕES DA CAPITAL

Assim, no exercício das atribuições que me conferem o artigo 129, inciso IX, da
Constituição Federal, o artigo 296, § 2º, da Lei Complementar Estadual nº 734/93, o
artigo  186 e  seguintes  da Resolução 675/2010 PGJ-CGMP,  bem como nos itens
XVIII/1.2  e  XIX/27  do  Provimento  58/99  -  Tomo  II  –  CGJ-SP,  AUTORIZO  O
REGISTRO da ata, com autorização para o registro do Estatuto Social, Regimentos
Interno  do  Comitê  de  Admissão  de  Membros  da  Fundação,  do  Comitê  de
Pronunciamentos  Contábeis,  do  Comitê  Brasileiro  de  Pronunciamentos  de
Sustentabilidade e do Código de Conduta.

2. Encaminhe-se a presente deliberação à Fundação para ciência, por e-mail.

São Paulo, 7 de junho de 2024.

FLÁVIA CRISTINA MERLINI
37ª Promotora de Justiça da Capital

(assinatura digital)

_

Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 05/06/2024 às 18:00.

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000244/2022 e código a73c270c-bbf3-4ce3-90f3-833eca78aaec.

_

_

Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 07/06/2024 às 11:59.

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000244/2022 e código 7c80d450-6266-4fea-b344-afce79f3279e.

_

_

Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 07/06/2024 às 12:29.

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000244/2022 e código 51e2f1cb-53c9-4654-a0fc-0b38a2ea93a4.

_

2

FL.
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Oficial

R$ 535,35

Estado

R$ 151,92

Secretaria Fazenda

R$ 104,11

Reg. Civil

R$ 28,18

T. Justiça

R$ 36,77

M. Público

R$ 25,80

ISS

R$ 11,22

Total

R$ 893,35

Página

000066/000066

Registro Nº

85.694

13/09/2024

Protocolo nº 118.097 de 19/08/2024 às 15:35:12h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia contra terceiros sob nº 85.694 em 13/09/2024 e averbado no registro nº 44.762 de 05/01/2011 neste 5º
Oficial  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  da  Comarca  de  São  Paulo.  Assinado  digitalmente  por  Adriana
Costa de Souza Buitoni - Escrevente.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

Remessa: 2.942.579 de 10/09/2024

BUSCA DE PESSOAS JURIDICAS PARA OS 10 CARTORIOS

Solicitante:

Nome Solicitado:

FUNDACAO DE APOIO AO COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS

FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS E DE SUSTENTABILIDADE FACPCS

RUA XV DE NOVEMBRO, 251 - Centro - CEP. 01013-001 - São Paulo/SP

Tel.: (11) 3248-1000 - Email:  - Site: www.cdtsp.com.br

CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DE SÃO PAULO - CDT
Presidente: Paula da Silva Pereira Zaccaron

Cartório Talão Situação Pesquisado Por

01º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 12:17:55.

23.529.971 Consta Não ConstaX
Andreia Maria da Silva

02º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 16:08:23.

23.529.972 Consta Não ConstaX
Juliana dos Santos Dourados

03º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 06:21:28.

23.529.974 Consta Não ConstaX
Marcelo Negrisolli

04º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 14:33:29.

23.529.976 Consta Não ConstaX
Viviane Giseli Copasio Gonçalves

05º RTD

Pesquisa realizada até: 10/09/2024 às 16:04:28.

23.529.977 Consta Não ConstaX
Monie Akemi Carmona

06º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 11:35:16.

23.529.978 Consta Não ConstaX
Alexsandre Castro da Silva

07º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 11:28:04.

23.529.979 Consta Não ConstaX
TAINARA C S GENERALI

08º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 17:09:48.

23.529.980 Consta Não ConstaX
Cicero Carvalho de Lima

09º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 13:29:27.

23.529.981 Consta Não ConstaX
Soraia Regina Ferreira

10º RTD

Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 09:59:03.

23.529.983 Consta Não ConstaX
GIOVANNA RABELO BRUNO DE LUCA

EMOLUMENTOS ESTADO SEFAZ REG. CIVIL TRIBUNAL ISS TOTAL

Emitida em: quinta-feira, 12 de setembro de 2024 às 10:10:38hs.

R$ 45,00 R$ 12,80 R$ 8,80 R$ 2,40 R$ 3,00 R$ 0,80 R$ 75,00

Adriana Costa de Souza BuitoniEntregue por: ______________________.

Página 1 de 1

M. PÚBLICO

R$ 2,20
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83

 

  

 

Interessado: Desenvolvimento Profissional / Equipe de Planejamento da Contratação

Assunto: Retificação do enquadramento, na Resolução CRCSC nº 499/2025, do patrocínio ao XXIII
Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade.

1. Trata-se de processo de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021. O objeto é a cessão de patrocínio, na cota Bronze, ao XXIII Seminário
Internacional FACPCS, promovido pela Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de
Sustentabilidade (FACPCS), a realizar-se em 14 e 15 de outubro de 2026, em formato híbrido, na sede do
CRCSP, em São Paulo/SP.

2. A concessão foi aprovada pelo Plenário deste Conselho por meio da Deliberação CRCSC nº 081, de 22 de
julho de 2026 (SEI 1530495). O art. 1º, § 2º, da Deliberação limitou o patrocínio ao valor previsto no art. 13,
alínea "a", da Resolução CRCSC nº 499/2025, correspondente à cota Bronze. 

3. Reexaminada a matéria, verifica-se que o evento se enquadra no Capítulo IV da Resolução CRCSC nº
499/2025, que trata do patrocínio a eventos idealizados pelo Sistema CFC/CRCs. Isso porque:

a) o Conselho Federal de Contabilidade é entidade instituidora da FACPCS, ao lado da ABRASCA,
APIMEC Brasil, B3, IBRACON e FIPECAFI, e integra seu Conselho Curador, órgão máximo de
deliberação da Fundação, conforme o art. 12 do Estatuto Social da FACPCS, (SEI 1583996);

b) o evento foi divulgado no canal oficial do CFC, (SEI 1574816);

4. O enquadramento no Capítulo IV fundamenta, ainda, a realização do evento fora do Estado de Santa
Catarina, nos termos da exceção prevista no art. 5º da Resolução CRCSC nº 499/2025.

5. Nos termos do art. 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025, a concessão foi analisada e aprovada pelo
Plenário do CRCSC. A análise considerou o projeto apresentado na forma do § 1º do art. 6º (SEI 1530485 e
1530491) e os critérios do art. 12. Conforme o parágrafo único do art. 14, não se aplicam ao caso os limites
financeiros do art. 13.

6. Diante do exposto, determina-se o seguinte:

a) o patrocínio passa a ser enquadrado nos arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025, e não no
art. 13;

b) ficam mantidos o objeto, a cota Bronze e o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) aprovados pelo
Plenário.

7. A referência à alínea "a" do art. 13 contida na Deliberação CRCSC nº 081/2026 limita apenas o valor do
patrocínio a R$ 8.000,00 (oito mil reais), e não constitui enquadramento do evento naquele artigo. O presente
despacho, portanto, não altera o objeto, a cota nem o valor aprovados pelo Plenário.

8. Encaminhe-se à Equipe de Planejamento da Contratação, para ciência, juntada aos autos e
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prosseguimento.

Florianópolis, data da assinatura eletrônica.

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI
Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 06/10/2026, às
10:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1584000 e o
código CRC 01E16F51.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1584000
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) — MODALIDADE SIMPLIFICADA

Elaborado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 18), da IN SEGES nº 58/2022 e da Resolução CRCSC nº
508/2026 (arts. 5º, 13 e 14).

1. Identificação do Processo

Campo Conteúdo

Processo SEI nº 9079626110000694.000016/2026-83

Departamento Requisitante Departamento de Desenvolvimento Profissional

Objeto Cessão de patrocínio, na cota Bronze (1 cota),
ao XXIII Seminário Internacional FACPCS –
Normas Internacionais de Contabilidade e de
Sustentabilidade, promovido pela Fundação de
Apoio aos Comitês de Pronunciamentos
Contábeis e de Sustentabilidade (FACPCS),
CNPJ 13.301.912/0001-45, a realizar-se em 14
e 15 de outubro de 2026, em formato híbrido, na
sede do CRCSP, em São Paulo/SP

Equipe de Planejamento da Contratação Pâmela Duart Araújo, matrícula nº 307
(Coordenadora); Leandro Pinheiro, matrícula nº
235 (Membro), designados pela Portaria
CRCSC nº 124, de 9 de setembro de 2026

Hipótese de ETP Simplificado Contratação direta por inexigibilidade de
licitação, nos termos do art. 13, do Regulamento
CRCSC nº 508/2026, com fundamento no art.
74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021

Enquadramento regulamentar Arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025
(patrocínio a evento idealizado pelo Sistema
CFC/CRCs), conforme Despacho da
Presidência SEI 1584000

Alinhamento ao PCA Item nº 114 do Plano de Contratações Anual
2026 (Projeto do Plano de Trabalho 3005 –
Apoio à Realização de Eventos da Área
Contábil; conta 6.3.1.3.02.01.018 – Serviço de
Divulgação Institucional)

Data de elaboração 06/10/2026
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Valor estimado da contratação R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme DFD (SEI
1530500) e Deliberação CRCSC nº 081/2026 —
ver Seção 4

Campo Conteúdo

2. Descrição da Necessidade da Contratação

O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina (CRCSC) integra o Sistema CFC/CRCs, cuja
missão é inovar para o desenvolvimento da profissão contábil e zelar pela ética e pela qualidade na
prestação dos serviços, em proteção do interesse público. Compete ao CRCSC promover o desenvolvimento
e a qualificação técnica e ética dos profissionais da contabilidade registrados em sua jurisdição.

O XXIII Seminário Internacional FACPCS reúne reguladores, preparadores de demonstrações contábeis,
auditores, investidores e acadêmicos para debater a atualização das normas internacionais de contabilidade
e de sustentabilidade. A programação abrange a Reforma Tributária nas demonstrações contábeis, as
normas IFRS S1 e S2 e suas correspondentes brasileiras (CBPS 01/NBC TDS 01 e CBPS 02/NBC TDS 02),
o CPC 51/IFRS 18, o CPC 52/IFRS 19 e a primeira reunião aberta conjunta do CPC e do CBPS. O evento é
pontuado para o Programa de Educação Profissional Continuada.

O público estimado é de aproximadamente 1.050 participantes, sendo 250 presenciais e 800 virtuais,
conforme o Plano de Realização (SEI 1530491). A modalidade híbrida permite a participação de profissionais
de Santa Catarina sem deslocamento, ampliando o alcance da atualização técnica para a classe contábil
catarinense.

O patrocínio atende ao Planejamento Estratégico do Sistema CFC/CRCs 2018/2027 (Resolução CFC nº
1.543/2018), em especial aos objetivos de fortalecer a participação sociopolítico-institucional, elevar a
percepção do valor da profissão contábil e firmar parcerias estratégicas, cujo indicador é o percentual de
parcerias e patrocínios firmados. Atende, ainda, às finalidades do art. 3º da Resolução CRCSC nº 499/2025,
notadamente a difusão de conhecimentos técnicos da área contábil, a ampliação da visibilidade institucional
do CRCSC e do Sistema CFC/CRCs e o incentivo à atualização profissional. A demanda é pontual, vinculada
a evento único, e está prevista no item nº 114 do PCA 2026.

2.1 Enquadramento como evento do Sistema CFC/CRCs
O evento será realizado em São Paulo/SP, fora da jurisdição do CRCSC. A concessão enquadra-se na
exceção do art. 5º da Resolução CRCSC nº 499/2025, que admite o patrocínio a eventos realizados fora do
Estado de Santa Catarina quando promovidos ou idealizados pelo Sistema CFC/CRCs.

O XXIII Seminário Internacional é idealizado e promovido pela FACPCS, da qual o Conselho Federal de
Contabilidade é entidade instituidora, ao lado da ABRASCA, APIMEC Brasil, B3, IBRACON e FIPECAFI.
Nessa condição, o CFC integra, por meio de seu Presidente, o Conselho Curador, órgão máximo de
deliberação e orientação da Fundação, conforme o art. 12 do Estatuto Social da FACPCS, registrado no 5º
Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo sob nº 85.694, em 13/09/2024 (SEI 1583996). O
art. 4º do mesmo Estatuto inclui entre os objetivos da Fundação a promoção de seminários e eventos
educacionais voltados ao desenvolvimento das ciências contábeis.

A vinculação do evento ao Sistema CFC/CRCs é confirmada por sua divulgação no canal oficial do CFC, na
notícia "Programação do XXIII Seminário Internacional FACPCS prevê palestras, painéis e sessões
simultâneas masterclass", publicada pela Comunicação CFC em 1º de setembro de 2026 (SEI 1574816). O
CFC também integra a programação do evento, no Painel Normatizadores Nacionais
(CVM/BACEN/CFC/TCU).

Nos termos do art. 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025, a concessão foi analisada e aprovada pelo
Plenário do CRCSC por meio da Deliberação CRCSC nº 081, de 22 de julho de 2026 (SEI 1530495), com
base no projeto apresentado na forma do § 1º do art. 6º (Formulário do Anexo I e Plano de Realização, SEI
1530485 e 1530491) e nos critérios do art. 12. O enquadramento nos arts. 5º e 14 foi fixado pelo Despacho
da Presidência SEI 1584000, de 06/10/2026, que esclareceu que a referência à alínea "a" do art. 13, contida
na Deliberação, limita apenas o valor do patrocínio a R$ 8.000,00.

Estudo Técnico Preliminar 1584341         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 114



3. Estimativa das Quantidades

A contratação compreende 1 (uma) cota de patrocínio na categoria Bronze, quantidade definida pela
Deliberação CRCSC nº 081/2026, art. 1º, § 2º. A quantidade não decorre de consumo ou histórico, mas da
aprovação plenária de cota única para evento específico, e não comporta fracionamento por período ou
subitem.

O público estimado do evento, considerado como critério de análise nos termos do art. 12, II, da Resolução
CRCSC nº 499/2025, distribui-se conforme o Plano de Realização:

Modalidade Participantes estimados

Presencial 250

Virtual 800

Total 1.050

3.1 Especificação Técnica
Item Quantidade Especificação do item

Cota de patrocínio
Bronze

1 Identificação do CRCSC como Patrocinador
Bronze em toda a divulgação do evento;
logomarca nas divulgações, no site e na
plataforma do evento (tamanho 30%); inscrição
gratuita de 3 convidados (2 presenciais e 1
virtual); relação dos participantes que
autorizarem o compartilhamento de dados
(nome, instituição e cargo); Relatório de
Avaliação do Seminário; acesso às gravações e
apresentações; citação institucional na abertura;
distribuição de materiais institucionais aos
participantes

As contrapartidas acima constam do Convite de Patrocínio (SEI 1530472) e do item 11 do Plano de
Realização (SEI 1530491). As divulgações só se iniciam após a assinatura do contrato ou o pagamento,
razão pela qual a formalização deve preceder a realização do evento, em 14/10/2026.

A FACPCS deverá apresentar prestação de contas em até 30 (trinta) dias após o evento, com relatório de
avaliação, comprovação da execução das contrapartidas e alcance do público atingido, nos termos do art. 20
da Resolução CRCSC nº 499/2025. A política de cancelamento e devolução de recursos consta do item 12
do Plano de Realização e deverá ser reproduzida no instrumento contratual.

4. Estimativa do Valor da Contratação

O valor estimado da contratação é de R$ 8.000,00 (oito mil reais), referente a 1 cota Bronze, identificada no
Catálogo Compras.gov.br pelo código de serviço 24732 – Patrocínio (Grupo 979). O valor unitário coincide
com o valor total.

A tabela de cotas da FACPCS escalona o preço pela data de adesão:

Categoria Até 31/07/2026 Até 31/08/2026 Até 30/09/2026

Ouro R$ 25.000,00 R$ 28.000,00 R$ 30.000,00

Prata R$ 15.000,00 R$ 18.000,00 R$ 20.000,00

Bronze R$ 8.000,00 R$ 10.000,00 R$ 12.000,00

Embora o primeiro lote tenha vencido em 31/07/2026, a FACPCS confirmou por e-mail de 30/09/2026 (SEI
1579801) a manutenção da cota Bronze em R$ 8.000,00. O valor contratado é, portanto, R$ 4.000,00
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(33,3%) inferior ao da tabela vigente na data da confirmação, o que evidencia a vantajosidade.

Por se tratar de evento do Sistema CFC/CRCs, não se aplicam os limites financeiros do art. 13 da Resolução
CRCSC nº 499/2025 (art. 14, parágrafo único), observada a disponibilidade orçamentária. O valor
corresponde ao limite fixado pelo Plenário na Deliberação CRCSC nº 081/2026 e é idêntico ao registrado no
DFD (SEI 1530500).

A estimativa é preliminar, para fins de planejamento e de viabilidade. Por se tratar de inexigibilidade, a
justificativa de preço será formalizada na etapa seguinte nos termos do art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 e
da IN SEGES nº 65/2021, mediante comprovação de que o preço é o mesmo praticado pela FACPCS com
outros patrocinadores.

5. Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto

O objeto não será parcelado. A cota de patrocínio é um pacote indivisível de contrapartidas definido pela
entidade promotora, que não as comercializa separadamente.

A FACPCS é a única idealizadora, organizadora e detentora da comercialização das cotas do evento,
conforme Carta de Exclusividade de 25/09/2026 (SEI 1572997). Não há, portanto, outros fornecedores entre
os quais dividir o objeto, e o parcelamento não traria ganho de competitividade nem de economicidade,
apenas aumentaria os custos de gestão de múltiplos instrumentos.

6. Identificação no Catálogo e Verificação de Não Fracionamento de Despesa

O objeto está identificado no Catálogo de Serviços do Compras.gov.br sob o Grupo 979 – Outros Serviços
Diversos/Miscelânea, código de serviço 24732, descrição "Patrocínio", conforme consulta realizada em
23/09/2026 (SEI 1572994).

A verificação de fracionamento de despesa não se aplica a esta contratação. Esse controle destina-se às
dispensas em razão do valor (art. 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021), cujo enquadramento depende da
soma das contratações de mesma natureza no exercício. A presente contratação é de inexigibilidade de
licitação, cujo enquadramento decorre da inviabilidade de competição e independe do valor.

O fundamento é o art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, pois a FACPCS é a única idealizadora e
organizadora do evento e a detentora exclusiva da comercialização das cotas de patrocínio. A exclusividade
está comprovada, na forma do § 1º do mesmo artigo, pela Carta de Exclusividade firmada por seu Diretor
Presidente em 25/09/2026 (SEI 1572997).

6.1 Limites da Contratação Direta
Os limites de valor da contratação direta (art. 75, I e II, da Lei nº 14.133/2021 e art. 66, "a", da Resolução
CRCSC nº 508/2026) não se aplicam à inexigibilidade. Também não se aplicam os limites financeiros e de
número de concessões do art. 13 da Resolução CRCSC nº 499/2025, afastados pelo parágrafo único do art.
14 para os eventos idealizados pelo Sistema CFC/CRCs, conforme o Despacho SEI 1584000.

Referência Situação

Art. 75, I e II, da Lei nº 14.133/2021 Não se aplica (inexigibilidade)

Art. 13 da Resolução CRCSC nº 499/2025 Não se aplica (art. 14, parágrafo único)

Valor aprovado pelo Plenário (Deliberação nº
081/2026)

R$ 8.000,00 — respeitado

Mantém-se o enquadramento no ETP simplificado e o processamento como contratação direta por
inexigibilidade, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sem utilização do Sistema de
Dispensa Eletrônica, restrito às hipóteses de dispensa.

7. Posicionamento Conclusivo

A Equipe de Planejamento conclui pela viabilidade técnica e econômica da cessão de patrocínio, na cota
Bronze, ao XXIII Seminário Internacional FACPCS, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
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A contratação fundamenta-se no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 (inexigibilidade por fornecedor
exclusivo), dada a exclusividade da FACPCS na organização do evento e na comercialização das cotas (SEI
1572997), c/c o Regulamento CRCSC nº 508/2026 e os arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025. A
concessão foi aprovada pela Deliberação CRCSC nº 081/2026, com o enquadramento fixado pelo Despacho
SEI 1584000. A verificação de fracionamento de despesa não se aplica à inexigibilidade.

Não há critério de julgamento, por se tratar de contratação direta com fornecedor exclusivo; a vantajosidade
decorre da manutenção do preço do primeiro lote, 33,3% inferior ao da tabela vigente. Os valores do DFD e
deste ETP são idênticos.

A documentação de habilitação jurídica da FACPCS (Estatuto Social e Ata registrados) já consta dos autos
(SEI 1583996). Como próximos passos, recomenda-se juntar a justificativa de preço (art. 72, VII, e art. 23, §
4º, da Lei nº 14.133/2021) e elaborar a minuta contratual, com cláusulas de prestação de contas (art. 20 da
Resolução CRCSC nº 499/2025) e de cancelamento e devolução de recursos.

A contratação tem prioridade alta: o evento ocorre em 14/10/2026 e as contrapartidas de divulgação só se
iniciam após a assinatura do contrato ou o pagamento.

8. Equipe de Fiscalização e Gestão do Contrato

A equipe foi designada pela Portaria CRCSC nº 125, de 9 de setembro de 2026, e todos os integrantes
firmaram Termo de Cientificação declarando-se aptos (SEI 1544561, 1544563, 1544575, 1544576 e
1544580).

Função Nome Matrícula

Gestor Titular Ricardo Minatto Tonetto 218

Gestor Substituto Juliano da Conceição Paradeda 205

Fiscal Titular Leandro Pinheiro 235

Fiscal Substituta Danielly da Cunha 101

Assinaturas

____________________________________

Pâmela Duart Araújo — Coordenadora da Equipe de Planejamento

____________________________________

Leandro Pinheiro — Membro da Equipe de Planejamento

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
07/10/2026, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Pinheiro, Assessor, em 07/10/2026, às 16:12,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1584341 e o
código CRC 04F1584A.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1584341
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Objeto:

Aquisição de 01 (uma) cota de participação institucional do CRCRS no XXXI Seminário Internacional – Normas Internacionais

de Contabilidade e de Sustentabilidade, promovido pela Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e

de Sustentabilidade – FACPCS, com apoio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e do Comitê Brasileiro de

Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, a realizar-se nos dias 14 e 15 de outubro de 2026, em São Paulo/SP

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

37/2026

Última atualização 01/09/2026

Contratação na origem não informada Processo Eletrônico na origem não informado

Órgão/Entidade: 92.698.471/0001-33 - CONSELHO REG DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL

Unidade compradora: 927413 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - RS

Localidade da Unidade: Porto Alegre/RS

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, I

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Federal

Data de divulgação no PNCP: 01/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 92698471000133-1-000037/2026 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 8.000,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 8.000,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

1 Patrocínio Patrocínio 1 R$ 8.000,00

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

05/10/2026, 14:41 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/92698471000133/2026/37 1/2
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

05/10/2026, 14:41 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/92698471000133/2026/37 2/2
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO RIO GRANDE DO SUL
Av. Senador Tarso Dutra, 170, loja 101, - Bairro Petrópolis, Porto Alegre/RS, CEP 90690-140

Telefone: (51) 3254-9400  - www.crcrs.org.br E-mail: crcrs@crcrs.org.br
  

PROCESSO Nº 9079624110000775.000047/2026-18
INTERESSADO: CRCRS-VPGES
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre Fabretti Minor, Supervisor, em 31/08/2026, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Grace de Avila Rodrigues, Vice-Presidente, em 01/09/2026, às 13:50, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1528096 e o código CRC A76D74D7.

Referência: Processo nº 9079624110000775.000047/2026-18 SEI nº 1528096
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CONTRATO DE PATROCÍNIO 

 

Pelo presente instrumento particular e, na melhor forma de Direito, as Partes abaixo 

qualificadas como: 

 

FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE 

SUSTENTABILIDADE, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com sede e foro na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Maestro Cardim nº. 1170, 11º andar, no bairro 

Bela Vista, CEP 01323-001, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 13.301.912/0001-45, neste ato 

representada, na forma do seu Estatuto Social, pelo seu Diretor Presidente, Sr. Silvio Takahashi, 

portador da Cédula de Identidade RG nº 19.413.744-2 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 

147.777.308-83, e por seu Diretor Financeiro, Sr. Alexandre Evaristo Pinto, portador da Cédula 

de Identidade RG nº 43.737.564-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 313.365.498-58, doravante 

denominada simplesmente “Patrocinada”; e 

 

Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul., com sede na Cidade de Porto 

Alegre, Estado de Rio Grande do Sul, na Rua Gutemberg, 151 – Petrópolis, CEP 91310-010, 

inscrita no CNPJ/ME sob o n.º 92.698.471/0001-33, neste ato representada, na forma de seu 

Contrato Social, doravante denominada simplesmente “Patrocinadora”; 

 

Em conjunto doravante denominadas “Partes” e, individualmente, “Parte”; 

 

Considerando que: 

a. a Patrocinada é uma fundação de direito privado, sem fins lucrativos, que tem por objeto 

assistir, promover, apoiar, incentivar e desenvolver ações científicas, tecnológicas, 

educacionais, culturais, ambientais, sociais e de governança, que visem ao 

desenvolvimento das ciências contábeis e a melhoria da divulgação de informações sobre 

sustentabilidade, precipuamente por meio do apoio ao Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis – CPC e do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS; 

b. para a consecução da sua finalidade estatutária, a Patrocinada está expressamente 

autorizada a organizar Eventos relativos às suas áreas de atuação; 

c. a Patrocinada desenvolverá o Evento intitulado “XXIII Seminário Internacional FACPCS - 

Normas Internacionais de Contabilidade e Sustentabilidade”, doravante “Evento”, a ser 

realizado nos dias 14 (quatorze) e 15 (quinze) de outubro de 2026, das 8h00 (oito horas) às 

18h00 (dezoito horas), em formato presencial; 
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d. a Patrocinadora tem interesse que a sua logomarca seja veiculada nos materiais utilizados 

para a comunicação do Evento ao público por meios digitais, como no sítio eletrônico da 

Patrocinada, e-mail “marketing” de divulgação e demais estratégias de “merchandising” 

utilizadas pela Patrocinada; 

e. a Patrocinadora, para os propósitos de veiculação aqui prevista, tem interesse em figurar 

como ‘Patrocinadora’ do Evento na categoria “Bronze”; 

Resolvem, de comum acordo, celebrar o presente “Contrato de Patrocínio”, doravante 

simplesmente “Contrato”, conforme as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto deste Contrato é a concessão, por parte da Patrocinadora e sem exclusividade, 

de patrocínio pecuniário ao Evento, na categoria Bronze (“Patrocínio”). 

1.2 Em contrapartida ao Patrocínio, a Patrocinada se obriga a veicular a logomarca da 

Patrocinadora nas divulgações relacionadas ao Evento, bem como das demais vantagens 

estipuladas na Cláusula 3.1. 

 

2. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1 A título de patrocínio ao Evento, a Patrocinadora contribuirá com a Patrocinada no valor 

certo e ajustado de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a serem pagos em parcela única, com 

vencimento no dia 31 de agosto de 2026, servindo o comprovante de depósito como 

recibo de quitação. 

2.2 O pagamento do valor estipulado nesta Cláusula Segunda será realizado mediante crédito 

em conta corrente nº 124987-8, da agência nº 0303-4, do Banco do Brasil S.A. – banco nº 

001, de titularidade da Patrocinada. 

2.3 O atraso no pagamento do patrocínio acarretará a incidência de multa moratória de 2% 

(dois por cento) e juros de mora equivalentes a 1% (hum por cento) ao mês, calculados 

até a data do efetivo pagamento.  

 

3. CONTRAPARTIDAS AO PATROCÍNIO 

3.1 Em contrapartida ao patrocínio objeto deste Contrato, serão conferidas à Patrocinadora 

as vantagens atinentes à categoria “Bronze”, conforme abaixo: 

a. veiculação da sua logomarca os materiais de divulgação relacionados ao evento, 

na condição de “Patrocinador” na categoria “Bronze”; 

b. veiculação da sua logomarca na página do Evento, no sítio eletrônico da 

Patrocinada em espaço no tamanho 30%;  
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c. a inscrição gratuita de 3 convidados, e convidados, sendo 2 deles na forma 

presencial e 1 na modalidade virtual, sem prejuízo de convidados adicionais pelo mesmo 

valor da inscrição aplicável aos colaboradores dos patrocinadores, conforme tabela de 

inscrições constante do site do Evento;  

d. receber a lista de participantes do Evento que previamente o autorizarem, como 

os respectivos dados (nome, empresa/instituição/entidade e cargo), sempre com a 

observância da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – 

“LGPD”); 

e. receber relatório de avaliação do Evento; 

f.               receber acesso a gravação do Evento: 

 

3.2 A Patrocinada desde já se obriga a realizar todas as atividades atinentes à divulgação do 

Evento, responsabilizando-se por todas as providências e custos a elas relativas, incluindo 

os necessários à confecção dos materiais de divulgação referidos no item anterior. 

3.3 A Patrocinada declara estar técnica e legalmente habilitada a organizar e desenvolver os 

trabalhos relacionados ao Evento, devendo, destarte, eximindo a Patrocinadora de 

qualquer responsabilidade quanto a esse objeto.  

 

4. CANCELAMENTO 

4.1 Caso a Patrocinada desista de realizar o Evento por fato que não constitua caso fortuito 

ou força maior, deverá restituir integralmente o valor do Patrocínio à Patrocinadora, no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da decisão de cancelamento, com acréscimo de 10% (dez 

por cento) sobre o valor pago pela Patrocinadora.  

4.2 Se o Evento não se realizar, no todo ou em parte, por motivos de força maior ou caso 

fortuito, caberá à Patrocinada, a seu exclusivo critério: (i) designar uma nova data para a 

realização do Evento, mantidos todos os demais termos e condições do presente 

Contrato; ou (ii) devolver à Patrocinadora o valor recebido nos termos deste Contrato, 

sem qualquer acréscimo. 

4.3 O presente Contrato poderá ser rescindido em caso de descumprimento por qualquer 

uma das Partes das condições ora estabelecidas, respondendo a Parte infratora pela 

multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor do patrocínio. 

 

5. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

5.1 Por meio do presente Contrato, a Patrocinadora concede à Patrocinada licença 

intransferível para a veiculação da sua logomarca nos suportes referentes ao Evento, em 

especial, naqueles previstos expressamente no item 3.1, letras ‘a’ e ‘b’. Referida 

veiculação deverá ser realizada em estrita consonância com o formato, cores e com os 
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demais detalhes constantes nos modelos / formas que serão disponibilizados pela 

Patrocinadora à Patrocinada, conferidas e aprovadas antes de qualquer veiculação. 

5.2 A Patrocinada reconhece que a logomarca da Patrocinadora é de sua propriedade 

exclusiva, obrigando-se a não a utilizar em situações estranhas ao objeto deste Contrato. 

 

6. VIGÊNCIA 

       5.3 O presente Contrato vigorará pelo prazo necessário ao seu cumprimento e à realização 
do Evento. 

7. ANTICORRUPÇÃO 

7.1 As Partes declaram neste ato que têm conhecimento das disposições da Lei nº 

12.846/2013, bem como sua regulamentação (“Lei Anticorrupção”), comprometendo-

se a absterem-se de qualquer atividade que constitua uma violação das disposições da 

Lei Anticorrupção. 

7.2 As Partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e sócios, obrigam-

se a, durante a vigência do presente Contrato, conduzir suas práticas comerciais de 

forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se 

comprometem a não dar, oferecer, pagar, prometer ou autorizar o pagamento, direta 

ou indiretamente, de quaisquer valores ou bens a qualquer autoridade governamental, 

consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de 

influenciar ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer 

vantagem indevida, ou direcionar negócios para qualquer pessoa, em direta ou indireta 

violação da referida Lei Anticorrupção. 

7.3 Para os fins da presente Cláusula, as Contratadas declaram neste ato que: 

a) não violaram, violam ou violarão a Lei Anticorrupção; 

monitoram seus colaboradores, agentes e pessoas ou entidades que estejam agindo 

em seu nome para garantir o cumprimento da Lei Anticorrupção; e 

b) têm ciência que qualquer atividade que viole a referida Lei é proibida e que conhece 

as consequências possíveis de tal violação. 

 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 Todas as comunicações entre as Partes serão feitas sempre por escrito.  

8.2 Quaisquer alterações ao presente Contrato somente terão eficácia se realizadas 

mediante termo aditivo devidamente assinado por ambas as Partes. 

8.3 As Partes celebram o presente Contrato sem exclusividade, estando a Patrocinadora 

ciente de que a Patrocinada contratará, para o Evento, a obtenção de outros patrocínios 

por parte de outros patrocinadores. 
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8.4 O presente Contrato, assim como os direitos e obrigações dele decorrentes não poderão 

ser cedidos a terceiros, salvo mediante prévia e expressa anuência da outra Parte. 

8.5 A Patrocinada garante à Patrocinadora que se responsabilizará pela obtenção, junto às 

autoridades governamentais competentes, de todas as autorizações e consentimentos 

necessários à realização do Evento. 

8.6 Cada uma das Partes garante à outra (i) que está investida dos poderes e autorizações 

necessárias para contrair e cumprir as obrigações aqui previstas bem como para 

consumar as transações aqui contempladas; (ii) que a assinatura e o cumprimento do 

presente Contrato não acarretam a violação de qualquer direito de terceiros, lei ou 

regulamento aplicável, tampouco em violação de qualquer contrato do qual seja parte. 

 

9. FORO 

9.1 As Partes elegem o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 

quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente Contrato, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Estando assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2026 

 

 

FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE 

Silvio Takahashi 
Diretor Presidente 

Alexandre Evaristo Pinto 
Diretor Financeiro 

 

 

Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul. 

                                               Presidente – Patrícia de Souza Arruda   
 

 

Testemunhas: 

 
 
______________________________ ______________________________ 
Nome: Ana Tércia Lopes Rodrigues Nome: Andrea Antonietta Keratsas 

CPF/ME n º: 490.913.100-06 CPF/ME n°: 507.231.838-99 
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Objeto:

Aquisição, pelo CONTRATANTE, do direito de associação institucional ao projeto “Seminário Técnico sobre Engenharia do

Futuro: Inovação Tecnológica, Inteligência Artificial, Drones, Empreendedorismo e Desenvolvimento Sustentável para

Transformação da Sociedade”, a ser realizado pela CONTRATADA, no período de 02 a 04 março de 2027, em Paulínia - SP.

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

4/2027

Última atualização 30/09/2026

Contratação na origem não informada Acessar Processo Eletrônico

Órgão/Entidade: 33.665.647/0001-91 - CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

Unidade compradora: 925175 - CONSELHO FED.DE ENGENHARIA E AGRONOMIA/DF

Localidade da Unidade: Brasília/DF

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, e

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Federal

Data de divulgação no PNCP: 30/09/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 33665647000191-1-000001/2027 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 70.000,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 70.000,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

1 Patrocínio Patrocínio 1 R$ 70.000,00

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

05/10/2026, 14:39 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/33665647000191/2027/1 1/2
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Objeto:

Patrocínio para realização do evento “1º Seminário Internacional de Comunicação de Risco e Cultura do Cuidado”, que

ocorrerá entre os dias 26 e 28 de maio de 2026, na FAMECOS, PUCRS e Escola Municipal Liberato Salzano, em Porto Alegre.

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

69/2026

Última atualização 28/05/2026

Acessar Contratação Processo Eletrônico na origem não informado

Órgão/Entidade: 87.934.675/0001-96 - ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Unidade compradora: 929023 - SECRETARIA DE COMUNICAÇAO DO ESTADO/RS

Localidade da Unidade: Porto Alegre/RS

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade compradora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, caput

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 27/05/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 87934675000196-1-000148/2026 Fonte: LicitaCon - TCE-RS

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 50.000,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 50.000,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

1 Patrocínio para realização do evento “1º Seminário Internacional de

Comunicação de Risco e Cultura do Cuidado”, que ocorrerá entre os

dias 26 e 28 de maio de 2026, na FAMECOS, PUCRS e Escola

Municipal Liberato Salzano, em Porto Alegre.

1 R$ 50.000,00

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Cessão de patrocínio, cota Bronze, ao XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de

Contabilidade e de Sustentabilidade (São Paulo/SP, 14 e 15/10/2026)

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

Documento previsto no art. 6º, V, da Resolução CRCSC nº 508/2026, elaborado nos termos do art. 23, §4º,
da Lei nº 14.133/2021, do art. 7º da IN SEGES/ME nº 65/2021, do art. 17 da Resolução CRCSC nº 508/2026

e dos arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025, em continuidade ao Estudo Técnico Preliminar
simplificado (SEI 1584341).

Resultado: preço de referência de R$ 8.000,00, idêntico ao estimado no ETP e ao valor do contrato de
patrocínio Bronze firmado entre a FACPCS e o CRCRS para o mesmo evento (SEI 1584378). Conforme o
Despacho da Presidência SEI 1584000, o patrocínio enquadra-se como evento idealizado pelo Sistema
CFC/CRCs, sem incidência dos limites do art. 13 da Resolução CRCSC nº 499/2025.

1. Identificação da Contratação

Campo Conteúdo

Processo SEI nº 9079626110000694.000016/2026-83

Órgão Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina
(CRCSC)

Área requisitante Departamento de Desenvolvimento Profissional (responsável
pela demanda: Ricardo Minatto Tonetto, mat. 218)

Objeto Cessão de 1 (uma) cota de patrocínio Bronze ao XXIII
Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de
Contabilidade e de Sustentabilidade, promovido pela FACPCS
(CNPJ 13.301.912/0001-45), em formato híbrido, na sede do
CRCSP, São Paulo/SP, em 14 e 15/10/2026. Contrapartidas:
logomarca (30%) nas divulgações, site e plataforma; 3
inscrições gratuitas (2 presenciais e 1 virtual); relação de
participantes que autorizarem; relatório de avaliação; acesso às
gravações e apresentações; citação institucional na abertura;
distribuição de material institucional (ETP, item 3.1)

Catalogação CATSER 24732 – Patrocínio, Grupo 979 – Outros Serviços
Diversos/Miscelânea (SEI 1572994)

Unidade de medida Cota (unidade)

Quantidade 1 cota (ETP, item 3, SEI 1584341; Deliberação CRCSC nº
081/2026, art. 1º, §2º)

Documento de origem DFD (SEI 1530500); ETP simplificado (SEI 1584341);
Deliberação CRCSC nº 081/2026 (SEI 1530495); Despacho da
Presidência de retificação do enquadramento (SEI 1584000);
Portaria CRCSC nº 124/2026
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Enquadramento regulamentar Arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025 — patrocínio a
evento idealizado pelo Sistema CFC/CRCs, sendo o CFC
entidade instituidora da FACPCS e membro do seu Conselho
Curador (Estatuto, art. 12, SEI 1583996; Despacho SEI
1584000)

Modalidade pretendida Inexigibilidade de licitação, art. 74, I, e §1º, da Lei nº
14.133/2021 — fornecedor exclusivo (Carta de Exclusividade,
SEI 1572997)

Rito de processamento Contratação direta por inexigibilidade, sem Sistema de
Dispensa Eletrônica; ETP simplificado na hipótese do art. 13 da
Resolução CRCSC nº 508/2026

Critério de julgamento Não se aplica (inviabilidade de competição); preço justificado na
forma do art. 23, §4º, da Lei nº 14.133/2021

Equipe de Planejamento Pâmela Duart Araújo, mat. 307 (Coordenadora); Leandro
Pinheiro, mat. 235 (Membro) — Portaria CRCSC nº 124, de
9/9/2026

Responsável pela pesquisa Equipe de Planejamento da Contratação

Data de elaboração 6 de outubro de 2026

Campo Conteúdo

Previsão orçamentária: PCA 2026, item 114; Projeto 3005 – Apoio à Realização de Eventos da Área
Contábil; conta 6.3.1.3.02.01.018 – Serviço de Divulgação Institucional (DFD, SEI 1530500; ETP, item 1).

2. Fontes Consultadas e Observância da Hierarquia

A pesquisa observou os parâmetros do art. 23, §§1º e 4º, da Lei nº 14.133/2021, a ordem de prioridade de
fontes do art. 5º e a regra das contratações diretas do art. 7º da IN SEGES/ME nº 65/2021, e o art. 17 da
Resolução CRCSC nº 508/2026. Por se tratar de inexigibilidade com fornecedor exclusivo, o parâmetro
central é o preço que a própria futura contratada pratica com outros contratantes (art. 7º, §1º, da IN 65/2021),
como antecipado no item 4 do ETP.

2.1. Resultado da Consulta ao PNCP
Consulta realizada em 05/10/2026, entre 14h39 e 14h42 (prints SEI 1584374, 1584379 e 1584382). 

Fonte / Aviso Órgão Objeto e especificação
(resumo)

Valor total Situação

PNCP –
Contratação
Direta nº
37/2026,
divulgada em
01/09/2026 (SEI
1584374)

CRCRS (CNPJ
92.698.471/0001-
33)

1 cota de participação
institucional no
Seminário Internacional
FACPCS, 14 e
15/10/2026, São
Paulo/SP;
inexigibilidade, art. 74, I

R$ 8.000,00 Aproveitada —
integra o item 4

PNCP –
Contratação
Direta nº
4/2027,
divulgada em
30/09/2026 (SEI
1584379)

CONFEA (CNPJ
33.665.647/0001-
91)

Associação institucional
ao "Seminário Técnico
sobre Engenharia do
Futuro", Paulínia/SP, 02
a 04/03/2027;
inexigibilidade, art. 74,
III, "e"

R$ 70.000,00 Descartada
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PNCP –
Contratação
Direta nº
69/2026,
divulgada em
27/05/2026 (SEI
1584382)

Estado do RS –
SECOM (CNPJ
87.934.675/0001-
96)

Patrocínio ao "1º
Seminário Internacional
de Comunicação de
Risco e Cultura do
Cuidado", Porto Alegre,
26 a 28/05/2026;
inexigibilidade, art. 74,
caput

R$ 50.000,00 Descartada

Fonte / Aviso Órgão Objeto e especificação
(resumo)

Valor total Situação

Aderência técnica. O registro do CRCRS tem o mesmo promotor, evento, datas, local e valor da cota
Bronze, e o contrato juntado aos autos (SEI 1584378) confirma a categoria Bronze. É contratação de objeto
idêntico, comercializado pela futura contratada a outro ente público há menos de um ano, e por isso é
aproveitada. A numeração "XXXI" no aviso do CRCRS é erro material: o contrato nomeia expressamente o
XXIII Seminário.

Os registros do CONFEA e da SECOM-RS são descartados como parâmetro de preço. Tratam de eventos e
promotores distintos, com públicos e contrapartidas diferentes; patrocínio não é objeto padronizado, e não há
especificação equivalente (art. 5º, §2º, IN 65/2021). Permanecem nos autos apenas como subsídio à
motivação, sem compor o preço de referência.

2.2. Demais fontes da hierarquia do art. 5º da IN SEGES/ME nº 65/2021
Painel de Preços (Compras.gov.br) — DISPENSÁVEL. A plataforma foi descontinuada, com última
atualização em julho de 2025, após a migração dos dados para os sistemas integrados à Lei nº 14.133/2021.
A consulta prioritária foi feita no PNCP (item 2.1).

Contratação anterior do próprio órgão — NÃO UTILIZADA. Não consta dos autos patrocínio do CRCSC a
edições anteriores do Seminário FACPCS. 

Pesquisa direta com fornecedores — NÃO APLICÁVEL. A FACPCS é a única organizadora e
comercializadora das cotas do evento (Carta de Exclusividade, SEI 1572997; ETP, item 5). Não há outro
fornecedor apto a cotar o mesmo objeto, o que caracteriza a restrição de mercado do art. 17, §1º, da
Resolução CRCSC nº 508/2026.

Preços praticados pela futura contratada (art. 23, §4º, Lei 14.133/2021; art. 7º, §1º, IN 65/2021) —
UTILIZADA. Foram considerados a tabela pública de cotas, a confirmação escrita do valor ao CRCSC e o
contrato, o empenho e o aviso PNCP do CRCRS. Detalhamento no item 3.

3. Preços Coletados — Preços Praticados pela Futura Contratada (art. 23, §4º)

Na inexigibilidade, a pesquisa direta com terceiros é substituída pela comprovação de que o preço ofertado é
o praticado pela própria contratada com outros contratantes, por notas fiscais ou outro meio idôneo (art. 7º,
§1º, IN 65/2021). Em 29/09/2026 a Equipe solicitou essa comprovação à FACPCS, e em 30/09/2026 obteve
a confirmação de manutenção do valor (SEI 1579801). O contrato do CRCRS foi juntado aos autos (SEI
1584378).

Fonte / CNPJ Especificação
ofertada

Data Valor unit.
(R$)

Total 1 un.
(R$)

Observação

FACPCS
(13.301.912/0001-
45) – proposta ao
CRCSC,
confirmada por e-
mail

Cota Bronze,
contrapartidas
do ETP, item
3.1

Convite
10/07/2026;
confirmação
30/09/2026
(SEI 1530472
e 1579801)

8.000,00 8.000,00 Integra o item 4.
Valor do 1º lote,
mantido
expressamente pela
FACPCS apesar do
prazo vencido
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CRCRS
(92.698.471/0001-
33) – Contrato de
Patrocínio com a
FACPCS

Patrocínio
pecuniário na
categoria
Bronze ao
XXIII
Seminário:
logomarca
(30%), 3
inscrições (2
presenciais e 1
virtual), lista de
participantes,
relatório de
avaliação,
gravação

Contrato de
02/09/2026;
NE nº 1433
de
31/08/2026;
PNCP
01/09/2026
(SEI
1584378,
1584376 e
1584374)

8.000,00 8.000,00 Integra o item 4.
Preço efetivamente
contratado pela
FACPCS com outro
ente público, em
parcela única

FACPCS – tabela
pública, cota
Bronze, 2º lote

Cota Bronze Adesão até
31/08/2026
(SEI
1530472)

10.000,00 10.000,00 Mantida apenas
como referência de
mercado

FACPCS – tabela
pública, cota
Bronze, 3º lote

Cota Bronze Adesão até
30/09/2026
(SEI
1530472)

12.000,00 12.000,00 Mantida apenas
como referência de
mercado

Fonte / CNPJ Especificação
ofertada

Data Valor unit.
(R$)

Total 1 un.
(R$)

Observação

Ressalva. Os valores do 2º e do 3º lotes são excluídos do tratamento estatístico. Não são preços
contratados, mas faixas de tabela que a própria FACPCS afastou ao confirmar a cota pelo valor do 1º lote;
incluí-los elevaria artificialmente o preço de referência, em prejuízo da economicidade (art. 5º da Lei nº
14.133/2021). Servem como limite superior para demonstrar a vantajosidade (item 5).

Equivalência com o contrato do CRCRS. O contrato confirma a categoria Bronze, o valor de R$ 8.000,00 e
as mesmas contrapartidas centrais (logomarca a 30%, 3 inscrições, lista de participantes, relatório e
gravação). A menção a "estande" no histórico da Nota de Empenho do CRCRS reflete apenas a classificação
contábil adotada por aquele Conselho e não altera o objeto contratado. 

3.1. Referência de Contratação Anterior do próprio órgão
Não há contratação anterior aproveitável nos autos (item 2.2).

4. Conjunto de Preços Válidos e Tratamento Estatístico

O conjunto válido reúne 2 referências, ambas de R$ 8.000,00: a proposta confirmada da FACPCS ao
CRCSC e o contrato do CRCRS para o mesmo evento e a mesma cota. O número inferior a 3 decorre da
restrição de mercado (fornecedor exclusivo) e está justificado (art. 17, §1º, Res. CRCSC 508/2026); o art. 7º,
§1º, da IN 65/2021 exige comparação com contratações da própria contratada, e não número mínimo de
fontes.

Medida estatística Valor unitário (R$)

Média aritmética 8.000,00

Mediana 8.000,00

Menor preço (critério adotado) 8.000,00

Desvio-padrão amostral 0,00
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Coeficiente de variação 0,00%

Intervalo de aceitação (média ± 2 desvios-
padrão)

8.000,00 a 8.000,00

Medida estatística Valor unitário (R$)

Não há valores fora do intervalo de aceitação. O coeficiente de variação nulo decorre de a mesma entidade
praticar o mesmo preço para a mesma cota, o que é esperado em objeto de fornecedor exclusivo com tabela
pública, e comprova a uniformidade exigida pelo art. 23, §4º.

5. Critério Adotado e Justificativa

PREÇO — R$ 8.000,00 por cota.

a) Coerência com a contratação. Na inexigibilidade não há disputa; o preço é aceitável quando compatível
com o praticado pela contratada com outros contratantes (art. 23, §4º). O valor ofertado ao CRCSC é idêntico
ao do contrato Bronze do CRCRS para o mesmo evento.

b) Exequibilidade. O valor foi confirmado por escrito pela FACPCS em 30/09/2026 (SEI 1579801) e já foi
contratado e empenhado por outro Conselho Regional (contrato de 02/09/2026 e NE nº 1433, SEI 1584378 e
1584376), o que demonstra que a entidade o aceita e o pratica.

c ) Economicidade. Pela tabela da FACPCS, a adesão após 31/08/2026 custaria R$ 12.000,00. O valor
mantido gera economia de R$ 4.000,00 (33,3%) frente ao 3º lote e de R$ 2.000,00 (20,0%) frente ao 2º lote.
O valor coincide com a estimativa do ETP (item 4, SEI 1584341) e do DFD, sem divergência, e corresponde
ao valor aprovado pelo Plenário na Deliberação CRCSC nº 081/2026.

6. Valor de Referência e Total Estimado

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 8.000,00 (oito mil reais), para
cessão de 1 (uma) cota de patrocínio Bronze, em parcela única.

Item Qtd. Valor unit. (R$) Total (R$)

Cota de patrocínio
Bronze – XXIII
Seminário Internacional
FACPCS (CATSER
24732)

1 8.000,00 8.000,00

TOTAL 1 — 8.000,00

7. Verificação dos Limites de Dispensa e do Acumulado do Exercício

Nenhum limite de valor ou de número de concessões incide sobre esta contratação; o único parâmetro a
observar é o valor aprovado pelo Plenário, R$ 8.000,00, que está respeitado.

Os limites do art. 75, I e II, da Lei nº 14.133/2021 e o sublimite do art. 66, "a", da Resolução CRCSC nº
508/2026 não se aplicam, pois a contratação é por inexigibilidade. Os limites financeiros e de número de
concessões do art. 13 da Resolução CRCSC nº 499/2025 também não se aplicam.

O Despacho da Presidência SEI 1584000, de 06/10/2026, retificou o enquadramento: o evento é idealizado
pelo Sistema CFC/CRCs, porque o CFC é entidade instituidora da FACPCS e integra seu Conselho Curador
(Estatuto, art. 12, SEI 1583996), e o evento foi divulgado no canal oficial do CFC (SEI 1574816). Por isso, o
patrocínio passa a ser regido pelos arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025, e o parágrafo único do
art. 14 afasta os limites do art. 13. A referência à alínea "a" do art. 13 na Deliberação nº 081/2026 apenas fixa
o valor em R$ 8.000,00.

Parâmetro Base Situação
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Limites de dispensa por valor Art. 75, I e II, Lei nº
14.133/2021; art. 66, "a", Res.
CRCSC 508/2026

Não se aplica (inexigibilidade)

Limites de valor e de número de
concessões

Art. 13, Res. CRCSC 499/2025 Não se aplica (art. 14, parágrafo
único; Despacho SEI 1584000)

Evento fora de Santa Catarina Art. 5º, Res. CRCSC 499/2025 Admitido — evento idealizado
pelo Sistema CFC/CRCs

Valor aprovado pelo Plenário Deliberação CRCSC nº
081/2026, art. 1º, §2º

R$ 8.000,00 — respeitado

Valor desta concessão Item 6 deste Mapa R$ 8.000,00

Disponibilidade orçamentária Art. 14, parágrafo único, Res.
CRCSC 499/2025; PCA 2026,
item 114

Prevista (DFD, SEI 1530500)

Parâmetro Base Situação

Com a retificação, esta concessão deixa de ser computada na faixa "c" do art. 13. 

8. Rito de Processamento Adotado

Não será utilizado o Sistema de Dispensa Eletrônica, restrito às hipóteses de dispensa (ETP, item 6.1). A
contratação segue o rito da inexigibilidade do art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, instruída com os documentos
do art. 72: a estimativa de despesa (este Mapa), a justificativa de preço (art. 72, VII), a razão da escolha do
contratado (Carta de Exclusividade, SEI 1572997) e a habilitação jurídica da FACPCS (Estatuto e Ata
registrados, SEI 1583996).

O ato que autoriza a contratação direta, ou o extrato do contrato, será divulgado no PNCP e no sítio
eletrônico do CRCSC (art. 72, parágrafo único, e art. 94 da Lei nº 14.133/2021). O contrato deve prever a
prestação de contas da FACPCS em até 30 dias após o evento (art. 20 da Resolução CRCSC nº 499/2025) e
a política de cancelamento e devolução de recursos (Plano de Realização, item 12).

9. Conclusão

A pesquisa, feita com base no art. 23, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e no art. 7º, §1º, da IN 65/2021, reuniu 2
referências válidas: a proposta da FACPCS ao CRCSC, confirmada em 30/09/2026, e o contrato de
patrocínio Bronze do CRCRS para o mesmo evento (SEI 1584378). Foram descartados os registros do
CONFEA e da SECOM-RS, por tratarem de outros eventos e promotores, e os valores do 2º e 3º lotes da
tabela, por não serem preços efetivamente praticados.

O preço de referência é de R$ 8.000,00, pelo critério do menor preço, coincidente com a média, a mediana e
a estimativa do ETP. O valor é idêntico ao contratado pela FACPCS com outro ente público e 33,3% inferior
ao da tabela no último lote, o que demonstra exequibilidade e vantajosidade.

Com o enquadramento nos arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025 (Despacho SEI 1584000), não
incidem os limites do art. 13, e o valor respeita o aprovado pela Deliberação nº 081/2026. A contratação
segue o rito da inexigibilidade (item 8).

 

Florianópolis/SC, 6 de outubro de 2026.

Pâmela Duart Araújo — matrícula nº 307 Coordenadora da Equipe de Planejamento da Contratação

Leandro Pinheiro — matrícula nº 235 Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

Documento a ser assinado eletronicamente no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), nos termos do art.
133 da Resolução CRCSC nº 508/2026.
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Documento assinado eletronicamente por Leandro Pinheiro, Assessor, em 07/10/2026, às 16:13,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
07/10/2026, às 16:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1585386 e o
código CRC 9841EA4C.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1585386
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ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR DA  

FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE – FACPCS 

 

Data, hora e local: Aos 14 (quatorze) dias do mês de abril de 2025, às 10h (dez horas), os Conselheiros se reuniram 

por vídeo conferência utilizando o aplicativo “Microsoft Teams”, mediante o endereço de acesso:  

 https://teams.microsoft.com/l/meetup-

join/19%3ameeting_NTdhMzQyNDYtZWFmOS00ZDU4LWI1OWYtYjJiMjk5ODViOGNh%40thread.v2/0?context=%7

b%22Tid%22%3a%2263f9777e-0256-45d5-9434-642f662203ae%22%2c%22Oid%22%3a%22a1e376c5-83b4-428c-

a7d4-7834f8096b02%22%7d, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Fundação de Apoio aos Comitês de 

Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade - FACPCS (doravante designada simplesmente “FACPCS”).  

 
Presença: Esteve presente o quórum exigido pelo Estatuto Social da FACPCS para tratar das matérias que 
integraram a Ordem do Dia, nos termos do artigo 16 do Estatuto Social da FACPCS, conforme a lista de presença 
anexa à presente Ata. 
 

Convocação: A presente reunião foi convocada, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da FACPCS, pelo 

Presidente do Conselho Curador da FACPCS, Sr. Sebastian Yoshizato Soares, conforme Edital de Convocação 

datado de 08 (oito) de abril de 2025.  

 

Mesa: A presente reunião foi presidida pelo Sr. Sebastian Yoshizato Soares, Presidente do Conselho Curador, que 

convidou a mim, Sra. Gabriela Claudiano, para exercer as funções de Secretária. 

 

Ordem do Dia: Iniciados os trabalhos, o Sr. Presidente deu ciência aos presentes das matérias constante da ordem 

do dia, a saber: (i) eleição dos membros da Diretoria Executiva da FACPCS, indicados pelo Conselho de Vogais, nos 

termos do artigo 18, alínea “e”, do Estatuto Social; e (ii) outros assuntos de interesse da FACPCS. 

 

Debates e deliberações:  

(i) O Sr. Presidente informou aos Conselheiros que os mandatos dos membros da Diretoria Executiva se encerrarão 

em 30 (trinta) de abril de 2025. Diante disso, e considerando as indicações realizadas pelo Conselho de Vogais, os 

Conselheiros presentes, com fundamento no artigo 18, alínea “e”, do Estatuto Social, elegeram, por unanimidade 

de votos, os seguintes membros da Diretoria Executiva da FACPCS:  

 

a) Diretor Presidente: Sr. Silvio Takahashi, brasileiro, união estável, auditor, portador da Cédula 

de Identidade RG nº 19.413.744-2 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 147.777.308-83, residente 

e domiciliado na Rua David Ben Gurion, n° 955, Bairro Jardim Monte Kemel, CEP 05634-001, na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

 

b) Diretora Administrativa: Sra. Cibele de Paula Deis, brasileira, solteira, administradora, 

portadora da Cédula de Identidade RG nº 22.985.917-3 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 

259.988.958-86, residente e domiciliada na Rua Bela Cintra, nº 495, apto 27, Bairro Consolação, 

CEP 01415-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo 

 

c) Diretor Financeiro: Sr. Alexandre Evaristo Pinto, brasileiro, casado, contador, portador da 

Cédula de Identidade RG nº 43.737.564-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 313.365.498-58, 
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residente e domiciliado na Rua Gaspar Moreira, nº 86, Bairro Butantã, CEP 05505-000, na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

 

Os novos membros da Diretoria Executiva aceitaram os respectivos cargos, para mandatos de 04 (quatro) anos, 

iniciando-se em 1º (primeiro) de maio de 2025, momento em que tomarão posse de forma automática, e 

encerrando-se em 30 (trinta) de abril de 2029, conforme termos de posse anexos.  

Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos.  

 

São Paulo, 14 de abril de 2025. 

 

 

 

_________________________________ 

Sebastian Yoshizato Soares  

Presidente da Reunião 

 

_____________________________ 

Gabriela Claudiano  

Secretária da Reunião 

 

ZapSign 74b9ae1d-2679-4d91-97b0-cc5a19023a75.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.Ata _RE CC_2025_15.04.25 Assinada (1586480)         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 140



 

Status: Assinado

Documento: Ata_RE CC_2025_15.04.25.Pdf

Número: 74b9ae1d-2679-4d91-97b0-cc5a19023a75

Data da criação: 15 Abril 2025, 18:30:50

Hash do documento original (SHA256): 2d8b7f7ade1682f5a3c65161d8d6a014641d259017be881fce784038fc2144fe

Assinaturas 2 de 2 Assinaturas

 

Relatório de Assinaturas
Datas e horários em UTC-0300 ( America/Sao_Paulo)

Última atualização em 17 Abril 2025, 08:20:35

INTEGRIDADE CERTIFICADA - ICP-BRASIL

Assinaturas eletrônicas e físicas têm igual validade legal, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Confirme a integridade do documento aqui.

Este Log é exclusivo e parte integrante do documento número 74b9ae1d-2679-4d91-97b0-cc5a19023a75, segundo os Termos de Uso da

ZapSign , disponíveis em zapsign.com.br

Assinado via ZapSign by Truora

SEBASTIAN YOSHIZATO SOARES
Data e hora da assinatura: 16 Abril 2025, 06:26:52

Token: 5a784176-fca3-4629-a924-2f62d3548f47

Assinatura

Sebastian Yoshizato Soares

Pontos de autenticação:

Telefone: + 5511974673913

E-mail: ssoares@kpmg.com.br

IP: 186.220.36.133, 165.225.214.118

Dispositivo: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36

(KHTML, like Gecko) Chrome/135.0.0.0 Safari/537.36 Edg/135.0.0.0

Assinado via ZapSign by Truora

GABRIELA  CLAUDIANO
Data e hora da assinatura: 17 Abril 2025, 08:20:34

Token: 5131a748-8b16-4353-896d-a12d09058374

Assinatura

Gabriela Claudiano

Pontos de autenticação:

Telefone: + 5511956596692

E-mail: administrativo@facpcs.org.br

Nível de segurança: Validado por código único enviado por e-mail

IP: 177.188.190.254

Dispositivo: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36

(KHTML, like Gecko) Chrome/135.0.0.0 Safari/537.36 Edg/135.0.0.0

ZapSign 74b9ae1d-2679-4d91-97b0-cc5a19023a75.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.Ata _RE CC_2025_15.04.25 Assinada (1586480)         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 141



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS E DE
SUSTENTABILIDADE- FACPCS
CNPJ: 13.301.912/0001-45 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:12:44 do dia 06/10/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/04/2027.
Código de controle da certidão: C28A.34E2.82AB.B2E9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS E
DE SUSTENTABILIDADE- FACPCS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.301.912/0001-45
Certidão nº: 83693434/2026
Expedição: 06/10/2026, às 11:14:13
Validade: 04/04/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS
CONTABEIS E DE SUSTENTABILIDADE- FACPCS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 13.301.912/0001-45, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Voltar Imprimir

06/10/2026, 11:14 Consulta Regularidade do Empregador
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 13.301.912/0001-45
Razão social: FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS CONTAB
Endereço: R MAESTRO CARDIM 1170 / LIBERDADE / SAO PAULO / SP / 01323-001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 30/09/2026 a 29/10/2026

Certificação Número: 2026093003251825860192

Informação obtida em 06/10/2026 11:14:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade
no site da Caixa: www.caixa.gov.br

06/10/2026, 11:14 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 2/2
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CNPJ: 13.301.912/0001-45

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

26100434825-63

06/10/2026 11:16:46

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

06/10/2026 11:20:38Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS 
E DE SUSTENTABILIDADE- FACPCS
CNPJ: 13.301.912/0001-45

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/10/2026 às 11:21) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 13.301.912/0001-45.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

KOVA.KXKS.4081.FUN9 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 06/10/2026 as 11:21:21 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/10/2026 às 11:22) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 147.777.308-83.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

S9W7.VCTV.Y4KP.DV01 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 06/10/2026 as 11:22:32 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Outlook

RES: Contrato Patrocínio

De seminario <seminariofacpcs@facpcs.org.br>
Data Qua, 2026-10-07 09:15
Para Pamela Parizotto - CRCSC <licitacao1@crcsc.org.br>

1 anexo (552 KB)
Ata_RE CC_2025_15.04.25 Assinada.pdf;

Bom dia, Pamela, tudo bem?

Peço desculpas, acabou indo a ATA errada, segue a correta. Já solicitei a nossa contabilidade a CND Negativa de débitos municipais da
fundação.

Atenciosamente,
Andrea Keratsas.
 
De: Pamela Parizotto - CRCSC <licitacao1@crcsc.org.br>
Enviada em: terça-feira, 6 de outubro de 2026 11:20
Para: seminario <seminariofacpcs@facpcs.org.br>
Assunto: RE: Contrato Patrocínio
 
Andrea, boa tarde.
 
Consegues me mandar a Ata de posse do Silvio Takahash e a CND Negativa de débitos municipais da fundação?
 
Atenciosamente,

 

07/10/2026, 15:15 Email – Pamela Parizotto - CRCSC – Outlook

https://outlook.cloud.microsoft/mail/inbox/id/AAkALgAAAAAAHYQDEapmEc2byACqAC%2FEWg0ABGkf1yKJ502QeaN7y%2B9rwQAG51uPUQAA 1/12
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Controle de saldo de patrocínios - Resolução
CRCSC nº 499/2025
Emitido em: 07/10/2026 15:13

Filtros: Fundamentação/Código: Todos | Situação: Todas | Pesquisa: -

Exibindo: 4 de 4 fundamentação(ões) | 5 registro(s)

13A - Art. 13, alínea A - até 200 participantes

Quantidade: 1/12

Limite individual: R$ 8.000,00

Total: R$ 8.000,00

A B T U W Situação

9079626110000694.000001/2026-
15

Cessão de
patrocínio -
LANÇAMENTO –
XXXII CONTESC
2026

13A

FEDERACAO DOS
CONTABILISTAS
DO ESTADO DE
SANTA CATARINA
- FECONTESC

R$
8.000,00 REGULAR

13B - Art. 13, alínea B - 201 a 500 participantes

Quantidade: 1/8

Limite individual: R$ 16.000,00

Total: R$ 10.000,00

A B T U W Situação

9079626110000694.000008/2026-
37

Patrocínio
UFSC 13B

FEPESE- FUNDAÇÃO
EST. PESQUISAS
SOCIO ECONOMICOS

R$
10.000,00 REGULAR

07/10/2026, 15:13 Planilha Processos 2026
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13C - Art. 13, alínea C - 501 a 1.500 participantes

Quantidade: 1/5

Limite individual: R$ 32.000,00

Total: R$ 32.000,00

A B T U W Situação

9079626110000694.000013/2026-
40

Patrocínio
Contesc 13C

FEDERACAO DOS
CONTABILISTAS DO
ESTADO DE SANTA
CATARINA -
FECONTESC

R$
32.000,00 REGULAR

19C - Art. 19, alínea C - alcance estadual

Quantidade: 2/2

Limite individual: R$ 20.000,00

Total: R$ 13.000,00

A B T U W Situação

9079626110000691.000004/2026-
89

Patrocínio livro
PONTE
HERCÍLIO LUZ
100 ANOS

19C EDITORA
EXPRESSÃO LTDA

R$
6.000,00 REGULAR

9079626110000691.000005/2026-
23

Patrocínio
FECAM 19C

FEDERACAO DE
CONSORCIOS
ASSOCIACOES DE
MUNICIPIOS

R$
7.000,00 REGULAR

07/10/2026, 15:13 Planilha Processos 2026
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83

  

  

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2026

(Processo Administrativo SEI n.º 9079626110000694.000016/2026-83)
 
Termo de Contrato n°: xx/2026
Pelo presente instrumento, as partes abaixo
nomeadas e qualificadas ajustam entre si o
presente Instrumento Particular de Patrocínio,
mediante as cláusulas, termos e condições a
seguir convencionados:
PARTES: FUNDAÇÃO DE APOIO AOS
COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS
CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE,
pessoa jurídica de direito privado sem fins
lucrativos, com sede e foro na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Maestro
Cardim nº. 1170, 11º andar, no bairro Bela Vista,
CEP 01323-001, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º
13.301.912/0001-45; e, CRCSC - CONSELHO
REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA
CATARINA, pessoa jurídica de direito público,
sediada na cidade de Florianópolis, SC, na Rua
Almirante Lamego, 587, Centro, Centro. CEP:
88015-600, Florianópolis – SC, inscrita no CNPJ
sob o nº 83.901.983/0001-64, representada nos
termos de seu regimento interno, doravante
designada PATROCINADOR.

 

TERMO DE CONTRATO
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Cessão de patrocínio, na categoria
cota bronze, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o evento ““XXIII
Seminário Internacional FACPCS - Normas Internacionais de Contabilidade e
Sustentabilidade”.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR

2.1. O PATROCINADOR pagará ao PATROCINADO o valor fixo e irreajustável de
R$ 8.000,00 (oito mil reais).
2.2. O pagamento se dará de acordo com os seguintes dados:

2 . 2 . 1 . Nome: FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE
2.2.2. CNPJ: 13.301.912/0001-45
 

2 . 3 . O pagamento será realizado de forma antecipada. Tal sistemática é
necessária para viabilizar a realização do evento patrocinado, especialmente
quanto à organização, estruturação e execução das atividades previstas no
projeto institucional
2 .4 . Caso o evento, por qualquer motivo, ainda que não envolva dolo do
patrocinado, não se realize, fica garantida a devolução do valor despendido.

 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura, cessando os
seus efeitos após a realização do evento, ressalvado o cumprimento das
disposições constantes neste instrumento e nos demais que o integram.
 

4. CLAÚSULA QUARTA – DA RESCISÃO

4.1. A rescisão poderá se dar de forma administrativa ou amigável, hipótese em
que será precedida de autorização escrita e fundamentada;
4 . 2 . No caso de desistência unilateral do PATROCINADO, ou da
PATROCINADORA, devidamente justificada, caberá a devolução da integralidade
dos valores despendidos para aquisição da cota de patrocínio.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO PATROCINADO

5 .1 . Constituem encargos e responsabilidade do PATROCINADO além das
obrigações definidas em outras cláusulas do contrato e dos instrumentos que o
integram, as seguintes obrigações de caráter geral:
 

a) identificação como Patrocinador BRONZE em toda a divulgação do evento;
b) divulgação do logo no site e na plataforma do evento (Tamanho do logo:
30%);
c) inscrição de até 3 convidados (dois presenciais e 1 virtual) de forma gratuita;
d) relação dos participantes que previamente autorizarem a disponibilização dos
dados (nome, empresa/instituição e cargo);
e) relatório de avaliação do Seminário;
f) acesso a todas as gravações de vídeos do Seminário e apresentações;
g) citação institucional durante a abertura do Seminário;
h) distribuição de materiais institucionais aos participantes.
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5.2. A entidade beneficiada deverá apresentar prestação de contas no prazo de
até 30 (trinta) dias após a realização do evento, publicação, ação ou projeto,
contendo no mínimo as seguintes informações:
 
I – relatório de avaliação do projeto;
 
II – comprovação da execução das contrapartidas ofertadas;
 
III – alcance do público atingido, com quantitativos correspondentes sempre que
aplicável.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE TRABALHISTA, CIVIL E
PENAL

6.1. O presente instrumento não implicará, sob hipótese alguma, em vínculo
empregatício entre os prepostos do PATROCINADOR e o PATROCINADO e vice-
versa, ficando desde já acordado que cada parte responderá isoladamente e sem
qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária da outra parte, pelo pagamento
de salários de seu respectivo quadro funcional, assim como pelo cumprimento de
todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais devidos.
6.2. O PATROCINADO se responsabiliza cível e penalmente por eventuais danos
causados ao PATROCINADOR ou à terceiros decorrentes da execução do objeto
do presente instrumento.
6.3. A parte que não cumprir parcial ou totalmente as obrigações ora pactuadas,
por dolo, deverá ressarcir eventuais perdas e danos sofridos pela outra.
6.4. Ao assinar o contrato a PATROCINADA declara que não possui, em seus
quadros, dirigentes membros da Gestão ou detentores de cargos em comissão ou
de funções de confiança que atuem no CRCSC, ou que deles sejam familiares,
considerando-se para tanto o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - USO DA MARCA

7 . 1 . O uso da marca do PATROCINADOR transitório e subordinado ao
cumprimento das cláusulas desse instrumento, não podendo ser vinculada à outra
forma ou propósito que não se destine à realização do objeto do presente
instrumento.
7 . 2 . O PATROCINADO permite a esta entidade o acompanhamento da
destinação do valor despendido à efetiva e eficiente realização do evento, em prol
do interesse público que se almeja.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

8.1. O PATROCINADO se compromete a adotar boas práticas de segurança da
informação e controle de gestão de dados, empenhando todos os esforços para a
proteção de quaisquer Dados Pessoais a que tiver acesso por força do presente
contrato, comprometendo-se a cumprir integralmente com todos os termos da Lei
nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) e eventuais regulamentos
expedidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

 

9. CLÁUSULA NONA – ASSINATURA DIGITAL

9.1. As assinaturas do presente instrumento serão realizadas por ferramenta de
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assinatura digital, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 10, da Medida Provisória
2.200- 2/2001, e constituem obrigações válidas e exigíveis, para todos os fins
legais, representando a vontade de todos que o assinam, como prova documental
e título executivo extrajudicial, para todos os fins e efeitos;
9.2. As partes declaram e reconhecem que as disposições constantes no presente
Contrato assinado digitalmente são verdadeiras em relação aos signatários, e
produzem efeitos legais, nos termos do artigo 219 da Lei Federal n. 10.406, de 10
de janeiro de 2002 – Código Civil, e do artigo 408, da Lei Federal 13.105, de 16
de março de 2015 – Código de Processo Civil.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Será indicado representante da PATROCINADORA, que deverá verificar a
conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços, juntamente com o documento da PATROCINADA que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste contrato,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.
10.2. O representante da PATROCINADORA deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais.
10.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.
10.4. A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto.
10.5. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir
para requerer à PATROCINADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.
10.6. O fiscal deverá apresentar ao preposto da PATROCINADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
10 .7 . Em hipótese alguma, será admitido que a própria PATROCINADA
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.
10.8. A PATROCINADA poderá apresentar justificativa para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VINCULAÇÂO

11.1. O presente contrato vincula-se à inexigibilidade de licitação 12/2026, aberta
pelo CRCSC para a presente cessão de patrocínio, assim como às previsões
consignadas nos respectivos Estudo Técnico Preliminar que o integram para
todos os fins, além dos princípios que regem à Administração Pública e às
disposições constantes da Lei n. 14.133/21; inclusive para dirimir eventuais
dúvidas em caso de omissão.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO
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12.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas Partes, ficando eleito o foro de
Florianópolis - SC, para esclarecer as controvérsias oriundas deste Contrato. Por
estarem justas e acordadas, as Partes contratantes assinam este Instrumento
eletronicamente. Florianópolis – SC.
 
 
 
 
 
 

 
Pelo PATROCINADOR: Pelo PATROCINADO:
 

______________________________

Cléber Dias
CPF: 014.564.389-13
Diretor Administrativo e de Infraestrutura
CRC - SC

 

__________________________

Silvio Takahashi - Diretor
Presidente
 
Alexandre Evaristo - Pinto Diretor
Financeiro

 
 

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
07/10/2026, às 16:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1588016 e o
código CRC FA70171B.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1588016
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA CRCSC N.º 001, DE 8 DE JANEIRO DE 2026.
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Designar os colaboradores Pâmela Duart Araújo, matrícula 307 e Eduardo Santos
Oliveira, matrícula 282, para atuarem na condição de Agentes de Contratação.

Art. 2º Designar os colaboradores MarCnho Nunes Santana Neto, matrícula 120 e
Hermelindo Júnior Soares, matrícula 195, como suplentes.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor a parCr desta data, com efeitos desde 1º de janeiro de
2026 e vigência até 31 de dezembro de 2026, podendo ser alterada ou revogada a qualquer tempo, pelo
Presidente do CRCSC, conforme conveniência administrativa.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 08/01/2026, às
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1166147 e o
código CRC 4B822166.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000014/2025-73 SEI nº 1166147
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710
Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

  

PORTARIA PRES CRCSC N.º 137, DE 8 DE JANEIRO DE 2026.

  

Estabelece os limites e instâncias de
governança para aprovação de atos que
geram despesas com a contratação e/ou
pagamento de bens e serviços e a
realização de despesas com diárias e
passagens no CRCSC.

O PRESIDENTE CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Estabelecer os limites e instâncias de governança para aprovação de atos que
geram despesas com a contratação e/ou pagamento de bens e serviços e a realização de despesas com
diárias e passagens no Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina.

Art. 2º Fica delegada a competência para autorizar os seguintes atos:

ATO VALOR RESPONSÁVEL
RESPONSÁVEL
SUBSTITUTO

Analisar e aprovar
documentos de

planejamento da
contratação

Qualquer Valor Agente de Contratação
Presidente da Comissão

de Contratação

Análise de Conveniência e
Oportunidade

Qualquer Valor

Coordenador
Departamento de

Governança e
Conformidade

Coordenador
Departamento Contábil-

Financeiro

Autorizar o termo de
abertura de processo de

contratação.
Qualquer Valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
Assinar Editais de

contratações
Qualquer Valor Agente de Contratação

Presidente da Comissão
de Contratação

Autorizar inexigibilidade
de licitação

Até o limite do Inciso II do
art. 75 da Lei 14.133/2023.

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
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A partir do limite do Inciso II
do art. 75 da Lei

14.133/2023.
Presidente do CRCSC

Vice-presidente de
Administração e

Finanças

Assinar contratos de
aprendizagem e termos de

estágio
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Assinar contratos
administrativos ou a

prorrogação e rescisão de
contratos em vigor e Atas

de Registro de Preços

Até o limite dos Incisos I, II e
III do art. 75 da Lei

14.133/2023.

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

A partir do limite dos Incisos
I, II e III do art. 75 da Lei

14.133/2023.
Presidente do CRCSC

Vice-presidente de
Administração e
Finanças. Em sua
ausência, Diretor
designado pelo

Autorizar a concessão de
diárias e passagens em

viagens
Qualquer valor Presidente do CRCSC

Vice-presidente de
Administração e

Finanças
Autorizar o pagamento por
meio do formulário Ordem

de Pagamento
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Autorizar a remessa de
recurso para o exterior

Qualquer valor Presidente do CRCSC
Vice-presidente de

Administração e
Finanças

Autorizar a ordem de
débito no sistema bancário

Qualquer valor

Presidente do CRCSC
Vice-presidente de

Administração e
Finanças

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Autorizar as Notas de
Reservas

Qualquer valor
Coordenador

Departamento Contábil-
Financeiro

Substituto Coordenador
Departamento Contábil-

financeiro

Assinar Notas de Empenho Qualquer valor

Presidente do CRCSC,
Diretor de Administração

e Infraestrutura e
Coordenador do

Departamento Contábil-
Financeiro

Vice-presidente de
Administração e
Finanças, Diretor
Institucional e de

Relacionamento com o
Profissional e Contador

do Departamento
Contábil-Financeiro.

Autorizar remanejamento
orçamentário entre

projetos
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
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Demonstrações Contábeis
e Notas Explicativas

Qualquer valor

Presidente do CRCSC,
Diretor de Administração

e Infraestrutura e
Coordenador do

Departamento Contábil-
Financeiro

Vice-presidente de
Administração e
Finanças, Diretor
Institucional e de

Relacionamento com o
Profissional e Contador

do Departamento
Contábil-Financeiro

Aprovar a folha de
pagamentos dos

funcionários
Qualquer valor

Diretor de Administração
e Infraestrutura e

Coordenador Contábil-
financeiro

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o
Profissional e Contador

do Departamento
Contábil-financeiro

Margem Consignável dos
Funcionários

Qualquer valor
Coordenador

Departamento Contábil-
Financeiro

Substituto Coordenador
Departamento Contábil-

financeiro

Aprovação suprimento de
fundos

Valor limite por suprido
estabelecido em Portaria

Diretor de Administração
e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional

Notificação extrajudicial - Presidente do CRCSC
Vice-presidente de

Administração e
Finanças

Atestado de Capacidade
Técnica

Qualquer valor
Diretor de Administração

e Infraestrutura

Diretor Institucional e de
Relacionamento com o

Profissional
Assinar os ofícios aos

interessados em processos
administrativos de

Fiscalização que
solicitarem sustentação, a

fim de cientificá-los da
data e horário das sessões

de julgamento e demais
providências

-
Vice-Presidente de
Fiscalização, Ética e

Disciplina e, na ausência

Coordenador(a) de
Fiscalização

Analisar as demonstrações
contábeis das empresas

licitantes
Qualquer valor

Coordenador(a) de
Fiscalização

Contador(a) da
Fiscalização ou dos

demais departamentos,
exceto os lotados na

Coordenadoria de
Governança e
Conformidade

Art. 3º Em todos os documentos que dão suporte a despesa deve constar,
obrigatoriamente, junto da assinatura, a data e a idenKficação da pessoa (nome e cargo) que está
autorizando.

Art. 4º O Presidente, Vice-presidente ou funcionário não pode aprovar as despesas
emitidas em seu nome.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, e terá sua validade até o dia
31 de dezembro de 2027.
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CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 08/01/2026, às
15:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1174700 e o
código CRC F4305FB1.

 

Referência: Processo nº 9079626110000698.000015/2025-18 SEI nº 1174700
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83

 

  

Encaminhamento ao Departamento de Governança e Conformidade
Documento elaborado nos termos do art. 23 da Resolução CRCSC nº 508, de 24 de junho de 2026

(Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC).

1. Identificação

Para Departamento de Governança e Conformidade — CRCSC

De Departamento de Desenvolvimento Profissional — Equipe de
Planejamento da Contratação

Processo SEI nº 9079626110000694.000016/2026-83

Assunto Análise dos documentos da fase preparatória — Cessão de
patrocínio (cota Bronze) ao XXIII Seminário Internacional
FACPCS — Inexigibilidade de Licitação nº 12/2026

Objeto Cessão de 1 (uma) cota de patrocínio, na categoria Bronze, ao
XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais
de Contabilidade e de Sustentabilidade, promovido pela
FACPCS (CNPJ nº 13.301.912/0001-45), em 14 e 15/10/2026,
em formato híbrido, na sede do CRCSP, São Paulo/SP.
Contrapartidas: identificação como Patrocinador Bronze e
logomarca (30%) nas divulgações, no site e na plataforma do
evento; 3 (três) inscrições gratuitas (2 presenciais e 1 virtual);
relação dos participantes que autorizarem; relatório de avaliação;
acesso às gravações e apresentações; citação institucional na
abertura; distribuição de material institucional (ETP, item 3.1).

Catalogação CATSER 24732 — Patrocínio. Grupo 979 — Outros Serviços
Diversos/Miscelânea (SEI nº 1572994)

Contratada Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis
e de Sustentabilidade — FACPCS, CNPJ nº 13.301.912/0001-45

Valor total estimado R$ 8.000,00 (oito mil reais), em parcela única

Fundamento legal Art. 74, inciso I e § 1º, da Lei nº 14.133/2021; arts. 5º e 14 da
Resolução CRCSC nº 499/2025

Previsão orçamentária PCA 2026, item nº 114; Projeto 3005 — Apoio à Realização de
Eventos da Área Contábil; Conta 6.3.1.3.02.01.018 — Serviço de
Divulgação Institucional

Equipe de Planejamento Pâmela Duart Araújo (matrícula 307) — Coordenadora; Leandro
Pinheiro (matrícula 235) — Membro. Portaria CRCSC nº
124/2026, de 09/09/2026.
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Data 07/10/2026

 

2. Do Encaminhamento

Senhor Coordenador de Governança e Conformidade,

Encaminho, para análise e manifestação prévia, nos termos do art. 23 da Resolução CRCSC nº 508, de 24
de junho de 2026 (Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC), o presente processo administrativo
de contratação, referente à cessão de 1 (uma) cota de patrocínio, na categoria Bronze, ao XXIII Seminário
Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade, promovido pela
Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade (FACPCS), CNPJ nº
13.301.912/0001-45, a realizar-se em 14 e 15 de outubro de 2026, em formato híbrido, na sede do CRCSP,
em São Paulo/SP, aprovada pelo Plenário por meio da Deliberação CRCSC nº 081/2026, no valor total
estimado de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a ser processada por contratação direta mediante inexigibilidade de
licitação, com fundamento no art. 74, inciso I e § 1º, da Lei nº 14.133/2021, por inviabilidade de competição,
uma vez que a FACPCS é a única idealizadora e organizadora do evento e a detentora exclusiva da
comercialização de suas cotas de patrocínio, c/c os arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025.

3. Dos Documentos que Instruem o Processo

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:

# Documento Fundamento / Observação

1 Convite de Patrocínio da FACPCS, de
10/07/2026, SEI nº 1530472

Proposta de patrocínio e tabela de
cotas (Ouro, Prata e Bronze)
escalonadas por data de adesão

2 Formulário de Solicitação de Patrocínio (Anexo
I da Resolução CRCSC nº 499/2025), SEI nº
1530485, e respectiva via assinada pela
representante da FACPCS, SEI nº 1582593

Art. 6º, § 1º, da Resolução CRCSC nº
499/2025

3 Plano de Realização do evento, SEI nº
1530491

Art. 6º, § 1º, da Resolução CRCSC nº
499/2025. Público estimado de 1.050
participantes (250 presenciais e 800
virtuais); cotas no item 11; política de
cancelamento e devolução no item 12

4 Deliberação CRCSC nº 081, de 22/07/2026,
SEI nº 1530495

Aprovação plenária do patrocínio,
limitado ao valor da cota Bronze (art.
1º, § 2º) — art. 14 da Resolução
CRCSC nº 499/2025

5 Documento de Formalização da Demanda —
DFD, SEI nº 1530500

Art. 7º da Resolução CRCSC nº
508/2026. Previsão no PCA 2026,
item nº 114

6 Memorando de solicitação de nomeação das
equipes de planejamento e de fiscalização,
SEI nº 1538381

Art. 7º da Lei nº 14.133/2021

7 Portaria CRCSC nº 124/2026 (equipe de
planejamento) e Portaria CRCSC nº 125/2026
(gestores e fiscais), de 09/09/2026, SEI nºs
1544555 e 1544558

Designação das funções essenciais à
contratação — art. 8º da Resolução
CRCSC nº 508/2026

8 Termos de Cientificação dos agentes
designados, SEI nºs 1544561, 1544563,
1544575, 1544576 e 1544580

Art. 10 do Decreto nº 11.246/2022.
Todos os agentes declararam-se
aptos
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9 Consulta ao Catálogo de Serviços do
Compras.gov.br, de 23/09/2026, SEI nº
1572994

Catalogação CATSER 24732 —
Patrocínio, Grupo 979

10 Carta de Exclusividade firmada pelo Diretor
Presidente da FACPCS, de 25/09/2026, SEI nº
1572997

Comprovação da exclusividade — art.
74, § 1º, da Lei nº 14.133/2021

11 Notícia publicada no sítio oficial do CFC sobre
o evento, SEI nº 1574816

Vinculação do evento ao Sistema
CFC/CRCs — art. 5º da Resolução
CRCSC nº 499/2025

12 E-mails de confirmação, pela FACPCS, da
manutenção do valor da cota Bronze em R$
8.000,00, SEI nº 1579801

Preço praticado pela futura
contratada — art. 23, § 4º, da Lei nº
14.133/2021

13 Ata e Estatuto Social da FACPCS registrados
no 5º Oficial de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas de São Paulo (registro nº 85.694, de
13/09/2024), SEI nº 1583996

Habilitação jurídica. O art. 12 do
Estatuto prevê a participação do CFC
no Conselho Curador

14 Despacho da Presidência, de 06/10/2026, SEI
nº 1584000

Retificação do enquadramento do
patrocínio para os arts. 5º e 14 da
Resolução CRCSC nº 499/2025,
mantidos objeto, cota e valor

15 Estudo Técnico Preliminar Simplificado —
ETP, SEI nº 1584341

Art. 18 da Lei nº 14.133/2021; arts. 13
e 14 da Resolução CRCSC nº
508/2026

16 Consultas ao Portal Nacional de Contratações
Públicas — PNCP, de 05/10/2026, SEI nºs
1584374, 1584379 e 1584382

Art. 23, § 1º, II, da Lei nº
14.133/2021. Aproveitado o registro
do CRCRS (mesmo evento e cota);
descartados os do CONFEA e da
SECOM-RS (itens 2.1 e 2.2 do Mapa
Comparativo de Preços)

17 Contrato de Patrocínio firmado entre a
FACPCS e o CRCRS, de 02/09/2026, e Nota
de Empenho nº 1433 do CRCRS, SEI nºs
1584378 e 1584376

Preço praticado pela futura
contratada com outro ente público —
art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021;
art. 7º, § 1º, da IN SEGES/ME nº
65/2021

18 Mapa Comparativo de Preços, SEI nº 1585386 Art. 6º, V, e art. 17 da Resolução
CRCSC nº 508/2026; art. 23 da Lei nº
14.133/2021; IN SEGES/ME nº
65/2021

19 Ata da Reunião Extraordinária do Conselho
Curador da FACPCS, de 14/04/2025, SEI nº
1586480

Eleição da Diretoria Executiva
(mandato até 30/04/2029) —
comprova os poderes de
representação do Diretor Presidente

20 Certidões de regularidade fiscal e trabalhista
da FACPCS: CND Federal (SEI nº 1586500),
CNDT (SEI nº 1586501), CRF/FGTS (SEI nº
1586503) e CND Estadual/SP (SEI nº
1586504)

Art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Todas
regulares; o CRF/FGTS tem validade
até 29/10/2026

# Documento Fundamento / Observação
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21 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
(TCU, CEIS e CNEP), SEI nº 1586506, e
certidões negativas do CNJ (improbidade) da
Fundação e do seu Diretor Presidente, SEI nºs
1586508 e 1586509

Verificação de impedimentos e
sanções — art. 14 e art. 91, § 4º, da
Lei nº 14.133/2021. Nada consta

22 E-mail de solicitação da CND Municipal à
FACPCS, SEI nº 1587806

Certidão ainda não juntada (ver item
4.6)

23 Controle de saldo de patrocínios de 2026 —
Resolução CRCSC nº 499/2025, emitido em
07/10/2026, SEI nº 1587808

Controle dos limites do art. 13 da
Resolução CRCSC nº 499/2025 (ver
item 4.3)

24 Minuta do Termo de Contrato de patrocínio —
Inexigibilidade de Licitação nº 12/2026, SEI nº
1588016

Art. 92 da Lei nº 14.133/2021. Prevê
prestação de contas em 30 dias (art.
20 da Resolução CRCSC nº
499/2025) e devolução de valores
(ver item 4.5)

25 Portarias compiladas: Portaria CRCSC nº
001/2026 (agentes de contratação) e Portaria
PRES CRCSC nº 137/2026 (limites e
instâncias de governança), SEI nº 1588018

Art. 8º da Lei nº 14.133/2021;
competência para autorizar a
inexigibilidade e assinar o contrato
(ver item 4.5)

# Documento Fundamento / Observação

 

4. Registros Complementares

4.1. Da não exigibilidade da matriz de riscos
Deixa-se de juntar a matriz de riscos de que trata o art. 15 da Resolução CRCSC nº 508/2026, uma vez que
sua elaboração é exigível apenas nas contratações cujos valores estimados ultrapassem dez vezes os
valores previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, atualizados na forma do art. 182 da
mesma Lei. O valor estimado da presente contratação — R$ 8.000,00 — situa-se muito aquém do referido
parâmetro.

4.2. Do rito de processamento adotado
A contratação será processada por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº
14.133/2021, sem utilização do Sistema de Dispensa Eletrônica, restrito às hipóteses de dispensa (ETP, item
6.1). Por essa razão, não se aplicam os limites de valor do art. 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021, nem
as faixas do art. 66 da Resolução CRCSC nº 508/2026, tampouco a verificação de fracionamento de
despesa, cujo controle se destina às dispensas em razão do valor.

O processo está instruído com os elementos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021: estimativa de despesa e
justificativa de preço (Mapa Comparativo de Preços, SEI nº 1585386), razão da escolha do contratado (Carta
de Exclusividade, SEI nº 1572997), habilitação jurídica (SEI nºs 1583996 e 1586480) e regularidade fiscal e
trabalhista (SEI nºs 1586500 a 1586504). O ato que autorizar a contratação direta, ou o extrato do contrato,
deverá ser divulgado no PNCP e no sítio eletrônico do CRCSC (art. 72, parágrafo único, e art. 94 da Lei nº
14.133/2021).

4.3. Do enquadramento na Resolução CRCSC nº 499/2025 e do controle de saldo de patrocínios
A Deliberação CRCSC nº 081/2026 (SEI nº 1530495) limitou o patrocínio ao valor previsto na alínea "a" do
art. 13 da Resolução CRCSC nº 499/2025. Reexaminada a matéria, o Despacho da Presidência SEI nº
1584000, de 06/10/2026, enquadrou o patrocínio nos arts. 5º e 14 daquela Resolução, por se tratar de evento
idealizado pelo Sistema CFC/CRCs: o CFC é entidade instituidora da FACPCS e integra seu Conselho
Curador (Estatuto, art. 12, SEI nº 1583996), e o evento foi divulgado no canal oficial do CFC (SEI nº
1574816). O mesmo enquadramento fundamenta a realização do evento fora do Estado de Santa Catarina
(art. 5º).
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Em consequência, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025, não incidem
sobre esta concessão os limites financeiros e de número de concessões do art. 13, e a referência à alínea "a"
contida na Deliberação passa a fixar apenas o valor de R$ 8.000,00. 

4.4. Da compatibilidade dos valores e da manutenção do preço da cota
Não há divergência de valores no processo: o DFD (SEI nº 1530500), o ETP (SEI nº 1584341), o Mapa
Comparativo de Preços (SEI nº 1585386) e a Deliberação CRCSC nº 081/2026 registram o mesmo valor de
R$ 8.000,00.

Embora o prazo do primeiro lote da tabela da FACPCS tenha vencido em 31/07/2026, a Fundação confirmou
por escrito, em 30/09/2026, a manutenção da cota Bronze em R$ 8.000,00 (SEI nº 1579801). O valor é
idêntico ao contratado pela FACPCS com o CRCRS para o mesmo evento e a mesma cota (SEI nº 1584378
e representa economia de R$ 4.000,00 (33,3%) em relação ao valor da tabela vigente na data da
confirmação (R$ 12.000,00). Esclarece-se, ainda, que a numeração "XXXI" constante do aviso do CRCRS no
PNCP e a menção a "Estande" no histórico da Nota de Empenho daquele Conselho não alteram a
equivalência do objeto, conforme registrado nos itens 2.1 e 3 do Mapa Comparativo de Preços.

4.5. Da minuta contratual
A minuta do Termo de Contrato (SEI nº 1588016) reproduz as contrapartidas da cota Bronze previstas no
ETP (item 3.1) e contempla as cláusulas recomendadas na fase de planejamento: prestação de contas pela
FACPCS em até 30 (trinta) dias após o evento, com relatório de avaliação, comprovação das contrapartidas
e alcance do público (cláusula 5.2, conforme o art. 20 da Resolução CRCSC nº 499/2025), e devolução dos
valores em caso de não realização do evento ou de desistência unilateral (cláusulas 2.4 e 4.2), em condições
mais protetivas ao CRCSC do que as previstas no item 12 do Plano de Realização.

O pagamento será antecipado, em parcela única, com justificativa na cláusula 2.3, em consonância com o
Convite de Patrocínio (SEI nº 1530472), segundo o qual as divulgações dos patrocinadores somente se
iniciam após a assinatura do contrato ou o pagamento. Registra-se, para os fins do art. 145, § 1º, da Lei nº
14.133/2021, que a antecipação está expressamente prevista no instrumento e justificada nos autos.

Quanto à competência, a minuta indica como signatário pelo CRCSC o Diretor de Administração e
Infraestrutura, o que está de acordo com a Portaria PRES CRCSC nº 137/2026 (SEI nº 1588018), que lhe
atribui a assinatura de contratos e a autorização de inexigibilidade até o limite do art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021, no qual se insere o valor desta contratação.

4.6. Da pendência de instrução
Submete-se à ciência desse Departamento que a Certidão Negativa de Débitos Municipais (São Paulo/SP)
da FACPCS ainda não consta dos autos. A certidão foi solicitada à Fundação em 06/10/2026, e em
07/10/2026 a FACPCS informou que a requereu à sua contabilidade (SEI nº 1587806). O documento será
juntado tão logo recebido.

5. Da Manifestação Solicitada

Diante do exposto, solicito que o Departamento de Governança e Conformidade se manifeste nos termos do
art. 23 da Resolução CRCSC nº 508/2026, observado o prazo de até 10 (dez) dias úteis previsto no § 2º do
referido artigo.

Considerando que o evento será realizado em 14 e 15 de outubro de 2026 e que as contrapartidas de
divulgação somente se iniciam após a assinatura do contrato ou o pagamento (Convite de Patrocínio, SEI nº
1530472), a contratação foi classificada como de alta prioridade no ETP (item 7). Solicita-se, por isso, que a
análise seja realizada com a maior brevidade possível, a fim de permitir as demais manifestações e
providências necessárias à conclusão da contratação antes da data do evento.

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente,

_________________________________________
Pâmela Duart Araújo
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Coordenadora da Equipe de Planejamento da Contratação — Matrícula nº 307

Documento a ser assinado eletronicamente no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), nos termos do art.
133 da Resolução CRCSC nº 508/2026.

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
07/10/2026, às 16:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1588051 e o
código CRC 8CE3E900.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1588051
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

PARECER Nº
48/2026/CRCSC-GOV/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-
PLEN/CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000694.000016/2026-83

 

Assunto: Cessão de patrocínio – Cota Bronze – XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas
Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de processo destinado à cessão de 1 (uma) cota de patrocínio, categoria Bronze, ao XXIII
Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade,
promovido pela Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade –
FACPCS, a ser realizado nos dias 14 e 15 de outubro de 2026, em formato híbrido, na sede do Conselho
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo – CRCSP, em São Paulo/SP.

A demanda é originária do Departamento de Desenvolvimento Profissional, tendo como responsável
Ricardo Minatto Tonetto. O DFD justifica a contratação pela relevância do evento para a atualização técnica e
profissional da classe contábil, especialmente em matérias relacionadas às normas internacionais de
contabilidade e sustentabilidade, à convergência normativa, aos impactos regulatórios e à aplicação prática
das normas pelas organizações.

A contratação compreende uma cota Bronze no valor de R$ 8.000,00, com contrapartidas que incluem
divulgação da marca institucional, três inscrições gratuitas, acesso às gravações e apresentações, citação
institucional na abertura, relatório de avaliação e distribuição de material institucional. O processo contém,
entre outros documentos, DFD, Plano de Realização do evento, Deliberação CRCSC nº 081/2026, ETP
simplificado, Carta de Exclusividade e Mapa Comparativo de Preços.

 

II – ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO

A documentação demonstra que a contratação atende a uma necessidade institucional relacionada ao
desenvolvimento e à valorização da profissão contábil. O evento possui conteúdo diretamente relacionado à
atuação profissional, contemplando temas como normas internacionais de contabilidade e sustentabilidade,
IFRS S1 e S2, CPC 51/IFRS 18, reforma tributária, aspectos regulatórios e divulgação de informações de
sustentabilidade.

O Plano de Realização prevê público estimado de aproximadamente 1.050 participantes, sendo 250
presenciais e 800 virtuais, abrangendo profissionais da contabilidade, auditores, executivos, profissionais de
sustentabilidade e governança, investidores, reguladores, professores, pesquisadores e demais interessados.
A programação contempla palestras, painéis, masterclasses e reunião aberta conjunta do CPC e CBPS.

Quanto ao planejamento institucional, os autos registram previsão no PCA 2026, item 114, originalmente
vinculada ao Projeto 3005 – Apoio à Realização de Eventos da Área Contábil, e à conta contábil
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6.3.1.3.02.01.018 – Serviço de Divulgação Institucional.

O processo prevê contratação direta por inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, inciso I e §
1º, da Lei nº 14.133/2021. A Carta de Exclusividade apresentada declara que a FACPCS é a única
idealizadora, organizadora e detentora dos direitos relativos ao evento, inclusive quanto à comercialização
das cotas de patrocínio.

A pesquisa de preços identificou contratação de objeto equivalente pelo CRCRS, relativa ao mesmo evento e
à mesma categoria de patrocínio, no valor de R$ 8.000,00, além da tabela pública de cotas e da confirmação
da FACPCS acerca da manutenção desse valor para o CRCSC. O Mapa Comparativo concluiu pelo valor
total estimado de R$ 8.000,00, coincidente com o DFD, o ETP e o valor aprovado pelo Plenário.

Registra-se, ainda, que a Deliberação CRCSC nº 081/2026 aprovou a concessão do patrocínio, limitada à
cota Bronze.

 

III – MANIFESTAÇÃO SOBRE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE

A contratação apresenta justificativa institucional adequada e demonstra aderência às finalidades do CRCSC,
especialmente no que se refere à promoção do desenvolvimento profissional, à educação continuada e à
atualização técnica dos profissionais da contabilidade.

A solução proposta guarda compatibilidade com a necessidade apresentada. As contrapartidas previstas
proporcionam divulgação institucional e participação de representantes, enquanto o conteúdo técnico do
evento se relaciona diretamente com temas atuais e relevantes para a profissão contábil.

Também se verifica planejamento formal da contratação, com previsão no PCA 2026, elaboração de DFD e
ETP simplificado, aprovação pelo Plenário, definição das contrapartidas, demonstração da exclusividade da
promotora e justificativa do preço.

Diante desses elementos, sob a ótica de Governança e Conformidade, a contratação mostra-se conveniente
e oportuna, ressalvada a necessidade de conferência da divergência identificada quanto ao número do
projeto orçamentário.

Conclusão: FAVORÁVEL.

 

IV – MANIFESTAÇÃO SOBRE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Para esta manifestação, consideram-se exclusivamente os dados orçamentários fornecidos para a
contratação:

Informação Valor/Dado

Valor proposto da contratação R$ 8.000,00

Projeto informado 3005

Conta contábil 6.3.1.3.02.01.018 – Serviço de Divulgação Institucional

Saldo informado R$ 34.000,00

Memória de cálculo:

Saldo total disponível: R$ 34.000,00

Valor da contratação: R$ 8.000,00

R$ 34.000,00 − R$ 8.000,00 = R$ 26.000,00

Considerando que o saldo informado é superior ao valor proposto da contratação, verifica-se suficiência
orçamentária, restando saldo de R$ 26.000,00 após a consideração do valor da contratação.

Conclusão: FAVORÁVEL.
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V – CONCLUSÃO

Considerando a documentação constante dos autos e a análise realizada pelo Departamento de Governança
e Conformidade, manifesta-se:

FAVORAVELMENTE quanto à Conveniência e Oportunidade da contratação;

FAVORAVELMENTE quanto à Disponibilidade Orçamentária, considerando o saldo informado de R$
34.000,00 para fazer frente à contratação de R$ 8.000,00.

 

VI – DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

Diante da análise realizada pelo Departamento de Governança e Conformidade, especialmente quanto aos
aspectos de conveniência e oportunidade e disponibilidade orçamentária, encaminham-se os autos à
Diretoria de Administração e Infraestrutura para análise, deliberação e demais providências que entender
cabíveis.

 

MARTINHO NUNES SANTANA NETO
Coordenador do Departamento de Governança e Conformidade

 

Documento assinado eletronicamente por Martinho Nunes Santana Neto, Coordenador, em
07/10/2026, às 18:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1588192 e o
código CRC 3BA72F96.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1588192
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

PARECER Nº
PARECER Nº 16/2026-83/2026/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-
CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000694.000016/2026-83

PARECER Nº 16/2026-83

Assunto: Cessão de patrocínio – Cota Bronze – XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas
Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade

I – RELATÓRIO

Considerando o Documento de Formalização da Demanda – DFD, elaborado pelo Departamento de
Desenvolvimento Profissional, que apresenta a necessidade de apoio ao XXIII Seminário Internacional
FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade, mediante cessão de cota de
patrocínio no valor de R$ 8.000,00;

Considerando as justificativas apresentadas pela unidade demandante, especialmente quanto à relevância do
evento para a atualização técnica e profissional dos profissionais da contabilidade e à sua relação com a
evolução das normas internacionais de contabilidade e sustentabilidade;

Considerando o Estudo Técnico Preliminar e os demais documentos de planejamento constantes dos autos,
que demonstram a viabilidade da contratação, a compatibilidade do objeto com a necessidade institucional e
a adequação das contrapartidas previstas;

Considerando o Plano de Realização do evento, que prevê programação técnica relacionada a temas de
elevada relevância para a profissão contábil, abrangendo normas internacionais, sustentabilidade, aspectos
regulatórios, reforma tributária e divulgação de informações, com participação estimada de aproximadamente
1.050 pessoas, entre participantes presenciais e virtuais;

Considerando a Deliberação CRCSC nº 081/2026, que aprovou a concessão do patrocínio, limitada à cota
Bronze, no valor de R$ 8.000,00;

Considerando o Parecer nº 48/2026/CRCSC-GOV/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-
CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC, do Departamento de Governança e Conformidade, subscrito pelo
Coordenador Martinho Nunes Santana Neto, que se manifestou favoravelmente quanto à conveniência e
oportunidade da contratação e quanto à disponibilidade orçamentária;

Passa-se à análise da Diretoria de Administração e Infraestrutura.

II – ANÁLISE

A documentação constante dos autos demonstra que a contratação possui pertinência com as finalidades
institucionais do CRCSC, especialmente no que se refere à promoção do desenvolvimento profissional, à
educação continuada e à disseminação de conhecimento técnico de interesse da classe contábil.
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O conteúdo programático do Seminário apresenta aderência direta às transformações atualmente verificadas
no ambiente profissional e regulatório, particularmente quanto à convergência das normas brasileiras às
normas internacionais de contabilidade e às novas exigências relacionadas à sustentabilidade e à divulgação
de informações corporativas. Nesse contexto, a participação institucional do CRCSC contribui para
aproximar o Conselho das discussões técnicas que impactam diretamente o exercício da profissão e a
qualidade da informação contábil.

Sob o aspecto estratégico, verifica-se que a demanda está contemplada no Plano de Contratações Anual de
2026, item 114, vinculada ao Projeto 3005 – Apoio à Realização de Eventos da Área Contábil, evidenciando
que a iniciativa foi incorporada ao planejamento institucional. O DFD também relaciona a contratação aos
objetivos estratégicos do Sistema CFC/CRCs, notadamente ao desenvolvimento profissional, ao
fortalecimento de parcerias estratégicas e à valorização da profissão contábil.

As contrapartidas associadas à cota de patrocínio, por sua vez, proporcionam retorno institucional ao
Conselho, mediante exposição da marca, participação de representantes, acesso ao conteúdo do evento e
demais benefícios previstos no respectivo plano. Tais contrapartidas guardam relação com o interesse
institucional e conferem razoabilidade à aplicação dos recursos.

Também se observa que o valor de R$ 8.000,00 encontra respaldo nos documentos de planejamento e foi
objeto de análise quanto à vantajosidade, tendo sido demonstrada a manutenção do valor originalmente
praticado para a cota Bronze, inclusive em comparação com contratação equivalente realizada por outro
Conselho Regional de Contabilidade.

Quanto à governança, verifica-se que houve formalização da equipe de planejamento e da equipe responsável
pela gestão e fiscalização, com os respectivos termos de cientificação, conferindo adequada estrutura de
acompanhamento da execução contratual.

Registra-se, entretanto, a ressalva apontada pelo Departamento de Governança e Conformidade quanto à
necessidade de conferência da divergência relacionada ao número do projeto orçamentário. A ressalva não
compromete, neste momento, a conveniência e oportunidade da contratação, especialmente porque os
documentos de planejamento convergem quanto ao objeto, ao valor e à vinculação ao Projeto 3005, além de
haver manifestação favorável quanto à suficiência dos recursos orçamentários.

Dessa forma, entende esta Diretoria que a ressalva deve ser acolhida como providência de regularização e
conferência dos registros orçamentários, sem prejuízo do prosseguimento do processo, considerando a
proximidade da realização do evento e a necessidade de que as providências administrativas sejam
concluídas em tempo hábil.

A Diretoria acompanha, portanto, a conclusão favorável do Departamento de Governança e Conformidade,
reconhecendo que a contratação apresenta interesse institucional, está inserida no planejamento do CRCSC,
possui justificativa adequada e conta com disponibilidade orçamentária suficiente.

III – DECISÃO

Diante do exposto, esta Diretoria de Administração e Infraestrutura manifesta-se FAVORAVELMENTE à
abertura e ao prosseguimento do processo de contratação, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais),
referente à cessão de uma cota Bronze para o XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas
Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade.

A autorização fica acompanhada da providência de que seja realizada, no curso da instrução processual, a
conferência e, se necessária, a correção do número do projeto orçamentário, conforme ressalva registrada
pelo Departamento de Governança e Conformidade.

Determino, ainda, que sejam observadas as contrapartidas estabelecidas no planejamento da contratação e
adotadas as providências necessárias ao adequado acompanhamento e fiscalização da execução, inclusive
quanto à comprovação posterior das obrigações assumidas pela entidade patrocinada.

Cientifiquem-se os envolvidos.
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Cleber Dias
Diretor de Administração e Infraestrutura

Documento assinado eletronicamente por Cleber Dias, Diretor, em 08/10/2026, às 16:15, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1590207 e o
código CRC 80B76D74.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1590207
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ELETRÔNICO

  

Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83

Interessado: Departamento de Infraestrutura

  

PARECER DE ABERTURA E AUTUAÇÃO
Inexigibilidade de Licitação nº 12/2026

Processo SEI nº 9079626110000694.000016/2026-83

Processo SEI 9079626110000694.000016/2026-83
Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 12/2026
Fundamento legal Art. 74, inciso I e § 1º, da Lei nº 14.133/2021; arts. 47 e 50 da

Resolução CRCSC nº 508/2026; arts. 5º e 14 da Resolução
CRCSC nº 499/2025

Fornecedor exclusivo Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e
de Sustentabilidade — FACPCS — CNPJ: 13.301.912/0001-45

Objeto Cessão de 1 (uma) cota de patrocínio, na categoria Bronze, ao
XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de
Contabilidade e de Sustentabilidade, a realizar-se em 14 e 15 de
outubro de 2026, em formato híbrido, na sede do CRCSP, em São
Paulo/SP (CATSER 24732 — Patrocínio)

Valor estimado R$ 8.000,00 (oito mil reais), em parcela única, com pagamento
antecipado

Dotação orçamentária PCA 2026, item nº 114; Projeto 3005 — Apoio à Realização de
Eventos da Área Contábil; Conta 6.3.1.3.02.01.018 — Serviço de
Divulgação Institucional.

Equipe de planejamento Pâmela Duart Araújo (Coordenadora, matrícula nº 307) e Leandro
Pinheiro (Membro, matrícula nº 235) — Portaria CRCSC nº 124, de
9 de setembro de 2026

Data de elaboração 8 de outubro de 2026
 

I — Relatório

Trata-se de processo administrativo destinado à cessão de 1 (uma) cota de patrocínio, na categoria Bronze,
ao XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade,
promovido pela Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade
(FACPCS), a realizar-se em 14 e 15 de outubro de 2026, em formato híbrido, na sede do CRCSP, em São
Paulo/SP, com público estimado de 1.050 participantes (250 presenciais e 800 virtuais).

A proposta de patrocínio foi apresentada pela FACPCS em 10/07/2026 (SEI nº 1530472), instruída com o
Formulário de Solicitação do Anexo I da Resolução CRCSC nº 499/2025 e o Plano de Realização do evento.
A concessão foi aprovada pelo Plenário por meio da Deliberação CRCSC nº 081, de 22 de julho de 2026
(SEI nº 1530495), limitada ao valor da cota Bronze. Por Despacho da Presidência de 06/10/2026 (SEI nº
1584000), o enquadramento foi retificado para os arts. 5º e 14 da Resolução CRCSC nº 499/2025 (evento
idealizado pelo Sistema CFC/CRCs), mantidos o objeto, a cota e o valor de R$ 8.000,00.

A demanda foi formalizada pelo Departamento de Desenvolvimento Profissional, tendo como responsável
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Ricardo Minatto Tonetto, por meio do Documento de Formalização da Demanda (SEI nº 1530500), que
vincula a contratação ao item nº 114 do PCA 2026. O planejamento foi conduzido pela Equipe de
Planejamento designada pela Portaria CRCSC nº 124/2026, e a gestão e a fiscalização do futuro contrato
foram atribuídas pela Portaria CRCSC nº 125/2026, com os respectivos Termos de Cientificação.

A fase preparatória encontra-se concluída, com os documentos de que trata o art. 6º da Resolução CRCSC
nº 508/2026, entre eles o Estudo Técnico Preliminar Simplificado (SEI nº 1584341), a Carta de Exclusividade
(SEI nº 1572997), o Mapa Comparativo de Preços (SEI nº 1585386), os documentos de habilitação da
FACPCS e a Minuta do Termo de Contrato (SEI nº 1588016). O Departamento de Governança e
Conformidade manifestou-se favoravelmente quanto à conveniência e oportunidade e à disponibilidade
orçamentária (Parecer nº 48/2026, SEI nº 1588192), e a Diretoria de Administração e Infraestrutura
manifestou-se favoravelmente à abertura e ao prosseguimento do processo (Parecer nº 16/2026-83, SEI nº
1590207), ambos com ressalva quanto à conferência do número do projeto orçamentário.

II — Documentos Integrantes do Processo

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:

Nº Documento SEI nº
1 Convite de Patrocínio da FACPCS, de 10/07/2026 (proposta e

tabela de cotas)
1530472

2 Formulário de Solicitação de Patrocínio (Anexo I da Resolução
CRCSC nº 499/2025)

1530485

3 Plano de Realização do evento 1530491
4 Deliberação CRCSC nº 081, de 22/07/2026 — aprovação plenária

do patrocínio
1530495

5 Documento de Formalização da Demanda — DFD 1530500
6 Memorando de solicitação de nomeação das equipes de

planejamento e de fiscalização
1538381

7 Portaria CRCSC nº 124/2026 — designação da equipe de
planejamento da contratação

1544555

8 Portaria CRCSC nº 125/2026 — designação de gestores e fiscais
do contrato

1544558

9 Termos de Cientificação dos agentes designados (Pâmela,
Leandro, Ricardo, Danielly e Juliano)

1544561, 1544563,
1544575, 1544576 e
1544580

10 Consulta ao Catálogo de Serviços do Compras.gov.br — CATSER
24732 (Patrocínio)

1572994

11 Carta de Exclusividade firmada pelo Diretor Presidente da
FACPCS, de 25/09/2026

1572997

12 Notícia sobre o evento publicada no sítio oficial do CFC 1574816
13 E-mails de confirmação, pela FACPCS, da manutenção da cota

Bronze em R$ 8.000,00
1579801

14 Formulário de Solicitação de Patrocínio assinado pela
representante da FACPCS

1582593

15 Ata e Estatuto Social da FACPCS registrados (5º Oficial de RCPJ
de São Paulo)

1583996

16 Despacho da Presidência, de 06/10/2026 — retificação do
enquadramento na Resolução CRCSC nº 499/2025

1584000

17 Estudo Técnico Preliminar Simplificado — ETP 1584341
18 Consultas ao Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP 1584374, 1584379 e

1584382
19 Nota de Empenho nº 1433 do CRCRS (mesmo evento e cota) 1584376
20 Contrato de Patrocínio firmado entre a FACPCS e o CRCRS, de

02/09/2026
1584378

21 Mapa Comparativo de Preços — MCP 1585386

Termo de Abertura de Processo Eletrônico 1 (1590506)         SEI 9079626110000694.000016/2026-83 / pg. 176



22 Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Curador da FACPCS,
de 14/04/2025 (eleição da Diretoria Executiva)

1586480

23 Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União

1586500

24 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT 1586501
25 Certificado de Regularidade do FGTS — CRF (válido até

29/10/2026)
1586503

26 Certidão de regularidade fiscal estadual — São Paulo 1586504
27 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU, CEIS, CNEP) 1586506
28 Certidões negativas do CNJ (improbidade) — FACPCS e seu

Diretor Presidente
1586508 e 1586509

29 E-mail de solicitação da CND Municipal à FACPCS 1587806
30 Controle de saldo de patrocínios de 2026 — Resolução CRCSC

nº 499/2025
1587808

31 Minuta do Termo de Contrato de patrocínio — Inexigibilidade de
Licitação nº 12/2026

1588016

32 Portarias compiladas: Portaria CRCSC nº 001/2026 (agentes de
contratação) e Portaria PRES CRCSC nº 137/2026 (limites e
instâncias de governança)

1588018

33 Despacho de encaminhamento ao Departamento de Governança
e Conformidade

1588051

34 Parecer nº 48/2026 do Departamento de Governança e
Conformidade

1588192

35 Parecer nº 16/2026-83 da Diretoria de Administração e
Infraestrutura

1590207

Nº Documento SEI nº

 

III — Verificação de Regularidade da Instrução

Confrontando os documentos listados no item II com o exigido pelo art. 6º da Resolução CRCSC nº 508/2026
para a contratação direta por inexigibilidade, verifica-se:

Item Exigido (art. 6º) Situação Documento/SEI nº ou Observação
Documento de Formalização
da Demanda (DFD)

Presente SEI nº 1530500 — previsão no PCA 2026, item nº
114

Designação das funções
essenciais (planejamento,
gestão e fiscalização)

Presente Portarias CRCSC nº 124 e 125/2026 (SEI nº
1544555 e 1544558); Termos de Cientificação (SEI
n º 1544561, 1544563, 1544575, 1544576 e
1544580)

Estudo Técnico Preliminar Presente
(simplificado)

SEI nº 1584341 — hipótese de ETP simplificado do
art. 13 do Regulamento (inexigibilidade)

Matriz de riscos Não exigível Valor de R$ 8.000,00 muito aquém de dez vezes
os limites do art. 75, I e II, da Lei nº 14.133/2021
(art. 15 do Regulamento)

Estimativa de despesa e
justificativa de preço

Presente Mapa Comparativo de Preços (SEI nº 1585386),
com base no art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021:
preço idêntico ao contratado pela FACPCS com o
CRCRS (SEI nº 1584378 e 1584376) e confirmado
por escrito (SEI nº 1579801)

Termo de Referência Ausente Não há documento autônomo; o objeto e as
contrapartidas estão especificados no ETP (item
3.1), no Convite (SEI nº 1530472), no Plano de
Realização (SEI nº 1530491) e na Minuta de
Contrato (SEI nº 1588016). 
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Previsão dos recursos
orçamentários

Presente DFD e ETP: Projeto 3005, Conta 6.3.1.3.02.01.018;
suficiência atestada no Parecer SEI nº 1588192
(saldo de R$ 34.000,00). 

Razão da escolha do
contratado / comprovação
de exclusividade

Presente Carta de Exclusividade (SEI nº 1572997) — art. 74,
§ 1º, da Lei nº 14.133/2021

Aprovação do patrocínio
(Resolução CRCSC nº
499/2025)

Presente Deliberação CRCSC nº 081/2026 (SEI nº
1530495); Despacho SEI nº 1584000; vínculo ao
Sistema CFC/CRCs (SEI nº 1583996 e 1574816);
controle de saldo (SEI nº 1587808)

Habilitação jurídica e
poderes de representação

Presente Estatuto e Ata registrados (SEI nº 1583996); Ata de
eleição da Diretoria Executiva (SEI nº 1586480)

Regularidade fiscal e
trabalhista

Parcial Presentes: CND Federal (SEI nº 1586500), CNDT
(SEI nº 1586501), CRF/FGTS válido até
29/10/2026 (SEI nº 1586503) e CND Estadual/SP
(SEI nº 1586504). AUSENTE: CND Municipal (São
Paulo/SP), solicitada à FACPCS em 06/10/2026
(SEI nº 1587806)

Inexistência de
impedimentos e sanções

Presente Consulta Consolidada TCU/CEIS/CNEP (SEI nº
1586506) e certidões do CNJ (SEI nº 1586508 e
1586509) — nada consta

Aviso de dispensa ou edital Não aplicável Inexigibilidade sem Sistema de Dispensa
Eletrônica; o ato de autorização e o extrato do
contrato serão divulgados no PNCP e no sítio do
CRCSC (art. 72, parágrafo único, e art. 94 da Lei
nº 14.133/2021)

Minuta de termo de contrato Presente SEI nº 1588016 — prevê pagamento antecipado
(cláusula 2.3), devolução de valores (cláusulas 2.4
e 4.2) e prestação de contas em 30 dias (cláusula
5.2). 

Pareceres técnicos e
autorizações já emitidos

Presente Parecer nº 48/2026 — Governança e
Conformidade (SEI nº 1588192) e Parecer nº
16/2026-83 — Diretoria de Administração e
Infraestrutura (SEI nº 1590207), ambos favoráveis.

Parecer jurídico prévio Pendente Objeto do presente encaminhamento (art. 23 da
Resolução CRCSC nº 508/2026)

Autorização da autoridade
competente

Pendente Diretor de Administração e Infraestrutura, nos
termos da Portaria PRES CRCSC nº 137/2026
(SEI nº 1588018), a ser emitida após o parecer
jurídico

Item Exigido (art. 6º) Situação Documento/SEI nº ou Observação

 

A instrução processual encontra-se substancialmente completa. Registra-se, contudo, a seguinte pendência,
a ser suprida antes da autorização da contratação: juntada da Certidão Negativa de Débitos Municipais da
FACPCS (São Paulo/SP), já solicitada à Fundação (SEI nº 1587806); 

A autorização da autoridade competente se procederá após a emissão do parecer jurídico, encerrando a
instrução processual.

IV — Fundamento Legal da Inexigibilidade

A contratação é inexigível nos termos do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, por inviabilidade de
competição, uma vez que a Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de
Sustentabilidade (FACPCS) é a única idealizadora, organizadora e detentora dos direitos sobre o XXIII
Seminário Internacional FACPCS, bem como a detentora exclusiva da comercialização de suas cotas de
patrocínio. A exclusividade está comprovada, na forma do § 1º do mesmo artigo e do art. 50 da Resolução
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CRCSC nº 508/2026, pela Carta de Exclusividade firmada pelo Diretor Presidente da Fundação em
25/09/2026 (SEI nº 1572997), cujos poderes de representação decorrem da Ata de eleição da Diretoria
Executiva (SEI nº 1586480).

O preço foi justificado por meio da comparação com o valor praticado pela própria FACPCS junto a outro
ente público, em conformidade com o art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 e o art. 47 da Resolução CRCSC nº
508/2026. Conforme o Mapa Comparativo de Preços (SEI nº 1585386), o valor de R$ 8.000,00 é idêntico ao
contratado pelo CRCRS para o mesmo evento e a mesma cota (SEI nº 1584378 e 1584376) e foi mantido
por escrito pela Fundação (SEI nº 1579801), representando economia de R$ 4.000,00 (33,3%) em relação ao
valor da tabela vigente na data da confirmação.

A concessão do patrocínio observa a Resolução CRCSC nº 499/2025: foi aprovada pelo Plenário
(Deliberação CRCSC nº 081/2026, SEI nº 1530495) e enquadrada nos arts. 5º e 14 daquela norma pelo
Despacho da Presidência SEI nº 1584000, por se tratar de evento idealizado pelo Sistema CFC/CRCs, uma
vez que o Conselho Federal de Contabilidade é entidade instituidora da FACPCS e integra seu Conselho
Curador (Estatuto, art. 12, SEI nº 1583996). Esse enquadramento fundamenta a realização do evento fora do
Estado de Santa Catarina e afasta os limites financeiros do art. 13 (art. 14, parágrafo único).

O processo está instruído com os elementos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021: estimativa de
despesa e justificativa de preço (SEI nº 1585386), razão da escolha do contratado (SEI nº 1572997),
habilitação jurídica (SEI nº 1583996e 1586480), regularidade fiscal e trabalhista (SEI nº 1586500 a 1586504,
pendente a CND Municipal) e demonstração de compatibilidade orçamentária (SEI nº 1530500 e 1588192).
O pagamento antecipado, em parcela única, está expressamente previsto e justificado na cláusula 2.3 da
minuta contratual, com garantia de devolução dos valores nas cláusulas 2.4 e 4.2, para os fins do art. 145, §
1º, da Lei nº 14.133/2021.

V — Encaminhamento ao Departamento Jurídico

Considerando que:

● a fase preparatória da contratação encontra-se concluída, com DFD, ETP Simplificado, Mapa
Comparativo de Preços e Minuta de Contrato devidamente acostados aos autos;

● a exclusividade da FACPCS na organização do evento e na comercialização das cotas de patrocínio
está comprovada nos termos do art. 74, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;

● o preço de R$ 8.000,00 está justificado pelo valor praticado pela contratada com outro ente público, nos
termos do art. 23, § 4º, da mesma Lei;

● a concessão do patrocínio foi aprovada pelo Plenário e enquadrada nos arts. 5º e 14 da Resolução
CRCSC nº 499/2025;

● o Departamento de Governança e Conformidade e a Diretoria de Administração e Infraestrutura
manifestaram-se favoravelmente à contratação;

● a pendência identificada no item III são de natureza documental e não alteram o enquadramento legal
adotado;

Encaminham-se os presentes autos ao Departamento Jurídico do CRCSC para emissão de parecer jurídico
prévio, nos termos do art. 23 da Resolução CRCSC nº 508/2026, com análise sobre a legalidade da
contratação, em especial quanto ao enquadramento legal adotado, à regularidade da instrução processual e
à Minuta do Termo de Contrato (SEI nº 1588016), inclusive quanto à previsão de pagamento antecipado.

Considerando que o evento será realizado em 14 e 15 de outubro de 2026 e que as contrapartidas de
divulgação somente se iniciam após a assinatura do contrato ou o pagamento (SEI nº 1530472), a
contratação foi classificada como de alta prioridade no ETP (item 7). Solicita-se, por isso, que a análise seja
realizada com a maior brevidade possível.

Esclarece-se que, concluídas as demais etapas da fase externa, a autoridade competente emitirá o Ato que
Autoriza a Contratação Direta, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Resolução CRCSC nº 508/2026,
encerrando a instrução processual. Registra-se, ainda, que a eficácia da contratação ficará condicionada à
divulgação, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), do ato de autorização da inexigibilidade e
do instrumento substitutivo do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados de suas respectivas
assinaturas, nos termos do art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
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Florianópolis/SC, 8 de outubro de 2026.

_________________________________________
Pâmela Duart Araújo
Coordenadora — Equipe de Planejamento da Contratação | Matrícula nº 307

 

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
08/10/2026, às 17:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1590506 e o
código CRC 5108E915.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1590506
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

PARECER Nº
84/2026/CRCSC-DEJUR/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-
PLEN/CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000694.000016/2026-83
INTERESSADO: DEINFRA-CRCSC
 

ASSUNTO:

Concessão de patrocínio institucional (cota Bronze). XXIII Seminário
Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de
Sustentabilidade. Promotora: Fundação de Apoio aos Comitês de
Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade (FACPCS).
Inexigibilidade de Licitação. Art. 74, caput, inciso I e § 1º, da Lei nº
14.133/2021. Resolução CRCSC nº 499/2025. Resolução CRCSC nº 508/2026.

  

I. RELATÓRIO

 

Este Departamento Jurídico foi solicitado a emitir parecer, em caráter de urgência, relativo ao

processo em epígrafe, cujo objeto consiste na concessão de patrocínio institucional a evento técnico

denominado "XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais de Contabilidade e de

Sustentabilidade", promovido e organizado com exclusividade pela Fundação de Apoio aos Comitês de

Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade (FACPCS), pessoa jurídica de direito privado sem fins

lucrativos inscrita no CNPJ sob o nº 13.301.912/0001-45, no valor global e fixo de R$ 8.000,00 (oito mil

reais), correspondente à aquisição de 1 (uma) cota de participação na categoria Bronze, mediante

contrapartidas institucionais, consoante documentação que instrui o feito administrativo, destacando-se, em

síntese:

· ofício inicial, consubstanciado na apresentação do projeto do seminário internacional, datado de 10
de julho de 2026, com a descrição detalhada das atividades, temáticas das palestras, comitê
gestor, programação e tabela oficial escalonada de cotas de patrocínio Ouro, Prata e Bronze por
períodos de adesão (SEI nº 1530472);

· formulário de solicitação de patrocínio para eventos ou apoio financeiro, devidamente preenchido e
assinado eletronicamente pela Coordenadora Geral do Seminário e representante da entidade
proponente, Dra. Ana Tércia Lopes Rodrigues, em consonância com o modelo constante no Anexo
I da Resolução CRCSC nº 499/2025 (SEI nº 1530485e SEI nº 1582593);

· plano de realização oficial do XXIII Seminário Internacional FACPCS, indicando a realização nos dias
14 e 15 de outubro de 2026, em formato híbrido (presencial na sede do Conselho Regional de
Contabilidade de São Paulo – CRCSP, com transmissão virtual ao vivo), com público estimado de
aproximadamente 1.050 participantes (sendo 250 presenciais e 800 virtuais), cronograma de
etapas, grade programática preliminar, identificação dos integrantes do Comitê do evento,
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descrição pormenorizada das contrapartidas da cota Bronze, plano de divulgação e política de
cancelamento (SEI nº 1530491);

· Deliberação Plenária CRCSC nº 081/2026, aprovada na 1.464ª Reunião Plenária do CRCSC
realizada em 22 de julho de 2026, deferindo a concessão do patrocínio institucional na modalidade
de aporte financeiro limitado ao valor de R$ 8.000,00, correspondente à cota Bronze (SEI nº
1530495);

· Documento de Formalização da Demanda (DFD), elaborado pelo Departamento de Desenvolvimento
Profissional e subscrito pelo respectivo Coordenador, demonstrando a necessidade da contratação
alinhada ao Planejamento Estratégico do Sistema CFC/CRCs, enquadramento no item 114 do
Plano de Contratações Anual (PCA) do exercício de 2026 e afetação orçamentária no Projeto 3005
(Apoio à Realização de Eventos da Área Contábil), sob a conta contábil 6.3.1.3.02.01.018 (Serviço
de Divulgação Institucional) (SEI nº 1530500);

· Portaria CRCSC nº 124, de 9 de setembro de 2026, designando a Equipe de Planejamento da
Contratação composta pelos colaboradores Pâmela Duart Araújo (coordenadora) e Leandro
Pinheiro (membro) (SEI nº 1544555), bem como da Portaria CRCSC nº 125, de 9 de setembro de
2026, nomeando os gestores e fiscais titular e substituto do futuro ajuste (SEI nº 1544558),
acompanhadas dos respectivos Termos de Cientificação individualizados firmados por todos os
agentes designados (SEI nº 1544563, SEI nº 1544575, SEI nº 1544576 e SEI nº 1544580);

· Consulta ao Catálogo de Serviços do Compras.gov.br (CATSER), comprovando a regular
catalogação do objeto sob o código de serviço 24732 (SEI nº 1572994);

· declaração formal de exclusividade emitida pelo Diretor Presidente da FACPCS, certificando que a
referida instituição é a única e exclusiva idealizadora, organizadora e detentora dos direitos
patrimoniais e autorais sobre a realização do seminário, detendo exclusividade total sobre
coordenação pedagógica, conteúdo e comercialização das cotas de patrocínio, inexistindo
intermediários autorizados (SEI nº 1572997);

· comprovação documental da vinculação institucional do evento ao Sistema CFC/CRCs por meio de
notícia veiculada no portal oficial do Conselho Federal de Contabilidade destacando a
programação, sessões de masterclasses e realização da Reunião Aberta conjunta do CPC e CBPS
durante o seminário (SEI nº 1574816);

· troca formal de mensagens eletrônicas entre a Equipe de Planejamento do CRCSC e a assessoria da
FACPCS, confirmando que a instituição manteve em favor do CRCSC o valor originário do primeiro
lote da cota Bronze no montante de R$ 8.000,00, a despeito do encerramento do prazo temporal
daquela faixa promocional (SEI nº 1579801);

· documentação pertinente à habilitação jurídica da proponente (SEI nº 1583996);
· Despacho da Presidência do CRCSC, determinando a retificação formal do enquadramento

regulamentar da concessão de patrocínio na Resolução CRCSC nº 499/2025 para fazer incidir os
arts. 5º e 14 (evento idealizado pelo Sistema CFC/CRCs), com afastamento dos limites financeiros
do art. 13 por força do respectivo parágrafo único, ainda que mantidos integralmente o objeto, a
cota Bronze e o valor de R$ 8.000,00 aprovados pelo Plenário (SEI nº 1584000);

· Estudo Técnico Preliminar Simplificado (ETP), elaborado pela Equipe de Planejamento da
Contratação com fundamento no art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nos arts. 13 e 14 do
Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC (Resolução CRCSC nº 508/2026), apontando a
caracterização da necessidade pública, o público estimado, a indivisibilidade da cota de patrocínio,
o afastamento de fracionamento de despesa e concluindo pela viabilidade técnica e econômica do
ajuste por inexigibilidade (SEI nº 1584341);

· Pesquisas de preços extraídas do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e documentação
comprobatória da prática de preços da fornecedora exclusiva perante a Administração Pública,
contemplando o Contrato de Patrocínio e a Nota de Empenho nº 1433 celebrados pelo Conselho
Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul (CRCRS) para o mesmo evento, na mesma
categoria Bronze e pelo idêntico valor de R$ 8.000,00 (SEI nº 1584374, SEI nº 1584376 e SEI nº
1584378);

· Mapa Comparativo de Preços (MCP), subscrito pela Equipe de Planejamento da Contratação,
contendo o tratamento crítico e estatístico dos parâmetros mercadológicos em conformidade com o
art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 e o art. 17 da
Resolução CRCSC nº 508/2026, concluindo pela compatibilidade, exequibilidade e inequívoca
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economicidade do valor ajustado de R$ 8.000,00 (SEI nº 1585386);
· Comprovação dos poderes de gestão e representação legal da Diretoria Executiva da proponente por

meio da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Curador da FACPCS, realizada em 14 de abril
de 2025, elegendo a atual diretoria com mandato regular vigente de 1º de maio de 2025 a 30 de
abril de 2029 (SEI nº 1586480);

· Comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista da proponente, integrados pela Certidão Negativa
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (SEI nº 1586500), pela
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida perante o Tribunal Superior do Trabalho
(SEI nº 1586501), pelo Certificado de Regularidade do FGTS (SEI nº 1586503) e pela Certidão
Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos perante a Secretaria da Fazenda e Planejamento do
Estado de São Paulo (SEI nº 1586504);

· Comprovação da inexistência de impedimentos e sanções para licitar e contratar com o Poder
Público, consubstanciada na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica emitida perante o Tribunal
de Contas da União, abrangendo os cadastros de Licitantes Inidôneos do TCU, o Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP) (SEI nº 1586506), complementada pelas Certidões Negativas do Cadastro
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
(CNIA/CNJ) expedidas em nome da Fundação (SEI nº 1586508) e de seu Diretor Presidente (SEI
nº 1586509), todas com resultado negativo;

· Registro de expediente solicitando à entidade a juntada da Certidão Negativa de Débitos Municipais
da Prefeitura de São Paulo/SP (SEI nº 1587806);

· Minuta de Termo de Contrato de patrocínio vinculada à Inexigibilidade de Licitação nº 12/2026,
contemplando detalhadamente as contrapartidas pactuadas, cláusula resolutiva expressa e
garantia de devolução integral do valor em caso de inexecução ou cancelamento, sistemática de
pagamento prévio, fiscalização da execução contratual, regramento sobre proteção de dados
pessoais (LGPD), prestação de contas em até 30 dias e declaração de inexistência de nepotismo
(SEI nº 1588016);

· Despacho da Equipe de Planejamento da Contratação detalhando a instrução e submetendo os autos
à análise do setor de integridade (SEI nº 1588051);

· Manifestação técnica prévia consubstanciada no Parecer nº 48/2026, emitido pelo Coordenador do
Departamento de Governança e Conformidade deste Regional, atestando expressamente a
conveniência e oportunidade da contratação, bem como a disponibilidade orçamentária no Projeto
3005 (SEI nº 1588192);

· Parecer nº 16/2026-83, exarado pelo Diretor de Administração e Infraestrutura desta autarquia,
acolhendo as conclusões técnicas e autorizando formalmente a abertura e o prosseguimento do
procedimento administrativo, determinando a conferência do registro orçamentário (SEI nº
1590207);

· Termo de Abertura de Processo Eletrônico e Parecer de Autuação, formalizando a instrução do
processo sob o rito de Inexigibilidade de Licitação nº 12/2026, submetendo o feito ao exame e crivo
deste Departamento Jurídico nos termos do art. 53 c/c art. 72, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 e do
art. 23 do Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC (SEI nº 1590506).

 

É o breve relatório.

 
II. FUNDAMENTAÇÃO

 
   

   a. Delimitação do escopo da manifestação jurídica e presunções formais

 
 

De início, importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus
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aspectos jurídico-formais, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica e aqueles relativos à finalidade do

ato (correspondência entre a pretensão da Administração e o interesse público primário ou secundário). A

premissa pressuposta aqui é a de que a autoridade competente age em adequação às necessidades da

Administração e às atribuições conferidas legalmente a este ente autárquico. Ou seja, cabe a este

departamento consultivo opinar EXCLUSIVAMENTE sobre a forma de contratação a ser utilizada pela

Administração. Foge ao escopo deste parecer questões relativas à finalidade do ato administrativo, em favor

do qual há presunção de legitimidade e legalidade.

Vale salientar, ademais, que este Departamento Jurídico, diante dos apontamentos formulados

no presente feito, presume que as especificações técnicas nele contidas, o que inclui o detalhamento do

objeto da presente concessão de patrocínio, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado,

além da decisão de dispensa de elaboração do Estudo Técnico Preliminar completo, Termo de Referência

autônomo e análise de riscos, tenham sido regularmente determinadas pela equipe de planejamento, com

base em parâmetros técnicos objetivos que levam a melhor consecução do interesse público. Essa

presunção fundamenta-se nos ditames do art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, bem como nos arts. 13 e

15 do Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC, aprovado pela Resolução CRCSC nº 508/2026,

que autorizam a modelagem simplificada de estudos e dispensam a elaboração de matriz de riscos em

contratações de valores inferiores.

Sendo assim, realizado o registro acima, é certo afirmar que não cabe ao Departamento Jurídico

adentrar ao mérito (oportunidade e conveniência) das razões que levaram o Administrador a decidir pela

contratação de determinada cota de patrocínio e/ou apoio institucional. No entanto, recomenda-se a
reflexão de que a necessidade administrativa seja, todo e sempre, efetivamente realizada, a fim de
evitar eventual responsabilização pela aquisição de bem, produto ou serviço que eventualmente
poderia ser suprimido ou substituído por outro de menor valor, sem comprometer a eficiência
administrativa.

Não obstante o acima exposto, tem-se que a presente demanda tende a caminhar ao encontro do

Planejamento Estratégico do Sistema CFC/CRCs para o período de 2018/2027 (Resolução CFC nº

1.676/2022), que expressamente orienta a atuação dos Conselhos Regionais nos seguintes termos:

Art. 1º O Mapa Estratégico do Sistema CFC/CRCs passa a vigorar com a seguinte
redação:

(...)

Dimensão: Alinhamento e Integração

Objetivo: 4. Firmar Parcerias Estratégicas.

Indicadores: 7. Percentual de parcerias e patrocínios firmados (indicador mantido sem
ajustes).

(...)

Nesse sentir, entende-se que, com efeito, a contratação converge com os propósitos de

valorização da classe contábil, incentivo à educação profissional continuada e debate técnico sobre as

normas de sustentabilidade e contabilidade internacional. Tal enquadramento estratégico reforça, pois, a

legitimidade administrativa do suporte financeiro pretendido conceder.
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b. Da inexigibilidade de licitação

 

Feitas tais considerações, no que se refere à forma de contratação propriamente dita, frisa-se

que as aquisições e contratações públicas se submetem ao comando constitucional previsto no art. 37, inciso

XXI, da Constituição da República, o qual enuncia a regra geral do dever de licitar, trazendo, contudo, logo

em seu início, a ressalva expressa concernente aos casos especificados na legislação infraconstitucional.

Nesse diapasão, nota-se que a concessão de patrocínio institucional em exame visa a viabilizar o

apoio e a participação deste Conselho Regional no XXIII Seminário Internacional FACPCS, evento de

destacada envergadura técnica e científica em âmbito nacional e internacional. Evidencia-se, ademais, o fato

de que a realização possui autoria, organização e concepção exclusivas, gerida integralmente pela Fundação

de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade (FACPCS), consoante

declaração formal de exclusividade subscrita por seu Diretor Presidente e acostada aos autos (doc. SEI nº

1572997).

Diante dessa realidade, com efeito, resta inviabilizada, no âmbito do CRCSC, qualquer

possibilidade de competição, concluindo-se, pois, pela subsunção da situação concreta à hipótese abstrata

de inexigibilidade de licitação, discriminada no art. 74, em seu caput, da Lei nº 14.133/2021. Não fosse isso,

a presente contratação ampara-se especificamente no art. 61 do Regulamento de Contratações Públicas

desta autarquia (aprovado pela Resolução CRCSC nº 508/2026), o qual positiva que os contratos de

patrocínio com recursos próprios voltados ao fortalecimento institucional e à valorização da profissão devem

ser celebrados por inexigibilidade de licitação com fulcro no caput do art. 74 da Lei Geral de Licitações e

Contratos Administrativos.

A propósito, em entendimento consolidado perfeitamente compatível com as disposições da

novel Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), a Corte de Contas da União assim

já assentou:

É despiciendo comentar da inadequação de ser realizado procedimento licitatório quando
adotada a decisão de oferecer patrocínio a alguma entidade ou evento. A decisão de
patrocinar é personalíssima, adotada exatamente em função da expectativa de sucesso
que possa vir a ser alcançado pela respectiva entidade ou evento, trazendo uma maior
veiculação do nome do patrocinador. Assim, fica caracterizada a inviabilidade de
competição que conduz à inexigibilidade prevista no 'caput' do art. 25 do Estatuto das
Licitações e Contratos (TC 000.925/97-7, citado no Acórdão 1423/2004 – TCU – Plenário).

Contudo, considerando a edição de normativo interno a regulamentar a matéria no âmbito deste

Conselho (Resolução CRCSC nº 499/2025), editado diante da necessidade de se normatizar de forma clara,

objetiva e fundamentada a transferência de recursos financeiros mediante patrocínio ou apoio institucional a

eventos e projetos de terceiros, observando-se os princípios constitucionais que regem a atuação da

Administração Pública, de forma a assegurar a uniformidade, a legalidade e a impessoalidade das decisões,

necessário se faz analisar a presente demanda sob o viés da mencionada Resolução.

Enfatiza-se, ademais, que, muito embora esta autarquia já adotasse critérios objetivos para

apreciação das solicitações desta espécie de apoio e patrocínio, garantindo a observância da

impessoalidade, além da disponibilidade orçamentária, a necessidade de normatização acerca da matéria

resta insculpida no Acórdão nº 1925/2019-TCU-Plenário, exarado na Fiscalização de Orientação

Centralizada (FOC) realizada para avaliar, entre outros aspectos, as transferências de recursos dos
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conselhos de fiscalização profissional para terceiros. A elucidar a questão, pertinente destacar alguns trechos

do mencionado julgado:

Relatório (...)

8.3 - Patrocínios e Apoio Financeiro a Eventos

746. Uma das modalidades de transferência de recursos para terceiros realizada pelos
conselhos de fiscalização profissional é na forma de patrocínios ou apoios financeiros a
eventos.

747. Considerando as atribuições destas entidades no contexto das profissões e da
sociedade, os instrumentos de publicidade e a política de divulgação de sua marca e,
principalmente, de suas funções, torna-se de grande valia para que a população entenda e
se utilize desta ferramenta de controle da atividade profissional.

(...)

764. Por fim, é fundamental que, considerando o caráter social de atuação destas
autarquias, cujas atribuições envolvem a fiscalização da atividade profissional em defesa
da sociedade, a concessão de patrocínios e apoios a eventos deve ser avaliado de forma
rigorosa sobre o retorno esperado da ação que de fato resultará em benefício para sua
finalidade institucional.

(...)

765. Assim, na esteira do exposto anteriormente em relação aos convênios, o
entendimento desta equipe é de que não há óbice à realização de patrocínios ou apoios
financeiros por parte dos conselhos de fiscalização profissional, desde que amparado em
normativo que o regulamente, os quais devem obedecer aos princípios que regem a
administração pública, utilizando os parâmetros relativos às relações contratuais definidas
na Lei 8.666/1993.

(...)

769. Não está entre suas atribuições patrocinar ou realizar apoios financeiros a instituições
de ensino e, tampouco, realizar a formação do profissional, mediante transferência de
recursos para a realização de cursos. Sua principal finalidade é fiscalizar o exercício
profissional e zelar pela atuação ética dos profissionais em defesa da sociedade.

770. Cabe, neste caso, determinar aos conselhos de fiscalização profissional que a
concessão de patrocínio ou apoio financeiro a terceiros deve ser amparada em normativo
interno que a regulamente, o qual exija: a análise dos benefícios esperados da ação e o
seu alinhamento aos objetivos institucionais; a natureza contratual; e a aplicação da Lei
8.666/1993 no que for cabível.

(...)

10 – CONCLUSÃO:

(...)

1062. No capítulo dedicado às transferências de recursos para terceiros, concluiu-se que
não há óbice a realização de convênios e patrocínios por parte dos conselhos, desde que
respeitados os normativos aplicáveis à administração pública e devidamente normatizados
no âmbito de cada sistema. Importante frisar que em ambos os casos há necessidade de
alinhamento aos objetivos institucionais, sendo imprescindível a prestação de contas dos
recursos repassados mediante convênios, de acordo com a legislação pertinente, e a da
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análise de custo/benefício e da observância de parâmetros relativos às relações
contratuais estabelecidas pela Lei 8.666/1993 no caso de contratos de patrocínio.

(...)

11 - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO (...)

V. Sobre as transferências de recursos a terceiros

V.1. Determinar aos conselhos federais, com fundamento no art. 250, inciso II, do RI/TCU,
que observem as seguintes diretrizes no que diz respeito a transferências de recursos a
terceiros:

a) a celebração de convênios ou instrumentos congêneres deve estar amparada em
normativo interno regulamentando a concessão e estabelecendo critérios essenciais à
adequada formalização, execução e prestação de contas, além de ser condizente com as
suas atribuições e obedecer aos princípios que regem a administração pública, utilizando
os parâmetros definidos pelo Decreto n. 6.170/2007, pela Portaria Ministerial MP/MF/MCT
127/2008, assim como pela Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n. 424/2016,
alinhando-se ao Acórdão 1.481/2012-TCU-Plenário; [item 8.2]

b) a concessão de patrocínio ou apoio financeiro a terceiros deve ser amparada em
normativo interno que os regulamentem, o qual exija: a análise dos benefícios esperados
da ação e o seu alinhamento aos objetivos institucionais; a natureza contratual; e a
aplicação da Lei 8.666/1993 no que for cabível; [item 8.3]

(...)

Voto (...)

VIII

Transferências para terceiros

209. Buscou-se verificar, também, nesta auditoria, se a celebração de convênios,
patrocínios, apoio financeiro a eventos e a concessão de bolsas de estudos são
compatíveis com as finalidades institucionais, com a jurisprudência desta Corte, com as
orientações gerais contidas nas normas sobre o tema editadas pelo Poder Executivo
Federal e com os próprios normativos internos dos respectivos conselhos.

210. Constatou-se a existência de convênios sem normativo interno apto a regulamentar a
concessão, sem relação com a sua atividade finalística e/ou sem o estabelecimento de
critérios essenciais à adequada formalização, execução e prestação de contas.

211. De modo semelhante, foram constatados patrocínios e transferências de recursos
financeiros a terceiros para apoio a eventos sem existência de normativo pertinente ou
sem relação com os objetivos institucionais.

212. Os conselhos federais de fiscalização profissional devem regulamentar a celebração
de convênios e patrocínios no âmbito dos seus respectivos sistemas.

213. É importante, contudo, distinguir o patrocínio em si – que corresponde à aquisição do
direito de associação da marca do patrocinador e deve ser formalizado por meio de
contrato – com o apoio financeiro a um evento de interesse mútuo, no qual o instrumento
adequado é o convênio. Cada um desses instrumentos segue regramentos específicos.

(...)

Feitas essas considerações, voto pela aprovação do acórdão que ora submeto à
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apreciação deste Colegiado. TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de
Souza, em 17 de julho de 2019. WEDER DE OLIVEIRA Relator (...) VISTOS, relatados e
discutidos estes autos referentes à fiscalização de orientação centralizada (FOC),
realizada para avaliar os controles, as receitas, a regularidade das despesas com verbas
indenizatórias, as transferências de recursos para terceiros e para prover um panorama
sobre as atividades finalísticas dos conselhos de fiscalização profissional (CFP).
ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário,
ante as razões expostas pelo relator, em: (...) 9.4. determinar aos conselhos federais de
fiscalização profissional que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias: 9.4.1. normatizem,
para o seu respectivo sistema: (...) 9.4.1.4. a concessão de patrocínio, de modo a, entre
outros aspectos: 9.4.1.4.1. explicitar o alinhamento às finalidades da entidade; 9.4.1.4.2.
declarar os benefícios esperados; 9.4.1.4.3. possibilitar a avaliação dos benefícios
alcançados; 9.4.1.4.4. assegurar a formalização do ajuste como contrato; (...)

Como se depreende dos pronunciamentos transcritos, a concessão de patrocínio por este

Conselho ostenta natureza eminentemente contratual e pressupõe a existência de regulamento interno

específico, o que restou plenamente cumprido por esta Casa com a expedição da Resolução CRCSC nº

499/2025 e do Regulamento aprovado pela Resolução CRCSC nº 508/2026. Resta corroborado, portanto,

que a via da inexigibilidade licitatória se mostra juridicamente adequada para a consecução do objeto em

tela, cabendo aferir a aderência do caso concreto aos parâmetros materiais e quantitativos estabelecidos no

normativo interno deste Conselho Regional (Res. CRCSC n. 499/2025), o que se passa a analisar no tópico

que segue.

 

    c. Do enquadramento normativo

 
A Resolução CRCSC nº 499/2025, editada no âmbito deste CRCSC diante da inexistência de

norma emanada pela Entidade Superior, visa a atender à recomendação exarada pela Corte de Contas,

prevendo, em seus dispositivos, o alinhamento das concessões de patrocínios e apoios a terceiros com as

finalidades institucionais, estabelecendo critérios objetivos e uniformes para a escorreita apreciação das

solicitações e normatizando o procedimento a ser adotado, bem como a forma de contratação e avaliação

dos benefícios a serem alcançados, através de adequada prestação de contas.

Dito isso, cumpre registrar que a Deliberação Plenária CRCSC nº 081/2026 (doc. SEI nº

1530495), aprovada em 22 de julho de 2026, ao deferir a solicitação, fez menção à limitação do patrocínio ao

valor previsto no art. 13, alínea "a", da Resolução CRCSC nº 499/2025, correspondente ao teto financeiro da

categoria Bronze de R$ 8.000,00. Todavia, em reexame dos autos levado a efeito pela Presidência desta

Casa mediante despacho exarado em 6 de outubro de 2026 (doc. SEI nº 1584000), constatou-se a

necessidade de retificação e escorreito enquadramento da matéria no normativo interno, haja vista as

peculiaridades institucionais que revestem a entidade promotora e o próprio seminário.

Com efeito, a regra territorial geral estabelecida no art. 5º da Resolução CRCSC nº 499/2025

prescreve que os apoios e patrocínios destinam-se exclusivamente a eventos realizados no Estado de Santa

Catarina. O mesmo dispositivo, todavia, consagra expressa exceção concernente aos eventos promovidos ou

idealizados pelo Sistema CFC/CRCs e constantes de seu calendário oficial.

Nesse sentido, a análise dos atos constitutivos da FACPCS (doc. SEI nº 1583996) revela que a

Fundação tem como uma de suas entidades instituidoras o próprio Conselho Federal de Contabilidade

(CFC), ao lado da ABRASCA, APIMEC Brasil, B3, IBRACON e FIPECAFI. Outrossim, a vinculação direta e o
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caráter oficial do evento perante a autarquia federal restaram evidenciados pela ampla divulgação

institucional veiculada no portal oficial do CFC (doc. SEI nº 1574816).

Diante desse quadro institucional, incide o regramento encartado no Capítulo IV da Resolução

CRCSC nº 499/2025, que disciplina especificamente o patrocínio a eventos idealizados pelo Sistema

CFC/CRCs. A saber:

Art. 14. Os eventos idealizados pelas entidades que compõem o Sistema CFC/CRCs e
constantes de seu calendário oficial serão analisados e aprovados pela Plenária do
CRCSC, observado os critérios que devem constar no projeto de que trata §1º do art. 6º e
o disposto no art. 12 desta resolução.

Parágrafo único. Observada a disponibilidade orçamentária, não se aplicam aos eventos
de que trata o presente Capítulo os limites financeiros estabelecidos no artigo 13, em
razão de seu caráter estratégico e institucional.

Verifica-se, por conseguinte, a higidez do enquadramento retificado pelo despacho da

Presidência (doc. SEI nº 1584000). Em primeiro lugar, porque a condição de evento idealizado pelo Sistema

CFC/CRCs legitima, de forma incontroversa, a realização do seminário na cidade de São Paulo/SP, nas

dependências da sede do CRCSP, superando a barreira territorial ordinária com fulcro na ressalva do art. 5º

da norma de regência. E, somado a isso, a incidência do parágrafo único do art. 14 da Resolução afasta

expressamente os limites financeiros e quantitativos estabelecidos no art. 13 da Resolução CRCSC nº

499/2025, ainda que, no caso concreto, estejam respeitados tais limites, eis que a menção à alínea "a" do art.

13 formulada no bojo da Deliberação Plenária nº 081/2026 ostentou caráter referencial de teto de valor

financeiro (R$ 8.000,00), compatível com a cota Bronze solicitada pela entidade promotora.

   

   d. Da regularidade da instrução da fase preparatória

 
Consoante restou consignado no Estudo Técnico Preliminar Simplificado (doc. SEI nº 1584341),

a proposição, além de atender às disposições contidas na Resolução CRCSC nº 499/2025, vem devidamente

amparada no formulário de solicitação de patrocínio protocolizado e subscrito pela representante legal da

FACPCS (docs. SEI nº 1530485 e SEI nº 1582593), contendo as informações obrigatórias e essenciais

exigidas pelo normativo interno.

Percebe-se, nesse sentir, que, da leitura do mencionado documento, em conjunto com o Plano

de Realização e o ofício/convite institucional juntados aos autos (docs. SEI nº 1530472 e SEI nº 1530491), é

possível verificar, com clareza e precisão: o resumo detalhado do projeto técnico e científico do seminário; as

justificativas temáticas atinentes à convergência internacional das normas contábeis e de sustentabilidade; a

previsão de público qualificado de 1.050 participantes (sendo 250 presenciais e 800 virtuais no formato

híbrido); a definição da cota Bronze; bem como a relação precisa das contrapartidas institucionais a serem

asseguradas ao CRCSC.

Desse modo, entende-se que a presença nos autos das informações mínimas necessárias atesta

a escorreita atenção da demanda aos critérios formais e materiais que devem ser observados por esta

autarquia nesta espécie de contratação direta.

No que toca aos demais requisitos a serem observados, verifica-se que a Equipe de

Planejamento da Contratação elaborou estudo técnico preliminar que, muito embora sob a modelagem
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simplificada, contém as previsões necessárias alinhadas ao art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021,

perfeitamente compatível com o art. 13 e art. 14 do Regulamento Interno de Contratações Públicas desta

Casa, aprovado pela Resolução CRCSC nº 508/2026, os quais admitem expressamente o modelo

simplificado de ETP para contratações diretas decorrentes de inexigibilidade de licitação. Ademais, o

documento descreve a necessidade administrativa sob a ótica do interesse público, dimensiona a cota

indivisível, aponta a dotação orçamentária e apresenta posicionamento conclusivo favorável à viabilidade

técnica e econômica do ajuste.

Quanto à ausência de Termo de Referência apartado nos autos, ressalta-se que a especificação

técnica do objeto, as contrapartidas pactuadas, a sistemática de pagamento, a prestação de contas e as

obrigações da contratada já constam discriminadas no próprio ETP Simplificado, no Formulário de

Solicitação, no Plano de Realização, bem como na Minuta Contratual. Aplica-se, pois, por analogia e simetria

administrativa, o preceito disposto no art. 53 do Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC

(Resolução CRCSC nº 508/2026), que dispensa o termo de referência apartado nas contratações em que as

informações essenciais restem contempladas no estudo técnico e nos documentos oficiais da proponente,

revelando-se suficiente a instrução processual constante dos autos.

No que tange à análise de riscos, atesta-se a regularidade da dispensa de elaboração de matriz

apartada, tendo em vista que o art. 15 do Regulamento Interno de Contratações Públicas desta Casa

restringe a exigibilidade de mapa de riscos às contratações cujos valores estimados ultrapassem dez vezes

os limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, patamar superior aos R$ 8.000,00 da

presente despesa.

No que se refere ao valor da cota de patrocínio a ser concedida pelo CRCSC, ressalta-se que a

regularidade da despesa encontra respaldo em criteriosa pesquisa de preços consignada no Mapa

Comparativo de Preços (doc. SEI nº 1580659). O documento atende aos parâmetros do art. 23, § 4º, e art.

72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, do art. 7º da IN SEGES/ME nº 65/2021 e do art. 47 do Regulamento

Interno de Contatações Públicas do CRCSC.

Com efeito, tratando-se de objeto singular com fornecedor exclusivo, a apuração da razoabilidade

do preço assenta-se na demonstração de que o valor cobrado coincide com aquele praticado pela contratada

junto a outros entes públicos e privados, bem como com sua tabela pública de cotas, o que restou

devidamente observado na hipótese. A saber, h á nos autos: a proposta da FACPCS contendo tabela pública

com valores escalonados da cota Bronze entre R$ 8.000,00 (1º lote), R$ 10.000,00 (2º lote) e R$ 12.000,00

(3º lote); a confirmação formal por mensagem eletrônica de que a entidade garantiu ao CRCSC o valor

originário de R$ 8.000,00 (doc. SEI nº 1579801), propiciando sensível economia de R$ 4.000,00 em face do

valor de tabela vigente; e a juntada de contratação contemporânea estritamente idêntica celebrada em 2 de

setembro de 2026 pelo Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul (CRCRS) perante a

mesma FACPCS para o mesmo seminário internacional (docs. SEI nº 1584374, SEI nº 1584376 e SEI nº

1584378), pela qual foi contratada idêntica cota Bronze pelo valor unitário de R$ 8.000,00.

Quanto à possibilidade de eventual pagamento antecipado, o Tribunal de Contas da União já se

posicionou no sentido de que a realização de pagamentos antecipados aos contratados somente poderá

ocorrer se houver a conjunção dos seguintes requisitos: previsão no ato convocatório, existência no processo

licitatório de estudo fundamentado comprovando a real necessidade e economicidade da medida e

estabelecimento de garantias específicas e suficientes que resguardem a Administração dos riscos inerentes

à operação (TC-000.283/2010-0).
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Nesse contexto, adaptando-se o entendimento consolidado da Corte de Contas às disposições

expressas do art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, e do art. 105 do Regulamento de Contratações Públicas

do CRCSC (aprovado pela Resolução CRCSC nº 508/2026), e considerando que o contrato de patrocínio

apresenta o pagamento prévio como prática usual de mercado, certamente indispensável para suportar os

custos iniciais do evento a ser realizado, este Departamento Jurídico, atento também à Orientação Normativa

AGU nº 76/2023
[1]

, destaca que a minuta contratual atende rigorosamente às exigências acautelatórias do

interesse público.

Com efeito, a minuta de contrato (doc. SEI nº 1588016) contempla, em sua Cláusula 2.4, cláusula

resolutiva expressa estipulando que: "Caso o evento, por qualquer motivo, ainda que não envolva dolo do

patrocinado, não se realize, fica garantida a devolução do valor despendido". Idêntica salvaguarda de

ressarcimento integral foi reproduzida na Cláusula 4.2 na hipótese de eventual desistência justificada,

afastando riscos de prejuízo ao erário e conferindo higidez ao desembolso adiantado.

Não fosse isso, da análise do referido instrumento (minuta contratual), é capaz de se aferir a

presença das cláusulas essenciais: a clara identificação do objeto e sua vinculação à Inexigibilidade de

Licitação nº 12/2026; a legislação aplicável; o valor do contrato; as obrigações e responsabilidades dos

celebrantes; o dever indeclinável da patrocinada de prestar contas no prazo de até 30 (trinta) dias após a

realização do evento, nos termos do art. 20 da Resolução CRCSC nº 499/2025 (Cláusula 5.2); a expressa

declaração da entidade de inexistência de nepotismo em relação a dirigentes e detentores de funções de

confiança (Cláusula 6.4); as limitações de uso transitório da marca institucional; as regras protetivas de

dados pessoais em consonância com a LGPD; a disciplina da fiscalização contratual preventiva por

representantes formalmente designados; e a fixação do foro da Comarca de Florianópolis/SC para dirimir

controvérsias (Cláusula Décima Segunda).

Por sua vez, no que se refere à comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da

proponente, há nos autos documentação que comprova a habilitação jurídica e os poderes de representação

de sua Diretoria Executiva por meio do Estatuto Social registrado e da respectiva Ata de eleição com

mandato em vigor (docs. SEI nº 1583996 e SEI nº 1586480), bem como a regularidade fiscal perante a

Fazenda Federal, a Fazenda Estadual de São Paulo, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(CRF/FGTS) e a Justiça do Trabalho (CNDT) (docs. SEI nº 1586500, SEI nº 1586501, SEI nº 1586503 e SEI

nº 1586504).

Orienta-se, contudo, como condição indispensável e prévia à formalização contratual, a juntada

aos autos da Certidão Negativa de Débitos Mobiliários e Tributários emitida pela Fazenda Pública Municipal

de São Paulo/SP em nome da FACPCS, cuja solicitação já foi formalizada pela equipe administrativa (doc.

SEI nº 1587806).

Em complemento, considerando que a Administração Pública não pode celebrar contratos com

entidades ou dirigentes sancionados com impedimento de licitar ou condenados por ato de improbidade

administrativa, constata-se a juntada das certidões negativas relativas aos cadastros do TCU, CEIS, CNEP e

CNIA/CNJ em nome da entidade proponente e de seu Diretor Presidente (docs. SEI nº 1586506, SEI nº

1586508 e SEI nº 1586509), evidenciando a plena idoneidade da entidade para contratar com a autarquia.

 

e. Do caráter institucional da contrapartida e publicidade
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Por fim e por pertinente, em razão da natureza do objeto em tela, consubstanciado na cessão de

cota de patrocínio institucional com inserção da logomarca do CRCSC em materiais/citações que envolvem o

evento patrocinado, é dever deste Departamento Jurídico, a fim de conferir higidez e segurança jurídica à

demanda, complementar o acima exposto com a imperiosa necessidade de observância quanto ao disposto

no art. 37, § 1º, da Constituição Federal.

Com efeito, a norma constitucional estabelece de maneira categórica que a publicidade dos atos,

programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter exclusivamente educativo,

informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que

caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. Trata-se de desdobramento direto e

inafastável dos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade administrativa, incidentes sobre

todas as entidades integrantes da Administração Pública direta e indireta, inclusive sobre os conselhos de

fiscalização profissional.

Dessa forma, destaca-se que toda e qualquer peça publicitária, menção institucional ou aplicação

de imagem corporativa do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina no âmbito do XXIII

Seminário Internacional FACPCS deve guardar caráter estritamente institucional, voltada à difusão da missão

do CRCSC, à valorização da profissão contábil e à orientação técnica da sociedade e dos profissionais da

contabilidade.

 

III. CONCLUSÃO

 

Conclui-se, pois, diante dos documentos instrutórios, somados ao deferimento preliminar da

concessão sedimentado na Deliberação Plenária nº 081/2026 desta Casa e considerando, ademais, o

alinhamento da contratação com o Plano de Contratações Anual (PCA), havendo a devida dotação

orçamentária atestada pelo Departamento de Governança e Conformidade, em clara observância ao que

preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC (aprovado

pela Resolução CRCSC nº 508/2026), pela higidez jurídica da demanda, uma vez observadas as

considerações aportadas neste parecer.

Do exposto, a partir do exame estritamente formal e jurídico dos autos, este Departamento

Jurídico opina pela viabilidade jurídica da contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art.

74, caput e inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 61 da Resolução CRCSC nº 508/2026, tendo em

vista a inviabilidade de competição na espécie, bem como pela sua conformidade material com os arts. 5º e

14 da Resolução CRCSC nº 499/2025, desde que adotadas as seguintes providências:

a) prévia complementação da instrução processual com a juntada aos autos da Certidão Negativa

perante à Fazenda Municipal da sede da proponente;

b) observância da vedação de manifestação, texto ou imagem que caracterize promoção pessoal

de autoridades ou empregados públicos na arte e nos conteúdos institucionais a serem veiculados no ou em

razão do evento, em estrito cumprimento ao comando do art. 37, § 1º, da Constituição da República;

c) fiscalização rigorosa quanto ao dever da patrocinada de prestar contas no prazo de até 30

(trinta) dias após o evento, conforme preconiza o artigo 20 da Resolução CRCSC nº 499/2025;
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d) regular e tempestiva divulgação do ato da contratação direta e do respectivo contrato no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis, como condição indispensável de

sua eficácia jurídica, a teor do artigo 94, inciso II, do diploma legal geral de licitações (Lei n. 14.133/2021).

É parecer.

À consideração Superior.

 

Roberta Germani

OAB/SC 55.847

Advogada CRCSC

Coordenadora do Departamento Jurídico

 

[1]
 Enunciado:I - Nos contratos administrativos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, em regra, é vedado o pagamento antecipado,

parcial ou total, do objeto contratado, sendo excepcionalmente admitido desde que, motivadamente, seja justificado o
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos:
a ) a medida proporcione sensível economia de recursos ou represente condição indispensável para a consecução do
objeto;
b) haja previsão expressa no edital de licitação ou no instrumento formal de contratação direta; e
c) contenha no instrumento convocatório ou no contrato como cautela obrigatória a exigência de devolução do valor antecipado
caso não haja execução do objeto no prazo contratual.
(...)
 

Documento assinado eletronicamente por Roberta Germani, Coordenadora, em 09/10/2026, às 13:27,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1591735 e o
código CRC 647FF3E5.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1591735
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Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
REGULAR. 

2330529 - 2026

CCM 4.253.215-9- Inicio atv :05/01/2011 (R MAESTRO CARDIM, 1170 - CEP: 01323-001)

13.301.912/

FUNDACAO DE APOIO AO COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS

Liberação:

Validade:

Tributos Abrangidos:

14/10/2026

12/04/2027

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funcionamento

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS (incidência a partir de Jan/2011) 

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de Autenticidade: 564A3C1B

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM nº 3, de 6 de abril de 2015, 
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182, 
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 09:28:28 horas do dia 14/10/2026 (hora e data de Brasília).

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
  

INFORMAÇÃO Nº
1/2026/CRCSC-DEINFRA/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-CONSDIR/CRCSC-
PLEN/CRCSC-CRCSC

PROCESSO Nº 9079626110000694.000016/2026-83
Em atenção às providências do Parecer Jurídico nº 84/2026 (SEI nº 1591735), que opinou pela viabilidade
jurídica da contratação direta por inexigibilidade, com fundamento no art. 74, caput e inciso I, da Lei nº
14.133/2021, informa-se o seguinte:

a) Certidão Negativa da Fazenda Municipal: a instrução processual foi complementada com a juntada da
Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda de São
Paulo/SP em nome da FACPCS (SEI nº 1595986). A certidão foi emitida em 14/10/2026, é válida até
12/04/2027 e atesta situação fiscal REGULAR. Fica assim sanada a pendência apontada no item III do
Parecer de Abertura e Autuação (SEI nº 1590506).

b) e c) Caráter institucional da publicidade e prestação de contas: a observância do art. 37, § 1º, da
Constituição Federal nas peças e conteúdos do evento e a prestação de contas da patrocinada em até 30
(trinta) dias após o evento (art. 20 da Resolução CRCSC nº 499/2025 e Cláusula 5.2 da Minuta de Contrato,
SEI nº 1588016) serão verificadas pela fiscalização do contrato por ocasião da prestação de contas.

d) Divulgação no PNCP: o ato que autoriza a contratação direta e o respectivo contrato serão divulgados no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico do CRCSC dentro do prazo legal de
10 (dez) dias úteis contados das respectivas assinaturas, conforme o item 8 do Mapa Comparativo de Preços
(SEI nº 1585386) e o art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

Com isso, a instrução processual está concluída. Encaminham-se os autos para emissão do Ato que Autoriza
a Contratação Direta, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Resolução CRCSC nº 508/2026.

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
14/10/2026, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1596034 e o
código CRC FBD6E495.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1596034
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  
 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - INEX - NLL

INEXIGIBILIDADE Nº 12/2026

1. DO OBJETO                                                                                                                                                     
                                                                                                                                      

1.1. Cessão de patrocínio, 1 (uma) cota na categoria Bronze, para participação do Conselho Regional de
Contabilidade de Santa Catarina – CRCSC no XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas
Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade, a realizar-se em 14 e 15 de outubro de 2026, em
formato híbrido, na sede do CRCSP, em São Paulo/SP.

2. DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO                                                                                                       
                                                                                                                                      

2.1. Justificativa e razão da escolha do fornecedor:

2.2. A contratação é fundamentada na exclusividade, uma vez que a organização, a gestão e a
comercialização das cotas de patrocínio do XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas Internacionais
de Contabilidade e de Sustentabilidade são de exclusividade da FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE – FACPCS, conforme Carta de
Exclusividade (SEI nº 1572997), documento hábil à comprovação da exclusividade nos termos do art. 50,
alínea “b”, da Resolução CRCSC nº 508/2026.

2.3. Base Legal:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Resolução CRCSC nº 508/2026 – Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC:

Art. 61. Os contratos de patrocínio, com emprego de recursos próprios,
que visam ao fortalecimento institucional do CRCSC e à valorização das profissões abrangidas pelo Sistema
CFC/CRCs através da associação a projeto de iniciativa de terceiro para promoção de eventos, obras e
atividades em geral, técnicas, culturais, sociais, esportivas, socioambientais, educacionais e de inovação
tecnológica, objetivando obter ganho à imagem institucional, ao relacionamento com seu público e com a
sociedade em geral, devem ser celebrados em decorrência de processo de escolha direta por inexigibilidade
de licitação (Artigo 74, caput, da Lei n. 14.133/2021) e em conformidade com a RESOLUÇÃO CRCSC Nº
499, 15 DE JULHO DE 2025.

2.4. Contratada: FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE
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SUSTENTABILIDADE – FACPCS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.301.912/0001-45.

2.5. Valor Total da Contratação: R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Diante dos dados expostos, o diretor Cleber Dias, AUTORIZA a situação de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e a contratação em tela, com fulcro no art. 72, da Lei nº 14.133/2021,
fundamentado no inciso I do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 47, 50 e 61 da Resolução CRCSC nº
508/2026.

2.6. Determino que o Departamento de Infraestrutura realize as publicações exigidas no art. 72, parágrafo
único e art. 94, combinado com o art. 175 da Lei Federal nº 14.133/2021.

3. DA EXEQUIBILIDADE DO ATO                                                                                                                       
                                                                                                                                      

3.1. Objetivando a exequibilidade deste ato composto, com vistas a torná-lo apto e disponível para produzir
seus regulares efeitos, é assinado pela autoridade que procedeu ao reconhecimento e à autorização acima.

 
Autorização

 
Cleber Dias

Autoridade Competente

Diretor Administrativo e de Infraestrutura

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada

Documento assinado eletronicamente por Cleber Dias, Diretor, em 14/10/2026, às 10:55, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1596141 e o
código CRC C5A79EBA.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1596141
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

CONTRATO

Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83

  

  

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2026

(Processo Administrativo SEI n.º 9079626110000694.000016/2026-83)
 
Termo de Contrato n°: 1693/2026
Pelo presente instrumento, as partes abaixo
nomeadas e qualificadas ajustam entre si o
presente Instrumento Particular de Patrocínio,
mediante as cláusulas, termos e condições a
seguir convencionados:
PARTES: FUNDAÇÃO DE APOIO AOS
COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS
CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE,
pessoa jurídica de direito privado sem fins
lucrativos, com sede e foro na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Maestro
Cardim nº. 1170, 11º andar, no bairro Bela Vista,
CEP 01323-001, inscrita no CNPJ/ME sob o n.º
13.301.912/0001-45; e, CRCSC - CONSELHO
REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA
CATARINA, pessoa jurídica de direito público,
sediada na cidade de Florianópolis, SC, na Rua
Almirante Lamego, 587, Centro, Centro. CEP:
88015-600, Florianópolis – SC, inscrita no CNPJ
sob o nº 83.901.983/0001-64, representada nos
termos de seu regimento interno, doravante
designada PATROCINADOR.

 

TERMO DE CONTRATO
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Cessão de patrocínio, na categoria
cota bronze, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) para o evento ““XXIII
Seminário Internacional FACPCS - Normas Internacionais de Contabilidade e
Sustentabilidade”.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR

2.1. O PATROCINADOR pagará ao PATROCINADO o valor fixo e irreajustável de
R$ 8.000,00 (oito mil reais).
2.2. O pagamento se dará de acordo com os seguintes dados:

2 . 2 . 1 . Nome: FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE
2.2.2. CNPJ: 13.301.912/0001-45
 

2 . 3 . O pagamento será realizado de forma antecipada. Tal sistemática é
necessária para viabilizar a realização do evento patrocinado, especialmente
quanto à organização, estruturação e execução das atividades previstas no
projeto institucional
2 .4 . Caso o evento, por qualquer motivo, ainda que não envolva dolo do
patrocinado, não se realize, fica garantida a devolução do valor despendido.

 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura, cessando os
seus efeitos após a realização do evento, ressalvado o cumprimento das
disposições constantes neste instrumento e nos demais que o integram.
 

4. CLAÚSULA QUARTA – DA RESCISÃO

4.1. A rescisão poderá se dar de forma administrativa ou amigável, hipótese em
que será precedida de autorização escrita e fundamentada;
4 . 2 . No caso de desistência unilateral do PATROCINADO, ou da
PATROCINADORA, devidamente justificada, caberá a devolução da integralidade
dos valores despendidos para aquisição da cota de patrocínio.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO PATROCINADO

5 .1 . Constituem encargos e responsabilidade do PATROCINADO além das
obrigações definidas em outras cláusulas do contrato e dos instrumentos que o
integram, as seguintes obrigações de caráter geral:
 

a) identificação como Patrocinador BRONZE em toda a divulgação do evento;
b) divulgação do logo no site e na plataforma do evento (Tamanho do logo:
30%);
c) inscrição de até 3 convidados (dois presenciais e 1 virtual) de forma gratuita;
d) relação dos participantes que previamente autorizarem a disponibilização dos
dados (nome, empresa/instituição e cargo);
e) relatório de avaliação do Seminário;
f) acesso a todas as gravações de vídeos do Seminário e apresentações;
g) citação institucional durante a abertura do Seminário;
h) distribuição de materiais institucionais aos participantes.
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5.2. A entidade beneficiada deverá apresentar prestação de contas no prazo de
até 30 (trinta) dias após a realização do evento, publicação, ação ou projeto,
contendo no mínimo as seguintes informações:
 
I – relatório de avaliação do projeto;
 
II – comprovação da execução das contrapartidas ofertadas;
 
III – alcance do público atingido, com quantitativos correspondentes sempre que
aplicável.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE TRABALHISTA, CIVIL E
PENAL

6.1. O presente instrumento não implicará, sob hipótese alguma, em vínculo
empregatício entre os prepostos do PATROCINADOR e o PATROCINADO e vice-
versa, ficando desde já acordado que cada parte responderá isoladamente e sem
qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária da outra parte, pelo pagamento
de salários de seu respectivo quadro funcional, assim como pelo cumprimento de
todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais devidos.
6.2. O PATROCINADO se responsabiliza cível e penalmente por eventuais danos
causados ao PATROCINADOR ou à terceiros decorrentes da execução do objeto
do presente instrumento.
6.3. A parte que não cumprir parcial ou totalmente as obrigações ora pactuadas,
por dolo, deverá ressarcir eventuais perdas e danos sofridos pela outra.
6.4. Ao assinar o contrato a PATROCINADA declara que não possui, em seus
quadros, dirigentes membros da Gestão ou detentores de cargos em comissão ou
de funções de confiança que atuem no CRCSC, ou que deles sejam familiares,
considerando-se para tanto o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - USO DA MARCA

7 . 1 . O uso da marca do PATROCINADOR transitório e subordinado ao
cumprimento das cláusulas desse instrumento, não podendo ser vinculada à outra
forma ou propósito que não se destine à realização do objeto do presente
instrumento.
7 . 2 . O PATROCINADO permite a esta entidade o acompanhamento da
destinação do valor despendido à efetiva e eficiente realização do evento, em prol
do interesse público que se almeja.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

8.1. O PATROCINADO se compromete a adotar boas práticas de segurança da
informação e controle de gestão de dados, empenhando todos os esforços para a
proteção de quaisquer Dados Pessoais a que tiver acesso por força do presente
contrato, comprometendo-se a cumprir integralmente com todos os termos da Lei
nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) e eventuais regulamentos
expedidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

 

9. CLÁUSULA NONA – ASSINATURA DIGITAL

9.1. As assinaturas do presente instrumento serão realizadas por ferramenta de
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assinatura digital, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 10, da Medida Provisória
2.200- 2/2001, e constituem obrigações válidas e exigíveis, para todos os fins
legais, representando a vontade de todos que o assinam, como prova documental
e título executivo extrajudicial, para todos os fins e efeitos;
9.2. As partes declaram e reconhecem que as disposições constantes no presente
Contrato assinado digitalmente são verdadeiras em relação aos signatários, e
produzem efeitos legais, nos termos do artigo 219 da Lei Federal n. 10.406, de 10
de janeiro de 2002 – Código Civil, e do artigo 408, da Lei Federal 13.105, de 16
de março de 2015 – Código de Processo Civil.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Será indicado representante da PATROCINADORA, que deverá verificar a
conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos
serviços, juntamente com o documento da PATROCINADA que contenha a
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste contrato,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.
10.2. O representante da PATROCINADORA deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais.
10.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.
10.4. A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto.
10.5. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir
para requerer à PATROCINADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.
10.6. O fiscal deverá apresentar ao preposto da PATROCINADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
10 .7 . Em hipótese alguma, será admitido que a própria PATROCINADA
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.
10.8. A PATROCINADA poderá apresentar justificativa para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VINCULAÇÂO

11.1. O presente contrato vincula-se à inexigibilidade de licitação 12/2026, aberta
pelo CRCSC para a presente cessão de patrocínio, assim como às previsões
consignadas nos respectivos Estudo Técnico Preliminar que o integram para
todos os fins, além dos princípios que regem à Administração Pública e às
disposições constantes da Lei n. 14.133/21; inclusive para dirimir eventuais
dúvidas em caso de omissão.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO
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12.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas Partes, ficando eleito o foro de
Florianópolis - SC, para esclarecer as controvérsias oriundas deste Contrato. Por
estarem justas e acordadas, as Partes contratantes assinam este Instrumento
eletronicamente. Florianópolis – SC.
 
 
 
 
 
 

 
Pelo PATROCINADOR: Pelo PATROCINADO:
 

______________________________

Cléber Dias
CPF: 014.564.389-13
Diretor Administrativo e de Infraestrutura
CRC - SC

 

__________________________

Silvio Takahashi - Diretor
Presidente
 

 
 
Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1596216
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 SILVIO TAKAHASHI (CPF XXX.777.308-XX) em 14/10/2026 11:25:54

 CLEBER DIAS (CPF XXX.564.389-XX) em 14/10/2026 13:32:20
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: a568a3b2-6213-4580-a899-3ddfe7fe2590

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação
acessando o link abaixo:
https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=a568a3b2-6213-4580-a899-
3ddfe7fe2590&sequencia=7637
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - SC

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 14.10.2026

13:35

NOTA DE EMPENHO

Nº Empenho Tipo do Empenho ProcessoData do Empenho

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.018

CNPJ / CPF

Dotação Orçamentária

4945 - FUNDAÇÃO DE APOIO AO COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CON 13.301.912/0001-45

Exercício

1099 ORDINARIO IN12/202614.10.2026 2026

Descrição da Conta

S E R V I Ç O  D E  D I V U L G A Ç Ã O  
INSTITUCIONAL 

Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

RUA MAESTRO CARDIM 1170, 11 ANDAR

01323-001

Bairro : LIBERDADE

Cidade : SÃO PAULO - BB AG 0303-4 CC 124987-8 UF : SP

Empenhos Acumulados Valor deste Empenho Saldo Atual

R$ 205.000,00 R$ 31.000,00 R$ 8.000,00 R$ 166.000,00

Valor por Extenso

Oito Mil Reais

DESPESA COM CESSÃO DE PATROCÍNIO, 1 (UMA) COTA NA CATEGORIA BRONZE, PARA 
PARTICIPAÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA - CRCSC NO 
XXIII SEMINÁRIO INTERNACIONAL FACPCS - NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE E 
DE SUSTENTABILIDADE, A REALIZAR-SE EM 14 E 15 DE OUTUBRO DE 2026, EM FORMATO 
HÍBRIDO, NA SEDE DO CRCSP, EM SÃO PAULO/SP. PROCESSO SEI 9079626110000694.000016/2026-
83.

1 R$ 8.000,00 R$ 8.000,00

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade NúmeroComplemento

Inexigibilidade

Banco : Agência : Conta :

Projeto

3005 - APOIO À REALIZAÇÃO 
DE EVENTOS DA ÁREA 

Nº. Reserva

1109

Número do Evento

1143

Descrição do Evento

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL 

SubProjeto

 - 

Núm. Controle

0

, 14 de Outubro de 2026

___________________________________
HERMELINDO JUNIOR SOARES

Contador CRCSC 033374/O-2

___________________________________
CLEBER DIAS

Diretor Adm e de Infraestrutura do CRCSC

___________________________________
LECIR DOS PASSOS GHISI

Presidente do CRCSC

Este documento foi assinado digitalmente por HERMELINDO JUNIOR SOARES, CLEBER DIAS e LECIR DOS PASSOS GHISI.

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumento_Codigo.aspx e informe o código TCEK-UEKV-GN2T-CEJS
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: TCEK-UEKV-GN2T-CEJS

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas (horário de Brasília):

HERMELINDO JUNIOR SOARES (CPF •••.189.559-••) em 14/10/2026 13:43

CLEBER DIAS (CPF •••.564.389-••) em 14/10/2026 14:25

LECIR DOS PASSOS GHISI (CPF •••.970.439-••) em 14/10/2026 14:26

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumento_Codigo.aspx e informe o código acima ou acesse

o link abaixo:

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidarDocumentoExterno.aspx?codigo={0}
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

ORDEM DE SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DE BENS

Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83

ORDEM DE SERVIÇO
 

Objeto: Cessão de patrocínio, 1 (uma) cota na categoria Bronze, para participação do Conselho Regional de
Contabilidade de Santa Catarina – CRCSC no XXIII Seminário Internacional FACPCS – Normas
Internacionais de Contabilidade e de Sustentabilidade, a realizar-se em 14 e 15 de outubro de 2026, em
formato híbrido, na sede do CRCSP, em São Paulo/SP.

 
1. REFERÊNCIA

1.1. Processo Administrativo SEI nº: 9079626110000694.000016/2026-83;

1.2. Inexigibilidade de Licitação nº: 12/2026;

1.3. Empenho: 1099/2026 ;

1.4. Valor do Contrato: R$ 8.000,00 (oito mil reais).

1.5. Prazo Contratual: O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura, cessando os seus efeitos
após a execução evento, ressalvado o cumprimento das disposições constantes neste instrumento e nos
demais que o integram.

1.6. Patrocinada: FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE
SUSTENTABILIDADE – FACPCSE

1.7. Fiscal de contrato: Leandro Pinheiro

Contato: desenvolvimento3@crcsc.org.br

1.8. Gestor do Contrato: Ricardo Minatto Tonetto

Contato: coordenador.desenvolvimento@crcsc.org.br

Pela presente Ordem de Serviço, autorizamos a FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE
PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE – FACPCS a emitir a nota fiscal referente
ao patrocínio objeto do processo.

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
14/10/2026, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1597096 e o
código CRC 66023529.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1597096
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710Telefone: (48) 3027-7000 -

www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
 

RELATÓRIO FINAL
 

Prezado Sr. Ricardo Minatto Tonetto,

Informamos que sua solicitação de Contratação, processo SEI 9079626110000694.000016/2026-83, foi
aprovada, momento em que encaminhamos orientações para execução, fiscalização, e pagamento da
contratação;

Encaminhamos junto a esse documento a ordem de serviço, documento que deve ser encaminhado à
contratada.

O termos de recebimentos, provisório e definitivo, devem ser encaminhados no processo SEI
9079626110000692.000124/2026-76.

A publicidade do certame foi dada conforme Parágrafo Único, Art. 72, da Lei 14.133/2021, podendo ser
consultado no link abaixo:

Publicação Processo

A publicidade do contrato foi dada conforme, Art. 94, da Lei 14.133/2021, podendo ser consultado no link
abaixo:

Publicação Contrato

Colocamo-nos à disposição:

Documento assinado eletronicamente por Pamela Duart Araujo Parizotto, Auxiliar Administrativo, em
14/10/2026, às 14:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1597116 e o
código CRC 6DD31E1D.

Referência: Processo nº 9079626110000694.000016/2026-83 SEI nº 1597116
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 


 


REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO COMITÊ DE 


PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS 


 


 


 


Ficam convocados os membros do Conselho Curador da Fundação de Apoio ao Comitê de Pronunciamentos 


Contábeis (doravante designada simplesmente “Fundação”) para a reunião extraordinária do Conselho Curador 


que será realizada às 15h (quinze horas) do dia 26 (vinte e seis) de agosto de 2022, por vídeo conferência, utilizando 


o aplicativo “Microsoft Teams”, pelo o endereço de acesso: https://teams.microsoft.com/l/meetup-


join/19%3ameeting_NWRlYTMxNGMtOTZlMC00ZTA4LTlmYWQtMTFiOWYxOWNiNTlm%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%226


3f9777e-0256-45d5-9434-642f662203ae%22%2c%22Oid%22%3a%22a1e376c5-83b4-428c-a7d4-7834f8096b02%22%7d, para 


deliberação das seguintes matérias: 


 


Ordem do Dia 


 


(i) Alteração da razão social da Fundação; 


(ii) Aprovação da reforma do Estatuto Social da Fundação, nos termos do artigo 18, alínea “c”, e 40 do Estatuto 


Social;  


(iii) Aprovação de alterações no Regimento Interno do Comitê de Admissão de Membros da Fundação, nos 


termos das novas disposições estatutárias; 


(iv) Aprovação de alterações no Regimento interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, nos termos 


das novas disposições estatutárias; 


(v) Aprovação do Regimento Interno do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, nos 


termos das novas disposições estatutárias;  


(vi) Aprovação de alterações no Código de Conduta da Fundação;  


(vii) aprovação dos representantes das entidades que integrarão o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 


Sustentabilidade – CBPS, recomendados pelo Comitê de Admissão de Membros, nos termos das novas 


disposições estatutárias; e 


(viii) Outros assuntos de interesse da Fundação. 


 


 


 


 


São Paulo, 19 de agosto de 2022. 


 


 


___________________________________________ 


Valdir Renato Coscodai 


Presidente do Conselho Curador 
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ATA DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR DA  


FUNDAÇÃO DE APOIO AO COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS 


 


Data, hora e local: Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de agosto de 2022, às 15h (quinze horas), os conse-


lheiros reuniram-se por vídeo conferência utilizando o aplicativo “Microsoft Teams”, mediante o ende-


reço de acesso: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_NWRlYTMxNGMtOTZlMC00ZTA4LTlmYWQtMT-


FiOWYxOWNiNTlm%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2263f9777e-0256-45d5-9434-


642f662203ae%22%2c%22Oid%22%3a%22a1e376c5-83b4-428c-a7d4-7834f8096b02%22%7d, nos termos do artigo 11 do 


Estatuto Social da Fundação de Apoio ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis (doravante designada 


simplesmente “Fundação”).  


 


Presença: Esteve presente o quórum exigido pelo Estatuto Social da Fundação para tratar das matérias 


que integraram a ordem do dia, conforme lista de presença anexa a esta ata.  


 


Convocação: A presente reunião foi convocada, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Fundação, 


pelo Presidente do Conselho Curador da Fundação, Sr. Valdir Renato Coscodai, conforme Edital de Con-


vocação datado de 19 (dezenove) de agosto de 2022.  


 


Mesa: A presente reunião foi presidida pelo Sr. Valdir Renato Coscodai, que convidou a mim, Guillermo 


Braunbeck, para exercer as funções de Secretário da reunião, nos termos do artigo 17 do Estatuto Social 


da Fundação.  


 


Ordem do Dia: Iniciados os trabalhos, o Sr. Presidente deu ciência aos presentes das matérias constantes 


da ordem do dia, a saber:  (i) alteração da razão social da Fundação; (ii) aprovação da reforma do Estatuto 


Social da Fundação, nos termos do artigo 18, alínea “c”, e 40 do Estatuto Social;  (iii) aprovação de altera-


ções no Regimento Interno do Comitê de Admissão de Membros da Fundação, nos termos das novas 


disposições estatutárias; (iv) aprovação de alterações no Regimento interno do Comitê de Pronunciamen-


tos Contábeis – CPC, nos termos das novas disposições estatutárias; (v) aprovação do Regimento Interno 


do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, nos termos das novas disposições 


estatutárias;  (vi) aprovação de alterações no Código de Conduta da Fundação;  (vii) aprovação dos repre-


sentantes das entidades que integrarão o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – 


CBPS, recomendados pelo Comitê de Admissão de Membros, nos termos das novas disposições estatutá-


rias; e (viii) outros assuntos de interesse da Fundação. 


 


Debates e deliberações:  


(i) Inicialmente, os Conselheiros presentes aprovaram por unanimidade a alteração da razão social da 


Fundação para FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTEN-


TABILIDADE – FACPCS;   


 


(ii) Em seguida, os Conselheiros presentes apreciaram e aprovaram por unanimidade, a reforma do Esta-


tuto Social da Fundação, nos termos do artigo 18, alínea “c”, e 40 do Estatuto Social, visando refletir o 


apoio da Fundação ao recém-criado Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, 


ampliando, portanto, seu campo de atuação e alguns aspectos de sua organização interna. O Estatuto 


Social, devidamente alterado e consolidado, encontra-se anexo à presente ata. 
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(iii) Ato Contínuo, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade as alterações no Regimento 


Interno do Comitê de Admissão de Membros da Fundação, nos termos das novas disposições estatutárias, 


visando alterar sua composição interna e torná-lo um Comitê de Admissão único, responsável pela seleção 


de membros do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos 


de Sustentabilidade – CBPS. O Regimento Interno do Comitê de Admissão de Membros, devidamente 


alterado e consolidado, encontra-se anexo à presente ata. 


 


(iv) Na sequência, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade, as alterações no Regimento 


interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, nos termos das novas disposições estatutárias. 


O Regimento Interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, devidamente alterado e consoli-


dado, encontra-se anexo à presente ata. 


 


(v) A seguir, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade, o Regimento Interno do Comitê 


Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, nos termos das novas disposições estatutá-


rias. O Regimento Interno do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS encontra-


se anexo à presente ata. 


 


(vi) Dando continuidade à ordem do dia, os Conselheiros apreciaram e aprovaram por unanimidade, alte-


rações no Código de Conduta da Fundação, visando estender seu alcance aos membros do Comitê Brasi-


leiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS. O Código de Ética, devidamente alterado e conso-


lidado, encontra-se anexo à presente ata. 


 


(vii) Por fim, os Conselheiros decidiram, por unanimidade, pela aprovação dos seguintes representantes 
das entidades mencionadas no artigo 2º da Resolução n° 1.670/2022, para integrar o Comitê Brasileiro 
de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, conforme recomendações do Comitê de Admissão de 
Membros da Fundação, nos termos das novas disposições estatutárias: 
 


a. Por indicação da Associação Brasileira das Companhias Abertas - ABRASCA: Onara Oliveira 
de Lima, brasileira, casada, engenheira ambiental, portadora da cédula de identidade RG nº 
41.684.976-3 SSP-SP, e inscrita no CPF sob o nº 295.017.618-60, residente e domiciliada na 
cidade de São José dos Campos, estado de São Paulo, na Rua Jesus Garcia, n° 112, apto 151, 
Torre Victória, Bairro Royal Park, São Jose dos Campos – SP, CEP 12246-875; 
 


b. Por indicação da Associação Brasileira das Companhias Abertas - ABRASCA: Walner Alves 
Cunha Junior, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 
32.523.092-4 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 314.558.688-25, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua Tibiriçá, n° 559, Bairro Brooklin Paulista, CEP 
04622-011; 


 


c. Por indicação da Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de 
Capitais do Brasil - APIMEC BRASIL: Haroldo Reginaldo Levy Neto, brasileiro, casado, eco-
nomista, portador da cédula de identidade RG nº 7.387.557-0 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o 
nº 014.508.808-19, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua 
Arandu, n° 540, apto 81, Brooklin Novo, CEP 04562-031; 


 


d. Por indicação da Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de 
Capitais do Brasil - APIMEC BRASIL: Roberto Sousa Gonzalez, brasileiro, casado, administra-
dor, portador da cédula de identidade RG nº 18.183.816-3 SSP-SP e inscrito no CPF sob o nº 
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108.340.408-32, residente e domiciliado na cidade de Santos, estado São Paulo, na Av. Almi-
rante Cochrane, n° 283, apto 101, Embaré, CEP 11040-003; 


 
e. Por indicação da B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão: César Tarabay Sanches, brasileiro, solteiro, 


engenheiro/superintendente de sustentabilidade, portador da cédula de identidade RG nº 
21.967.323-8 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 190.567.468/63, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua Colônia da Gloria, nº 435, apto 114B, Bairro 
Vila Mariana, CEP 04113-001; 
 


f. Por indicação da B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão: Leandro Esperança Faccini, brasileiro, ca-
sado, contador, portador da cédula de identidade CRC nº 082512/O-9 e inscrito no CPF sob 
o nº 047.886.957-66, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na 
Rua dos Coroados, n° 162, apto 102A, Bairro Vila Anastácio, CEP 05092-020; 


 
g. Por indicação do Conselho Federal de Contabilidade – CFC: Vania Maria da Costa Borgerth, 


brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 06417462-6 DETRAN-
RJ, e inscrita no CPF sob o nº 774.502.057-34, residente e domiciliada na cidade de Rio de 
Janeiro, estado Rio de Janeiro, na Rua Uruguai, nº 481, apto 701, Bairro da Tijuca, CEP 20510-
057; 


 
h. Por indicação do Conselho Federal de Contabilidade – CFC: Zulmir Ivânio Breda, brasileiro, 


casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 200.552.968-6 SSP-RS, e inscrito 
no CPF sob o nº 236.797.860-34, residente e domiciliado na cidade de Gravataí, estado Rio 
Grande do Sul, na Via da Amizade, n° 979, Condomínio Paragem dos Verdes Campos, CEP 
94.195-600; 


 
i. Por indicação do IBRACON - Instituto de Auditoria Independente do Brasil: Danielle de Frei-


tas Torres, brasileira, casada, auditora, portadora da cédula de identidade RG nº 34.366.239-
5 SSP-SP, e inscrita no CPF sob o nº 312.956.108-09, residente e domiciliada na cidade de São 
Paulo, estado São Paulo, na Rua Frei Caneca, nº 645, apto 416, Bairro Centro, CEP 01307-000; 


 
j. Por indicação do IBRACON - Instituto de Auditoria Independente do Brasil: Leandro Mauro 


Ardito, brasileiro, casado, auditor, portador da cédula de identidade RG nº 1.784.410-9 SSP-
SP, e inscrito no CPF sob o nº 157.009.658-95, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
estado São Paulo, na Rua Comendador Elias Zarzur, n° 568, Alto da Boa Vista, CEP 04736-001; 


 
k. Por indicação da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPE-


CAFI: Eduardo da Silva Flores, brasileiro, casado, professor e contador, portador da cédula 
de identidade RG nº 24.736.056 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 229.043.568-60, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Alameda Ministro Rocha Azevedo, 
nº 915, apto 72, Bairro Cerqueira César, CEP 01410-001; 


 
l. Por indicação da Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPE-


CAFI: Fernando Dal-Ri Murcia, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identi-
dade RG nº 27.727.790-5 SSP-SP, e inscrito no CPF sob o nº 259.091.048-70, residente e do-
miciliado na cidade de São Paulo, estado São Paulo, na Rua Maestro Cardim, nº 1170, Bairro 
Bela Vista, CEP 01323-001; 


 
m. Por indicação de entidades representativas de investidores do mercado de capitais; a As-


sociação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar – ABRAPP, e a 
Associação de Investidores no Mercado de Capitais – AMEC: Maria Elizabete da Silva, bra-
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sileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 3.770.811 SDS-PE e ins-
crita no CPF sob o nº 783.628.224-49, residente e domiciliada na cidade de Recife, estado de 
Pernambuco, na Rua Dr. Bernardo, nº 82, Bairro Madalena, CEP 50610-300; e Fábio Henrique 
de Sousa Coelho, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG 
nº 1.871.971 SSP/DF, e inscrito no CPF sob o nº 891.161.861-68, residente e domiciliado na 
cidade de Brasília, estado Distrito Federal, na SQN 205 bloco B, apto 205, Asa Norte, CEP 
70.843-020. 


 


Os representantes acima aprovados serão empossados na primeira Reunião Ordinária do Comitê Brasi-


leiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, para mandatos de 02 (dois) ou 04 (quatro) anos, 


conforme tabela abaixo.  


 


Representantes aprovados para integrar o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS 


Entidade Mandatos de 04 (quatro) anos Mandatos de 02 (dois) anos 


ABRASCA Walner Alves Cunha Junior Onara Oliveira de Lima 


APIMEC BRASIL Haroldo Reginaldo Levy Neto Roberto Sousa Gonzalez 


B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão César Tarabay Sanches Leandro Esperança Faccini 


CFC Vania Maria da Costa Borgerth Zulmir Ivânio Breda 


IBRACON  Leandro Mauro Ardito Danielle de Freitas Torres 


FIPECAFI Fernando Dal-Ri Murcia Eduardo da Silva Flores 


Entidades representativas de in-


vestidores do mercado de capitais 
Fábio Henrique de Sousa Coelho Maria Elizabete da Silva 


 


Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lida e aprovada por todos os presentes, 


tendo sido assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Assembleia, e foram encerrados os trabalhos. 


 


São Paulo, 26 de agosto de 2022 


  


 


 


_________________________________ 


Valdir Renato Coscodai  


Presidente da Reunião 


_____________________________  


Guillermo Braunbeck 


Secretário da Reunião 


 


Advogada Responsável: 


 


 


____________________________ 


Erika Spalding 


OAB/SP nº 184.964 
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ESTATUTO SOCIAL DA 


FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E  


DE SUSTENTABILIDADE - FACPCS 


CNPJ/MF nº. 13.301.912/0001-45 


CAPÍTULO I 


DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 


 


Artigo 1º. A FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE 


SUSTENTABILIDADE – FACPCS, também designada pela sigla FACPCS, é uma pessoa jurídica de 


direito privado, sem fins lucrativos, econômicos, político-partidários ou religiosos, instituída por 


escritura pública, cujo funcionamento será regido por este Estatuto e pelas demais disposições 


legais que lhe forem aplicáveis.  


 


Artigo 2º. A FACPCS tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 


Maestro Cardim nº 1170, Bairro Liberdade, CEP 01323-001. 


 


Parágrafo único. A FACPCS poderá manter dependências, representações ou instituir filiais em 


qualquer localidade do Território Nacional. 


 


Artigo 3º. A FACPCS tem prazo de duração indeterminado. 


 


CAPÍTULO II 


DOS OBJETIVOS 


 


Artigo 4º. A FACPCS tem por objetivo assistir, promover, apoiar, incentivar e desenvolver ações 


científicas, tecnológicas, educacionais, culturais, ambientais, sociais, e de governança, que visem 


o desenvolvimento das ciências contábeis e a melhoria da divulgação de informações sobre 


sustentabilidade, precipuamente por meio do apoio ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis 


– CPC e ao Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS. 


 


Parágrafo primeiro. Para cumprimento de seus objetivos, a FACPCS poderá realizar quaisquer 


atividades que com eles sejam compatíveis ou necessárias, dentre as quais: 


 


a. apoiar, através dos meios adequados, as atividades desenvolvidas pelo Comitê de 


Pronunciamentos Contábeis – CPC, e pelo Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 


Sustentabilidade - CBPS; 


b. fomentar, direta e/ou indiretamente, o fortalecimento institucional do Comitê de 


Pronunciamentos Contábeis – CPC e do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 


Sustentabilidade – CBPS; 


c. apoiar, por meio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e do Comitê Brasileiro 


de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, o estudo, o preparo e a emissão de 


documentos técnicos de alta qualidade sobre Contabilidade e Sustentabilidade, e sobre a 


divulgação dessas informações, para permitir a emissão de normas pelas entidades 


reguladores brasileiras, levando sempre em conta a adoção dos padrões internacionais, 


para permitir a transparência e credibilidade perante as partes interessadas; 
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d. apoiar, promover e facilitar o uso e a aplicação, no Brasil, dos padrões de Contabilidade e 


sua divulgação e a divulgação sobre Sustentabilidade; 


e. promover e fomentar projetos relacionados às suas áreas de atuação, que visem o 


desenvolvimento da Contabilidade, a melhoria das divulgações sobre Sustentabilidade, e 


áreas afins e conexas; 


f. promover e incentivar estudos e pesquisas voltados para temas relacionados à 


Sustentabilidade, como a preservação do meio ambiente, mudança climática, a inclusão 


social e boas práticas de governança corporativa, bem como a inovação e a pesquisa 


científica e tecnológica, visando o desenvolvimento social e econômico; 


g. buscar parcerias e incentivar a participação de cidadãos, empresas e outras entidades 


públicas ou privadas em projetos relacionados às suas áreas de atuação;  


h. promover a educação nos âmbitos do ensino, pesquisa e extensão, tais como cursos, 


simpósios, seminários, congressos, conferências, palestras, treinamentos ou quaisquer 


outros eventos relacionados às suas áreas de atuação; realizar, promover e participar de 


grupos de estudos, encontros, simpósios, seminários, congressos, conferências, palestras, 


mesas redondas e/ou outros eventos educacionais com temáticas afetas aos seus 


objetivos institucionais, nacionais ou internacionais; 


i. realizar estudos e pesquisas e prestar serviços relacionados aos seus objetivos, podendo 


contratar a prestação de serviços de terceiros, bem como firmar, com pessoas físicas ou 


jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, assim como com organismos 


internacionais, contratos, convênios, termos de parceria, termos de colaboração, termos 


de fomento, acordos ou recorrer a quaisquer outras formas de colaboração e cooperação; 


j. estimular a produção de trabalhos de pesquisa, desenvolvimento e investigação científica, 


assim como difundir o conhecimento, por meio do desenvolvimento, divulgação, 


publicação e distribuição de estudos, pesquisas, dados informações e conhecimentos 


técnicos, bem como mediante a produção, a edição e a distribuição de materiais 


educacionais, em quaisquer formatos;  


k. desenvolver ações de fomento à conservação, preservação e divulgação do patrimônio 


cultural material e imaterial; 


l. organizar e/ou promover a edição, publicação e distribuição de materiais educacionais, 


culturais didáticos, científicos, obras audiovisuais e editoriais, como livros, apostilas, 


revistas, periódicos, boletins, folders, folhetos, filmes, documentários, meios de 


divulgação, mídias, comunicação, sites e similares; 


m. realizar projetos, programas, diagnósticos, planejamentos, modelagens, estudos e 


pesquisas e prestar serviços relacionados aos seus objetivos, inclusive de assessoria e 


consultoria, podendo contratar a prestação de serviços técnicos de terceiros, bem como 


firmar, com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 


contratos, acordos, ajustes, termos de colaboração, termos de fomento, acordos de 


cooperação, ou recorrer a quaisquer outras formas de colaboração; 


n. desenvolver e organizar bancos de dados, indicadores, acervos, produtos, ferramentas, 


equipamentos, tecnologias, inovações, instituir padrões, selos e critérios de qualidade 


relativos às suas áreas de saber, entre outros; 


o. colaborar ou participar de programas governamentais ou desenvolvidos por entidades 


privadas ou da sociedade civil que afetem ou sejam afins às suas áreas de atuação, 
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podendo, inclusive, participar e/ou aceitar assentos em Comitês, Câmaras, Fóruns, Redes 


e outros, assim como participar de outras pessoas jurídicas; 


p. organizar cadastro e manter intercâmbio com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais e 


estrangeiras relacionadas com seus campos de atuação; 


q. conceder bolsas de estudos e auxílios, criar prêmios, concursos e outras ações de estímulo 


relacionadas com seus campos de atuação; 


r. difundir e explorar marcas da FACPCS e outros bens de propriedade intelectual cujos 


direitos de exploração possua;  


s. constituir fundo patrimonial endowment, fundo de reserva, fundo de contingência e/ou 


outros, visando a sustentabilidade econômico-financeira e institucional da entidade; e 


t. realizar quaisquer outras atividades ou praticar quaisquer outros atos necessários ou 


relacionados com o cumprimento de seu objetivo social.  


 


Parágrafo segundo. Para o cumprimento de seu propósito, a FACPCS atuará, dentre outros, por 


meio da execução direta de projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos 


físicos, humanos e financeiros, ou da prestação de serviços remunerados ou voluntários, 


incluindo o apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que 


atuam em áreas afins. 


 


Parágrafo terceiro.  No desenvolvimento de suas atividades, a FACPCS observará os princípios 


de direitos humanos, da ética, legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, 


publicidade, economicidade, da eficiência e da eficácia e não fará qualquer discriminação de 


origem, raça, cor, identidade de gênero, orientação sexual, condição social, idade, religião ou 


convicção política, pessoas com necessidades especiais ou quaisquer outras formas de 


discriminação. 


 


Parágrafo quarto. A FACPCS não participará em campanhas de interesse político-partidário ou 


eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 


 


Parágrafo quinto. A FACPCS, nos termos deste Estatuto Social, poderá estabelecer marca, 


logomarca, nome fantasia e outras designações ou sinais distintivos para si e seus diferentes 


programas e projetos. 


 


CAPÍTULO III 


DOS ÓRGÃOS DA FACPCS 


 


SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


 


Artigo 5º. São órgãos da FACPCS: 


 


a. o Conselho Curador;  


b. o Conselho de Vogais; 


c. a Diretoria Executiva; e 


d. o Conselho Fiscal. 
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Artigo 6º. É vedado o exercício simultâneo de cargos nos órgãos acima especificados. 


 


Artigo 7º. Os membros do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho de Vogais e 


do Conselho Fiscal não receberão remuneração por suas funções nesses órgãos, nem receberão 


qualquer valor a título de distribuição de resultados, dividendos, bonificações, participações ou 


parcelas do patrimônio da FACPCS. 


 


Artigo 8º. Os membros do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho de Vogais e 


do Conselho Fiscal não serão responsáveis, individual, solidária ou subsidiariamente, pelas 


obrigações contraídas em nome da FACPCS em virtude de atos regulares de gestão, 


respondendo, porém, civil e criminalmente, pela violação da Lei e deste Estatuto. 


 


Artigo 9º. A FACPCS adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir 


obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais em decorrência 


da participação nos processos decisórios.  


 


Parágrafo único. A FACPCS também deverá adotar códigos de conduta, normas e controles de 


conformidade, podendo, para tanto, ser utilizados parâmetros e técnicas nacionais e 


internacionais. 


 


Artigo 10. A FACPCS disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens Normativas, emitidas 


pelo Conselho Curador, e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria Executiva, sempre que 


julgadas necessárias ao cumprimento deste Estatuto Social. 


 


Artigo 11. Todos os órgãos internos da FACPCS poderão reunir-se e tomar decisões de forma 


presencial, híbrida ou virtualmente, por troca de mensagens eletrônicas ou utilização de 


plataforma de reunião virtual, desde que possa aferir-se a efetiva participação e manifestação 


da vontade dos Conselheiros e Diretores, conforme o caso, sempre observadas as disposições 


deste Estatuto Social e normas internas da FACPCS. 


 


Parágrafo primeiro. Os Conselheiros e Diretores deverão votar diretamente, inclusive na 


eventual utilização de plataforma de reunião virtual, sendo admitido o voto: 


 


a. por meio de procurador com poderes específicos para atuar na reunião específica; 


b. por carta com protocolo ou aviso de recebimento, desde que entregue no máximo até o 


momento imediatamente anterior ao início da fase de deliberação; ou 


c. por e-mail, desde que sejam verificados os requisitos estabelecidos pela FACPCS para 


aferir a autenticidade do voto e a mensagem seja recebida no máximo até o momento 


imediatamente anterior ao início da fase de deliberação da reunião, seja ela presencial, 


remota ou virtual. 


 


Parágrafo segundo. Todos os órgãos internos da FACPCS poderão reunir-se na sede da FACPCS 


ou em outro local a ser designado no momento da convocação da reunião do respectivo órgão. 
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Parágrafo terceiro. Todos os integrantes dos órgãos internos da FACPCS poderão formalizar os 


atos que demandem sua assinatura mediante a utilização de meios digitais, inclusive de 


ferramentas de assinatura eletrônica, que atenda o padrão ICP-Brasil ou outro que venha a lhe 


substituir. 


 


SEÇÃO II - DO CONSELHO CURADOR 


 


Artigo 12. O Conselho Curador é o órgão máximo de deliberação e orientação da FACPCS e será 


composto por 06 (seis) membros, que representarão as entidades instituidoras da FACPCS, a 


saber:  


 


a. Associação Brasileira das Companhias Abertas - ABRASCA;  


b. Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais do Brasil - 


APIMEC BRASIL 


c. B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão;   


d. Conselho Federal de Contabilidade - CFC; 


e. IBRACON - Instituto de Auditoria Independente do Brasil; e 


f. Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras - FIPECAFI. 


 


Parágrafo primeiro. Cada uma das entidades instituidoras acima mencionadas será 


representada por seu respectivo Diretor Presidente, os quais integrarão o Conselho Curador da 


FACPCS pelo mesmo tempo que ocupar referida posição na correspondente entidade 


instituidora. 


 


Parágrafo segundo. Independentemente do motivo, a assunção de novo Diretor Presidente na 


correspondente entidade instituidora acarretará a automática substituição do Diretor 


correspondente no Conselho Curador. 


 


Artigo 13. Se qualquer dos membros do Conselho Curador, por qualquer motivo, tiver que se 


afastar permanentemente do exercício de suas funções, a entidade que o designou deverá 


indicar seu substituto, o qual deverá necessariamente pertencer ao quadro de administradores 


da entidade instituidora e deverá ser aceito pelos demais membros do Conselho Curador. 


Enquanto isso não ocorrer considerar-se-á automaticamente reduzida em igual número a 


composição do Conselho Curador.  


 


Artigo 14. Ao Presidente do Conselho Curador ou, na sua falta, ao Vice-Presidente, compete 


coordenar as atividades desse Conselho, acompanhar as atividades da FACPCS, além das demais 


atribuições previstas neste Estatuto e/ou que lhe forem conferidas pelo próprio Conselho 


Curador. 


 


Parágrafo primeiro. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Curador serão eleitos, na 


primeira reunião do Conselho Curador, por seus pares, dentre seus membros, e terão mandato 


de 02 (dois) anos, admitindo-se 01 (uma) recondução sucessiva. 


 


ZapSign ec9ce415-754c-4597-9e3d-1dc3ea8a3608.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.







 6 


Parágrafo segundo. O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas faltas, impedimentos e, 


no caso de vacância, até a eleição de seu substituto. 


 


Artigo 15. O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez ao ano, sempre no 


primeiro quadrimestre, ou, extraordinariamente, a qualquer tempo, sendo que as convocações 


poderão ser feitas pelo Presidente do Conselho Curador, por 1/3 (um terço) de seus membros 


ou pelo Diretor Presidente da FACPCS, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos, 


por meio de  correio eletrônico (e-mail), ou por outras formas definidas pelo Conselho Curador, 


que poderão  ser dispensadas em caso de comparecimento de todos os Conselheiros . 


 


Parágrafo único. Na reunião ordinária do Conselho Curador, serão deliberadas, dentre outras, 


as matérias previstas nas alíneas “k”, “l” e “m” do artigo 18 abaixo. 


 


Artigo 16. O Conselho Curador reunir-se-á com a presença mínima de mais de 50% de seus 


membros e suas deliberações serão adotadas por maioria simples de votos, ressalvados os casos 


de quórum especial. 


 


Parágrafo primeiro. Em caso de empate nas votações do Conselho Curador o voto de seu 


Presidente será de qualidade, valendo em dobro. 


 


Parágrafo segundo. Não se realizando reunião por falta de quórum, será convocada nova 


reunião, com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas. 


 


Parágrafo terceiro. Caso não haja quórum para a segunda reunião, o Conselho Curador reunir-


se-á 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de presentes, não podendo, porém, 


deliberar sobre matérias que exigem quórum especial. 


 


Artigo 17. As reuniões do Conselho Curador serão presididas por seu Presidente ou, na sua 


ausência, por seu Vice-Presidente ou, ainda, também na ausência deste, por um membro 


escolhido pela maioria dos presentes, e secretariada por pessoa indicada por aquele que estiver 


presidindo a reunião. 


   


Parágrafo primeiro. Os Diretores da FACPCS poderão participar das reuniões do Conselho 


Curador, sem direito a voto. 


 


Parágrafo segundo. Os membros do Conselho de Vogais da FACPCS poderão ser convidados a 


participar das reuniões ordinárias do Conselho Curador, sem direito a voto. 


 


Artigo 18. Compete ao Conselho Curador: 


 


a. zelar pelo cumprimento deste Estatuto, garantindo a realização das atividades da FACPCS; 


b. definir as políticas e os princípios gerais que orientam as atividades da FACPCS; 


c. aprovar, observado o artigo 40, a reforma do presente Estatuto; 


d. decidir, observado o artigo 40, pela extinção da FACPCS; 
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e. eleger os membros da Diretoria Executiva, após a proposição de candidatos pelo Conselho 


de Vogais, nos termos do artigo 19, item “b”; 


f. destituir os membros da Diretoria Executiva; 


g. indicar as entidades que poderão nomear membros para o Conselho de Vogais, 


observados os parágrafos primeiro e segundo do artigo 20; 


h. dar posse aos membros do Conselho de Vogais e do Conselho Fiscal; 


i. decidir sobre a alienação e/ou aquisição de bens imóveis e autorizar o Diretor Presidente 


a solicitar as autorizações junto às autoridades competentes e a proceder, 


posteriormente, à alienação e/ou à aquisição; 


j. deliberar sobre a aceitação de doações com encargos; 


k. aprovar a proposta de plano de trabalho da FACPCS, incluindo o Comitê de 


Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 


Sustentabilidade - CBPS, elaborada pela Diretoria Executiva e submetida pelo Conselho 


de Vogais; 


l. aprovar a proposta orçamentaria, submetida pela Diretoria Executiva; 


m. aprovar o relatório de atividades da FACPCS, incluindo o Comitê de Pronunciamentos 


Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS, 


submetido pela Diretoria Executiva;  


n. aprovar as demonstrações contábeis da FACPCS, apreciados pelo Conselho Fiscal, em 


cada exercício, e auditados por auditor independente; 


o. emitir Ordens Normativas para o funcionamento interno da FACPCS; 


p. dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente Estatuto ou relativas à 


execução das atividades da FACPCS; 


q. deliberar sobre a contratação de auditor independente, que deverá ser registrado na 


Comissão de Valores Mobiliários – CVM ou no Cadastro Nacional de Auditores 


Independentes Pessoa Jurídica – CNAI-PJ;  


r. autorizar a constituição de fundo patrimonial endowment, fundo de reserva, fundo de 


contingência e/ou outros, em prol da FACPCS, bem como, quando o caso, aprovar e 


alterar seu regulamento e a respectiva política de investimentos, eleger os membros do 


Comitê de Investimentos dos fundos, dentre outras atribuições previstas em eventuais 


regulamentos; 


s. deliberar, anualmente, sobre a implementação e, se o caso, sobre o valor das 


contribuições financeiras a serem destinadas pelas entidades instituidoras à FACPCS, 


conforme critérios de conveniência, oportunidade e disponibilidade;  


t. criar um Comitê de Admissão de membros ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 


CPC e ao Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, bem como 


aprovar seu Regimento Interno e indicar os seus membros;  


u. aprovar os representantes das entidades que integrarão o Comitê de Pronunciamentos 


Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS, 


conforme sugestões de seu Comitê de Admissão, considerando as competências 


requeridas e a representatividade das entidades que compõem o Comitê de 


Pronunciamentos Contábeis - CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 


Sustentabilidade - CBPS; 
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v. criar comissões extraordinárias ou permanentes, grupos de trabalho, câmaras setoriais, 


entre outros, para auxiliar na execução de projetos e atividades ou na defesa de interesses 


específicos da FACPCS; 


w. aprovar o Regimento Interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e do Comitê 


Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS e suas alterações; 


x. deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto; e 


y. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto. 


 


Parágrafo único. Para deliberação da matéria de que trata a alínea “s” deste artigo, será 


necessária a concordância de 2/3 dos membros presentes à reunião, observadas as disposições 


do artigo 15 deste Estatuto Social.  


 


SEÇÃO III - DO CONSELHO DE VOGAIS 


 


Artigo 19. O Conselho de Vogais é o órgão de monitoramento e aconselhamento da FACPCS, 


cabendo-lhe: 


 


a. auxiliar, revisar e monitorar a atuação do Conselho Curador na consecução das finalidades 


estatutárias; 


b. propor nomes para a composição da Diretoria Executiva, a serem eleitos pelo Conselho 


Curador nos termos do artigo 18, item “e” deste Estatuto, preferencialmente pessoas que 


sejam integrantes das entidades instituidoras da Fundação, com qualificação técnica e 


experiência compatíveis com o respectivo cargo e cuja atuação seja alinhada aos 


propósitos da FACPCS; 


c. analisar a proposta do plano de trabalho da FACPCS, incluindo o Comitê de 


Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 


Sustentabilidade - CBPS, e submetê-la a aprovação do Conselho Curador; 


d. opinar sobre aspectos técnicos e outros assuntos relevantes concernentes à atuação da 


FACPCS;  


e. eleger os membros do Conselho Fiscal; e 


f. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto ou que lhe forem solicitadas pelo 


Conselho Curador.  


 


Artigo 20. O Conselho de Vogais será composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 


8 (oito) membros, com reconhecida especialização nos campos de atuação da FACPCS, 


nomeados pelas entidades indicadas pelo Conselho Curador. 


 


Parágrafo primeiro. Sem prejuízo de outras entidades que poderão ser indicadas pelo Conselho 


Curador da FACPCS, ficam, desde já, indicadas as seguintes entidades reguladoras, que serão, 


cada qual, convidadas a indicar 01 (um) representante para compor o Conselho de Vogais da 


FACPCS: 


 


a. Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 


b. Banco Central do Brasil - BACEN; 


c. Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB; 
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d. Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; e 


e. Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC. 


 


Parágrafo segundo. Para a aprovação do convite a outras entidades que venham a integrar o 


Conselho de Vogais, assim como para a exclusão de alguma que dele participe, observada a 


manutenção do equilíbrio entre os setores nele representados, serão necessários os votos de, 


no mínimo, ¾ (três quartos) dos membros do Conselho Curador. 


 


Parágrafo terceiro. Os membros do Conselho de Vogais, na primeira reunião, nomearão, entre 


seus membros, o seu Presidente. 


 


Parágrafo quarto. O mandato dos membros do Conselho de Vogais será de 04 (quatro) anos, 


admitindo-se uma recondução sucessiva.  


 


Parágrafo quinto. Se qualquer dos membros do Conselho de Vogais, por qualquer motivo, tiver 


que se afastar permanentemente do exercício de suas funções, a entidade que o nomeou deverá 


indicar seu substituto para completar o mandato.  


 


Parágrafo sexto. Caberá a cada entidade nomeada decidir acerca da substituição do membro 


por ela indicado. 


 


Artigo 21. O Conselho de Vogais se reunirá, ordinariamente, uma vez por ano e, 


extraordinariamente, sempre que necessário, sendo que as convocações serão feitas por seu 


Presidente ou pela maioria de seus membros.   


 


Parágrafo primeiro. O Conselho de Vogais deliberará com a presença da maioria de seus 


membros, cabendo ao seu Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 


 


Parágrafo segundo. As decisões do Conselho de Vogais serão tomadas por maioria simples. 


 


SEÇÃO IV - DA DIRETORIA EXECUTIVA 


 


Artigo 22. A Diretoria Executiva é o órgão de administração e gestão da FACPCS e será composta 


por 03 (três) membros:  


 


a. Diretor Presidente;  


b. Diretor Administrativo; e  


c. Diretor Financeiro.  


 


Artigo 23. Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pelo Conselho Curador, nos termos 


deste Estatuto, e a duração de seus mandatos será de 04 (quatro) anos, admitindo-se uma 


recondução sucessiva. 
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Artigo 24. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, 


extraordinariamente, sempre que necessário, sendo que as convocações serão feitas pelo 


Diretor Presidente. 


 


Parágrafo primeiro. A Diretoria Executiva deliberará com a presença da maioria de seus 


membros, cabendo ao Diretor Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 


 


Parágrafo segundo. As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria simples. 


 


Artigo 25. Compete à Diretoria Executiva a prática de todos os atos necessários para assegurar 


o regular funcionamento da FACPCS, especialmente: 


 


a. adotar todas e quaisquer medidas necessárias à administração da FACPCS, observados os 


termos do presente Estatuto e do que for decidido pelo Conselho Curador; 


b. submeter à deliberação do Conselho de Vogais a proposta de plano de trabalho da 


FACPCS, incluindo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro 


de Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS; 


c.  submeter à deliberação do Conselho Curador, até o final do mês de novembro, a proposta 


orçamentária para o exercício seguinte; 


d. submeter à deliberação do Conselho Curador o relatório de atividades da FACPCS, 


incluindo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e o Comitê Brasileiro de 


Pronunciamentos de Sustentabilidade - CBPS;  


e. deliberar sobre os trabalhos a serem executados pela FACPCS, assim como sobre a 


participação da FACPCS em programas governamentais ou desenvolvidos por entidades 


públicas ou privadas; 


f. responsabilizar-se pela elaboração e encaminhamento das prestações de contas que se 


fizerem necessárias em decorrência da celebração de convênios, termos de parceria, 


termos de compromisso, termos de colaboração, termos de fomento, contratos, entre 


outros, a serem celebrados com o Poder Público;    


g. nomear representantes e coordenadores, criar comissões extraordinárias ou 


permanentes, grupos de trabalho, câmaras setoriais, entre outros, para auxiliar na 


execução de projetos e atividades ou na defesa de interesses específicos da FACPCS; 


h. celebrar convênios, contratos, parcerias, termos de parceria, termos de compromisso, 


termos de colaboração, termos de fomento, ajustes e quaisquer outros acordos de 


interesse da FACPCS; 


i. aprovar quaisquer contratações ou demissões de pessoal, assim como deliberar acerca de 


quaisquer assuntos que digam respeito aos recursos humanos da FACPCS; 


j. adquirir, alienar, locar e onerar, nos termos deste Estatuto e após aprovação do Conselho 


Curador, bens imóveis da FACPCS; 


k. aprovar a instalação de dependências, representações ou a instituição de filiais em outras 


localidades do Território Nacional; 


l. aprovar marcas, logomarcas, nomes fantasia e outras designações ou sinais distintivos 


para os diferentes programas e projetos e comitês da FACPCS; 


m. emitir Ordens Executivas para disciplinar o funcionamento interno da FACPCS e, quando 


necessário, para regulamentar as Ordens Normativas do Conselho Curador; e 
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n. exercer as demais atribuições previstas neste Estatuto. 


 


Artigo 26. Os documentos atinentes à gestão financeira da FACPCS, que impliquem obrigações 


de pagamento pela Fundação, devem ser assinados conjuntamente por 02 (dois) Diretores, 


dentre os Diretores Presidente, Administrativo e Financeiro.  


 


Parágrafo único. Os documentos de que trata este artigo também poderão ser assinados por 


apenas 01 (um) Diretor, desde que em conjunto com procurador nomeado nos termos do artigo 


27. 


 


Artigo 27. As procurações da FACPCS deverão ser outorgadas sempre por 02 (dois) Diretores, 


dentre os Diretores Presidente, Administrativo e Financeiro, e além de mencionarem 


expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais (“ad 


judicia”), ter período de validade.       


 


Artigo 28. Compete ao Diretor Presidente: 


 


a. diligenciar pelo cumprimento dos objetivos sociais da FACPCS; 


b. dirigir e supervisionar as atividades da FACPCS, coordenando o trabalho dos demais 


membros da Diretoria Executiva; 


c. representar a FACPCS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 


d. outorgar procurações, nos termos do artigo 27 deste Estatuto; 


e. convocar, quando necessário, reuniões do Conselho Curador e convocar e presidir as 


reuniões da Diretoria Executiva; 


f. assinar documentação atinente às atividades da FACPCS, observado o disposto na alínea 


seguinte;  


g. assinar, nos termos do artigo 26 deste Estatuto, documentos que impliquem obrigações 


de pagamento pela FACPCS; 


h. praticar atos necessários à administração da FACPCS, organizando os serviços, 


autorizando a admissão e a demissão de pessoal, entre outros; 


i. apresentar, na forma da lei, prestações de contas ao Ministério Público; 


j. comparecer ou fazer-se representar nas solenidades, atos oficiais ou sociais, de interesse 


da FACPCS;  


k. substituir os Diretores Administrativo e Financeiro nas suas faltas e impedimentos; e 


l. praticar todos os demais atos de gestão que não estejam previstos neste Estatuto, 


submetendo ao Conselho Curador e/ou à Diretoria Executiva, quando for o caso, as 


medidas que dependam de sua aprovação. 


 


Artigo 29. Compete ao Diretor Administrativo:  


 


a. diligenciar pelo cumprimento dos objetivos sociais da FACPCS; 


b. ter sob sua guarda livros e arquivos relacionados às suas atribuições; 


c. secretariar as reuniões da Diretoria Executiva, bem como redigir e lavrar as respectivas 


atas; 
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d. responsabilizar-se pelos serviços de divulgação dos trabalhos, esclarecimentos e relações 


públicas, mantendo o contato e intercâmbio com órgãos da imprensa, comunicação e 


outros; 


e. promover a comunicação entre a FACPCS, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 


e o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS; 


f. cuidar da imagem e identidade visual da FACPCS, bem como dos cursos, publicações, 


produtos, marcas e demais direitos que possua ou detenha os direitos de exploração; 


g. outorgar procurações, nos termos do artigo 27 deste Estatuto; 


h. assinar, nos termos do artigo 26 deste Estatuto, cheques, documentos que impliquem 


obrigações de pagamento pela FACPCS; e 


i. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor Presidente. 


 


Artigo 30. Compete ao Diretor Financeiro:  


 


a. diligenciar pelo cumprimento dos objetivos sociais da FACPCS; 


b. gerenciar, organizar e dirigir os serviços financeiros, zelando pelo equilíbrio, correção e 


propriedade orçamentária da FACPCS; 


c. coordenar a elaboração e responsabilizar-se pelos balanços e quaisquer outros 


documentos contábeis e financeiros da FACPCS; 


d. executar a contratação de auditor independente, que deverá ser registrado na Comissão 


de Valores Mobiliários – CVM ou no Cadastro Nacional de Auditores Independentes – 


CNAI-PJ, conforme deliberado pelo Conselho Curador; 


e. arrecadar as receitas e administrar o pagamento das despesas da FACPCS; 


f. ter sob sua guarda bens e valores da FACPCS; 


g. orientar, fiscalizar e coordenar a aplicação dos recursos na execução das atividades da 


FACPCS; 


h. supervisionar a seleção e admissão de pessoal; 


i. outorgar procurações, nos termos do artigo 27 deste Estatuto 


j. assinar, nos termos do artigo 26 deste Estatuto, documentos que impliquem obrigações 


de pagamento pela FACPCS; 


k. substituir o Diretor Presidente nas suas faltas e impedimentos; e 


l. exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Diretor Presidente. 


 


Artigo 31. No caso de vacância de um ou mais cargos da Diretoria Executiva, os substitutos serão 


escolhidos, nos termos deste Estatuto, pelo Conselho Curador para completar o mandato, 


cabendo, até referida eleição, ao Diretor Presidente, as atribuições do cargo vago. 


 


Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, as atribuições pertinentes 


a este cargo serão exercidas, até a eleição de que trata o caput, pelo Diretor Financeiro.  


 


SEÇÃO V - DO CONSELHO FISCAL 


 


Artigo 32. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração da FACPCS e será composto 


por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, eleitos pelo Conselho de Vogais, 


nos termos deste Estatuto. 
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Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal, na primeira reunião, nomearão, entre seus 


membros efetivos, o seu Presidente. 


 


Artigo 33. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos e coincidirá 


com o mandato da Diretoria Executiva, admitindo-se 01 (uma) recondução sucessiva.  


 


Artigo 34. O Conselho Fiscal se reunirá, ordinariamente, 01 (uma) vez por ano e, 


extraordinariamente, sempre que necessário, sendo que as convocações serão feitas por seu 


Presidente ou pela maioria de seus membros. 


 


Parágrafo primeiro. O Conselho Fiscal deliberará com a presença da maioria de seus membros, 


cabendo ao seu Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade. 


 


Parágrafo segundo. As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples. 


 


Artigo 35. Compete ao Conselho Fiscal: 


 


a. examinar os livros contábeis e demais documentos relativos à escrituração da FACPCS; 


b. opinar sobre as demonstrações contábeis, os relatórios de desempenho financeiro e 


contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para o 


Conselho Curador e para o Conselho de Vogais; e 


c. requisitar à Diretoria Executiva, a qualquer tempo, documentação comprobatória das 


operações econômico-financeiras realizadas pela FACPCS. 


 


Artigo 36. No caso de vacância de um ou mais cargos efetivos do Conselho Fiscal, o respectivo 


membro suplente assumirá este cargo, devendo o Conselho de Vogais eleger um novo suplente 


para completar o mandato. 


 


CAPÍTULO IV 


DOS RECURSOS 


 


Artigo 37. Os recursos financeiros necessários à manutenção da FACPCS poderão ser obtidos 


por: 


 


a. termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento, convênios, contratos e 


demais acordos ou ajustes com o Poder Público, bem como decorrentes de quaisquer 


modalidades de contratos, acordos junto a pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 


privadas, nacionais ou estrangeiras, assim como junto a organismos internacionais; 


b. doações que lhe sejam destinadas por quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, de direito 


público ou privado, nacional ou internacional, realizadas para fim específico ou não; 


c. patrocínios e apoios, inclusive com a utilização de mecanismos de leis de incentivos 


fiscais; 


d. quaisquer formas de captação de recursos, no Brasil e no exterior; 


e. usufrutos, legados, heranças, auxílios, subvenções, e outras contribuições de qualquer 
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natureza; 


f. recebimento de alugueres, remuneração por prestações de serviços, fornecimentos, 


vendas, participações, comissões e outras atividades afetas, direta ou indiretamente, às 


suas atividades e áreas de atuação; 


g. juros bancários e rendimentos provenientes de títulos, ações, papéis financeiros e demais 


ativos financeiros, dentre outros; 


h. receitas decorrentes de bolsas, auxílios, pesquisas, estudos e serviços realizados pela 


FACPCS ou sob a sua supervisão; 


i. rendimentos ou rendas oriundas dos seus bens e ativos, inclusive dos imóveis que possui 


ou que venha a possuir, assim como da cessão de direitos; 


j. rendas ou direitos em seu favor instituídas ou cedidas por terceiros; 


k. arrecadação proveniente de eventos, publicações, espaços publicitários e outras 


atividades realizadas com a finalidade de arrecadar fundos para a associação; 


l. as receitas decorrentes da realização de sorteios, concursos ou operações assemelhadas; 


m. recebimento de direitos autorais e “royalties” decorrentes da exploração de direitos de 


propriedade imaterial que possua ou cujos direitos de exploração detenha; 


n. contribuição anual das entidades instituidoras da FACPCS, a ser definida em pelo 


Conselho Curador em base anual; e 


o. outras rendas eventuais ou outras formas que não comprometam a ética da FACPCS. 


 


Parágrafo primeiro. Os recursos, as rendas, os superávits apurados, as parcelas do patrimônio, 


entre outros, da FACPCS, serão aplicados integralmente na consecução e manutenção das suas 


finalidades institucionais, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 


ou outros que venham a ser constituídos, não sendo permitida a distribuição de forma direta ou 


indireta, sob qualquer forma ou pretexto, entre os seus associados, dirigentes, conselheiros ou 


doadores, de eventuais resultados, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 


bonificações, participações ou parcelas do patrimônio da FACPCS. 


 


Parágrafo segundo. A FACPCS aplicará os seus recursos integralmente no País para a 


manutenção e desenvolvimento das suas finalidades institucionais, podendo realizar despesas 


e captação de recursos no exterior, sempre que estas implicarem benefícios às atividades que 


desenvolve no País. 


 


CAPÍTULO V 


DO PATRIMÔNIO 


 


Artigo 38. O patrimônio da FACPCS será constituído pela dotação inicial atribuída pelas 


entidades instituidoras e por bens e direitos que a este patrimônio venham a ser adicionados 


por meio de: 


 


a. doações feitas por entidades públicas, pessoas jurídicas de direito privado ou pessoas 


físicas, com o fim específico de incorporar ao patrimônio; 


b. parte de resultados líquidos provenientes de suas atividades que a critério do Conselho 


Curador deva ser incorporada ao patrimônio. 
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Parágrafo único. O patrimônio da FACPCS, em nenhuma hipótese, poderá ter aplicação diversa 


da estabelecida neste Estatuto e não constitui patrimônio de indivíduo, família, entidade de 


classe ou instituição de finalidade lucrativa. 


 


Artigo 39. Os bens e direitos da FACPCS serão utilizados para realizar seus objetivos estatutários, 


sendo permitida a alienação, a cessão ou a substituição de qualquer bem ou direito para a 


consecução de referidos objetivos. 


 


Parágrafo único. Caberá ao Conselho Curador, ouvido o Ministério Público quando exigido por 


lei, aprovar a alienação dos bens imóveis incorporados ao patrimônio e, ainda, aprovar permuta 


vantajosa à Fundação. 


 


CAPÍTULO VI 


DA REFORMA DO ESTATUTO E EXTINÇÃO DA FACPCS 


 


Artigo 40. O Conselho Curador, em reunião especialmente convocada para este propósito e 


mediante o voto favorável de, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros poderá deliberar 


sobre a reforma deste Estatuto e sobre a extinção da FACPCS. 


  


Parágrafo único. O presente Estatuto somente poderá ser alterado naquilo que não contrarie 


ou desvirtue os fins e os objetivos da FACPCS, devendo as eventuais alterações ser previamente 


submetidas à aprovação do Ministério Público. 


 


Artigo 41. Em caso de dissolução da FACPCS, o respectivo patrimônio líquido será transferido a 


outra(s) pessoa(s) jurídica(s) sem fins lucrativos congênere(s), sediada(s) no Brasil, que 


preencha(m) os requisitos da Lei nº 13.019/2014 e que, preferencialmente, tenha(m) o mesmo 


objeto social da FACPCS, a juízo do Conselho Curador e segundo o que dispuser a lei. 


 


CAPÍTULO VII  


DAS CONTAS E DA TRANSPARÊNCIA 


 


Artigo 42. A prestação de contas da FACPCS deverá ser acompanhada de auditoria realizada por 


auditores externos independentes, os quais devem ser registrados na CVM ou no Cadastro 


Nacional de Auditores Independentes Pessoa Jurídica – CNAI-PJ, do Conselho Federal de 


Contabilidade - CFC. 


 


Parágrafo único. Os recursos recebidos na forma de Termo de Compromisso celebrado com 


órgão público e privado, sempre que assim exigido, nos termos dos acordos celebrados, terão 


sua prestação de contas auditadas por auditor independente, que deverá ser registrado na CVM 


ou no Cadastro Nacional de Auditores Independentes Pessoa Jurídica – CNAI-PJ, do Conselho 


Federal de Contabilidade - CFC. 


 


Artigo 43. O Ministério Público, por intermédio da Curadoria de Fundações, poderá designar a 


realização de auditoria independente nas contas e documentos da FACPCS, às expensas desta, 


observando-se os preços praticados pelo mercado. 
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Artigo 44. O exercício financeiro da FACPCS encerra-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada 


ano, quando serão elaborados os respectivos balanços e demonstrativos contábeis e 


financeiros. 


 


Artigo 45. A FACPCS manterá escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 


formalidades capazes de assegurar sua exatidão, observadas as Normas Brasileiras de 


Contabilidade. 


 


Artigo 46. A FACPCS divulgará, em seu sítio na internet e em locais visíveis de sua sede social e 


dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias que eventualmente venham 


a ser celebradas com o Poder Público, de acordo com os requisitos previstos em lei. 


CAPÍTULO VIII 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


 


Artigo 47. É defeso a quaisquer Conselheiros e/ou Diretores, e ineficaz em relação à FACPCS, o 


uso da denominação desta em negócios estranhos aos seus objetivos institucionais, inclusive em 


fianças, avais ou quaisquer outras garantias. 


 


Artigo 48. A falta de um membro do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho de 


Vogais ou do Conselho Fiscal a 03 (três) reuniões sucessivas, ou 5 (cinco) intercaladas, e sem 


justificativa, por escrito, implica na perda de mandato do membro infrator, passando seu cargo 


a ser considerado vago. 


 


Artigo 49. Os mandatos dos membros do Conselho Curador, da Diretoria Executiva, do Conselho 


de Vogais e do Conselho Fiscal estender-se-ão até a posse de seus sucessores, desde que 


ratificadas as extensões de mandato pelo Conselho Curador. 


 


Artigo 50. Aplicam-se aos casos omissos decorrentes deste Estatuto as disposições legais 


vigentes e, na falta destas, os casos e as dúvidas serão resolvidos pelo Conselho Curador. 


 


Artigo 51. Este Estatuto, após aprovação da autoridade competente, entrará em vigor na data 


de seu registro. 


 


 


 


Edison Arisa Pereira 


Diretor Presidente 


 


 


 


Valdir Renato Coscodai  


Presidente do Conselho Curador 


 Guillermo Braunbeck 


Secretário da Reunião 
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______________________________ 


Erika Spalding 
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REGIMENTO INTERNO 


DO COMITÊ DE ADMISSÃO DE MEMBROS – CAM 


FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE 


SUSTENTABILIDADE - FACPCS 


 


OBJETO DO REGIMENTO INTERNO 


 


Artigo 1º. O presente Regimento baliza o funcionamento do Comitê de Admissão de Membros 


(doravante “CAM”) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e do Comitê Brasileiro de 


Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), constituído pela Fundação de Apoio aos Comitês de 


Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade – FACPCS (também designada FACPCS). 


 


OBJETIVOS 


 


Artigo 2º. O CAM tem por finalidade realizar os procedimentos necessários para a avaliação e 


recomendação de candidatos para integrar o Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) e o 


Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS) (conjuntamente Comitês). 


 


Parágrafo único. O CAM tem como objetivos específicos, dentre outros: 


 


a. garantir a existência de um processo estruturado, ético, transparente, diligente e com 


responsabilidade social, proibindo qualquer forma de discriminação, seja de origem, raça, 


identidade de gênero, orientação sexual, condição social ou religião, para a avaliação de 


candidatos que integrarão os s Comitês; 


b. formalizar a recomendação ao Conselho Curador da FACPCS de candidatos qualificados que 


satisfaçam as características exigidas para o perfil específico de membros de cada Comitê; e 


c. reavaliar e aprimorar constantemente o processo de avaliação e análise dos candidatos. 


 


ATRIBUIÇÕES 


 


Artigo 3º. Compete ao CAM: 


 


a. avaliar os candidatos por meio de todos os procedimentos cabíveis e necessários, incluindo a 


análise de currículos, entrevistas, checagem de antecedentes, solicitação de documentos, 


dentre outros, averiguar as competências comportamentais, atitudes esperadas, sinergia 


com o respectivo Comitê e qualificações técnicas esperadas;  


b. decidir, nos casos justificados e após anuência do Conselho Curador da FACPCS, pela 


contratação de empresas especializadas no recrutamento e/ou análise de candidatos; e 


c. expedir recomendações formais e fundamentadas ao Conselho Curador da FACPCS do(s) 


candidato(s) indicado(s) pelas entidades, que passaram pelo crivo do CAM. 
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COMPOSIÇÃO E GOVERNANÇA 


 


Artigo 4º. O CAM será composto pelos membros do Conselho Curador da FACPCS, a saber: 


 


a. ABRASCA – Associação Brasileira das Companhias Abertas;  


b. APIMEC BRASIL – Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de 


Capitais do Brasil;  


c. B3 BRASIL BOLSA BALCÃO;  


d. CFC – Conselho Federal de Contabilidade;  


e. IBRACON – Instituto de Auditoria Independente do Brasil; e 


f. FIPECAFI – Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuarias e Financeiras. 


 


Parágrafo primeiro. Cada entidade será representada por seu respectivo Diretor Presidente, o qual 


integrará o CAM pelo mesmo tempo que ocupar referida posição na entidade instituidora e no 


Conselho Curador da FACPC.  


 


Parágrafo segundo. Independentemente do motivo, a assunção de novo Diretor Presidente na 


entidade instituidora e no Conselho Curador da FACPC acarretará a automática substituição do 


Diretor correspondente no CAM. 


 


Artigo 5º.  O Presidente do CAM será eleito pelo Conselho Curador da FACPCS, e seu mandato será 


de 02 (dois) anos, desde que esteja ocupando a referida posição na entidade instituidora e no 


Conselho Curador da FACPCS, admitindo-se reconduções.  


 


Artigo 6º Ao Presidente do CAM compete coordenar as suas atividades, além das demais atribuições 


previstas neste Regimento e/ou que lhe forem conferidas pelo próprio CAM ou pelo Conselho 


Curador da FACPCS. 


 


Artigo 7º O CAM reunir-se-á sempre que necessário para a realização de suas atribuições, por 


convocação de qualquer um de seus membros.  


 


Parágrafo primeiro. As convocações poderão ser feitas por meio de envio de e-mail a ser fornecido 


e mantido cadastrado relativamente a cada membro ou por outra forma aprovada em reunião do 


próprio CAM, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias corridos. 


 


Parágrafo segundo. As reuniões serão presididas pelo Presidente ou, na sua ausência, por pessoa 


escolhida pelos membros presentes antes do início dos trabalhos, e secretariada por pessoa 


indicada por aquele que estiver presidindo a reunião. 


 


Artigo 8º. O CAM deliberará com a presença de no mínimo 4 (quatro) de seus membros e suas 
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decisões serão sempre tomadas buscando-se o consenso de seus integrantes. 


 


Parágrafo único. Nas hipóteses em que não for possível obter um consenso, as decisões serão 


tomadas pelo voto da maioria simples dos membros presentes na reunião, cabendo ao Presidente, 


no caso em empate, o voto de qualidade.  


 


Artigo 9º. Os membros do CAM poderão reunir-se e tomar decisões de forma presencial, remota 


ou virtualmente, por troca de mensagens eletrônicas ou utilização de plataforma de reunião virtual, 


desde que possa aferir-se a efetiva participação e manifestação da vontade de todos. 


 


Parágrafo primeiro. Os membros do CAM poderão votar diretamente, inclusive na eventual 


utilização de plataforma de reunião virtual, ou: 


 


a. por carta com protocolo ou aviso de recebimento, desde que entregue no máximo até o 


momento imediatamente anterior ao início da fase de deliberação;  


b. por e-mail, desde que a mensagem seja recebida no máximo até o momento imediatamente 


anterior ao início da fase de deliberação da reunião, seja ela presencial, remota ou virtual; ou 


c. excepcionalmente, por meio de procurador com poderes específicos para atuar na reunião 


específica. 


 


Parágrafo segundo. Os membros do CAM poderão formalizar os atos que demandem sua assinatura 


mediante a utilização de meios digitais, inclusive de ferramentas de assinatura eletrônica que 


atendam ao padrão ICP-Brasil ou equivalente, ou ainda, outro que venha a lhe substituir. 


 


PERFIL DOS CANDIDATOS  


 


Artigo 10. Os candidatos para os Comitês deverão possuir competência técnica e visão abrangente 


sobre o tema pertinente a cada Comitê, decorrente de sua formação acadêmica e/ou experiência 


profissional além de habilidades para atuação em equipe, gerenciamento de tarefas e atividades, 


sendo desejável ter experiência em uma ou mais das seguintes áreas de atuação: 


 


Parágrafo primeiro. Para os candidatos ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): 


 


a. preparação e/ou análise de demonstrações contábeis; 


b. auditoria independente de demonstrações contábeis; 


c. área acadêmica relacionada às ciências contábeis; e 


d. regulação em área relacionada às ciências contábeis. 


 


Parágrafo segundo. No caso de candidatos para o Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 


Sustentabilidade (CBPS):  
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a. preparação e/ou análise de relatórios de sustentabilidade; 


b. auditoria independente de relatórios de sustentabilidade; 


c. acadêmica relacionada à sustentabilidade;  


d. profissional relacionado à sustentabilidade; 


e. regulação ou promoção e difusão do tema sustentabilidade; e 


f. outras áreas de atuação a critério do Comitê. 


 


Artigo 11. A avaliação dos candidatos de ambos os Comitês considerará as seguintes características: 


 


a. habilidade de analisar questões e considerar possíveis implicações para o processo decisório;  


b. efetiva comunicação oral e escrita, incluindo a habilidade de se comunicar efetivamente em 


reuniões internas e externas, e por meio de materiais escritos, como Pronunciamentos 


Técnicos, Orientações, e Interpretações, discursos, artigos, memorandos, e correspondência 


externa, bem como de escutar ativamente e considerar as opiniões de terceiros; 


c. capacidade de tomar decisões criteriosas e motivadas, que considerem de forma imparcial as 


evidências apresentadas e perspectivas variadas; 


d. conhecimento sobre fatores financeiros, comerciais, econômicos e de impacto social, 


ambiental e de governança que integram o cenário em que os Comitês atuam, e que sejam 


relevantes à qualidade e transparência da preparação, auditoria, análise e utilização de 


informações; 


e. habilidade de trabalhar em um ambiente coletivo, com respeito, ética, tato e consideração 


pelas visões dos integrantes dos Comitês e de terceiros, com vistas a alcançar consenso sobre 


a criação de padrões de contabilidade e sustentabilidade transparentes e de alta qualidade; 


f. integridade, objetividade e disciplina ao lidar com outros membros dos Comitês e com 


terceiros; e 


g. comprometimento em alcançar os objetivos dos Comitês, por meio da criação de 


Pronunciamentos Técnicos, e servir ao interesse público por meio do processo privado de 


definição de padrões. 


 


PROCESSO DE ANÁLISE DE CANDIDATOS 


 


Artigo 12. O processo de análise de candidatos será iniciado com a abertura de vagas para membros 


dos Comitês, em decorrência do término dos mandatos, renúncia, falecimento e os demais fatores 


previstos em Resolução específica do CFC. 


 


Parágrafo único. As entidades poderão indicar representantes que já compõem o respectivo Comitê 


para uma recondução ao mandato, nos termos das específicas Resoluções do CFC, caso os 


representantes atuais manifestem interesse na recondução.  


 


Artigo 13. O CAM avaliará todos os candidatos indicados pelas entidades, inclusive os sujeitos a 
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recondução, por meio de procedimentos cabíveis e necessários, incluindo a análise de currículos, 


entrevistas, checagem de antecedentes, solicitação de documentos, dentre outros, para averiguar 


a conformidade com perfil dos membros dos Comitês. 


 


Parágrafo primeiro. São procedimentos obrigatórios para a avaliação de candidatos: 


a. preenchimento, pelos candidatos, de um formulário padrão aprovado pelo CAM, que conterá 


campos para o preenchimento de informações sobre o perfil dos candidatos; e 


b. análise dos currículos dos candidatos. 


 
Parágrafo segundo. O CAM poderá solicitar o envio de documentos, informações e/ou 


esclarecimentos complementares, que comprovem conformidade com o perfil dos membros dos 


Comitês. 


 


Parágrafo terceiro. O CAM poderá, nos casos justificados, solicitar o envio de declarações idôneas, 


expedidas por conselhos profissionais ou associações do setor, bem como de cartas de indicação 


das entidades em prol dos candidatos indicados. 


 


Parágrafo quarto. O CAM poderá, nos casos justificados e aprovados pelo Conselho Curador da 


FACPCS, contratar empresas especializadas para auxiliá-lo no recrutamento e/ou análise dos 


candidatos. 


 


Artigo 14. O CAM aprovará candidatos indicados pelas entidades em quantidade correspondente 


ao número de vagas, em conformidade com o perfil dos membros dos Comitês. 


 


Parágrafo primeiro. Após a avaliação dos candidatos, o CAM encaminhará uma recomendação 


formal e fundamentada ao Conselho Curador da FACPCS, o qual decidirá sobre a aprovação dos 


membros de cada Comitê. 


 


Parágrafo segundo. Caso o CAM verifique que nenhum dos candidatos indicados pela entidade 


apresenta conformidade com o perfil dos membros dos Comitês, o CAM informará o Conselho 


Curador da FACPCS, para que este solicite novas indicações à respectiva entidade. 


 


Parágrafo terceiro. Caso o Conselho Curador da FACPCS não aprove os candidatos recomendados 


pelo CAM, este avaliará as novas indicações solicitadas pelo Conselho Curador da FACPCS à 


respectiva entidade. 


 


DISPOSIÇÕES FINAIS 


 


Artigo 15. Aplicam-se aos casos omissos decorrentes deste Regimento Interno as disposições legais 


vigentes e, na falta destas, os casos e as dúvidas serão resolvidos pelo Conselho Curador da FACPCS. 


 


Artigo 16. Com o objetivo de evitar a descontinuidade dos trabalhos dos Comitês, as indicações de 
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candidatos que estiverem em curso no momento de aprovação deste Regimento seguirão o rito 


anterior de aprovação de membros.  


 


Artigo 17. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Curador da 


FACPCS. 


 


Nota: Este Regimento Interno foi aprovado pela reunião extraordinária do Conselho Curador da 


FACPCS realizada em 09 (nove) de agosto de 2021, e alterado na Reunião Extraordinária do 


Conselho Curador da FACPCS de 26 (vinte e seis) de agosto de 2022. 


 


_________________________________ 


Valdir Renato Coscodai  


Presidente do Conselho Curador 


_____________________________  


Guillermo Braunbeck 


Secretário da Reunião 
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Regimento Interno do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 


Dos Fundamentos 


Art. 1º O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, idealizado a partir da união de 
esforços e comunhão de objetivos das entidades que o constituem, por expressa 
solicitação desses seus membros componentes iniciais, formalmente criado 
pela Resolução nº. 1.055, de 07 de outubro de 2.005 do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC (“Resolução 1055”), para que este, além de dele participar, lhe desse 
a infra-estrutura de apoio que viabilizasse o alcance de sua missão. 


§ 1º O CPC encontra as suas atribuições e competências na Resolução que o criou e, o seu 
funcionamento será regido por este Regimento Interno, aprovado, em sua versão original, 
pelo Conselho Curador da Fundação de Apoio ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
de Sustentabilidade - FACPCS. 


§ 2º É, também, competência do Conselho Curador da FACPCS, a alteração deste 
Regimento Interno, por proposta de, no mínimo, ¾ (três quartos) dos componentes do CPC,  


Do Objetivo 


Art. 2º O CPC tem por objetivo o estudo, o preparo e a emissão de documentos técnicos 
sobre procedimentos de Contabilidade e a divulgação de informações dessa natureza, 
para permitir a emissão de normas pela entidade reguladora brasileira, visando à 
centralização e à uniformização do seu processo de produção, levando sempre em conta a 
convergência da Contabilidade brasileira aos padrões internacionais. 


Do Funcionamento do CPC 


Art. 3º O CPC Será composto por 14 (quatorze) membros indicados pelas entidades 
mencionadas na Resolução 1055, que serão submetidos a avaliação por um Comitê de 
Admissão formado por integrantes das entidades-membro da Fundação de Apoio ao 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade – FACPCS que serão 
referendados pelo Conselho Curador da FACPCS. 


§ 1º O mandato dos membros do CPC será de 4(quatro) anos, permitindo-se uma 
recondução, encerrando-se com a assinatura do termo de posse do sucessor formalmente 
indicado pela correspondente entidade. 


§ 2º Na avaliação dos candidatos serão observados aspectos como perfil, diversidade de 
visões e disponibilidade para o exercício da função, nos termos do Regimento Interno do 
Comitê de Admissão da FACPCS. 


§ 3º A escolha dos nomes deverá levar em consideração a necessidade de que a 
composição da maioria dos membros do CPC sejam contadores com registro profissional 
ativo em CRC. 


Do Funcionamento 


Art.4º O CPC se reunirá preferencialmente uma vez por mês, com a presença de um 
número superior a 50% (cinquenta por cento) dos seus membros, preferencialmente na 
sede do Conselho Federal de Contabilidade em Brasília (DF), ou na sede do Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo, em São Paulo (SP), ou, então, na 
sede de uma das entidades componentes deste CPC. 
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§ Parágrafo único: As reuniões poderão ser instaladas nos formatos presencial, híbrido ou 
virtual. 


Art. 5º A convocação para essas reuniões será efetuada pelo Coordenador Técnico do 
CPC, ou por 1/3 (um terço) dos seus membros, por e-mail a ser fornecido e mantido 
cadastrado relativamente a cada membro ou por outra forma aprovada em reunião do 
próprio CPC, sempre acompanhada de pauta com os assuntos a serem tratados, com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, sendo que esse prazo poderá ser reduzido se 
todos os membros assim concordarem. 


§ Parágrafo único: A ausência, no ano, a três reuniões ordinárias, exceto quando estiver 
representando oficialmente o CPC na mesma data, acarretará a perda do mandato do 
membro do CPC. 


Art. 6º A aprovação dos Pronunciamentos Técnicos, das Orientações e das Interpretações 
se dará, por no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do CPC presentes, observado o 
quórum mínimo de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) para a instalação das reuniões 
do CPC. 


Art. 7º Para as demais deliberações, inclusive eleição dos Coordenadores e Vice-
Coordenadores do CPC, a aprovação se dará por maioria simples, observadas as 
indicações do Conselho Curador da FACPCS. 


Art. 8º Os votos vencidos nas deliberações de que trata o Art. 6º poderão ser 
acompanhados de declaração de voto e constarão da ata. 


Art. 9º Serão convidados a participar das reuniões do CPC até dois representantes de 
cada uma das seguintes entidades: Comissão de Valores Mobiliários – CVM, Banco 
Central do Brasil – BACEN, Superintendência dos Seguros Privados – SUSEP, Secretaria 
da Receita Federal do Brasil – RFB, Federação Brasileira de Bancos – Febraban, 
Confederação Nacional da Indústria – CNI, Confederação Nacional do Comércio – CNC,  
Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, e Associação Nacional de Programas de Pós-
Graduação em Ciências Contábeis – ANPCONT. 


Art. 10 O CPC poderá convidar, ainda, para suas reuniões, a critério do seu Coordenador 
Técnico ou por deliberação de 1/3 dos seus membros, especialistas e representantes das 
agências reguladoras e de entidades que possam colaborar com temas específicos e 
apresentar recomendações ou estudos para avaliação e votação dos membros. 


Art. 11 Os convidados referidos nos Arts. 9º e 10 terão direito a voz, mas não a voto. 


Art. 12 O CPC poderá, em caráter temporário, criar Grupos de Trabalho compostos por 
entidades e/ou especialistas, para assessoramento em assuntos de interesse específico 
relacionado a sua missão, os quais poderão contar com membros efetivos do CPC e/ou 
outras pessoas convidadas para o exercício das atividades do respectivo grupo de 
trabalho. Os nomes deverão ser aprovados em reunião do CPC. 


Dos documentos emitidos pelo CPC 


Art. 13 De acordo com a Resolução 1055, é atribuição do CPC estudar, pesquisar, discutir, 
elaborar e deliberar sobre o conteúdo e a redação de Pronunciamentos Técnicos, 
podendo, inclusive, emitir Interpretações, Orientações, e Comunicados. 


Art. 14 Os Pronunciamentos Técnicos estabelecem conceitos doutrinários, estrutura 
técnica e procedimentos a serem aplicados. 
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§ 1º O Pronunciamento Técnico é identificado pela sigla CPC, seguida de numeração 
sequencial, seguido de hífen e denominação, por exemplo, CPC 01 –“Denominação”. 


§ 2º Os Pronunciamentos Técnicos, após aprovados, serão divulgados juntamente com: 


• Sumário; 
• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública. 


Art. 15 As Interpretações são emitidas para esclarecer, de forma mais ampla, os 
Pronunciamentos Técnicos. 


§ 1º A Interpretação é identificada pela sigla ICPC, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, ICPC 01 – “Denominação”. 


§ 2º As Interpretações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 


• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 


Art. 16 As Orientações possuem caráter informativo, destinando-se a dar esclarecimentos 
sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações. 


§ 1º A Orientação é identificada pela sigla OCPC, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, OCPC 01 – “Denominação”. 


§ 2º As Orientações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 


• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 


Parágrafo único. Quando houver a revogação de um Pronunciamento Técnico, 
Interpretação ou Orientação, sua numeração não será reutilizada. 


Art. 17 O CPC dará conhecimento público da aprovação ou revogação de seus 
documentos, por meio dos seguintes termos: 


• Termo de Aprovação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da 
Reunião do CPC em que se deu a aprovação do documento; 


• Termo de Revogação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da 
Reunião do CPC em que se deu a revogação do documento; 


Art. 18 Com o objetivo de que todos os documentos emitidos pelo CPC estejam 
convergentes às normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), o CPC dará conhecimento público da inclusão de 
aprimoramentos e de correções em documentos já editados, por meio do documento 
intitulado “Revisão CPC No “X””. 


§ 1º A Revisão CPC é seguida de numeração sequencial, por exemplo, REVISÃO CPC Nº. 
“X”. 


§ 2º As Revisões CPC, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 


• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, se houver. 
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§ 3º Os documentos revisados serão identificados pela sigla do documento a que se 
refere, seguido da letra R, numeração sequencial, seguido de hífen e denominação, por 
exemplo, CPC 01 (R1) – “Denominação”. A letra R identifica que aquele CPC foi revisado 
e o número 1 identifica que foi realizada uma primeira revisão. 


§ 4º Os itens revisados serão identificados ao final do novo texto do Pronunciamento 
Técnico, Interpretação ou Orientação, pela sigla NR, entre parênteses. 


§ 5º A aprovação do documento de Revisão CPC se dará nos termos do Art. 5º deste 
Regimento Interno. 


Art. 19 Os Comunicados têm como objetivo chamar a atenção para algum esclarecimento 
adicional sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações, além de 
outros comentários sobre a adoção das normas internacionais no Brasil, junto à mídia e 
demais interessados no tema. 


Parágrafo único. Os Comunicados do CPC serão seguidos de numeração sequencial, por 
exemplo, Comunicado CPC Nº “X”. 


Do Organograma 


Art. 20 A Estrutura do CPC é composta de 4 (quatro) Coordenadores, a saber: 
Coordenador de Operações, Coordenador de Relações Institucionais, Coordenador de 
Relações Internacionais e Coordenador Técnico, e respectivos Vice-Coordenadores, com 
mandatos de 2 (dois) anos, com possibilidade de uma reeleição. 


Art. 21 São atribuições do Coordenador de Operações do CPC: 


• providenciar junto ao CFC as ações necessárias para firmar convênios visando à 
adoção dos atos do CPC pelas entidades interessadas na matéria técnica; 


• propor ao CFC, depois de aprovado pelo CPC, a assinatura de contratos, acordos, 
convênios ou quaisquer outras formas de colaboração ou cooperação para o 
atendimento dos seus objetivos; 


• dar posse aos membros do CPC; 
• manter os livros de posse dos membros do CPC e os de posse dos 


Coordenadores e Vice-coordenadores e controlar seus respectivos mandatos; 
• elaborar o Termo de Posse dos membros, que deve ser aprovado pelo CPC; 
• providenciar junto ao CFC, depois de aprovadas pelo CPC, a viabilização das 


audiências públicas e das divulgações previstas neste regimento; 


• providenciar junto ao CFC: estrutura física, biblioteca, recursos humanos, 
tecnológicos e outros para o pleno atendimento dos objetivos do CPC; 


• providenciar junto ao CFC para que este proceda à divulgação, inclusive por via 
eletrônica, dos atos do CPC; 


• solicitar ao CFC ações que visem fomentar a divulgação dos atos e decisões do 
CPC nas entidades de ensino contábil no Brasil; 


• encaminhar ao CFC, após aprovação, os Pronunciamentos para homologação do 
seu Plenário; 


• dar conhecimento ao CFC das formações dos Grupos de Trabalho; 
• recepcionar as demandas advindas do CFC e, quando aplicável, dar o 


encaminhamento necessário no âmbito interno do CPC; 
• elaborar as atas das reuniões do CPC; 
• elaborar, com o auxílio dos demais membros do CPC, o Relatório de Atividades de 


que trata o Art. 38 e solicitar ao CFC para que efetue sua divulgação; e 
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 


atribuições. 
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Art. 22 São atribuições do Coordenador de Relações Institucionais do CPC: 


• manter os contatos necessários junto às entidades reguladoras para aderirem e 
aprovarem os procedimentos técnicos recomendados pelo CPC; 


• coordenar a representação do CPC junto às entidades que o compõem e a outras 
de interesse, aos governos Federal, Estaduais e Municipais, em suas esferas 
Executiva, Legislativa e Judiciária, às agências reguladoras, às organizações não 
governamentais, à imprensa e mídia geral, em matéria não técnica e à sociedade 
civil organizada; 


• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CPC com terceiros 
nacionais; 


• preparar e/ou revisar os Comunicados do CPC; 
• coordenar a divulgação das atividades do CPC; 
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 


atribuições. 


Art. 23 São atribuições do Coordenador de Relações Internacionais do CPC: 


• coordenar a representação do CPC junto aos organismos internacionais 
governamentais e privados; 


• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CPC com terceiros 
internacionais; 


• acompanhar e reportar todos os assuntos que estejam sendo discutidos pelas 
principais entidades internacionais que regem as regras contábeis; 


• preparar e/ou revisar Comunicados do CPC para serem disponibilizados no 
exterior; 


• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 
atribuições. 


Art. 24 São atribuições do Coordenador Técnico do CPC: 


• elaborar o plano de trabalho do CPC e encaminhar à Diretoria Executiva da 
FACPCS; 


• convidar, depois de aprovado pelo CPC, os membros dos Grupos de Trabalho 
para a consecução dos objetivos previstos neste regimento; 


• elaborar pauta, convocar, coordenar as reuniões do CPC; 
• representar o CPC em todas as suas demandas sobre matérias técnicas;  
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas 


atribuições. 


Art. 25 São atribuições dos Vice-Coordenadores do CPC: 


• substituir o respectivo Coordenador em suas ausências ou em seus impedimentos 
temporários; 


• revisar as atas das reuniões do CPC, na forma de rodízio; e 
• outras que venham a ser solicitadas pelo CPC relacionadas às suas atribuições. 


Art. 26 A posse dos Coordenadores e Vice-Coordenadores se dará pelo CPC na reunião 
seguinte àquela em que forem eleitos, permanecendo até então em vigência o mandato de 
seus antecessores, com exceção dos primeiros Coordenadores e Vice-Coordenadores a 
serem eleitos e das situações em que estiver havendo impedimento do cumprimento 
desses mandatos, quando a posse se dará imediatamente após a eleição. 
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Parágrafo único. A posse dos eleitos fica condicionada à subscrição de termo específico 
evidenciando o seu compromisso de atuação, no âmbito do CPC, com isenção de 
quaisquer interesses particulares. 


Da Audiência Pública 


Art. 27 Serão submetidas à audiência pública as minutas de Pronunciamentos Técnicos, 
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, devendo ser dada ampla divulgação da mesma: 


a. por correspondência eletrônica direta e individualizada enviada aos segmentos 
interessados na matéria objeto do Pronunciamento, inclusive as associações e 
entidades profissionais, tais como as associações ou federações representativas 
da indústria, comércio, agricultura, área de serviços, setor financeiro, de 
investidores etc. 


b. por publicação e divulgação junto às mídias em geral; 
c. por mídia eletrônica; 
d. por reuniões nas principais capitais do país com a participação de membros do 


CPC ligados ao assunto; 
e. por comunicação a instituições de ensino e/ou pesquisa de Contabilidade; 
f. por comunicação a outras entidades que tenham interesse direto no 


Pronunciamento objeto da audiência; e 
g. por outro meio que melhor se ajuste ao pronunciamento objeto da audiência 


pública. 


§ 1º. Em situações emergenciais e de relevante interesse público, o prazo de audiência 
pública poderá ser reduzido, desde que aprovado pela maioria absoluta dos membros do 
CPC. 


§ 2º As formas mencionadas nas alíneas “a” e “c” serão sempre utilizadas, e as demais 
serão utilizadas conforme a natureza da matéria, devendo os esforços sempre ser 
direcionados para o máximo de divulgação possível junto a todos os interessados. 


Art. 28 Poderão também ser submetidas à audiência pública, na forma do Art. 27, as 
Interpretações e as Orientações a serem emitidas pelo CPC. 


Dos Grupos de Trabalhos 


Art. 29 Os Grupos de Trabalhos – GT – indicados pelo CPC terão por atribuição auxiliá-lo 
na consecução dos seus objetivos, devendo ser formados por proposta de qualquer 
membro e formalmente aprovados pelo CPC. 


Do Relatório de Atividades e da Avaliação de Desempenho 


Art. 30 O CPC elaborará, ao final de cada ano, Relatório de suas Atividades e sua 
Avaliação de Desempenho. 


§ 1º O Coordenador de Técnico do CPC, com o auxílio dos demais membros, produzirá 
esse Relatório e a Avaliação de Desempenho e os submeterá à discussão e à aprovação 
do CPC. 


§ 2º A Avaliação de Desempenho do CPC visa contribuir para sua efetividade e para o 
aperfeiçoamento contínuo de sua governança. 


§ 3º O Relatório de Atividades e a Avaliação de Desempenho aprovados pelo CPC serão 
encaminhados à Diretoria Executiva da FACPCS. 
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§ 4ºApós a aprovação do Relatório de Atividades, ele será divulgado e disponibilizado 
publicamente via Internet. 


Art. 31 Os membros integrantes do CPC, dos Grupos de Trabalho, e demais convidados 


ficam sujeitos, no exercício de suas funções, à observância do Código de Conduta da 


FACPCS. 


 


 


 


_________________________________ 


Valdir Renato Coscodai  


Presidente do Conselho Curador 


_____________________________  


Guillermo Braunbeck 


Secretário da Reunião 
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Regimento Interno do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de 
Sustentabilidade – CBPS 


Dos Fundamentos  


Art. 1º O Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade – CBPS, idealizado a 
partir da união de esforços e comunhão de objetivos das entidades que o constituem, por 
expressa solicitação dos seus membros componentes iniciais, foi formalmente criado 
pela Resolução nº 1670, de 09 de junho de 2.022 do Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC (“Resolução 1670”). 


§ 1º O CBPS encontra as suas atribuições e competências na Resolução que o criou e, o 
seu funcionamento será regido por este Regimento Interno, aprovado, em sua versão 
original, pelo Conselho Curador da Fundação de Apoio aos Comitês de Pronunciamentos 
Contábeis e de Sustentabilidade - FACPCS. 


§ 2º É, também, competência do Conselho Curador da FACPCS, a alteração deste 
Regimento Interno, por proposta de, no mínimo, ¾ (três quartos) dos componentes do  
CBPS. 


Do Objetivo 


Art. 2º O CBPS tem por objetivo o estudo, o preparo e a emissão de documentos técnicos 
sobre padrões de divulgação sobre sustentabilidade e a divulgação de informações dessa 
natureza, para permitir a emissão de normas pelas entidades reguladoras brasileiras, 
levando sempre em conta a adoção dos padrões internacionais editados pelo International 
Sustainability Standard Board - ISSB. 


Da Composição 


Art. 3º O CBPS será composto por 14 (quatorze) membros indicados pelas entidades 


mencionadas na Resolução 1670, que serão submetidos a avaliação por um Comitê de 
Admissão formado por integrantes das entidades-membro da Fundação de Apoio aos 
Comitês de Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade - FACPCS que serão 


referendados pelo Conselho Curador da FACPCS.  


§ 1º O mandato dos membros do CBPS será de 4 (quatro) anos, permitindo-se uma 
recondução, encerrando-se com a assinatura do termo de posse do sucessor 
formalmente indicado pela correspondente entidade. 


§ 2º. Excepcionalmente no primeiro mandato, cada entidade referida nos incisos I à VI do 
art. 2º da Resolução 1670, deve indicar 1 (um) membro para mandato de 4 (quatro) anos e 
1 (um) membro para mandato de 2 (dois) anos. As entidades representativas de investidores 
do mercado de capitais, referidas no inciso VII do art. 2º da Resolução 1670, indicarão, em 
conjunto, dois nomes, sendo um para mandado de 4 (quatro) anos e outro para mandato de 
2 (dois) anos. 


§ 3º Na avaliação dos candidatos serão observados aspectos como perfil, diversidade de 
visões e disponibilidade para o exercício da função, nos termos do Regimento Interno do 
Comitê de Admissão da FACPCS. 


§ 4º A escolha dos nomes deverá levar em consideração a necessidade de que a 
composição da maioria dos membros do CBPS sejam contadores com registro profissional 
ativo em CRC. 
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Do Funcionamento  


Art. 4º O CBPS se reunirá, no mínimo, uma vez por bimestre, com a presença de um número 
superior a 50% (cinquenta por cento) dos seus membros, preferencialmente na sede do 
Conselho Federal de Contabilidade em Brasília (DF), ou na sede do Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo, em São Paulo (SP), ou, então, na sede de uma das 
demais entidades componentes. 


Parágrafo único:  As reuniões poderão ser instaladas nos formatos presencial, híbrido ou 
virtual. 


Art. 5º A convocação para essas reuniões será efetuada pelo Coordenador Técnico do 
CBPS, ou por 1/3 (um terço) dos seus membros, por e-mail a ser fornecido e mantido 
cadastrado relativamente a cada membro ou por outra forma aprovada em reunião do 
próprio CBPS, sempre acompanhada de pauta e material dos assuntos a serem tratados, 
com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência, sendo que esse prazo poderá ser 
reduzido se todos os membros assim concordarem. 


Parágrafo único: A ausência, no ano, a três reuniões ordinárias, exceto quando estiver 
representando oficialmente o CBPS na mesma data, acarretará a perda do mandato do 
membro do CBPS. 


Art. 6º A aprovação dos Pronunciamentos Técnicos, das Orientações e das Interpretações 
se dará por, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros do CBPS presentes, observado o 
quórum mínimo de mais de 50% (cinquenta por cento) para a instalação das reuniões do 
CBPS. 


Art. 7º Para as demais deliberações, inclusive eleição dos Coordenadores e Vice- 
Coordenadores do CBPS, a aprovação se dará por maioria simples, observadas as 
indicações do Conselho Curador da FACPCS. 


Art. 8º Os votos vencidos nas deliberações de que trata o Art. 6º poderão ser acompanhados 
de declaração de voto e constarão da ata. 


Art. 9º Serão convidados a participar das reuniões do CBPS até dois representantes de cada 
uma das seguintes entidades: Comissão de Valores Mobiliários – CVM, Banco Central do 
Brasil – BCB, Superintendência dos Seguros Privados – SUSEP, Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB, Federação Brasileira de Bancos – Febraban, Confederação 
Nacional da Indústria – CNI, Confederação Nacional do Comércio – CNC,  Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil – CNA, e Associação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Ciências 
Contábeis – ANPCONT. 


Art. 10º O CBPS poderá convidar, ainda, para suas reuniões, a critério do seu Coordenador 
Técnico ou por deliberação de 1/3 dos seus membros, especialistas e representantes das 
agências reguladoras e de entidades que possam colaborar com temas específicos e 
apresentar recomendações ou estudos para avaliação e votação dos membros. 


Art. 11 Os convidados referidos nos Arts. 9º e 10º terão direito a voz, mas não a voto. 


Art. 12 O CBPS poderá, em caráter temporário ou permanente, criar Grupos de Trabalho 
compostos por entidades e/ou especialistas, para assessoramento em assuntos de 
interesse específico relacionado a sua missão, os quais poderão contar com membros 
efetivos do CBPS e/ou outras pessoas convidadas para o exercício das atividades do 
respectivo grupo de trabalho. Os nomes deverão ser aprovados em reunião do CBPS. 
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Dos documentos emitidos pelo CBPS 


Art. 13 De acordo com a Resolução 1670 é atribuição do CBPS estudar, pesquisar, discutir, 
elaborar e deliberar sobre o conteúdo e a redação de Pronunciamentos Técnicos de 
Sustentabilidade (“Pronunciamento Técnico”), podendo, inclusive, emitir Interpretações, 
Orientações e Comunicados. 


Art. 14 Os Pronunciamentos Técnicos estabelecem conceitos doutrinários, estrutura técnica 
e procedimentos a serem aplicados. 


§ 1º O Pronunciamento Técnico é identificado pela sigla CBPS, seguida de numeração 
sequencial, seguido de hífen e denominação, por exemplo, CBPS 01 – “Denominação”. 


§ 2º Os Pronunciamentos Técnicos, após aprovados, serão divulgados juntamente com: 


• Sumário; 
• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública. 


Art. 15 As Interpretações são emitidas para esclarecer, de forma mais ampla, os 
Pronunciamentos Técnicos. 


§ 1º A Interpretação é identificada pela sigla ICBPS, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, ICBPS 01 – “Denominação”. 


§ 2º As Interpretações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 


• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 


Art. 16 As Orientações possuem caráter informativo, destinando-se a dar esclarecimentos 
sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações. 


§ 1º A Orientação é identificada pela sigla OCBPS, seguida de numeração sequencial, 
seguido de hífen e denominação, por exemplo, OCBPS 01 – “Denominação”. 


§ 2º As Orientações, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 


• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, quando houver. 


§ 3°. Quando houver a revogação de um Pronunciamento Técnico, Interpretação ou 
Orientação, sua numeração não será reutilizada. 


Art. 17 O CBPS dará conhecimento público da aprovação ou revogação de seus 
documentos, por meio dos seguintes termos: 


• Termo de Aprovação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da Reunião 
do CBPS em que se deu a aprovação do documento; 


• Termo de Revogação – contendo, obrigatoriamente, a informação da Ata da Reunião 
do CBPS em que se deu a revogação do documento. 


Art. 18 Com o objetivo de que todos os documentos emitidos pelo CBPS sejam convergentes 
às normas internacionais de divulgação de sustentabilidade emitidas pelo International 
Sustainability Standards Board (ISSB), o CBPS efetuará revisão de documentos já emitidos 
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que demandem atualização e dará conhecimento público da inclusão de aprimoramentos e 
de correções em documentos já editados, por meio do documento intitulado “Revisão CBPS 
nº “X””. 


§ 1º A Revisão CBPS é seguida de numeração sequencial, por exemplo, REVISÃO CBPS 
Nº. “X”. 


§ 2º As Revisões CBPS, após aprovadas, serão divulgadas juntamente com: 


• Termo de Aprovação; 
• Relatório de Audiência Pública, se houver. 


§ 3º Os documentos revisados serão identificados pela sigla do documento a que se refere, 
seguido da letra R, numeração sequencial, seguido de hífen e denominação, por exemplo, 
CBPS 01 (R1) – “Denominação”. A letra R identifica que aquele documento foi revisado e o 
número 1 identifica que foi realizada uma primeira revisão. 


§ 4º Os itens revisados serão identificados ao final do novo texto do Pronunciamento 
Técnico, Interpretação ou Orientação, pela sigla NR, entre parênteses. 


§ 5º A aprovação do documento de Revisão CBPS se dará nos termos do Art. 5º deste 
Regimento Interno. 


Art. 19 Os Comunicados têm como objetivo chamar a atenção para algum esclarecimento 
adicional sobre a adoção dos Pronunciamentos Técnicos e/ou Interpretações, além de 
outros comentários sobre a adoção das normas internacionais no Brasil, junto à mídia e 
demais interessados no tema. 


Parágrafo único. Os Comunicados do CBPS serão seguidos de numeração sequencial, por 
exemplo, Comunicado CBPS Nº “X”. 


Do Organograma 


Art. 20 A estrutura organizacional do CBPS é composta por 4 (quatro) Coordenadores, a 
saber: Coordenador de Operações, Coordenador de Relações Institucionais, Coordenador 
de Relações Internacionais e Coordenador Técnico, e respectivos Vice-Coordenadores, 
com mandatos de 2 (dois) anos, com possibilidade de uma reeleição. 


Art. 21 São atribuições do Coordenador de Operações do CBPS: 


• providenciar junto ao CFC as ações necessárias para firmar convênios visando à 
adoção dos atos do CBPS pelas entidades interessadas; 


• propor ao CFC, depois de aprovado pelo CBPS, a assinatura de contratos, acordos, 
convênios ou quaisquer outras formas de colaboração ou cooperação para o 
atendimento dos seus objetivos; 


• dar posse aos membros do CBPS; 
• manter os livros de posse dos membros do CBPS e os de posse dos Coordenadores 


e Vice-Coordenadores e controlar o tempo de seus respectivos mandatos; 


• elaborar o Termo de Posse dos membros, que deve ser aprovado pelo CBPS; 
• providenciar junto ao CFC, depois de aprovadas pelo CBPS, a viabilização das 


audiências públicas e das divulgações previstas neste regimento; 
• providenciar junto ao CFC: estrutura física, bibliográfica, recursos humanos, 


tecnológicos e outros para o pleno atendimento dos objetivos do CBPS; 


ZapSign 79189ffe-c5f1-4ec7-9d90-ae63cc03e3e0.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.







   


 


   


 


• providenciar junto ao CFC para que este proceda à divulgação, inclusive por via 
eletrônica, dos atos do CBPS; 


• solicitar ao CFC ações que visem fomentar a divulgação dos atos e decisões do 
CBPS nas entidades de ensino contábil no Brasil; 


• encaminhar ao CFC, após aprovação, os Pronunciamentos para homologação do 
seu Plenário; 


• dar conhecimento ao CFC da criação dos Grupos de Trabalho; 
• recepcionar as demandas advindas do CFC e, quando aplicável, dar o 


encaminhamento necessário no âmbito interno do CBPS; 
• elaborar as atas das reuniões do CBPS; 
• elaborar, com o auxílio dos demais membros do CBPS, o Relatório de Atividades de 


que trata o Art. 34 e solicitar ao CFC para que efetue sua divulgação;   
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 


Art. 22 São atribuições do Coordenador de Relações Institucionais do CPS: 


• manter os contatos necessários junto às entidades reguladoras para aderirem e 
aprovarem os procedimentos técnicos recomendados pelo CBPS; 


• coordenar a representação do CBPS junto às entidades que o compõem e a outras 
de interesse, aos governos Federal, Estaduais e Municipais, em suas esferas 
Executiva, Legislativa e Judiciária, às agências reguladoras, às organizações não 
governamentais, à imprensa e mídia em geral, em matéria não técnica e à sociedade 
civil organizada; 


• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CBPS com terceiros 
nacionais; 


• preparar e/ou revisar os Comunicados do CBPS; 
• coordenar a divulgação das atividades do CBPS;  
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 


Art. 23 São atribuições do Coordenador de Relações Internacionais do CBPS: 


• coordenar a representação do CBPS junto aos organismos internacionais 
governamentais e privados; 


• assinar toda correspondência necessária ao relacionamento do CBPS com terceiros 
internacionais; 


• acompanhar e reportar todos os assuntos que estejam sendo discutidos pelas 
principais entidades internacionais relacionados ao tema da sustentabilidade; 


• preparar e/ou revisar Comunicados do CBPS para serem disponibilizados no 
exterior; 


• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 


Art. 24 São atribuições do Coordenador Técnico do CBPS: 


• elaborar o plano de trabalho do CBPS e encaminhar à Diretoria Executiva da 
FACPCS; 


• convidar, depois de aprovado pelo CBPS, os membros dos Grupos de Trabalho para 
a consecução dos objetivos previstos neste regimento,  


• elaborar pauta, convocar e coordenar as reuniões do CBPS; 
• representar o CBPS -em todas as suas demandas sobre matérias técnicas; e 
• outras que lhe venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 


Art. 25 São atribuições dos Vice-Coordenadores do CBPS: 


• substituir o respectivo Coordenador em suas ausências ou em seus impedimentos 
temporários; 


• revisar as atas das reuniões do CBPS, na forma de rodízio; e 
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• outras que venham a ser solicitadas pelo CBPS relacionadas às suas atribuições. 


Art. 26 A posse dos Coordenadores e Vice-Coordenadores se dará na reunião seguinte 
àquela em que forem eleitos, permanecendo em vigência, até então, o mandato de seus 
antecessores, com exceção dos primeiros Coordenadores e Vice-Coordenadores a serem 
eleitos e das situações em que estiver havendo impedimento do cumprimento desses 
mandatos, quando a posse se dará imediatamente após a eleição. 


Parágrafo único. A posse dos eleitos fica condicionada à subscrição de termo específico 
evidenciando o seu compromisso de atuação, no âmbito do CBPS, com isenção de 
quaisquer interesses particulares. 


Das Audiências Públicas 


Art. 27 Serão submetidas à audiência pública as minutas de Pronunciamentos Técnicos, 
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, devendo ser dada ampla divulgação das mesmas em 
meios tais como: 


a. por correspondência eletrônica, direta e individualizada, enviada aos segmentos 
interessados na matéria objeto do Pronunciamento, inclusive as associações e 
entidades profissionais, as associações ou federações representativas da indústria, 
comércio, agricultura, área de serviços, setor financeiro, etc. 


b. por publicação e divulgação junto às mídias em geral; 
c. por mídia eletrônica; 
d. por reuniões nas principais capitais do país com a participação de membros do 


CBPS ligados ao assunto; 
e. por comunicação a instituições de ensino e/ou pesquisa de Contabilidade e 


Sustentabilidade; 
f. por comunicação a outras entidades que tenham interesse direto no Pronunciamento 


objeto da audiência;  
g. por outro meio que melhor se ajuste ao pronunciamento objeto da audiência pública. 


§ 1º. Em situações emergenciais e de relevante interesse público, o prazo de audiência 
pública poderá ser reduzido, desde que aprovado pela maioria absoluta dos membros do 
CBPS. 


§ 2º. As formas mencionadas nas alíneas “a” e “c” serão sempre utilizadas, e as demais 
serão utilizadas conforme a natureza da matéria, devendo os esforços sempre ser 
direcionados para o máximo de divulgação possível junto a todos os interessados. 


Art. 28 Poderão também ser submetidas à audiência pública, na forma do Art. 26, as 
Interpretações e as Orientações a serem emitidas pelo CBPS. 


Dos Grupos de Trabalhos 


Art. 29 Os Grupos de Trabalhos – GT – criados pelo CBPS terão por atribuição auxiliá-lo na 
consecução dos seus objetivos, devendo ser formados por proposta de qualquer membro e 
formalmente aprovados pelo CBPS.  


Do Relatório de Atividades e da Avaliação de Desempenho 


Art. 30 O CBPS elaborará, ao final de cada ano, Relatório de suas Atividades e sua 
Avaliação de Desempenho. 
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§ 1º O Coordenador Técnico do CBPS, com o auxílio dos demais membros, produzirá esse 
Relatório e a Avaliação de Desempenho e os submeterá à discussão e à aprovação do 
CBPS. 


§ 2º A Avaliação de Desempenho do CBPS visa contribuir para sua efetividade e para o 
aperfeiçoamento contínuo de sua governança. 


§ 3º O Relatório de Atividades e a Avaliação de Desempenho aprovados pelo CBPS serão 
encaminhados à Diretoria Executiva da FACPCS. 


§ 4ºApós a aprovação do Relatório de Atividades, ele será divulgado e disponibilizado 
publicamente via Internet. 


Art. 31 Os membros integrantes do CBPS, dos Grupos de Trabalho, e demais convidados 
ficam sujeitos, no exercício de suas funções, à observância do Código de Conduta da 
FACPCS. 


 


_________________________________ 


Valdir Renato Coscodai  


Presidente do Conselho Curador 


_____________________________  


Guillermo Braunbeck 


Secretário da Reunião 
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CÓDIGO DE CONDUTA DA FACPCS 


Art. 1º - Fica instituído o Código de Conduta da FACPCS, com as seguintes finalidades: 


I - tornar claras as regras éticas de conduta dos membros do CBPS, do CPC, dos 


membros de Grupos de Trabalho criados pelos Comitês, e de membros da FACPCS, para 


que a sociedade possa aferir a integridade e a lisura dos entes mencionados; 


II – contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões éticos dos membros do CBPS, do CPC, 
dos membros de Grupos de Trabalho criados pelos Comitês, e de membros da FACPCS, a 
partir do exemplo dado por seus integrantes; 


III – preservar a imagem e a reputação do CBPS, do CPC, dos Grupos de Trabalho criados 
pelos Comitês e da FACPCS, cuja conduta esteja de acordo com as normas éticas 
estabelecidas neste Código; 


IV – estabelecer regras básicas sobre conflitos de interesses públicos e privados e limitações 
às atividades profissionais ao exercício da função de membro; 


V – minimizar a possibilidade de conflito entre o interesse privado e o interesse público; 


VI – criar mecanismo de consulta, destinado a possibilitar o prévio e pronto esclarecimento 
de dúvidas quanto à conduta ética que deve ser adotada pelo membro. 


Art. 2º - As normas deste Código aplicam-se aos seguintes indivíduos: 


I – membros do CBPS, do CPC, de Grupos de Trabalho dos Comitês e demais convidados; 


II – conselheiros, diretores, funcionários e fornecedores da FACPCS. 


Art. 3º – Em função do papel desempenhado pelos Comitês e do interesse público envolvido, 
no exercício de suas funções, os indivíduos relacionados no artigo 2º deverão pautar-se 
pelos padrões da ética, sobretudo no que diz respeito à integridade, à moralidade, à clareza 
de posições e ao decoro, com vistas a motivar o respeito e a confiança do público e da 
sociedade em geral. 


Parágrafo único. Os padrões éticos de que trata este artigo são exigidos na relação entre 
atividades públicas e privadas de modo a prevenir eventuais conflitos de interesses. 


Art. 4º – É proibida a manifestação de quaisquer dos indivíduos relacionados no artigo 2º, 
em nome dos Comitês, seja publicamente via veículos de imprensa ou por outros meios, 
seja reservadamente em fóruns ou reuniões de que participem, acerca de casos concretos 
envolvendo companhias em matérias contábeis. 


Art. 5º – Os indivíduos relacionados no artigo 2º, no prazo de 30 (trinta) dias contados de 
sua posse, deverão enviar à Comissão de Ética da FACPCS, constituída por 3 (três) 
representantes do Conselho Curador da FACPCS, na forma estabelecida pelo comitê, 
informações sobre sua atividade profissional que, real ou potencialmente, possa suscitar 
conflito com o interesse público, indicando as salvaguardas aplicáveis. 


§ 1º - no curso do exercício de sua função, os indivíduos relacionados no artigo 2º, sempre 
que identificarem situação potencial ou real de conflito com o interesse público, deverão 
comunicar no prazo de 15 (quinze) dias tal fato à Comissão de Ética da FACPCS. 
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§ 2º - A inobservância deste artigo implica falta grave, sujeitando o caso à apreciação da 
Comissão de Ética da FACPCS. 


Art. 6º. A violação das normas estipuladas neste Código acarretará, conforme sua 
gravidade, as seguintes providências: 


I - advertência; 


II – afastamento da função. 


Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela Comissão de Ética 
da FACPCS. 


Art. 7º. O processo de apuração de prática de ato em desrespeito ao preceituado neste 
Código será instaurado pela Comissão de Ética da FACPCS, de ofício ou em razão de 
denúncia fundamentada, desde que haja indícios suficientes. 


§ 1º O membro investigado será oficiado para manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias. 


§ 2º O eventual denunciante, o membro investigado, bem assim a Comissão de Ética da 
FACPCS, de ofício, poderão produzir prova documental. 


§ 3º A Comissão de Ética da FACPCS poderá promover as diligências que considerar 
necessárias. 


§ 4º Caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, ao Conselho Curador das decisões 
proferidas pela Comissão de Ética da FACPCS. 


§ 5º Se a Comissão de Ética da FACPCS concluir pela procedência da denúncia, adotará 
uma das penalidades previstas no artigo anterior, com comunicação ao investigado. 


 


 


 


_________________________________ 


Valdir Renato Coscodai  


Presidente do Conselho Curador 


_____________________________  


Guillermo Braunbeck 


Secretário da Reunião 
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LISTA DE PRESENÇA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR DA FUNDAÇÃO DE 


APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE SUSTENTABILIDADE - FACPCS 


 


Na Reunião Ordinária do Conselho Curador da Fundação de Apoio aos Comitês de 
Pronunciamentos Contábeis e de Sustentabilidade –  FACPCS realizada às 15h (quinze horas) do 
dia 26 (vinte e seis) de agosto de 2022, que ocorreu por vídeo conferência utilizando o aplicativo 
“Microsoft Teams”, estiveram presentes: 
 


 


Nome Assinatura 


  
Eduardo Lucano 
 


 
 
 
 


  
Lucy Sousa 
 


 
 
 
 


  
Gilson Finkelsztain p.p Paulo Giovanni Claver 
 


 
 
 
 


  
Aécio Prado Dantas Jr. 
 


 
 
 
 


  
Edgard Bruno Cornacchione Jr. 
 


 
 
 
 


  
Valdir Renato Coscodai 
 


 
 
 
 


  
Edison Arisa Pereira 
 


 
 
 
 


  
Guillermo Oscar Braunbeck 
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IP: 177.54.217.34 / Geolocalização: -23.549485, -46.572186
Dispositivo: Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64)
AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/118.0.0.0
Safari/537.36 Edg/118.0.2088.46
Data e hora: Outubro 19, 2023, 09:16:57
E-mail: paulo.claver@b3.com.br (autenticado com código
único enviado exclusivamente a este e-mail)
Telefone: + 5511997822037
ZapSign Token: d39dfbc4-****-****-****-c52254e567f1


Aécio Prado Dantas Júnior
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PROCURAÇÃO 


 
 
OUTORGANTE: GILSON FINKELSZTAIN, brasileiro, casado, engenheiro de produção, 


portador da Cédula de Identidade RG nº. 07.055.797-0 IFP/RJ e inscrito no 


CPF/ME sob o nº. 012.032.457-18, residente na Capital do Estado de São 


Paulo, com endereço profissional na Praça Antonio Prado, nº. 48, 7º andar, 


Centro, CEP 01010-901, Presidente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão; e, 


 
OUTORGADO: PAULO GIOVANNI CLAVER, brasileiro, casado, contador, portador da 


Cédula de Identidade RG nº. 14.102.834-8 SSP/SP e inscrito no CPF/ME 


sob o nº. 116.013.878-81, residente na Capital do Estado de São Paulo, 


com endereço profissional na Praça Antonio Prado, nº. 48, 7º andar, Centro, 


CEP 01010-901. 


PODERES:  O Outorgante, acima qualificado e infra-assinado, na qualidade de membro 


do Conselho Curador da Fundação de Apoio ao Comitê de Pronunciamentos 


Contábeis – FACPC (doravante “FACPC”), pelo presente Instrumento 


nomeia seu procurador o Outorgado para o fim específico de representá-lo 


na Reunião Extraordinária do Conselho Curador da FACPC que realizar-se-


á às 15h (quinze horas) do dia 26 (vinte e seis) de agosto de 2022, via vídeo 


conferência pelo aplicativo “Microsoft Teams”, pelo endereço de acesso 


https://bityli.com/ANgXnqk. Ao Outorgado são conferidos amplos poderes 


para a prática de todos os atos necessários ao fiel cumprimento deste 


mandato, inclusive para debater todas as matérias constantes da ordem do 


dia, impugnar o debate e a votação de matérias estranhas à referida pauta, 


votar nas matérias constantes no competente instrumento de convocação, 


examinar documentos e contas, aceitá-los ou impugná-los, dentre outros, 


sendo-lhe, não obstante, vedado o substabelecimento dos poderes ora 


conferidos. 


 


São Paulo, 23 de agosto de 2022. 


 
 
 
 


GILSON FINKELSZTAIN 
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Remessa: 2.942.579 de 10/09/2024


BUSCA DE PESSOAS JURIDICAS PARA OS 10 CARTORIOS


Solicitante:


Nome Solicitado:


FUNDACAO DE APOIO AO COMITE DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS


FUNDACAO DE APOIO AOS COMITES DE PRONUNCIAMENTOS CONTABEIS E DE SUSTENTABILIDADE FACPCS


RUA XV DE NOVEMBRO, 251 - Centro - CEP. 01013-001 - São Paulo/SP


Tel.: (11) 3248-1000 - Email:  - Site: www.cdtsp.com.br


CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DE SÃO PAULO - CDT
Presidente: Paula da Silva Pereira Zaccaron


Cartório Talão Situação Pesquisado Por


01º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 12:17:55.


23.529.971 Consta Não ConstaX
Andreia Maria da Silva


02º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 16:08:23.


23.529.972 Consta Não ConstaX
Juliana dos Santos Dourados


03º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 06:21:28.


23.529.974 Consta Não ConstaX
Marcelo Negrisolli


04º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 14:33:29.


23.529.976 Consta Não ConstaX
Viviane Giseli Copasio Gonçalves


05º RTD


Pesquisa realizada até: 10/09/2024 às 16:04:28.


23.529.977 Consta Não ConstaX
Monie Akemi Carmona


06º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 11:35:16.


23.529.978 Consta Não ConstaX
Alexsandre Castro da Silva


07º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 11:28:04.


23.529.979 Consta Não ConstaX
TAINARA C S GENERALI


08º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 17:09:48.


23.529.980 Consta Não ConstaX
Cicero Carvalho de Lima


09º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 13:29:27.


23.529.981 Consta Não ConstaX
Soraia Regina Ferreira


10º RTD


Pesquisa realizada até: 11/09/2024 às 09:59:03.


23.529.983 Consta Não ConstaX
GIOVANNA RABELO BRUNO DE LUCA


EMOLUMENTOS ESTADO SEFAZ REG. CIVIL TRIBUNAL ISS TOTAL


Emitida em: quinta-feira, 12 de setembro de 2024 às 10:10:38hs.


R$ 45,00 R$ 12,80 R$ 8,80 R$ 2,40 R$ 3,00 R$ 0,80 R$ 75,00


Adriana Costa de Souza BuitoniEntregue por: ______________________.


Página 1 de 1


M. PÚBLICO


R$ 2,20
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE 
FUNDAÇÕES DA CAPITAL


MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
 


PAA.I Nº 0639.0000244/2022


 
Vistos.


  1.  Trata-se  de  requerimento  formulado  pela  FUNDAÇÃO  DE  APOIO  AO
COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS – FACPC visando a autorização do
Ministério  Público  para  o  registro  da  Ata  da  Reunião  Extraordinária  do  Conselho
Curador,  realizada  em  26  de  agosto  de  2022,  com  as  seguintes  deliberações:
a. alterações do estatuto social e dos regimentos internos do Comitê de Admissão de
Membros da Fundação, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), do Comitê
Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), no Código de Conduta da
Fundação; b.  alteração da razão social; c.  outros assuntos (itens 0037 a 0046).


A Fundação apresentou o edital de convocação, o estatuto social vigente e o
quadro comparativo das alterações pretendidas, as alterações junto aos regimentos
internos  do  Comitê  de  Admissão  de  Membros  da  Fundação,  do  Comitê  de
Pronunciamentos  Contábeis  (CPC),  do  Comitê  Brasileiro  de  Pronunciamentos  de
Sustentabilidade (CBPS) e do Código de Conduta.


A Fundação apresentou,  outrossim,  resposta às informações solicitadas em
reunião por esta Promotoria de Justiça a fls. 393/402 (item 0055).


Após análise das alterações do Estatuto Social (fls. 325/341 – item 0040) bem
como dos Regimentos Internos do Comitê de Admissão de Membros da Fundação
(fls.  342/349  e  fls.  350/358  –  item  0042  e  0042),  do  Comitê  Brasileiro  de
Pronunciamentos  de  Sustentabilidade  (fls.  359/367  –  item  0043)  do  Comitê  de
Pronunciamentos Contábeis (fls. 368/376 – item 0044) e do Código de Conduta (fls.
377/380 e fls. 381/383 – itens 0045 e 0046), verifico que não houve alteração nos
objetivos e finalidades institucionais, de modo que, ausentes irregularidades, ficam
autorizados os seus registros.
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE 
FUNDAÇÕES DA CAPITAL


Assim, no exercício das atribuições que me conferem o artigo 129, inciso IX, da
Constituição Federal, o artigo 296, § 2º, da Lei Complementar Estadual nº 734/93, o
artigo  186 e  seguintes  da Resolução 675/2010 PGJ-CGMP,  bem como nos itens
XVIII/1.2  e  XIX/27  do  Provimento  58/99  -  Tomo  II  –  CGJ-SP,  AUTORIZO  O
REGISTRO da ata, com autorização para o registro do Estatuto Social, Regimentos
Interno  do  Comitê  de  Admissão  de  Membros  da  Fundação,  do  Comitê  de
Pronunciamentos  Contábeis,  do  Comitê  Brasileiro  de  Pronunciamentos  de
Sustentabilidade e do Código de Conduta.


2. Encaminhe-se a presente deliberação à Fundação para ciência, por e-mail.


São Paulo, 7 de junho de 2024.


FLÁVIA CRISTINA MERLINI
37ª Promotora de Justiça da Capital


(assinatura digital)


_


Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 05/06/2024 às 18:00.


Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000244/2022 e código a73c270c-bbf3-4ce3-90f3-833eca78aaec.


_


_


Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 07/06/2024 às 11:59.


Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000244/2022 e código 7c80d450-6266-4fea-b344-afce79f3279e.
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_


Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 07/06/2024 às 12:29.


Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000244/2022 e código 51e2f1cb-53c9-4654-a0fc-0b38a2ea93a4.


_
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA CAPITAL 


 


 


EDISON ARISA PEREIRA, edison.arisa@pwc.com, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula 


de Identidade RG nº 8.569.024 – SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 006.990.038-81, filho de João 


Pereira e Maria Arisa Pereira, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 


à Avenida Albert Einstein, nº 64, Jardim Leonor, CEP 05652-000, na qualidade de representante legal 


da FUNDAÇÃO DE APOIO AOS COMITÊS DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS E DE 


SUSTENTABILIDADE – FACPCS, anteriormente denominada FUNDAÇÃO DE APOIO AO COMITÊ DE 


PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, fundação de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na 


Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Maestro Cardim, nº 1170, Liberdade, inscrita no 


CNPJ/ME sob o nº 13.301.912/0001-45, vem requerer, nos termos do art. 121 da Lei nº 6.015/73 e 


da Lei nº 10.406/02, o registro do instrumento anexo.  


 


 


 


 


Termos em que, 


 


Pede deferimento. 


 


São Paulo, 29 de agosto de 2024 


 


 


 


_________________________________________ 


Edison Arisa Pereira 


Diretor Presidente 


 


ZapSign c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.







Relatório de Assinaturas
Datas e horários em UTC-0300 (America/Sao_Paulo)


Última atualização em 29 Agosto 2024, 15:58


Requerimento Cartório_RE CC 2024 (1).pdf


Documento número c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd


Assinaturas


Edison Arisa Pereira
Certificado digital. Verifique se já assinou com ITI ou verificador ZapSign.


Hash do documento original (SHA256): 
fc2487b63ba4e646a1f5d18769840334fff1736d0b5a5b3778358d0448c2c69f


Verificador de Autenticidade: 
https://app.zapsign.com.br/verificar/autenticidade?doc=c6debcfd-82f9-4a48-a81a-
05fcc03924bd


Integridade do documento certificada digitalmente pela ZapSign (ICP-Brasil): 
https://zapsign.com.br/validacao-documento/


Este Log é exclusivo e parte integrante do documento de identificação c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd,
conforme os Termos de Uso da ZapSign em zapsign.com.br


ZapSign c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



https://zapsign.com.br/?utm_source=zapsign&utm_medium=product&utm_campaign=signature-report-header-logo

https://app.zapsign.com.br/verificar/autenticidade?doc=c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd

https://app.zapsign.com.br/verificar/autenticidade?doc=c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd

https://zapsign.com.br/validacao-documento/

https://app.zapsign.com.br/verificar/autenticidade?doc=c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd

https://zapsign.com.br/validacao-documento/#validacao-iti

https://app.zapsign.com.br/verificar/autenticidade?doc=c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd

https://zapsign.com.br/validacao-documento/

https://app.zapsign.com.br/verificar/autenticidade?doc=c6debcfd-82f9-4a48-a81a-05fcc03924bd

https://zapsign.com.br/?utm_source=zapsign&utm_medium=product&utm_campaign=signature-report-footer

https://zapsign.com.br/?utm_source=zapsign&utm_medium=product&utm_campaign=signature-report-footer-logo



				2024-09-04T19:45:19+0000





				2024-09-04T19:45:35+0000

		Digitally verifiable PDF exported from www.zapsign.com.br












 Atenção: O conteúdo do documento é de inteira responsabilidade do(s) signatário(s).


Informações gerais do arquivo:


Nome do arquivo: 20240819151250632-46adcb24-057a-4865-99b7-17b700309434.pdf


Hash: f1f6784a486512feee65c1b76306951d4feede1ea195f5e8088be5c3a212cfcc


Data da validação: 23/08/2024 12:07:04 BRT


 Simples  Completo








Informações da Assinatura:


Assinado por: GUILLERMO OSCAR BRAUNBECK


CPF: ***.627.498-**


Nº de série de certificado emitente: 0x31d4bcafe1cccfe6


Data da assinatura: 13/08/2024 12:50:21 BRT


Assinatura aprovada.


Informações da Assinatura:


Assinado por: VALDIR RENATO COSCODAI


CPF: ***.065.768-**


Nº de série de certificado emitente: 0x1c513d0a892e985e


Data da assinatura: 15/08/2024 14:23:04 BRT


Assinatura aprovada.


Informações da Assinatura:


Assinado por: ZAPSIGN PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA


CNPJ: 37.058.073/0001-44


CPF do representante: ***.621.496-**


Nº de série de certificado emitente:


0x5c712a38fd1bfce6a8a4b502e2df591b


Data da assinatura: 15/08/2024 14:23:17 BRT


Assinatura aprovada.


Ver Relatório de Conformidade


AVALIE O SERVIÇO QUE VOCÊ UTILIZOU


Sua opinião é importante para o aprimoramento de nossos serviços.


Avaliar


ACESSO RÁPIDO


    Instituto Nacional de Tecnologia da Informação


VALIDAR


Serviço de validação de assinaturas eletrônicas


  






https://validar.iti.gov.br/index.html

https://validar.iti.gov.br/relatorioDeConformidade.html





Validar Sobre Dúvidas Informações


Fale Conosco


ASSUNTOS 


Auditoria ICP-Brasil


Cadastro de Agente de Registro - CAR


Certificado Digital


Comitê Gestor


Consulta Pública


Credenciamento


Fiscalização


Homologação


ICP-Brasil


Legislação


Notícias


Protocolo Digital ITI


Publicações Técnicas


Repositório


Navegadores


ACESSO À INFORMAÇÃO 


Institucional


Ações e Programas


Participação Social


Auditorias


Convênios e Transferências



https://validar.iti.gov.br/index.html

https://validar.iti.gov.br/sobre.html

https://validar.iti.gov.br/duvidas.html

https://validar.iti.gov.br/informacoes.html

https://validar.iti.gov.br/fale-conosco.html

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos

https://auditoria.iti.gov.br/#/

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/cadastro-de-agente-de-registro-car

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/certificado-digital

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/comite-gestor

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/consulta-publica

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/credenciamento

https://fiscalizacao.iti.gov.br/index

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/homologacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/icp-brasil

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/legislacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/noticias

https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-instituto-nacional-de-tecnologia-da-informacao-iti

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/publicacoes

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/repositorio

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/navegadores

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/institucional

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias





Receitas e Despesas


Licitações e Contratos


Servidores ITI


Informações Classificadas


Serviço de Informação ao Cidadão - SIC


Perguntas Frequentes


Dados Abertos


Sensações Administrativas


Ferramentas e aspectos tecnológicos


Agendas do ITI


Privacidade e Proteção de Dados


CENTRAIS DE CONTEÚDO 


Aplicativos


Glossário


Opinião do Diretor Presidente


Artigos


CANAIS DE ATENDIMENTO 


Imprensa


Ouvidoria


Serviço de Informação ao Cidadão - SIC


REDES SOCIAIS/CANAIS 


Facebook


Twitter


Linkedin


Instagram


Youtube


Flickr



https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/receitas-e-despesas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servidores

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/informacoes-classificadas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/sancoes-administrativas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/ferramentas-e-aspectos-tecnologicos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/agendas-do-iti

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/privacidade-e-protecao-de-dados

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/aplicativos

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/glossario

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/opiniao-do-diretor-presidente

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/artigos

https://www.gov.br/iti/pt-br/canais_atendimento

https://www.gov.br/iti/pt-br/canais_atendimento/imprensa

https://falabr.cgu.gov.br/web/home

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic/sic-servico-de-informacao-ao-cidadao

https://www.gov.br/iti/pt-br/redes-sociais-canais

https://www.facebook.com/itigovbr

https://twitter.com/i/flow/login?redirect_after_login=%2Fitigovbr

https://www.linkedin.com/company/1105316

http://instagram.com/itigovbr

http://youtube.com/user/itidigital

https://www.flickr.com/photos/itigovbr/





Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.


Telegram


CERTFORUM


REDES SOCIAIS


    



https://www.flickr.com/photos/itigovbr/

https://t.me/itigovbr

https://certforum.iti.gov.br/

https://www.facebook.com/itigovbr

https://twitter.com/itigovbr

https://br.linkedin.com/company/itigovbr

https://www.youtube.com/user/itidigital

https://www.instagram.com/itigovbr






 Atenção: O conteúdo do documento é de inteira responsabilidade do(s) signatário(s).


Informações gerais do arquivo:


Nome do arquivo: 20240819151404149-9b0db9a6-40ea-43e8-9201-f48d9be3e60e.pdf


Hash: 25a0aea5b2e60bda64ceb907aa843db107e464eab436ccf8db47b61f253249ae


Data da validação: 23/08/2024 12:09:26 BRT


 Simples  Completo








Informações da Assinatura:


Assinado por: GUILLERMO OSCAR BRAUNBECK


CPF: ***.627.498-**


Nº de série de certificado emitente: 0x31d4bcafe1cccfe6


Data da assinatura: 13/08/2024 12:49:43 BRT


Assinatura aprovada.


Informações da Assinatura:


Assinado por: VALDIR RENATO COSCODAI


CPF: ***.065.768-**


Nº de série de certificado emitente: 0x1c513d0a892e985e


Data da assinatura: 15/08/2024 15:00:58 BRT


Assinatura aprovada.


Informações da Assinatura:


Assinado por: ZAPSIGN PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA


CNPJ: 37.058.073/0001-44


CPF do representante: ***.621.496-**


Nº de série de certificado emitente:


0x5c712a38fd1bfce6a8a4b502e2df591b


Data da assinatura: 15/08/2024 15:01:11 BRT


Assinatura aprovada.


Ver Relatório de Conformidade


AVALIE O SERVIÇO QUE VOCÊ UTILIZOU


Sua opinião é importante para o aprimoramento de nossos serviços.


Avaliar


ACESSO RÁPIDO


    Instituto Nacional de Tecnologia da Informação


VALIDAR


Serviço de validação de assinaturas eletrônicas


  






https://validar.iti.gov.br/index.html

https://validar.iti.gov.br/relatorioDeConformidade.html





Validar Sobre Dúvidas Informações


Fale Conosco


ASSUNTOS 


Auditoria ICP-Brasil


Cadastro de Agente de Registro - CAR


Certificado Digital


Comitê Gestor


Consulta Pública


Credenciamento


Fiscalização


Homologação


ICP-Brasil


Legislação


Notícias


Protocolo Digital ITI


Publicações Técnicas


Repositório


Navegadores


ACESSO À INFORMAÇÃO 


Institucional


Ações e Programas


Participação Social


Auditorias


Convênios e Transferências



https://validar.iti.gov.br/index.html

https://validar.iti.gov.br/sobre.html

https://validar.iti.gov.br/duvidas.html

https://validar.iti.gov.br/informacoes.html

https://validar.iti.gov.br/fale-conosco.html

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos

https://auditoria.iti.gov.br/#/

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/cadastro-de-agente-de-registro-car

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/certificado-digital

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/comite-gestor

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/consulta-publica

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/credenciamento

https://fiscalizacao.iti.gov.br/index

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/homologacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/icp-brasil

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/legislacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/noticias

https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-instituto-nacional-de-tecnologia-da-informacao-iti

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/publicacoes

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/repositorio

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/navegadores

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/institucional

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias





Receitas e Despesas


Licitações e Contratos


Servidores ITI


Informações Classificadas


Serviço de Informação ao Cidadão - SIC


Perguntas Frequentes


Dados Abertos


Sensações Administrativas


Ferramentas e aspectos tecnológicos


Agendas do ITI


Privacidade e Proteção de Dados


CENTRAIS DE CONTEÚDO 


Aplicativos


Glossário


Opinião do Diretor Presidente


Artigos


CANAIS DE ATENDIMENTO 


Imprensa


Ouvidoria


Serviço de Informação ao Cidadão - SIC


REDES SOCIAIS/CANAIS 


Facebook


Twitter


Linkedin


Instagram


Youtube


Flickr



https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/receitas-e-despesas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servidores

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/informacoes-classificadas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/sancoes-administrativas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/ferramentas-e-aspectos-tecnologicos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/agendas-do-iti

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/privacidade-e-protecao-de-dados

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/aplicativos

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/glossario

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/opiniao-do-diretor-presidente

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/artigos

https://www.gov.br/iti/pt-br/canais_atendimento

https://www.gov.br/iti/pt-br/canais_atendimento/imprensa

https://falabr.cgu.gov.br/web/home

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic/sic-servico-de-informacao-ao-cidadao

https://www.gov.br/iti/pt-br/redes-sociais-canais

https://www.facebook.com/itigovbr

https://twitter.com/i/flow/login?redirect_after_login=%2Fitigovbr

https://www.linkedin.com/company/1105316

http://instagram.com/itigovbr

http://youtube.com/user/itidigital

https://www.flickr.com/photos/itigovbr/





Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.


Telegram


CERTFORUM


REDES SOCIAIS


    



https://www.flickr.com/photos/itigovbr/

https://t.me/itigovbr

https://certforum.iti.gov.br/

https://www.facebook.com/itigovbr

https://twitter.com/itigovbr

https://br.linkedin.com/company/itigovbr

https://www.youtube.com/user/itidigital

https://www.instagram.com/itigovbr






 Atenção: O conteúdo do documento é de inteira responsabilidade do(s) signatário(s).


Informações gerais do arquivo:


Nome do arquivo: anexo_resposta_3.pdf


Hash: 086f79e9e75040aecd7e4230365087b75528494b0b689f6c486f6da2be6106eb


Data da validação: 05/09/2024 09:23:38 BRT


Validar Sobre Dúvidas Informações


Fale Conosco


 Simples  Completo








Informações da Assinatura:


Assinado por: EDISON ARISA PEREIRA


CPF: ***.990.038-**


Nº de série de certificado emitente: 0x1d9f31e4e3164476


Data da assinatura: 04/09/2024 16:45:19 BRT


Assinatura aprovada.


Informações da Assinatura:


Assinado por: ZAPSIGN PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA


CNPJ: 37.058.073/0001-44


CPF do representante: ***.621.496-**


Nº de série de certificado emitente:


0x5c712a38fd1bfce6a8a4b502e2df591b


Data da assinatura: 04/09/2024 16:45:35 BRT


Assinatura aprovada.


Ver Relatório de Conformidade


AVALIE O SERVIÇO QUE VOCÊ UTILIZOU


Sua opinião é importante para o aprimoramento de nossos serviços.


Avaliar


ACESSO RÁPIDO


    Instituto Nacional de Tecnologia da Informação


VALIDAR


Serviço de validação de assinaturas eletrônicas


  






https://validar.iti.gov.br/index.html

https://validar.iti.gov.br/sobre.html

https://validar.iti.gov.br/duvidas.html

https://validar.iti.gov.br/informacoes.html

https://validar.iti.gov.br/fale-conosco.html

https://validar.iti.gov.br/index.html

https://validar.iti.gov.br/relatorioDeConformidade.html





ASSUNTOS 


Auditoria ICP-Brasil


Cadastro de Agente de Registro - CAR


Certificado Digital


Comitê Gestor


Consulta Pública


Credenciamento


Fiscalização


Homologação


ICP-Brasil


Legislação


Notícias


Protocolo Digital ITI


Publicações Técnicas


Repositório


Navegadores


ACESSO À INFORMAÇÃO 


Institucional


Ações e Programas


Participação Social


Auditorias


Convênios e Transferências


Receitas e Despesas


Licitações e Contratos


Servidores ITI


Informações Classificadas


Serviço de Informação ao Cidadão - SIC



https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos

https://auditoria.iti.gov.br/#/

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/cadastro-de-agente-de-registro-car

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/certificado-digital

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/comite-gestor

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/consulta-publica

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/credenciamento

https://fiscalizacao.iti.gov.br/index

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/homologacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/icp-brasil

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/legislacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/noticias

https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-instituto-nacional-de-tecnologia-da-informacao-iti

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/publicacoes

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/repositorio

https://www.gov.br/iti/pt-br/assuntos/navegadores

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/institucional

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/auditorias

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/receitas-e-despesas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servidores

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/informacoes-classificadas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic





Perguntas Frequentes


Dados Abertos


Sensações Administrativas


Ferramentas e aspectos tecnológicos


Agendas do ITI


Privacidade e Proteção de Dados


CENTRAIS DE CONTEÚDO 


Aplicativos


Glossário


Opinião do Diretor Presidente


Artigos


CANAIS DE ATENDIMENTO 


Imprensa


Ouvidoria


Serviço de Informação ao Cidadão - SIC


REDES SOCIAIS/CANAIS 


Facebook


Twitter


Linkedin


Instagram


Youtube


Flickr


Telegram


CERTFORUM


REDES SOCIAIS


    



https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/sancoes-administrativas

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/ferramentas-e-aspectos-tecnologicos

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/agendas-do-iti

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/privacidade-e-protecao-de-dados

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/aplicativos

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/glossario

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/opiniao-do-diretor-presidente

https://www.gov.br/iti/pt-br/centrais-de-conteudo/artigos

https://www.gov.br/iti/pt-br/canais_atendimento

https://www.gov.br/iti/pt-br/canais_atendimento/imprensa

https://falabr.cgu.gov.br/web/home

https://www.gov.br/iti/pt-br/acesso-a-informacao/servico-de-informacao-ao-cidadao-sic/sic-servico-de-informacao-ao-cidadao

https://www.gov.br/iti/pt-br/redes-sociais-canais

https://www.facebook.com/itigovbr

https://twitter.com/i/flow/login?redirect_after_login=%2Fitigovbr

https://www.linkedin.com/company/1105316

http://instagram.com/itigovbr

http://youtube.com/user/itidigital

https://www.flickr.com/photos/itigovbr/

https://t.me/itigovbr

https://certforum.iti.gov.br/

https://www.facebook.com/itigovbr

https://twitter.com/itigovbr

https://br.linkedin.com/company/itigovbr

https://www.youtube.com/user/itidigital

https://www.instagram.com/itigovbr
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